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Submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria n° 426, de OS de outubro de 
2012, que outorga permissão ao Sistema Terra de Comunicação Ltda. para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, no 
município de São Francisco do Guaporé , Estado de Rondônia. 

(ÀS COMISSÕES DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA; E DE 
CONSTITUIÇÃO E WSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54, RICD).. REGIME DE 
TRAMITAÇÃO: ART. 223 CFAPRECIAÇÃO: PROPOSIÇÃO SUJEITA À APRECIAÇÃO 
CONCLUSIVA (PARECER 09/90- CCJR).) 
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Mensagem nº 2 52 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3-2, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciaçãq de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorarem, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão sonora em frequência modulada, conforme os seguintes atos: 

1 - Portaria nº 233, de 30 de abril de 2012 - Sociedade Rádio Palmeira Ltda., no 
município de Condor- RS; 

2- Portaria nº 381, de 28 de agosto de 2012- Rádio Alto Vale Ltda. nci município 
de Lontras- SC; 

· 3 - Portaria nº 383, de 28 de agosto de 2012- Gonçalves Comunicações Ltda., no 
município de ilhota- SC; 

. 4 - ·Portaria nº 426, de 5 de outubro de 2012 - Sistema Terra de Comunicação 
Ltda., no município de São Francisco do Guaporé - RO; e 

. 5- Portaria nº 215, de 18 de julho de 2013 - Rede Brasil· de Radiodifusão 
Limitada~ no municipio de Laranjeiras- SE. 

Brasília, 29. de a g-os.to de 2014. 
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EM n2 00268/2012 MC 

Brasília, 26 de Outubro de 2012 

Exce1entíssima Senhora Presidenta da República, 

1. De conformidade com as atribuições legais e regulamentares cometidas a este 
Ministério, determinou-se a publicação da. Concorrência nQ 043/2009-CEI.JMC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em frequência modulada, no Município de São 
Fra11cisco do Gnaporé, Eslat!u t!e Runt!llnia. 

2. A Comissão Permanente de Licitação de Serviços de Radiodifusão, constituída pela 
Portaria nQ 223, de 6 de junho de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 7 subsequente e 
suas alterações, depois de analisar a documentação de habilitação e as propostas técnica e de preço 

·pela outorga das entidades proponentes, com observância da Lei nQ 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e da legislação específica de radiodifusão, concluiu que o Sistema Terra de Comunicação Ltda. 
(Processo nQ '53000.009608/2010) obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos termos 
estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar a permissão, na forma da Portaria inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 3Q do art. 223 da Constituição, o ato de outorga 
somente produzirá efeitos legais. após deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja 
encaminhado o referido ato. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Paulo Bernardo Silva 
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ANOTADO POR (2ec: 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA~ 426 ,DE 5 DE OUTUBRO DE2012. 

O . MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas 
atribuições, em conformidade com o art. 32 do Regulamento dos ServiÇos de Radjodifusão; 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo 
Decreto n2 1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta do Processo n2 

53000.009608/201 O, Concorrência n2 043/2009-CEUMC, resolve: 

.. 
Art. Iº Outorgar permissão ao SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA. 

para· explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de· exclusividade, Serviço de 
Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, no Município de São Fr~cisco do Guaporé, 
Estado de Rondônia · 

. Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código. Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada em 
suas propostas. 

('). Art. 2º- Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
· Nacional, nos termos do artigo 223, § 32, da Constituição. 

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Q._._ ~ ·r ..A' 
PAULO BERNARDO ~vk. 



Aviso nQ 34 7 -C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado MÁRCIO BITTAR 
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

Assunto: Radiodifhsão. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Em 29 de agosto de 2014. 

Encaminho a essa Secretmia Mensagem da Excelentíssima Senhora Presidenta da 
República na qual submete à apreciação do Congresso Nacional os atos que outorgam 
permissões para explorar serviços de radiodifusão sonora em frequência modulada constantes 
das Portarias n~ 233, 381, 383 e 426, de 2012; e 215, de 2013. 

Atenciosamente, 

PRIM@lV -.§!%;. 6 RETA RIA 
Em ..ff!_:}JéL'J__Q])jJ.j. 

O -~rdem, ao Senl1or Secretário 
Ger- J tl Mes "ra as de vidas 

W'~-· U-~ 
prov :lê r ci~t;·. 1-A~ 

"-----'L/',. ;J I 
EUC.ENIO f.>lõ BOHBfl./ MARO 

-·---····· _Ç):l.e.L~_t:f e G a b in e e 
~-•. 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

TERMO DE INSTAURAÇÃO 

MINISTGRJO DAS COMUNICAÇ:ijES 

CONCORRÊNCIA N° : 043/2009 - CEL/MC BR!lSfLIA. DF 

SERVIÇO 

LOCALIDADE 

PROPONENTE 

CNPJN° 

53000 00:!608/201046 

: FM (CANAL 204) 8i:~RO.IÜIL0GICOLOGlCGRi.tsPO 

: SÃO FRANCISCO DO GUAüp~f~i~'W_Õ0 

:SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA. 

: 10.921.626/0001-94 

A Comissão Especial de Licitação, instituída pela Portaria n.• 432, de 24 de julho de 

2009, e suas alterações, por seu presidente, instaura o presente processo, consignando que o 

invólucro que segue em anexo, relativo aos documentos de habilitação da proponente em 

epígrafe, continha 3'S páginas (excluídos os documentos a que se refere o subitem 8.2.1 do 

edital, também ora anexados). 

/ 

Brasília (DF), 3 de março de 20 I O. 

? ,2:;; 
AL MARBERT 
P esidente da Co 

VALDECIR SANTIN 
SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA. 

CNPJ n• 10.921.626/0001-94 

O Z UUT Z01Z 

Esplanada dos Ministérios- Bloco R- Sala 104 -70044 900- Brasilia DF- 61 2027 6570 
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ANEXO VI 

PROCURAÇÃO 

SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na Rua Angelim, no. 1688, bairro Nova 
Brasília, Ji-Paraná/RO, CEP 76908-606, inscrita no CNPJ no. 
10.921.626/0001-94, nomeia e constitui seu bastante procurador, Sr. 
VALDECIR SANTIN, brasileiro, casado, residente e domiciliado na 
Rua São Luis, no. 1162, na cidade de Ji-Paraná, Estado de Rondônia, 
portador da Carteira de Identidade n. 0 3.950.191-0 SSP/PR e do CPF 
no. 524.678.309-00, a quem outorga poderes para representá-lo em 
todos os atos_ da Concorrência n.0 043}2009-CEL/MC­
LOCALIDADE SAO FRANCISCO DO GUAPORE/RO, promovida 
pelo Ministério das Comunicações, podendo apresentar 
Documentação de Habilitação, Proposta Técnica, Proposta de Preço 
pela Outorga, assinar anexos, assinar declarações, assinar Propostas 
de Preço pela Outorga, assinar Proposta Técnica, passar recibo, 
rubricar documentos, apresentar impugnações, assinar lista de 
presença e atas, desistir de prazo recursal, interpor recursos e 
impugná-los, ter vista dos autos, bem como praticar todos os atos 
necessários ao fiel cumprimento deste mandato. 

JI-PARANÁ/RO, 15 de fevereiro de 2010. 
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ROSANASILVA M"ELO 
CPF: 630.959.632-20 
Sócia administradora 

~oi'NJÇfl Pi'JBUCO FEDERAL 
MinisJMo das Comunicações 

CONFERE COM O ORIGINAL 

O Z CUT ZOlZ 
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESAIUA. 

,. 
SISTEMA TE'RfiÁ DE COMliNICACÃO LTDA. 

o., 

As abaixo assinadas Sra. l!OSANA SILVA MELO, brasileira, natural de 
Colorado do Oeste, estado de Rondônia, nascida em 15/0311980, casada sob ó regime de 
comunbão parcial de bens, c~ante, portadora· da Cédula de Identidade RG n'. 728.282 
SSP/RO e inscrita no .Cadastro de Pe;soa Flsica (CPF) sob n'. 630:959.632-20, residente e 
dQJlliciHad~ à Rua Man~a dos Santos n'. 1162, Bairro Nova Brasília no município de · 
~;;;;;do de RoiídQma,..CEP 76908A38 e Srta. P~~ERRFIRA, 
brasileira, natural de Colorado Do Oeste,: estado de Rondônia, nascida em 19/0911987, 
solteira, conierciantf, portadora da Cédula de Identidade~ RG n'. 00001004486 SESDC/RO e 
inscrita no Cadastro de Pessoa Flsica (CPF) sob .n'. 944.429.165-68, reside11te e ~miciliada à 
J3.mf'T~ambás n'. 3615, Bairro Centro ~o município de .ç:olorado Do Oeste,1 estado de 

/Rondônia,'c;:EP 76993-970 resolvem por. es(e instrwnento paificiílar e "nàll!elhtlí forina de 
· direíto, 'constituir entre si wna sociedade empresaria limitada, que se regerá pelas seguintes 
cláusulas: 

CLÁUSULA PIUMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial "SISTEMA TERRA 
. DE COMUNICI\-ÇÃO LTDA.-~ Rua Angelim n'. 1688, Bairro 
Nova Brasília, nesta cidade de~dôni';)Cep: 76908-606. 

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade terá por objetOÃtividades de rádio (exploração de 
estaç_ões deradistdif!.Jsão :T Frequência"Modul~da_- FM, Amplitu~e M!Jdulada- AM, Ondas 
Médias - q~flllaYàíftas -. OC, O_ndas Trop1crus - OT, som e 1magem em VHF e· UHF e 

·venda de espaço publicitário em rádio); Operàdóras de televisão por assinatura por cabo (TV a 
cabo, serviço de distribuição de sinais de niU!tiponto multicanal _;_ MMDS, com fmalidades 
educacionais, informativas, cívicas e patrióticas, exploração de concessões e licenças a fim de 
promover a cultura universal e nacional, a diversidade de fontes de informação, o laser e o 
entretenimento, a pluralidade polltica e 'o desenvolvimento social ~ econômico do país, tudo 
de acordG com a legislação especifica regedora da matéria). 

CLÁUSULA TERCEIRA: Esta sociedade empresaria limitada será regida supletivamente 
pelas regras da sociedade anônima, na forma do artigo 1.053, parágrafo único da lei I 0.406 de 
1 O de janeiro de 2002. 

CLÁUSULA.QUARTA: A sociedade iniciará suas atividades na data de liberação pela Jtmta. 
Comercial do Estado de Rondônia e seu prazo de duração é indeterminado, observando-se 
quando de sua dissolução, os_preceitos da lei em vigência. 

CI.,ÁUSUI;,A QUINTA: O Capital Social é de R$ 30.000,00 (Trinta mil reais) divididas em 
30.000 (Trjnta mil) quàtas no valor de R$ 1,00 (wn·real), com todas as quotas subscritas e 
. i ai" d d ' I ai d Pal d I d b . m .egn: tza as neste ato, em moe a corrente e eg~ o s, re resenta os pe o qua ro a atxo: 

: SÓCIOS Percentual QUOTAS VALOR 
RQSANA SILVA MELO 99% 29.700 R$ 29.700,00 
PÁTIUCIA.DE MELO FERREIRA 01% 300 R$ 300 00 

.. TOTAL 100% 30.000 R$ 30.000,00 ., 
Pa,rágrafo Único: O capital social, na sua totalidade, pertencerá sempre a pessoas fisicas 
bràsileiras, natas ou naturalizadas há mais de dez anos .. . . . 

·":í~RVIC() P08UGO FF.õf.fi.; 
' Ministéno das Comunicaçi>s 

:ONFERE COM O ORIGINA 

O 2 CUT ZOlZ 
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Y$J:~~USULA kExri~~~ respondem subsidiariamente, exceto em caso de dolo ou 
;<" fraude do sócio administrador, este o qual responde~á cível e criminalmente, por seus atos 

perante a sociedade e perante terce,itosna fopna si?• ,"!!i$o_s_! .022 a 1.021 da lei 10.406/2002. 
. '~-: J7' ·:;:· <~~ . 

§ 1•. - As responsabilidades dos oécios . .qUotistas ;s,o;r~o; deliberadas confonne as regras da 
sociedade anônima, mi forma do art. 1.053;pa:tágrafo único, da Lei 10.406/2002. 

§ 2•. - A responsabilidade .de cada sócio, é restrita ao valor de suas quotas, mas ·todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme disposto· no art. 
1.052 da Lei 10.406/2002. · · 

. I . . 
§ 3°. - A sociedade por todos os seus .sócios se obriga a cumprir rigorosamente todas as leis, 

· regulamentos e as instruções vigentes ou q\le vierem a yigorar referentes à radiodifusão e à 
segurança nacional. . · · · · · · 

. ,.---· . . 
CLÁUSULA SETIMA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, no país e no exterior, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

/ ' 
CLÁUSULA OITAVA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas 
a terceiros sem o consentimento do outro i sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas à· venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

i ; . 

§ 1 •. - O sócio que pretenda ceder os transferir todas ou parte de suas quotas deverá notificar 
por meio escrito 0u eletronicamente aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas 
postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renimciem ao 
direito de. 'preferência, que deverão fazer dentro de 60 (sessenta) dias, contados do 
recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os sócios 
manifestarem seu difeito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das quotas 
que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de preferência, as 
quotas poderão ser livremente transferidas, desde que sejam observadas as disposições dos 
artigos 1.057 e parágrafo único do cód. Civil/2002 .. 

§ 2• - As quotas da sociedade são i.ndivisíYeis e incaucionáveis, direta ou indiretamente a 
estrangeiros ou pessoas jurídicaS; exceto a participação de partido .político e de sociedade cujo 
capital pertença exclusiva e nominalmente a brasileiros," através de capital sem direito a voto e 
não podendo exceder a trinta por cento do capital social dependendo de prévia autorização do 
MINISTÉRIO. DAS COMUNICAÇÕES, apenaS. alterações contratuais, que resultem na 
substituição ou alteração do quadro societário. 

/ 
.1/ 
/ 

CLÁUSULA NONA: A administração da sociedade caberá a sócia ROSANA SILVA V 
MELO, com os poderes e atribuições de administrador, dispensada da prestação de ceyução, ao 

I 

qual. compete privativa e individualmente, sendo-lhe outorgados desde já, os poaeres e 
atribuições para representar ativa e passiva, judicial e extrajudicialmente a ·sociedade, perante 
órgãos públicos, instituições fmanceiras, entidades privadas -e terceiros em geral, bem como 
praticar todos os demais atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos 
interesses e direitos da sociedade. 

·;· 

§ t•. -Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, constituir mandatários da 
sociedade, 'especificados no instrumento os \ltos e operaÇões que poderão praticar. 

,;:;-? 
. ~ . . 

' •, .. 

. ' 
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§ 2'. - E vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer. dos quotistas ou de terceiros. 

<· 

§ 3'.- Os administradores da entidid~ sf,rã~ htasile>roltm!ib'&ou naturalizados há mais de dez 
anos e para os portugueses com reooblíaci!n,ên\P, dj,;ii:,u.tlilá~e de direitos civis ou prova de 
residência permanente no país e a sua investidura no cargo somente poderá ocorrer após 
haverem sido aprovados pelo Ministério das Comunicações. 

CLÁUSULA DÉCIMA: Fica estabelecido q'ue a responsabiÚdade e a· orientação intelectual e 
administrativa da entidade caberão somente !a brasileiros natos ou naturalizados há mais de 
dez anos. 

· Parágrafo Único- O quadro de pessoal será sempre ·constituído, ao menos; de dois terços de 
trabalhadores brasileiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os , sócios poderão de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a titulo de "pro labore", observadas as disposições regulamentares 

·· pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Ao téirnino de cada exercício social, encerradas em 31 
de Dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de sua administração, 
procedendo à elaboração do inventário, do i balanço· patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas, 
podendo os lucros, a critério dos sócios, fidarem em reservas para aumento de capital e/ou 
compensar os prejlilzos em exercícios ftituros. · 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Nos•quatro meses seguintes ao término do exercício 
social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) qua.ndo for o caso. 

Parágrafo. Único ~ Até 30 (trinta) dias anies da data marcada para a reimião, o balanço 
patrimonial e o resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do 
respectivo recebimento, à disposiÇão dos sócios que não exerçam a administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Dependem de deliberação dos sócios, além de outras 
matérias indicadas na lei ou no presente contrato: 

1. A aprovação das contas da administração; 
2. A designação.dos administradores, quando feita em ato separado; 
3. A destituição dos administradores;; 
4 .. A modificação do cqntrato social; . . 
5; A cisão, a incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado 

de liquidação; 
6. A nomeação e destituição dc5s liquidantes e julgamento das suas contas; 
7. O pedido de concordata; 
8. A transformação da sociedade; . 

~~ Pt'IRllr.O FEDERAl 
IAirusléno aas Com.uDicações 
:ONit:RE COM O ')RIGINAL 

9. Outros assuntos de interesse social. 
O 2 CUT 1011 . 

§ 1'. • As deliberações sociais, obedecido·o disposto no art. 1.010 da. Lei n'. 10.4 6/2002 
~erão tomadas em reunião dos sócios, convocadas pelos administradore~ nos. caso : acima . 1.2 ' 
previstos, dispensando-se a realização da mesma quando todos os sócios decidir ,.-:p!O'f:':-;;:;c.,/;;;;;:;;_=="' 

jii?rfl'oo"""'"':~-;' 
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§ 2'. - A convocação das reuniões será eita7êõm~1fii e antecedência pof meio de carta 
registrada com aviso de recebimento (AR), enviada para o endereço dos sócios e deverá conter 
local, data, hora e ordem do dia, para a instalação da reunião; <· 

§ 3'. - É dispensada qualquer ·formalida<b dê .convocação, quando todos os sócios 
comparecerem ou se declararem, por escrito, dentes dó local, data, hora e ordem do dia; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A modificação do contrato social ocorrerá na fmma 
proporcional dó capital social, atribuindo a cada sócio o poder de voto à quantia de quotas 
expressa no presente contrato, será também na forma de assembléia deliberativa convocada 
por qualquer dos sócios detentores de mais de 50% (cinqüenta por cento) das quotas ou por 
maioria de sócios. 

Parágrafo único: O aumento ou redução do capital social ·se dará na forma do que diz o 
artigo 1.081 e 1.082 da lei I 0.406/2002,' submetendo-se as comunicações dos artigos 
seguintes, como os 1.083 e 1.084, bem como seus paráilrafos . 

. : CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Quanto à participação de cada sócio nos lucros auferidos, 
bem como nas perdas ao longo do ano, serão distribuídos na forma e proporção da 
distribuiç~o das quotas de responsabilidades sociais da sociedade, a distribuição dos lucros 
coincidirá com o ano social da sociedade, tal como. a responsabilidade nas perdas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: A distribuição dos lucros será sempre sustada quando se 
verificar a necessidade de atender as desyesas inadiáveis que impliquem no funcionamento 
normal da estação de radiodifusão. Suprima a deficiência financeira, os lucros líquidos 
restantes terão à destinação prevista na Cláusula Décima Quinta deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O falecimento ou interdição de qualquer dos sócios não 
dissolvem necessariamente a sociedade, ficando os herdeiros e sucessores nos direitos e 

·obrigações do "de cujus"· podendo nela fazer-se representar enquanto indiviso o quinhão 
respectivo por um dentre eles devidamente credenciado pelos demais. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será 
apurado e liquidado éom base na situação. patrimonial da sociedade,. à data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. · 

. Parágrafo único - O mesmoprocedimento será adotado em outros casos em que a sociedade 
se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: O administrador declara; sob as penas da lei, que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda ,que 

. temporari8Jllente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
oU :subornO, concussão, peculato, ou con~a a economia popular; coritra o sistema financ~iro 
nacjonal, contra normas. de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública 

··ou a propriedade. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Os casos omissos, bem como ·as possíveis ·divergências que 
pos~am suscitar entre as partes, oriundas do presente contrato, serão regidos pelo dispositivo 
da Lei 10.406 de lO de janeiro de 2002 e, em especial o que dispõe a Lei 6.404/76, alterada 
pelá Lei 10.303/2001, das empresas em sociedade anônima, cuja fiel observância bein como 

'•. 

~~e compromisso se obrigam os sóci~s. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: Fica eleito o foro da comarca de Ji-Paraná, Estado 
de Rondônia, para o exercício e o cuntprim~nto d·qs drreiios e obrigaçõ;~ resultantes deste · 
contrato ·social, renunciando-se expressameim!,- fl qnal_quer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento 
em 3 (três) vias de igual teor e forma para que produZlllll um só efeito, díante das testemunhas 
abaixo que também .Ssinaru, obrigando-se fielmente por si e por seus herdeiros a cumpri-lo 
em todos os seus termos. 

TESTEMUNHAS: 

A~hP~~-
RG 546306 SSP/RO 

•• ..,..CêU~TA COMERCiÃL-00 ESTAOODE-RONDONiÃ_.......... . 
E~TIFICO O REGISTRO EM: . 26/06/2009 SOB Nf': 11200521143 ~~ roiocolo: 09/027928-0, DE 19/0612009.. . .. ~ _.,. 

, ~ ~ ; .sÇ_7' .. --rr:-~ 
: ' ....:.Jflt t.t«r" ,_jiP'). 

1 SISTEMA_ TERRA DE COMuNI~ÇAO ·---· ----~---······ 

L
O.'\ ; · FABIANO SOUZA · ·. . 
· • . sECRETARIO-GERAL . 

: ---:-·------------------------------"·-:-· -· 

Ji-Paraná (RO), 15 de Junho de 2009. 

. ~ORVICI) P(l~liGO FF.DERAI 
'~imstér1o das Cqmunicações 
:ONI i:RE COM O ORIGINAL 

[JNUtrck -mJo /~ 
PATRICIA DE MELO FERREIRA 

sóciA 

----······-·· 



CONJUNTO 1- DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
Edital da Concorrência n° 043/2009- CELIMC 

SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO 

taC.social da Proponente: SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO L TOA 

Conteúdo: 
junto 1 - Documentação de Habilitação: 
ilitação Jurídica; 
lificação Econômico-Financeira; 
ularidade Fiscal. 
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA. 

SISTEMA TERRA DÉ COM!JNiCACÃO LTDA. 

As abaixo assinadas Sra. ROSANA SILVA MELO, brasileira, natural de 
Colorado do Oeste, estado de Rondôrua, nascida em 15/03/1980, casada sob ó regime de 
comunhão parcial de bens, ~erciante, portadora da Cédula de Identidade RG n". 728.282 
SSP/RO e inscrita no eedastro de Pessoa Física (CPF) sob n". 630.959.632-20, residente e 

\ domiciliada à Rua Vieira dos Santos n". 1162, Bairro Nova Brasília no município de 
Ji-Pai:a;;ã,"êstado de Rondôrua, CEP 76908-438 e Srta. PATRICIA DE MELO FERREIRA, 

ras1 e , e o orado Do Oeste, estado de Rondôrua, nascida em 19/09/1987, 
solteira, CO!,!!~c!!!!Jte.portadora da Cédula de Identidade- RG n". 00001004486SESDC/RO e 
inscrita no C astro de Pessoa Física (CPF) sob n". 944.429.162-68,J:e.Si · · · · da à 
,Rua · ambás n". 3615, Bairro Centro no município de Colorado Do Oeste; estado 

.<Rondônia, EP 76993-970 resolvem por este instrumento pàrti"cular e na melhor fullúa de 
· · , onstituir entre si uma sociedade empresaria limitada, que se regerá pelas seguintes 

cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial "SISTEMA TERRA 
DE COMUNICAÇÃO LTDA.", e terá sede e'·-domicílio à Rua Angelim n". 1688, Bairro 
Nova Brasilia, nesta cidade de QtParanã, estado de R~~~ep: 76908-606 .. 

;1 -~ - 1 

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade terá por objeto Atividades de rádio (exploração de 
estações de radio ifusão e Frequência Modulada - FM, Amplitude Modulada - AM, Ondas 
Médias - O , n as as - OC, Ondas Tropicais - OT, som e imagem em VHF e UHF e 
venda de e;paço publicitário em rádio); Operadoras de televisão por assinatura por cabo (TV a 
cabo, serviço de distribuição de sinais de mu!tiponto multicanal - MMDS, com finalidades 
educacionai,s, informativas, cívicas e patrióticas, exploração de concessões e licenças a fim de 
promover a cultura universal e nacional, a diversidade de fontes de informação, o laser e o 
entretenimento, a pluralidade política e o desenvolvimento social e econômico do país, tudo 
de acordo com a legislação especifica regedora da matéria). 

CLÁUSULA TERCEIRA: Esta sociedade empresaria limitada será regida supletivamente 
pelas regras da sociedade anôruma, na forma do artigo 1.053, parágrafo único da lei 10.406 de 
I O de janeiro de 2002. 

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade iniciará suas atividades na data de liberação pela Junta 
Comercial do Estado de Rondôrua e seu prazo de duração é Indeterminado, observando-se 
quando de sua dissolução, os preceitos da lei em vigência. 

CLÁUSULA QUINTA: O Capital Social é de R$ 30.000,00 (Trinta mil reais) divididas em 
30.000 (Trinta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real), com todas as quotas subscritas e . r , mtegralizadas neste ato, em moeda corrente e legal do País, re resentados_])elo_quadro abaixo: 

SÓCIOS Percentual QUOTAS VALOR 
ROSANA SILVA MELO 99% 29.700 R$ 29.700,00 
PATRICIA.DE MELO FERREIRA 01% 300 R$ 300,00 

.TOTAL 100% 30.000 R$ 30.000_,!)0 

Parágrafo Único: O capital social, na sua totalidade, pertencerá sempre a pessoas.ilsic~s...._-­
brasileiras, natas·ou naturalizadas há mais· de dez anos. '~;;:q,n:y~ p, !P,!_ rc:n ::f:iJERA! 

I 

' 
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CLÁUSULA SEXTA: os' sócios respondem subsidiariamente, exceto em caso de dolo ou 
·fraude do sócio administrador, este o qual respondej:á cível e criminalmente, por seus atos 
perante a sociedade e perante terceiros na forma dos artigos 1.022 a 1.027 da lei I 0.406/2002. 

§ 1 •. - As responsabilidades dos o ócios quotisms serão deliberadas conforme as regras da 
sociedade anônima, na forma do art. 1.053~ parágrafo único, da Lei I 0.406/2002. 

§ 2°. - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme disposto• no art. 
1.052 da Lei 10.406/2002'.'-

I 
§ 3°.- A sociedade por todos os seus sócios se obriga a cumprir rigorosamente todas as leis, 
regulamentos e as instruções vigentes ou que vierem a vigorar referentes à radiodifusão e à 
segurança nacional. 

. . ,.--
CLAUSULA SETIMA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, no país e no exterior, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

,.--
CLÁUSULA OITAVA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas 
a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

' § 1°.- O sócio que pretenda ceder os transferir todas ou parte de suas quotas deverá notificar 
por meio escrito ou eletronicamente aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas 
postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao 
direito de preferência, que deverão fazer dentro de 60 (sessenta) dias, contados do 
recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os sócios 
manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das quotas 
que então possuirem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de preferência, as 
quotas poderão ser livremente transferidas, desde que sejam observadas as disposições dos 
artigos 1.057 e parágrafo único do cód. CiviV2002. 

§ 2• - As quotas da sociedade são indivisíveis e incaucionáveis, direta ou indiretamente a 
estrangeiros ou pessoas juridicas, exceto a participação de partido político e de sociedade cujo 
capital perte'}l'a exclusiva e nominalmente a brasileiros, através de capital sem direito a voto e 
não podend · exceder a trinta por cento do capital social dependendo de prévia autorização do 
MINIST · O DAS COMUNICAÇÕES, apenas alterações contratuaís, que resultem na 
substitui o ou alteração do quadro societário. · 

CLÁU ULA NONA: A administração da sociedade caberá a sócia ROSANA SILVA 
MEL , com os poderes e atribuições de administrador, dispensada da prestação de caução, ao 
qual compete privativa e individualmente, sendo-lhe outorgados desde já, os poderes e 
atribuições para representar ativa e passiva, judicial e extrajudicialmente a sociedade, perante 
órgãos públicos,. instituições fmanceiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como 
praticar todos os demais atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos 
interesses e direitos da sociedade. 

§ 1°. -Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, constituir mandatários da 
sociedade, especificados no instrumento os atos e operações que poderão praticar. 

íl\: @ - ~ 
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§ 2•. - É vedado o uso d~ nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigaçõ~s seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros. 

§ 3•. - Os administradores da entidad~ serão brasilerros natos ou nafuralizados há mais de dez 
anos e para os portugueses com reconhecimel'ío de igualdade de direitos civis ou prova de 
residência permanente no país e a sua investidura no cargo somente poderá ocorrer após 
haverem sido aprovados pelo Ministério das Comunicações. 

CLÁUSULA DÉCIMA: Fica estabelecido que a responsabiÍidade e a orientação intelectual e 
administrativa da entidáde caberão somente a brasileiros natos ou naturalizados há mais de 
dez anos. 

Parágrafo Único - O quadro de pessoal será sempre constituído, ao menos, de dois terços de 
trabalhadores brasileiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a título de "pro labore", observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Ao términq de cada exercício social, encerradas em 31 
de Dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de sua administração, 
procedendo à elaboração do inventário, do baláftço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas; os lucros ou perdas apuradas, 
podendo os lucros, a critério dos sócios, ficarem em reservas para aumento de capital e/ou 
compensar os prejuízos em exercícios futuros. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Nos quatro meses seguintes ao ténnino do exercício 
social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

Parágrafo· Único ~ Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço 
patrimonial e o resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do 
respectivo·retebimento

1 
.. à disposição dos sócios que não exerçam a administração. 

-~" ..... 
CLÁUSULA.DÉCIMA QUARTA: Dependem de deliberação dos sócios, além de outras 
matérias Indicadas na lei ou no presente contrato: 

1. 
2. 
3. 
4. 

A aprovação das contas da administração; 
A designação dos administradores, quando feita em ato separado; 
A destitui~ão dos. administradores;; 
A modificação dei contrato social; 

03 

5. 

6. 

A cisão, a incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do est 
de liquidação; 
A nomeação e destituição dos liquidantes e julgamento das suas contas; 
O pedido de concordata; 

j)ORVIC!1 P(i81. 11":() FF.D . 
Minmrério das CornunfC<J ~ 
';ONFl~~<F COM f) ORIGINAL 

7. 
8. 
9. 

A transfonhação da sociedade; 
Outros assuntos de interesse social. 

§ 1". - As deliberações sociais, obedecido o disposto no art. 
serão tomadas em reunião dos sócios, convocadas pelos administradores nos casos acima 
previstos, dispensando-se· a realização da mesma quando todos os sócios decidirem, por 
escrito, sobre @ia que seria objeto da reunião; 

~ 
3 

O Z CUT 2012 



o 



o 
( 

o 
( 

§ 2'.- A convocação das reuniões será feita com 15 dias de antecedência por meio de carta 
registrada com aviso de recebimento (AR), enviada para o endereço dos sócios e deverá conter 
local, data, hora e ordem do dia, para a instalação da reunião; 

§ 3'. - É dispensada qualquer formalidad2. de convoc>ição, quando todos os sócios 
comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A modificação do contrato sócia! ocorrerá na forma 
proporcional do capital s'õeial, atribuindo a cada sócio o poder de voto à quantia de quotas 
expressa no presente contrato, será também na forma de assembléia deliberativa convocada 
por qualquer dos sócios detentores de mais de 50% (cinqüenta por cento) das quotas ou por 
maioria de sócios. 

Parágrafo único: O aumento ou redução do capital social se dará na forma do que diz o 
artigo 1.081 e 1.082 da lei I 0.406/2002, submetendo-se as comunicações dos artigos 
seguintes, como os 1.083 e 1.084, bem como seus parágrafos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Quanto à participação de cada sócio nos lucros auferidos, 
bem como nas perdas ao longo do ano, serão distribuídos na forma e proporção da 
distribuição· das quotas de responsabilidades sociais da sociedade, a distribuição dos lucros 
coincidirá com o ano social da sociedade, tal comó··a responsabilidade nas perdas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: A distribuição dos lucros será sempre sustada quando se 
verificru: a'n~cessidade de atender as despesas inadiáveis que impliquem no funcimi.amento 
normal da estação de radiodifusão. Suprima a deficiência fmanceira, os lucros líquidos 
restantes terão a destinação prevista na Cláusula Décima Quinta deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O falecimento ou interdição de qualquer dos sócios não . 
dissolvem necessariamente a sociedade, ficando os herdeiros e sucessores nos direitos e 
obrigações do "de. cujus" podendo nela fazer-se representar enquanto indiviso o quinhão 
respectivo po)!, um dentre eles devidamente credenciado pelos demais. Não sendo possível ou 
inexistindo.:mteresse destes ou do( s) sócio( s) remanescente( s ), o valor de seus haveres será 
apurado e !Íquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo. único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade 
se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: O administrador declara, sob as penas da lei, que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, .contra normas. de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública 
ou a propriedade.· 

CLÁUSULA. 'VIGÉSIMA: Os casos omissos, bem como as possíveis divergências que 
possam suscitar entre as partes, oriundas do presente contrato, serão regidos pelo dispositivo 
da Lei 10.406 dé 1 O de janeiro de 2002 e, em especial o que dispõe a Lei 6.404/76, alterada 
pela Lei 10.303/2001, das empresas em sociedade anônima, cuja fiel observância 11:~=. =ç~~::. ;':'.q,::-:(:::iR~li-:-CO~F":'F.D~E""R-.1\...,1 
~~e compromisso se obrigani os sócios. Mimsrét!(l das Comunicações 

"-2:::-~ · CONFtRF ~0.1' O ORIGINA[ 
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CLÁUSULA VÚiÉSIMA PRIMEIRA: Fica eleito o foro da comarca de Ji-Paraná, Estado 
de Rondônia, para o exercício e o cun tpri\nçnfó' <i <i& direitos e obrigações resultantes deste 
contrato social, renunciando-se expressameni~.,. a éjpalqu.er outro, por mais privilegiado que 
seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento 
em 3 (três) vias de igua!'t'<!or e forma para que produzam um só efeito, diante das testemunhas 
abaixo que também assinam, obrigando-se fielmente por si e por seus herdeiros a cumpri-lo 
em todos os seus termos. 

05 

O Ji-Paraná (RO), 15 de Junho de 2009. 
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RG 546306 SSPJRQ 

...... UNTA COMERCIAL DO ESTADO DE-RONDONÍA. ·--· ..... 

I~CiERTIFICO O R~GISTRO EM: 26/06/2009 SOB N': 11200521143 
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ANEXO I 

DECLARAÇÃO 

Concorrência 043/2009-CEL/MC-Localidade São Francisco do 
Guaporé/RO 

SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na Rua Angelim, no. 1688, bairro Nova 
Brasília, Ji-Paraná/RO, CEP 76908-606, inscrita no CNPJ no. 
10.921.626/0001-94, por seu representante legal ROSANA SILVA 
MELO, portadora da Cédula de Identidade no. 728.282, expedida 
pela SSP/RO e CPF no. 630.959.632-20; DECLARA, para fins do 
disposto do inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 
1963, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor(es) de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor(es) de dezesseis anos. 

menor, a partir de quatorze anos, na 

Ji-Paraná/RO, 15 de fevereiro de 2010. 
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1-----~ . '',"''"'•• .-:::---~·-
···"-'-·'--~""----
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ANEXO 11 

DECLARAÇÃO 

Concorrência 043/2009-CEL/MC-Localidade São Francisco do 
Guaporé/RO 

A abaixo assinada dirigente da SISTEMA TERRA DE 
COMUNICAÇÃO L TOA, pessoa jurídica de direito privado, com sede 
na Rua Angelim, no. 1688, bairro Nova Brasília, Ji-Paraná/RO, CEP 
76908-606, inscrita no CNPJ no. 10.921.626/0001-94; DECLARA 
que: 

A) A entidade não possui autorização para explorar o mesmo tipo 
de serviço, na localidade de SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ/RO, i 
e que não excederá os limites fixados no Art. 12 do Decreto-lei ' 
n.o 236 de Fevereiro de 1967, caso venha a ser contemplada 
com a outorga. 

B) A entidade não se encontra declarada inidônea por qualquer / 
órgão da Administração Direta ou Indireta da União, dos./ 
Estados, dos municípios e do Distrito Federal, ou ainda, nã·ó 
está com o direito de licitar e contratar com o Ministério das 
Comunicações suspenso. 

C) Nenhum sócio integra o quadro societário de outra entidade 
exploradora do mesmo tipo de serviço de radiodifusão na 
localidade objeto deste edital, nem de outras entidades 
exploradoras de serviços de radiodifusão em localidades 
diversas, além dos limites fixados no Art. 12 do Decreto-lei n.ó 
236 de 28 de fevereiro de 1967. 

/ 

D) Nenhum dirigente está no exercício de mandato eletivo, que lhe / 
assegure imunidade parlamentar, nem exerce cargo de/ 
supervisão ou assessoramento na Administração Pública, do 
qual decorra foro especial. 

/ 

E) Nenhum dirigente participa da direção de outra entidade 
•ipif~~~ .... E~XE!CU1ta11te de serviço de radiodifusão, nem de outras empresas 

radiodifusão diversas, em excesso aos limites fixados no Art. 
2 do Decreto-lei n.0 236 de 28 de fevereiro de 1967, mesmo 

a proponente venha a ser contemplada ç~.m a outorga. 
, /i~~~/ 

JI-PARANA/RO, 15/d$fevereiro de 2010 . 

. >:t? 
·>·~~l, r 
ji!;l 
:'l ·::nufu 

~Ô:ov1ç.~ Pi'!R!.Ir,(} FF.DER.ij 
.:\:1!i:~;~!~r!~. oas ,comu~icações J 
;u,-~r toi\t CO."I O ORIGii~· L 

O Z lUT 1011 
CPF: 630.959.632-20 . ROSANAS VAMELO ~~ 
Sócia administradora ! _ _ , L._.... 
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Certidão Negativa Online 

'"'R\IIr.n P1 l;l) FF.DERAI 
~iJ!!Sil~nu o:Js Co1:lvnicações 

.·'J!t ·:··t.::: ~~n~-? . :ú!GINAL • 

O 2 LUT ZOlZ 

ESTADO D RONDÔNIA 
Poder Judlclãrlo 

. ........... ..... ..... ceR'fi'oÃõoeõTi;i"TR'isüiÇÃõ·-·· .. .. ......... --··· 
Ações Civels e Criminais I Execuções Civels, Fiscais e Criminais 

.......... _ . _ _ . ..~ .. ~ .. !l.!:l .. i.~-~.!.i.~ .... ~ .. i.l .. i.~.~E ........................................................................................................................ . 

() O Tribunal de Justiça dei Estad_c(cÍ~""ond0 CERTIFICA que, revendo os registros de 
\.. _ _. distribuiçao de ações c[veis! e ó.rimina1s/e>~,~~~!ões clveis, fiscais e criminais e Auditoria 

Militar, até a presente ··data, contra ROS• N. · SILVA MELO, CPF n• 630.959.632-20, 
NADA CONSTA na Comarca de Ji-Paraná. 

i 

dados e 

o 
após a sua 

http://www.tjro.jus.br/certidaoonline/jsp/emissaocertidao.jsf 11/02/2010 

l o 
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Certidão Negativa Online 

ESTADO D RONDONIA 
Poder Judiciário 

~ ' (· 

<:..--~~' ' ' 
I i · ' ' ,· ' 

....... -............... .......... . .. ---·····- '-·TL!il~~1tJT.;/. 
1---~...,~~ ""----..1 

Forum De'S','_A'~o Auller 
Endereço: Av. Ji-Pa~ná 615- Bairro Urupá 

Cep 78.961-0~-Paraná- RO 

Sistema de Emissão de trão Negativa via Internet 

http://www.tjro.jus.br/certidaoonline/jsp/consultacertidao.jsf 

Page I of I ' 

-~,:iW,i\ Pi'IRUGO ÇF.DF.PAI 
).:;·~~s!éno oas Comuniceções 
:()~>;f ERE COfA O ()RJGINAL 

O Z lUT ZOlZ . 

1---~-==-~ 

11/02/2010 

t I 

0 
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Certidão Negativa Online 

. ~õ'Pw:i' P1'1n11r.O >F.OER.'-1 l 
:..rii:list~r.u:; 07s ,eor~~:~-~1:-~ Í 
.ONf t:kE C.Ow\ 0 l.•Hb!NAL 

O Z CUT Z01Z 

ESTADO D RONDO T'Ã~~===:J 
Poder Judiciário u-;:::-.-:= 

Page I of I 

da 

dados e 

f) a autenticação 
expedição. 

após a sua 

1;: .. · ' •, 

~ .... ~~rE-r_:j 
I~~-E:,::I.J _ .... 

t=í 
Fórum Juiz J;oel p. de Moura 

Endereço: Rua Huma,Tta, ~679 - Bairro Centro 
Cep 76.996-000 - ~olo~do do Oeste - RO 

Sistema de Emissão de C~,!Ídão Negativa via Internet 

' 

http://www.tjro.jus.br/certidaoonline/jsp/emissaocertidao.jsf 

c:;::h._ 
' 

11102/2010 

t 2 



(
~, 

) 

o 

Certidão Negativa Online 

ESTADO D RONDÔNIA 
Poder Judlclãrlo 

~----4! . 

--~~J0:__ 
Fórum Juiz Õ~ p. de Moura 

Endereço: Rua Hum -ltá1 ~879 ~ Bairro Centro 
Cep 78.996-000- ~.ooado do Oeste- RO 

http://www.yro.jus.br/certidaoonline/jsp/consultacertidao.jsf 

Page I of I • 3 

ll 2 CU11011 
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Sistema de Emissão de Certidões Negativas da I" Região Page 1 of2 

~imprimir 

ü 2 LU! 2011 

PODERJUDICIÁRIO ~ 
Tribunal Regional Federal da 1• Região ---===:::;.1 

Seção Judiciãria do Estado de RondÔnia~ - , .. •· ·• 

Certidão de Distribuição 
Acões e Execuções Cfveis. Criminais e JEF N• 6560 

CERTIFICO, revendo os registros de distribuição de 25 de abril de 
1.967 até a presente data, que contra: 

ROSANA SILVA MELO, ou vinculado ao CPF: 630.959.632-20, 

NA DA C O N S TA na Justiça Federal de 1• Instância, Seção Judiciária 
do Estado de Rondônia. 

Esta certidão abrange todas as Subseções Judiciárias da Seção Judiciária do 

Estado de Rondônia. 

Observações: 

a) Certidão expedida gratuitamente, através da Internet, com base na 

Portaria n° 148/04-DIREF; 

b) a Informação do no do CPF acima é de responsabilidade do solicitante da 

Certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo interessado e 

destinatário; 

c) a autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página da Seção 

Judiciária do Estado de Rondônia (www.ro.trfl.gov.br); 
d) válida por 30 (trinta) dias; 

e) a autenticação poderá ser efetivada, no máximo, até 3(três) meses após a 

sua expedição. 

f) esta Certidão tem a mesma validade da emitida diretamente no balcão da 

Justiça Federal, ressalvada a obrigatoriedade do destinatário conferir a 

titularidade do número do CPF informado, bem como confirmar a 

autenticidade da certidão na página eletrônica da Justiça federal. 

Porto Velho- RO, 16h13, 11/02/2010. 

' 

1 4 
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Sistema de Emissão de Certidões Negativas da I' Região Page I of I I 5 

~imprimir 
0 omv, ... 

Confirmação da Autenticidade de Certidões "'F•· ~'l ~ 
=================================~========T~~:~~)~ 

Certidão número 6560 emitida via Internet às 16:13 horas 
do dia 11/02/2010, em nome de ROSANA SILVA MELO, ou 
vinculado ao CPF: 630.959.632-20. 

Resultado: "NA D A C O N S TA na Justiça Federal 
de I' Instância, Seção Judiciária do Estado de Rondônia". 

G 2 CU11G11 

IZ-- ·---~:~~~·--: .. -;;:. 

• Rubrica: 01 
~ Jf 

' 73'J' 

http://www.trfl.gov.br/servicos/certidao/trfl_ autenticacertidao.php?orgao=RO&no... 11/02/20 I O 
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Ji-Paraná 

ESTADO DE RONDÔNIA 
Comarca de Ji-Paraná 

Tabelionato de Protesto de Títulos 
CNPJ 02.185.234/0001-86 

Av. Mal. Rondon, 870- Sala 103- 1' Andar- Fone: (69) 3422-3454 
RONDONIA 

BEL'.,MARIAANGELASIMOES SEMEGÜINI TABELIA ATO N' 306/97 

t 6 

ç,Offi!ll),; 

.D'Fis. ~ 't< "~ 
;Rilx!ca:'f' ! 

.-------------------------·----------------------... '73~-
CERTIDÃO 

CERTIFICO, a r6querirnent~ da parte interess~da, que 
revendo os Livros de Registro de Protesto d~ 
Tabelionato, durante os últimos 5 (Cinco) anos, deles~~ 
consta protesto ·em nome de ROSANA SILVA MELO, brasileira, 
casãda, comerciante, portadoJ?·~ Ident.idade RG 
n. 0 728282 SSP/RO, CPF n. 0 .630.959.632-20, residente .e 
dorriiciliado (a) à Rua. Manuel yierira Deis Santos, 1162,, JI 
PARl\NA/RO, CEP 76900000. O e f é verdade e dou fé. 
DADA e PASSADA nesta Cidade e Coma ca \dE? Ji-Paraná/RO, em 
17~-.de---t:evererro-ae· z·a·lo. Eu, ___ , V anda A. Basso, Tabeliã 
Substituta, mandei digitar, confer · e ·assino. Custas: R$ 
13,45. 

Vanda A.Basso 
Tabeliã Substituta 

~r.:Rvrç~ 1 
Mimsténo das CmnunibJões 

':ONH:RF. COM O ,-;, ·RioiiNA,L 

O 2 GUHOlZ 



CJ 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

, ... __ 

Com<y:ea de Colorado do Oeste - Rondônia 
Tabelionato de Protesto de Títulos, Serviço de Registro de Imóveis 

Títulos e Documel)tos e Civis das Pessoas Jurfdicas · L· ornu/f· 
, v 0 

. . NAFE DE JESUS DE OLIVEIRA- Tabelião I ~ficial <O f~.~ .:. i,· 
I -o.~triC21'H •.. Q 

' ~ ·'t' "' 
"130 

··: ._ ... 
. : ~,-,_-~~- ... 

--------~--------~----------------- No. ~06/2010 
C E R T ri D'A.Q NEGATIVA 
---------------.. -\·--.:r:.------------

) . . . •. . . .'· 

··•·· ·j {~~kil:H~:::,::~:~:Hf.g~~E:~~h;?:.:t:~t:;:~: · .. 
• .. Nl,\Q·:e•pcontre.i,__ qualqu~ título protestado em qu~ figure\ 

côi'üg/devedor: / , ''<·: ··•· · . ·. · 
"'gOS~NA SILVA MELOY"*"'*"""'"'*"*""''"*""'*""'*"'**"""u:t;;-u:t 
"':ÇPF:p30.959.632-20"'"'** . 
"'Nacionalidade: BRASILEIRA 

.... . I 
A presente t'efere-se a~ no1ÍÍes e nÚl)Jeros 1 como nela 
:'g-eafedos, nao abrangendo nomes dife'rentes, ainda · 
qÚê. próximos, semelhantes, resultantes de erros ·• 

de grafia nos pedidos respectivos. -~0PVI(Y' Pi'IRIII~O E 
· . ;'~'iiíriSféno oas Comunic, õ 
I.:ONf·tRE COM O OR!t.:','~ '.'''"'' 

O ref~rido e verdade ü 2 CUT 1011 

este, 

tas 
lo 
tal 

panteli ~~~~ol\\7}.1)~· .- ,~-~ . 
)>SCR'ó'( ' 

( 

,-·.· 

Vali.d&C\e: .. ~Q .(trinta) dias a contar da data d~ emissao. litell 68, cap. III, prov. 032/4005-ÇG) 
·;., .,., . .-~· ···-;-. . . \ .-:-:· ·; 

7 

...._ 

r-asura1 ou emenda inU(iliza a pres)nte ..21:::Mi~· ctd1·· o. >>(//, 
.,.. • I 

Avenidq_ Mare~hal ~ond?-~·. ~'-~-?~~~~e~ro, <::ep: ?6~9.3-000..: be'I~Citr'éfd ( 
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Tribunal Superior Eleitoral - Certidão de Quitação - Emissão 

JUSTIÇA ELEITORAL 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

Certidão 

PageTófl 

~,,,,.,,;.~r·, ;·.•(tl<iiC:I1 >f:OF.RAI 
· ~~=~·~~.::~~~.; oas Comunicações 
.'Dr·l~ ;:~~f. CO~~ O GRlGli'JAL 

O 2 CUT ZOlZ 

Certifico que, de acordo com os assentamentos do Cadastro Eleitoral e com o que dispõe a 
Res.-TSE no 21.823/2004, a eleitora abaixo qualificada ESTÁ QUITE com a Justiça Eleitoral na 
presente data. 

Eleitora: ROSANA SILVA MELO 

Inscrição: 009249672321 Zona: 33 Seção: 55 
Município: 41238 - BELO HORIZONTE UF: MG 

Data de Nascimento: 15/03/1980 Domiciliada desde: 29/04/2004 
Filiação: DOMINGAS DA SILVA MELO 

JOSE CORDEIRO DE MELO 

Certidão emitida às 14:46 de 11/02/2010 

Res.·TSE no 21.823/2004: 
"O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos pol!tlcos, o regular exerdclo do voto, salvo quando facultativo, 
o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxlllar os trabalhos relativos ao pleito, a Inexistência de multas aplicadas, em 
caráter definitivo, pela Justiça eleitoral e não remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanha 
eleitoral, quando se tratar de candidatos." 
A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da lnocorrênda de perda de nacionalidade; cancelamento de naturalização por 
sentença transitada em julgado; Interdição por Incapacidade civil absoluta; condenação criminal transitada em julgado, enquanto 
durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a todos Imposta ou prestação alternativa; condenação por improbidade 
administrativa; conscrição; inelegibilidade; e opção, em Portugal, pelo estatuto da igualdade. 

Esta certidão de gultacão eleitoral é expedida gratuitamente. Sua autenticidade poderá ser 
confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral na Internet, no endereço: http://www.tse.gov.br, 
por melo do código QEFM.QKK+.EEAJ!.TlG!l 

~\ ~ 1\ 
http://www.tse.jus.br/certidaoquitacao/emissaoCertidaoQuitacao.do~sessionid=9DD.:. 11/02/2010 
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Tribunal Superior Eleitoral - Validação de Certidão - Validação 

Certidão autêntica 

Esta é uma Certidão de Quitação Eleitoral autêntica emitida pela Justiça Eleitoral para o seguinte eleitor: 

Eleitora: ROSANA SILVA MELO 
Inscrição: 009249672321 

Data Nascimento: 15/03/1980 
Filiação: DOMINGAS DA SILVA MELO 

JOSE CORDEIRO DE MELO 

D 2 lU11U11 

http://www.tse.jus.br/certidaoquitacao/emissao ValidacaoCertidaoQuitacao.do 

Page 1 of I 

11102/2010 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ 
Diretoria do Departamento de Finanças 

CNPJ: 04M2672000125 
AV. 02 DE ABRIL, N' 1701- URUPÁ 

[ Ng do Alvará 
393/2010 

. l N° do Cadastro 

1 

l N° da Inscrição 
000014146 14146 

'--------...J 

---LICENÇA 
Nome: 

CPF/CNPJ: 

'\ RG/Insc 
~-j Nome Fantas.: 

o 

Endereço 

ílogradouro: 

Complemento: 

Detalhamento da 

RADIODIFUSAO 

ATIVIDADE DE 

[Data de Abertura 

17/8/2009 

de Funcionamentô · 

CONSUMIDOR 
EXIJA SUA NOTA FISCAL 

AFIXAR EM LOCAL VIS[VEL NO ESTABELECIMENTO 

1688 

20 

O! y 

ir! I rrr 
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SISTEMA TERRA DE COMUNICACAO LTDA ME 

ATIVO 

A T I V O C I R C U L A N T E 

CAIXA GERAL 
Caixa 

TOTAL DO ATIVO 

Ji-~aranA, 31 de Dezembro de 2009 

38.635,78 
38.635 78 

~~~}DJE-_ 
. SISTEMA TE DE COMUNICACAO ~TDA ME MARLA REGI 

ROSANA SILVA MELO 

SOCIA ADMINISTRATIVA 

CPF: 63?.'959.632-20 

t;Zj., 

Folha:OOOl 

38.635,78 

38.635,78 

2 I 

·~·· / i 

\\ 
\" 
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SISTEMA TERRA DE COMUNICACAO LTDA ME 

CNPJ ~r ~:JiO ._;921;. Gf·.S/900:!.";;"94 ... '~",. 
;. . . . " .. 

BALANCO ;a~RnívNiAL" ID!. 3;.:,;.:?,/;,Qoy 

P A. S S I V O C I R C U L A N T E 

DEBITO DE FUNCIONAMENTO 
OBRIGACOES TRIBUTARIAS 

·Simples Nacional DAS a Pagar 

P A T R I M O N I O L I Q U I D O 

CAPITAL 
CAPITAL SOCIAL 

Capital Social Integralizado 
LUdRO/PREJUIZO DO EXERCICIO 

Lucro/Préjuizo do .Exercicio 

TOTAL DO PASSIVO 

P A S S I V O 

673,14 
673 14 

.30.000,00 
30.000,00 
7.962,64 
7.962 64 

Folha:0002 . 

..-.:· 

!?73,14 

37.962,64 

38.635,78 

ReconhecemO!! a exatidllo do presente Balanço Patrimonial, real~zado em 31/12/2009, estando de acordo 

com a documentaçllo enviada ·à Contabilidade, somando tanto no Ativo como no Pas:;ivo 'o valor total de R$ 38,635,78 

(TRINTA E OITO MIL E SEISCENTOS E TRINTA E CIN'CO REAIS E SET&NTA E OITO CENTAVOS) , 

Ji-Para~á, 31 de Dezembro de· 2009 

·~~·~ ~ ·. · · . fl·fL~H 
SIST.EMI\. TERJDE CO~NICACAO LTDA ME, . MARLA REGINA:lLA .;i?cCHI~li::;J 

RÕSANA SILVA MELO CRC/RO N° 3623/0-5 CPF 41~.862-34 
SOCIA ADMINISTRAT.IVA 

CPF: 630.959.632-20 

r-:=:-;==;;;;;'-E"R>iC'i:IAiJL õõEs'fADO DE ROND NIA · rf4 ~t~~~~~~g~ REGISTRO EM: 08/02/201 O SOB N°: 110358017 

l~ ~)Proto. '.o lo: 1 0/005684~9, DE 05/02/.~01 O ··:: . .:: •. ·~ 
E~P~ese.:ll 2 005..2114 3. ~1í;.,~.,7J.:P~~·v- . 
SISTEMA TERRA DE COMUNICJI.ÇAO ......_"j;d~ ' 
LTDA ~ ME FABIANO SOUZA 

SECRE'fÁRlÕ-GERAL 

······---·-

e::::T'•ll!t:r; lr.O FF.DF.I-1J~I 
"·:.';J,;:I&trli oas Comunicações 
~-Ji·~-~ 1.:KE COM O ORIGINAL 

D Z [UT ZOlZ 
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•. _, . ..,.,.... ........ ~··· ··•·•· 

DEMONSTE<ACAO' DO RESULT~O .DO EXERC~CXO 
SISTEMA TERRA DE COMU~ICACAO LTDA ME 

CNPJ : 10.921.62G/0001-94 
~ ... 
. . 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 

RECEITA BRUTA DE SERVICOS 

. . . . . . . . . . ~ : 

Servicos Pr·estados ............................... . 

IMPOSTOS S/ PRESTACAO DE SERVICOS 
Simples Nacional DAS ...... ~ ...................... . 

RECEITA LIQUIDA .................................... . 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
Aluguel do Imovel .. ,· ..................•............ 
Blocos de Nota·s Fiscais/Recibos/Pedidos/Panfleto .. 
Servicé>s Contab9is ......•.• · .................. ; ... . 

DESPESAS C/ IMPOSTOS E TAXAS 
Licenca de Funcionamento ................... o •••••• 
Taxa de Expediente/OARE/DARF/Protocolos .... ; ..... . 
Licenca de BOmbeiro ......•.•..........•... , ........ . 

RESULTADO FINA~CEIRO 
Juros Pagos ................... : .......... ' ......... . 

TOTAL GERAL DAS DESPESAS .•........... · ............•.. 

RESULTADO DO EXERCICIO ....................•......... 

ReConhe~emos a "exatidl:io do presente demonstrativo, 
realizado em 31 de Janeiro de 2009. 

Ji-Paraná, 31 qe Dezembro de 2009 

~'-;4'~~ 
SISTEMA TERRA DlcoMUNICACAO LTDA ME · MAALA REGINA 

ROsANA SILVA MELO 

SOCIÃ ADMINI~TAATIVA 

CPF: 630,959. 632-20 

ASSEC CONTABILIDADE / MasterHaq Informática 

.;.: 

23 

Fo1ha:0003 

11 .. 219, 06 

(673,14) 
· r..~tr.~p~'ll~r.~0~P~IÍ~8l~tr.~.O~.-E-D-E-PN~ 
10.545,9 ·•"· sr•· . c . '""ll•. ~.no oas ;omunicaçõas 

: 0Nf t:FJ.f COM O ORIGINAL 
(900, 0) 
l16o, ~o> O Z (UT ZOlZ 

( 1. ::: J :~ .. ~;;:·;;;-=::::..! 
(305, 06) 
(60,18) 

(2, 40) 

(2. 583, 28) 

7.962,64 

~) 
\ 

·-
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, 'frD Â O PROFISSIONAL --------------------"---------'-----------------------------~-'--------- Página I de I 

.. "t f .. 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE -RONDÔNIA 
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL . 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE- RO 
DECLARAÇÃO DE HABILITÀÇÃO PROFISSIONAL- DHP 
R0/2010190001345 CRC:R0-003623/b-5 CONTADOR 
MARLA REGINA DALLA VECCHIA LOURENCO 
R MANOEL VIEIRA DOS SANTOS, 1642, 
NOVA~~ILIA CPF: 418.694.862-34 
7896+310- JI-PARANA • RO 

\ 

VALIDADE 
31.03.2011 

. ' i . . 
DECLARAMOS q~e o registro identificado no presente documento encontra~e. nesta data, 
em situação ~EGULAR r,ieste órgao. · 

Outrossim, a presente declaraçao nao quita, nem Invalida, quaisquer débitos ou infrações 
que, posteriormente, venham a ser apurados contra o referido registro. 

JI-PARANA- RO, 04 de fevereiro de 201 O 

JÕENTIFICAÇÃO DA PESSOA JURIDICA OU FISI<:;A PELA QUAL O PROFISSiqNAL É RESPONSÁVEL 

Pessoa F/sica/Jurldica 

Nome:· SISTEMA TERRA DE C.OMUNICAÇAO L TOA ME 

CPF/CNpJ: 1 o. 921.626/0001-94 

DEM. CONT BEIS 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE ROND NIA- JUCER 

CONFIRME A EXIST NCIA DESTE DOCUMENTO EMI IDO PELO PROFISSIONAL, NO SITE DO 
CONSELHO fittp://201.33.23.187/sowRO/princioal.htm 

CPF: 418.694.862-34 Controle: .3591.5628.2271.1174 
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===========================::-------------
~\!XA ECOHOMICA FEDERAL 
BAHCb: 104 ~GEHC!~: !22~ 
!*TA:12/0212Q10 ~O~u'\: 09!2~:~~ 

TIR~IHAL:1001 HSU:001072 ~m .•om 

RECIBO DE DEPOSITO Cf.UC~O 
HOM.DOC.: 000000 

"· 

l':l<HCIA/COHTA CREDITADA: 1824/0!0/00.000.0ó!-2 
!!i!IEI SISTEMA TERRA DE COKUHICAC~O lTD 

~IUCIOHARIO: 

SISTEMA TERRA DE COMUHICACAO LTD~ "E 
m-/CHPJ CAUCIOHARIO: 10.921.!2!10001-91 
fllVORECIDO: 
MIHISTERIO DAS COKUHICACOES 

, r~/CHPJ FAVORECIDO: 00.394.437/0001-57 
l. .OR TOTAL: 55!.00 

'IM.OR DINHEIRO: 550.00 

Infor11acoesr nclaJato~:;. ~o;:-:.t::t>:: c cl::!:i~ 
SAC CAIXA: OSOO 726 0101 

Ouvidoria da CAIXA: 0200 725 7171 
wWN.caixa.sov.br 

.. 

I 

-:=========================-----------
~liXA ECOHOMICA FEDERAL 
!AHco: 104 AGENCIAI !221 
MTA:12/02/2010 HDR~' 09•2'l•05 
TIRMIHAL:1001 HSU:001072 1.~~.•om 

RECIBO DE DEPOSITO CAUC~ 
HU"-DOC.: 000000 

I:IEHCIA/CIIHTA CREDITADA: 1824/010/CC.000.0!!-2 
!!i!IE: SISTEMA TERRA DE COKUHIC~C~O LTD 

~IUCIOHARIO: 

SISTEMA TERRA DE COKUHICACAO LTD~ "E 
CPf/CHPJ CAUCIOHARIO: 10.921.626/00CH\ 
f~VORECIDO: 

"IHISTERIO DAS CIJIIUHICACOES 
~Óf/CHPJ FAVORECIDO: 00.394.437/CCC!-57 
~ALOR TOTAL: 550.00 
WiOR DINHEIRO: 550.00 

Informacoes, relh11acoes, susest::c:; c ~l::!:i:::: 
SAC CAIXA: 0800 726 C!C! 

Ouvidoria da CAIXA: 0800 72~ 7171 
WNw.caixa .sov.br 
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Certidão Negativa Online 

Observações: 

c) a aceitação 
documentos pe:sj;~~ 

e) válida por 

ESTADO O RONDONIA 
Poder Judlclãrlo 

http://www.tjro.jus.br/certidaoonline/jsp/emissaocertidao.jsf 

-~\ 
~ 

Page 1 of I 

do os registros de 
cial, até a presente 
n• 1 0.921.626/0001· 

RO, Menu 
NUMERO 

após a sua 

' . '''' 1/•;r, I llYl "F.DF.R'-1 
t,'::,·:+sícno oss Cormmics~'Ões 
~._);<i !~RG em.~ O nHlG!NAL 

O 1 (UT 1011 
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v 

\ 
' 



Certidão Negativa Online 

ESTADO D RONDONIA 
Poder Judiciário 

\ 

o 

http://www.tjro.jus.br/certidaoonline/jsp/consultacertidao.jsf 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral \ . Page 1 of 1 

I 
C 2 lUT 2012 2 8 

:om~-~~-~~~-t=--~-~--lns~riç~~-=~=--~-i-~~~~~~-=~das~r~~---- .. :·-~=-~-:~:::. ________ --~~0;11.-ó~ 
Contribuinte, 'C\ Rul>fca: .V) ~· 

~ '!'· .. 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurldica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à • 73':) ' 
RFB a sua atualização cadastraL 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
10.921 .626/0001·94 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 
CADASTRAL 26/06/2009 

NOME EMPRESARIAL 
SISTEMA TERRA DE COMUNICACAO LTDA ME 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
SISTEMA TERRA DE COMUNICACAO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 
60.1 0·1·00 • Atividades de râdio 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATNIOADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS 
61.41-8..00- Operadoras de televisão por assinatura por cabo 

C DIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR DICA 
206-2 ·SOCIEDADE EMPRESA RIA LIMITADA 

I LOGRADOURO 
RANGELIM 

I 
CEP 
76.908-606 

I BAIRRO/DISTRITO 
NOVA BRASILIA 

I MUNJciPIO 
JI-PARANA 

I COMPLEMENTO 

ll~o 
I 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
. ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
26/06/2009 

I MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

I 
SITUAÇÃO ESPECIAL 

. -····-
Aprovado pela lnstruçao Normativa RFB n• 748, de 28 de junho de 2007. 

Emitido no dia 11/0212010 às 17:12:13 (data e hora de Brasllia). 

I Voltar I 

I DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL .......... 

. ~ .. "i .· . Plltf>!l"'. r Págin·a·.· · r • . . p~ra lmpresda.:--
. ·,·· . ··. 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui. 
Atualize sua página 

1\ 
' 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovan~ 1102/2010 

fi{ 
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Certidao Negativa de Debito 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federahlo Brasil 

CERTIDÃO N~A 
DE DÉBITOS RELATIVO~ AS CONTRIBUIÇOES 

PREVIDENCIÁRIAS .. E AS DE TERCEIROS 

N° 019292010-26002020 
Nome: SISTEMA TERRA DE COMUNICACAO LTDA ME 
CNPJ: 10.921.626/0001-94 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e · screver 
quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito p ,ssivo acima 
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que'inão c nstam 
pendências em seu nome relativas a contribuições admini's as pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em 
Divida Ativa da União (DAU). 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas 
filiais, refere-se exclusivamente às contribuições previdenciárias e às 
contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em 
DAU, não abrangendo os demais tributos administrados pela RFB e 
as demais inscrições em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), obejto de Certidão Conjunta 
PGFN/RFB. 

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei 
n• 8,212 de 24 de julho de 1991, exceto para: 

-averbação de obra de construção civil no Registro de Imóveis; 
- redução de capital social, transferência de controle de cotas de 
sociedade limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou 
de sociedade sociedade empresária simples; 
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo 
art.931 da Lei n• 10.406, de 1 O de Janeiro de 2002 - Código Civil, 
extinção de entidade ou sociedade empresária ou simples. 

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual 
foi emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no 
endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n• 01, de 
20 de janeiro de 201 O. 

-' 
E;mitida em__jjJ~ 
V1iliãa'ã!ã10/08/2010. ' 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Page 1 of 1 

·; .•. :;-,,,,,~r' P!'!Rilr.rl çF.OER~I 
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CAIXA 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 
// 

Inscrição: 1092162610001-94 L 
Razão Sociai:SISTEMA TERRA OE COMUNICACAO LTDA ME 
Endereço: RUA ANGELIM 1688 I NOVA BRASILIA I li-PARAN I ROI 

76908-606 

I Apíxa Ec ômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
~~~·- 7, da L .i 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 

data, a err)'presa acima Identificada encontra-se em situação 
regular peránte o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

! I 
. / 

......... ,.,.-·· 
O 'tirêsente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 04/02/2010 a 05/03/2010 

Certificação Número: 2bro·o:zu4T3o7s733386160 

Informação obtida em 11/02/2010, às 16:38:07. 

Page 1 of 1 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

-~::.~í,~\1!('/) Pl'1AIIr.O t:f:OEQJ~l 

.J.:;~,:~tcno oas Cornunic<lções 
; )!·;\ tJ<.E C0~;~1 O i.!RlG!(.!AL ~ 
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~ 
https://webp.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSimprimirPapel.asp?V ARPessoa... 11/02/2010 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Page 1 ofl 

CERTIDÃO CONJUNTA NEG~TIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDE~IS E À D[VIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SISTEMA TERRA DE COMUNICACAO L TOA M( 
CNPJ: 10.921.626/0001-94 

. 'R~Ivado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
. · responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
\ não c~nstam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita 
~ai do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se 
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as 
contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em 
Divida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão especifica. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 3, de 02/05/2007. 
Emitida às 16:31:02 do dia 11/02/2010 <hora e data de Brasflia>. 
Válida até 10/08/201 O. 
Código de'êõntroJe.da.Gertidão: 5447.DE78.5686.A46C 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

' .. ;:,111'~1' P(l1111r.l1 O~l 
•
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Continuação de Autenticidade da Certidão 

Confirmação de Autenticidade das Certidões 

Resultado da Confirmação de Autenticidade da Certidão 

CNPJ : 10.921.626/0001-94 

Data da Emissão : 11/02/201 O 
Hora da Emissão : 16:31:02 
Código de Controle da Certidão 5447.DE78.56B6.A46C 
Tipo da Certidão : Negativa 

Page 1 ofl 

Certidão Conjunta Negativa emitida em 11/021201 O, com validade até 10/08/201 O. 

· Página Anterior ... I 

··;,;.:~'tlr.l\ Pi"lm 1r.11 FF.DF.PAI1 
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.:: SEFIN- SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS::. Emissão de Certidão N ... Page 1 of 1 

Governo do Estado de Rondônia 
Secretaria de Estado de Finanças 
Coordenadoria da Receita Estadual 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Certidão Número: 
Código de Controle: 

Inscrição Estadual: 
CNPJ/CPF: 

20105300112811 
300112811 

10921626000194 
Nome ou Razão Social: SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA ME 

Ressalvado seu direito de cobrar quaisquer valores de responsabilidade do sujeito paEPsi 
acima que vierem a ser apurados, a Fazenda Pública do Estado de Rondônia, após ve( r 
seus assentamentos, certifica, para o fim abaixo especificado, que na presente data NÃO 
CONSTAM débitos vencidos do interessado relativos a tributos estaduais, ou a cre 
inscritos na Dívida Ativa do Estado. 

Finalidade .. : OUTRAS TRANSAÇÕES DE QUALQUER NATUREZA 

Emitida em.: 12 de Fevereiro de 2010 às 11:41h 

Validade .... : 13/05/2010 

Esta Certidão deverá ter sua autenticidade confirmada no sítio eletrônico da SEFIN na 
Internet, no endereço http://www.sefin.ro.gov.br. 

Certidão emitida com base na Instrução Normativa no 005/2005/GAB/CRE. 

~ Imprimir Fecltar 
Janela 

Nova 
Consulta 

; .. ;: .. ,r~n or'rn11r.n •r:DER~ll 
:·:;~:~_íor_l~ 0:~ ,~omu:~~~:3çó8~ J 

. )! ,i ~:Ri: .... u~i,, O (,R,GJ0JAL 
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Governo do Estado de Rondônia 

Governo do Estado de Rondônia 
Secretaria de Estado de Finanças 
Coordenadoria da Receita Estadual 

Confirmação da Autenticidade de Certidões 

Resultado da Consulta: 

Inscrição Estadual: 
CNPJ I CPF: 

Número da Certidão: 
Código de Controle : 

10921626000194 

20105300112811 
300112811 

Certidão Negativa emitida em 12/02/2010, válida até 13/05/2010. 

~ Imprimir Fecll~r 
Janel<o 

Nova 
Consulta 

c z LUT zon 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ 
Pnn Jl-PARANÁ 
AV. 02 DE ABRIL, N'1701- URUPA 

CNPJ: 04092672000125 
Exerclclo: 2010 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS .. _ 

. CERTIFICQ, atendendo ao solicitado por SISTEMA TERRA DE COMUNICAC~ TD - ME, 
para os fins que se fizerem necessários, que a pessoa jurldica/flsica a seguir refereliciadi não r glstra 
débitos para com os cofres públicos municipais até a presente data, tendo a present CE TIDÃO 
validade até o dia 20/04/2010, ressalvando o direito da Fazenda Municipal de exigir o reco tmento de 
débitos, tributários ou não, constltuldo anteriormente a esta data mesmo durante a vigência desse 
prazo. 

0 Finalidade J 

l>P=A=R=A=F=IN=S==DE==LI=C=IT=AÇ=A=-0==============================================~ 
['.'o'= m~o'> l 

Cadastro: 

Contribuinte: 

Endereço: 

Bairro: 

Cidade: 

000014146 Matricula: 

SISTEMA TERRA DE COMUNICACAO LTDA- ME 

RUA ANGELIN, 1666 Complemento: 

NOVA BRASILIA CEP: 76906606 

JI-PARANA UF: RO 

DADOS ESPECIFICOS DO CADASTRO 

Data de Abertura : 17/08/2009 Jnscr Municipal : 14146 lnscr Estadual 

Atividade : ATIVIDADE DE RÁDIO 

14146 

CPF/CNPJ 1092162600q194 

~;:j;VIGil Pi'i~llf":O FF.DERAI ,. 
Data Encerramen o: M;mst~rlo das Comu,nicar;ões 

:oNll:f\E COM O ORIGIN.~L 

Q Z CUT Z01Z 

Usuârlo: DEBORA _, c-cc:.~-.--==..1 
rcw.ô921f2 ~ oôõf 2-~ 

Data de Emissão: 19/02/2010 Valida Até: 20/04/2010 

Código de Controle da certl~ão/Número: 
FE9A.4F69. 72A0.6412 

PREFEITURA MUN!ClPAL 
DE Jl- PARANA 

Rna: Martins C os~ a. \ R9 
[ Vile Jotão ··CEP:78.963-43;,! 

Responsável 

v 
' ; 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

ATA DE REUNIÃO N" 87/2010 

SESSÃO DE RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, 
PROPOSTA(S) TÉCNICA(S) E PROPOSTA(S) DE PREÇO(S). 

CONCORRÊNCIA N° 043/2009/CEL/MC 

SERVIÇO: FM- CANAL 204 

~OPVIf:" Pi':Íiiir:o FI:DEP.I\1 
:~_r;iniSterio das Comunicações 

::ONt-::t(E COM O ORIGINAL 

O Z LUT 2012 

LOCALIDADE: SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ/ . Q.~-=~-==1 

Em, 3 de março de 2010, quarta-feira, às 09h00 (nove horas), no salão nobre, subsolo do Edifício 
Sede do Ministério das Comunicações, Bloco "R" da Esplanada dos Ministérios, nesta cidade de 
Brasília, Distrito Federal, reuniu-se a Comissão Especial de Licitação, instituída por meio da 
Portaria MC n° 432, de 24/07/2009, publicada no DOU de 27/07/2009, e suas alterações, com a 
participação de seu Presidente, Alvimar Bertrand D. G. de Macêdo, Vice-Presidente, Eriko 
Mendes Domenici e do membro Edmar de Freitas Machado (ausente justificadamente o membro 
José Adilson Bezerra Torquato), com o objetivo de recebimento dos invólucros contendo a 
Documentação de Habilitação, as Propostas Técnicas e as Propostas de Preço dos interessados na 
licitação acima identificada, conforme publicação no DOU de 30 de novembro de 2009, Seção 
"3",.Número 228, Página 158, sendo desenvolvidas as atividades a seguir: (1) Assinatura da lista 

Q de presença dos representantes das licitantes ou dos seus procuradores legalmente constituídos, 
que será anexada à presente Ata, que ficou a disposição dos interessados das 08h00 (oito horas) 
às 09h00 (nove horas}, bem como distribuição dos crachás respectivos. (2) Convocação das 
licitantes para entrega dos Invólucros à Comissão pela ordem da aludida lista de presença, qual 
seja: 1- GEMELLI & GEMELLI LTDA·EPP, CNPJ n° 08815778/0001·60, 2- SISTEMA 
TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA., CNPJ no 10921626/0001-94, 3 - CATAIA FM 
LTDA., CNPJ no 11199509/0001·21, 4- RAFA SISTEMA DE COMUNICAÇÃO LTDA., 
CNPJ no 1111317110001·43, 5- COMUNICAÇÕES MARANHENSES LTDA-ME, CNPJ no 
11188107/0001-21, 6- EMPRESA DE RADIODIFUSÃO CONQUISTA LTDA., CNPJ n° 
11422257/0001-58, 7- CAMY TELECOMUNICAÇÕES LTDA., CNPJ n° 02402655/0001· 
11, 8- SOCIEDADE DE CULTURA RÁDIO PARECIS LTDA., cNPJ n° 05924170/0001· 
86. (3) Rubrica em todas as partes coladas dos envelopes contendo as Documentações de 
Habilitação e as Propostas Técnicas e de Preço pelos membros da Comissão e pelos 
representantes das Proponentes, ou seus procuradores legalmente constituídos. ( 4) Abertura dos 
envelopes contendo a Documentação de Habilitação das licitantes, conforme a ordem da lista de 
presença, e rubrica dos documentos respectivos pelos membros da Comissão e pela comissão 
eleita pelos representantes das Proponentes, ou seus procuradores legalmente constituídos, sendo S :=:> verificada a seguinte quantidade de páginas por invólucro: 1) GEMELLI & GEMELLI LTDA­
EPP, (63 páginas), 2) SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA., (35 páginas), 3) 9 

'~CATAIA FM LTDA., (67 páginas), 4) RAFA SISTEMA DE COMUNICAÇÃO LTDA., (35 ·. 
' página), 5) COMUNICAÇÕES MARANHENSES LTDA-ME, (36 páginas 6) EMPRESA 

. a de Reunião n" 87/2~10 2010 ·Cone. n" 043/2009 · CEU • P · ~ ~ {D---··· . . 
.~ ~I jl) Erikoilf:Domeni.â 

. lf Aiíl . '" CEL. MC 



( 

o 
\ ) 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

DE RADIODIFUSÃO CONQUISTA LTDA., (82 páginas), 7) CAMY 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA., (39 páginas), 8) SOCIEDADE DE CULTURA RÁDIO 
PARECIS LTDA., (85 páginas), (5) Os envelopes contendo as propostas, uma vez rubricadas, 
foram acondicionadas em envelopes do tipo starlock de números 4588075 (Propostas Técnicas) 
e 4588073 (Propostas de Preço), e ambos lacrados no malote de cor verde tipo snapseal sob o n. 0 

0009375, e mantidos sob a guarda da Comissão Especial de Licitação. (6) Foi comunicado aos 
proponentes que os documentos de habilitação rubricados nesta sessão serão escaneados e 
disponibilizados em meio magnético aos interessados em 02 (dois) dias úteis, sendo que os 
originais· estarão disponíveis para vistas após sua análise por parte da Comissão Especial de 
Licitação, conforme o sub item I 0.6 do Edital. (7) O Presidente franqueou aos concorrentes a 
possibilidade de consignação em ata de qualquer manifestação, nada sendo requerido. {8) 
O Sr. Presidente determinou que fossem registradas em ata as seguintes intercorrências: a) A 
Comissão Especial de Licitação propôs aos licitantes presentes a formação de comissão 
composta de 03 (três) concorrentes para assinatura dos documentos de habilitação, o que foi 
aceito sem nenhuma objeção, sendo indicadas pelos mesmos as seguintes pessoas: o Sr. 
ANTONIO JOSÉ GEMELLI, representando a licitante GEMELLI & GEMELLI LTDA; o Sr. 
VALDECIR SANTIN, representando a licitante SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO 
LTDA.; e o Sr. LUIZ FERNANDO LUTH, representando a licitante RAFA SISTEMA DE 
COMUNICAÇÃO LTDA. Nada mais havendo a a escentar, o Presidente deu por encerrada a 
presente sessão às 10h15 (dez horas e quinze min t s), sendo lavrada a presente Ata que, lida e 
achada conforme, vai assinada pelos membros d missão e pelos representantes das licitantes, 

'1.--t...·-t...~-z.-1 • "1...4' . ,. 

MAR BERTR D D. G. DE MA\ZÊDO ERI DOMENICI 
!}residente / Vice-Presidente 

/ / I (fi// I Li_ 
/

/ ED~~O 
Titular 

JOSÉ ADILSON BEZERRA TORQUATO 
Titular 

Representantes ou Procuradores 

O Z GUT ZOlZ 

---:-\j~~~~~r" ~g~· ~~-;.;,_'....._,~ ·--,~=-=-==-_j 

2- SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA. 
CNPJ n° 10921626/0001-94 

~ 
I 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

4-RAF 

DE CULTURA RÁDIO PARECIS LTDA. 
CNPJ n' 05924170/0001-86 

ROPVI(;Il Pi'IRI.Ir.O H:OERAI 

!vllnistério das C\)lrtuniCBçôes 
:ONf i:f<E COM O UfliGINAL 

O Z CUT ZOlZ 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO- CEL 
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CONCORRÊNCIA N" 043/2009-CEL/MC 

_-, o 

FOLHA N" ___Qj__jO) 

- A~ - - ' 

SESSAO SJMMLTANEA DE RECEjBIMENTO DA DOCUMENTAÇAO DE HABILITAÇAO, PROPOSTA TECNICA E PROPOSTA DE PREÇO. 

)~" 
~~ 

• 'C) \ 

LISTA DE PRESENÇA DAS PROPONENTES 
DATA: 03/03/2010 

SERVIÇO: FM~(iiANAL: 204 GRUPO: A [LõcALmADE(S): s,w--FRANasco Do GUAPORÉ - Ró 1 

N" I RAZÃO SOCIAL DA 
PROPONENTE E CNPJ: 

NOME DO 
REPRESENTANTE 

LEGAL OU 
PROCURADOR E CPF: 

&~IV\~ L.ui ;2-. A ~N;u fJo ~ 
b W- m Vó LJA ~ - 1.,-1) rYJ~ 

!!2____.9ZI • 6?6 /0001- 'Jtr I 5êV. 6?-2 _309 - w 

(}f!IFR ~ LrJIY1 ~~~~ fJR~;Jll"'·~ IA~ 
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ASSINATURA RUBRICA 

. -i 

E-MAIL 
E TELEFONE 

(;w.CMP/tT•.g} ~ .(p._. f t 

(t1 ~ius-J-CB-t. 
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MINISTÉ_RIO DAS COMUNICAÇÕES_ FOLHA No __il2,_; 0:3> 
COMISSAO ESPECIAL DE LICITAÇAO- CEL --

~ · CONCORRÊNCIA No 043/2009-CEL/MC 
~ ... .J....-- ,.. ,.., - ; 

SE~~AO)~TANEA D7REC BIMENTO DA DOCUMENTAÇAO DE HABILITAÇAO, PROPOSTA TECNICA E PROPOSTA DE PREÇO. 
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CONCORRÊNCIA N° 043/2009-CEL/MC 

--- ------------. -s· 

DATA: I ~ SER VI~,~V: FM CANAL: ;l04 I CLASSE: C I GRUPO: A I I LOCALIDADE(S): SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ - RO 
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.. NOME DO 
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AO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
PRESIDENTE DA COI\'IISSAO ESPECIAL DE LICITAÇ..\0 
A \'ILMAR BERTRAND R.DE MACEDO 

: -·u ..;.• "' 

Pr,,cesso: 53000.008037/20 I 0-22 
('<,ncOITência 037/09 
Lncalicladc: Maripá-Pr 

' l.:';:·~~~flr:~r1!, lr.O ~F.DF.~.hj ~ 
.. i;;;11Neno oas Cvrnunfc.ações 
:Oi·~; t:J~f. COie1 O GHfGINAL 

O Z lUT ZOlZ 

:,c~:~==J._ 

Cc.missãn. aprc~cntar Rccur:-;o .\dminist[:·rdvo ante a dc·~·bJ(: p~·of'cr~(h\ nas 

J~1lhas 56 c 5'i. contida~; ·;-,<.:; i. \·ali~·,,_:ã(; .~.:: d•.h:'um~n:a~.,:5o (~L hal;Jltução 

:,.: .... 



o 
( 

o 
( 

o 2 lU11011 

execução do scn iço de n d~~:~~-~:~ra.JJ.íll( cal idade de Maripá. Esta de> 

do Paraná. . c= 
A nobre comissão aprovou o parecer apresentado pela consultora que 

recomendou a inabilitação desta proponente. tendo por fundamento o niln 

cumprimento das disposiçiics editaliéia pre\'ista no subitcm 5.1.5. aja \'ista 

que ~cgundn a nobre consultora. cstn proponcntl! dcixPu de apresentar ~ts 

ccrtidC1t.:S l'Xigívci~ JH~ ::-.uhitcm. u~lii.! vez lJL!L' cst<! apresentou l..'l.'rtid~P 

ckitllral da cunJ<t!"!..'H de Bc~n HPri/o!ll!.: da ~(-ILia Adm:nistradnra. L':--: igi\ c-1 

nn suhitem 5. i .h . ..;em npr~~~L'Illar tiS <.!L-mais ccnidiles n.:fnidas. 

Tendo o cnunL·iado por introdução. Ct)nsickra-sc que em pnm~1ra 

estflnt.:i;.l. us requisitos inuhilitadorcs invocadl.ls pela ~!lencin:-::1 con~uitnLL 

'· .'•'. ; 'I '- ,; 

··; ... 

D .. . ' 

/• 
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No preâmbulo elo edital a nobre comissão estabelece as leis que 

regulam o procedimento licitatório. enunciando as leis. C<I!110 a 4.1!7i62. 

Código brasileiro de Telecomunicações. t1 decreto lei. ?.36/67. pelo 

regulamento geral do CBT 52.026163. pela lei de licita.;i\cs 8666/93 e 

principalmente pela lei 10.610/2002. o (\>digo Ci\·il.quc nos brinda com os 

arts. 70 a 74 nu parte lll. elas disposições esclarecedoras >obn:: o tema aqui 

emqucstão. O 001\IIÇI LI O. (grifei). 

O ti1to é· que a licitnnte ante:,, re,idente em Hclo H<WÍ/unte. moti'o 

4t1e rc~-:ultou em seu alislamcnto dcitorul ohrigatúrin. pcnn~tncccu ali no ;1110 

ele 2tili4. precismnente até o més de julho quando teve que mudar-;;c IXJra 

Col1 ,n:dn do ÜL'Ste. no Est<.tdo de Rondt1nitt. para cuidon de seu pai em 

vinudc de prohicmus Llc sua saUc.k. que pur sua \·ez inrCli.·::nentc \'eiu a 

l'll\.'i..':!l;·a-~e pn '\·;](.{() também p<'!" c:nne.\~l,\ Enica t_' lóg!u.l. r•t.:!~: dat~ dt• "·JH 

re.s~...·i:--;:.- 1 c~~!ltnJ!L:al de tr:1ha!ho na ernprc~<J C'unnu l' O li\ e! r,! i 1 1léis .ucLt de 

Art. 8° C ?Jiistamento e o voto são c.?··:;·::;!crfof: ;' . .): 

., .... ·- ·.··.~··· ~-·--,_..- _,. 
,.,,.,,·;:. •·t·lr.i rr:o "F.Df:~.;.l l 

' . . 
.-';;++::,(!;:+ .• o;n Comtmlcaçoes 
~-}:i • .. J\f. CO\'!l O ORIGJ:~AL 

.ilgrifei) 

I 
OZlUTZ01Z 
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· : ::. \'<: . .:.u· 1. · •::-. 
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Com a previsão legal contida em nosso código eleitoral. esta passou 

a justificar seu voto na !ocalidacle de Colm·aclo do Oeste. tendo como termo 

inicial o ultimo pkito municipal comprovante em anexo. naquela longinqua 

BH no ano ele 2004. sendo que os demais estão provadas pdos 

wmprovantes de justilicatin~> jit ncl Estado de Rond<mia: 

Art. 7° O eleitor que deixar de votar e não se justificar(. . .) 

(. .. ) 

Art. 6° O alistamento e o voto são obrigatórios para os brasileiros de 111'1 e 

outro sexo, salvo: 

(. . .) 

11 - quanto ao vote: 

(. . .) 

b) os que se encontrem fora do seu domicílio· 

gr'7ei) 

, ;,,;í7:7r.:i'inttr.fll'f'Df.Q.•.1 l 
, ':. , 1 ,.:: 1~.HL• oas Cowunlcaçôes ~ 

:·~): •:. !.kf co;J. O t.\i~lGlNAl 

o z LUT zon 

An. 4L. O BI!Stêul~ento se r&z mecflé.nte a crualificação e it 1S:C ... ição ac- e1eiror. 

c/6 uma, considerar-s(-1-é \:.ornic/tic ::.,._;a/que:· delas (,grifei) 
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Para o código eleitoral no art. Acima disposto. está claro que domicilio 

eleitoral é um e lugar de residência é outro. descrevendo expressamente apenas 

que para EFEITO DE INSCRICÃO o alistando tem que residir na localidade onde 

mora para inscrever-se e votar. e não imediatamente alterar sua condição 

domiciliar eleitoral após faticamente mudar-se: 

Art. 55. Em caso de mudança de domicilio. cabe ao eleitor requerer ao 

juiz do novo domicílio sua transferência. juntando o titulo anterior 

§ jO (. .. ) I' · ,;·~:~~,~~;\i"lr:n ~F[IFRM j · ,., .•. ,, o~s Gomuni~açÓes l 
, ' ~ 1-:E GOív~ O ORIGINAL ' (. . .) 

( ... ) C Z lUT ZOlZ 

m . '"'"'""" m;o;m, O• O '"') m"" ~ oo~ Oomt;(;o ,,.J, ;~===:::.! 
autoric!ade policial ou provada por outros meios convincentes. 

Como se now. o m1 :SS c n inL:i;-;o 1:1 dt..:i:-;:nm darn que j:~ é requisih~ 

t:k~Lil'·-· 

. : .. :r . · ... ·· ·.: ' ... ~ ·:·: :· :o 
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como assevera a regrn do A11 T!. e seu parágrafo os ocupantes de cargos 

políticos têm, por conseguinte mais de dois domicílios residcciais. 

Art. 7:!. É tambc'in domicílio da pessoa nmural. quanto às rdações 

concernentes ú prv.fisstlo. n lugar onde esta L; exercida. 

Parágrqtu único. .)·c a pessoa exercitar pru,/i.,sllu c.'/11 lugares 

dh·ersos. cada 11111 dei<'s consti111irá domicilio para a.\ rc/,içÕ<'S '!"" Ih<' 

c:< J/Tc.'.~f JOJU 1 ercn 1. 

Por outro lado cum" dcslecho que culminou com a 111<'rte de seu pai. 

n requerente 1i:X(lll ddini1i\:tl11ente o ·•animus 11l<Jrandi-·naqut.:la lot.:aliUadc. 

tendo em vi~ta u impn~:-.ih!iid~~de de ausentar-se de ~LJH m~c. resultando 

inclusive na necessidade de cncc•ntrar trabalho para suas despesas pessoai> .. 

~.ia ,·istas que em Bclíl i I:·.r;;/nnte t1nh:.: ;:1dcpendênci~! !inanceira. PPr 

conseqüência d~ ~:ua cartL'ir:1 1.\e trabalhn enct,ntrar-<:.:t . .' dl'tcriorada. t(·n 

:~.n..:alid<Jdc: 

G 2 LUT 2012 

/ 
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\om tais asseveraçiics. ~denota-se que esta requerente pro,·a t> 

··animu~ n1orandi'" conforme us arts. ncima menciona<.\\)~. pni~ os fatos 

ser pe:-:sna naturaL L· domicili.:-tda .:ttualmcntc. na comarca ele Ji-Paraná. 

E:-:tadtJ de Rondônia. desd~ man,:u de .:2()08. apús ter cuntr~ídu IYt<.ttrimônit) 

como pude :::;er notado na c~:nidàu dt.: Casunh.:nto ~o.: ullllU:-\ de energia 

elétrica! em anexo) e que ante:-; disso era re:-;idcntc em Cvlorudc) do Oeste. a 

punir d<' ano de julhn de 21111-i. 

Pt~is bem. se (J Cúdigo ('j,·il vig.L"nte. declara que \I :'·\ninhiS mnrandi 

d~L'l\.'L:c \' d(\micjJjn residl'11l.'ii.tl. qU(' () l'(:ldlgn J:Jeitnr~:! J;:,;U~Oi,! :.10 ÍllSt:ritO 

:::i;;.·~::-· .. ;:~:;·:~ no L~ to dt· qul· =.p=:1~:do nàt~ esu •:=·r seu ,_!,'I!. ~-:i;i,. r;lcit(lr~d ·~ 

;r: . ..:cr::-.·~ ;·:ode iL:stiti:2ê.ir ~cu \·nt., .. Fica 1.:\'iL~cn:.:i:tdo uuc ;_·~~t:.J h .. :!tante não 

\"iilo há que~·.: fainr :.:l:~1h .. :m cmocsc;.cT!primem~· ... ;. :--: lt ..... :r~ in\·O<;~du:-. 

:·... ·.! ; •••• ·ã~~ ck (\cu::~.~·,·!c(:.:-.-:·,.·, .;:,_ h.:1hiJi~.:w~~· 1: ;·. rccnr.--:·.:·:.·;1.:~·"-. :"; Crm1i~;siln 

·" 

t; ;';'•:' 

'·'· . 1\1(!1/t:!t: 

'"· ('C(Jl1·:i?l/t~ ... !OS ........... :.·:S .!"!Q .. \ .,f/i;:.- .. ,_:: (c:i;:,:·· .. ~: 

,/···· 

iocai::. L!~ 
·::.-::-:~~--. 

~0DVIr.ll Pt"intiC:O FF.OERAI 
~· .. ~i;usrerio oas Cornunicacões 
:ONI t:F<E COI. O ORtritNAL 

O 2 lUT ZOlZ 
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de certidões ,-d'ercntes H<' dumiciliu eleitoral da localidade de Bcln 

Hnri~:ontc. L'mu \eZ que a~ aprc:'enhw dos locais onde reside c residiu no~ 

últ1mu:-. 05 <lllt~~. p~qs deiXtlU de rcs1dir naqudu cupital desde 2ou-+. 

C'om i.,so esta pruponcntc REQUER com fulcw ll(l> h:rmos d<•S 

artigo:-: 3". fnL·i:-;n li I c 4o inL·i~<'~ I c I\' da lei 9.7X4/99 e ainda nn artig(l Jl)t). 

alínea "a" da ki RJ>I>I• 93. que,., prcsc·ntc recurso seja CO\IIEC:IDO E \0 

SEL "ÉRITO .JU.G.-\DO PROCEDI·::"o:TE. Requer-se tami•cm. que em 

oo: ::no9. o..:~: ~~00 1 > c 04~-::::lliJli :-.L~.ia L:lH:siciL:rad\) por con...:x:i\1 L:.·:L:l pcti~..,:k•. 

Dccl~tr~mdo ~..·11m is~n e~tu c;·.~:d~!tk· habilitada nos referidos pro<.'l'"Su!i 

:~l··· ... ·1iP:- \:.=e h.;iil... 

e l . ..:~ ., . ,1 o ... --:1. :·imc:·!t\ '· 

,. 

\'~:··. · .. •. '. 
Cr-: ·,·~F: ::::-i :·.?X.~~- .. ~-:-,H: 

P;:· .:··:·dnr 

'L(._'l_(1_: 

· ..• _ 

~~R'.IIr.ll Pt'tRl IC:O ÇE[IEflAI 
~..r;/wstério das Cornunicações 
:ON! t:R.E COM O ORIGINAL 

O Z lUT ZOlZ 
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tri~:S72013/õoô1~ ã1 
mp.eiWo ............ ,.-............................... : .. 9.~t ........ . 

............. íc.UttHAUtl!le!RAJ:IO.T.éllt&JOA. . . ................. . 
CGC/MF ............ R"''"''"'''ÓS: R "'""""',;, ;m-.;11 ... , .................... .. 

M:~;~;~i::::~~~~·:j~"~s~.:::::::::::::::::: 
Esp. ~ e~2enlí'>.~Hrg.":'. .. M9.:.e;J ...... .. 
Cargo..... S!.C:.Q.~<;:):\:1\hl~ .................................. .. 

~·;~·~~;~~~·a3·~~ .... :S!!.Q,"~.ill1) ................. .. .. ..s;;\\li.m'o."c .......... de ~ó 
Regisrro n• ... CO.\ .............. F!sJFicha .. D03. ............. .. 
Remuneração especificada.R~.\..3.J<;~ug) .. C\~'iifffi 
!i: .. ~fé3\tX).t:l.~~.:S.!lS,;\~) .. ... ..................................... . 

~it.~~-~si&6ik?.::: 
IY " -~ 

;~~g~rr 
1~ ••·•••••··••••·•••••••·•••••••··••·••• 2!? •••.•••••••.•.•.•••••••.••••.••••.•.••• 

Com. Disperua CD ~ ...................................................... 

I 
Empregador .................................................................. . 

CGC/MF ....................................................................... . 

Rua ...................................................... N!:! ................. . 

Município ........................................... Est ................... . 

Esp. do estabelecin1ento ................................................. .. 

Ca.rgo .......................................................................... .. 

.................................... CHO n'-' .................................... . 

Data admissão ....... de ..................................... de 19 ...... . 

Registro n'! ........................... !:JsJFicha ......................... .. 

Remuneração especificada .............................................. .. 

J'l ...................................... 2'.',,, ................................... . 

Datasafda ....... d.: ........................................... de 19 ...... . 

J!! ...................................... 2i' ...................................... . 

Com. Dispensa CU N!! .................................................... .. 

,_ __ -.--. ·'·'=-""''""' . ..,.,....~ ... ---·-~ 
,., .. . -~- .. 

SERVIÇO PúBLICO FEDERAL 
Ministério das Comunicações 

CONFERE COM O ORIGINAL 

O 3 MAR 1010 
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Número 6.G..J.9.Q ...................... Série (f(D.Í. ... c .. f.9..... r 
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SERYJÇ? PÚBLICO FEDERAL j 
MmJsténo das Comunicações 1 

CONFERE COM O ORIGINAL I 
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ESTRANGEIROS 

Chegada ao Brasil em ...... / ....... I ....... Doc. I<;ent. ~ ...................................................... . 
Exp.em ..... / .......... 1 ........ Estado .................................................................................... . 
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r-71c~~?~jff~f~L~-, 
Empregll(!l!!) N ( RHÀ·· ·A~> l:5~-0Rt J'<. •• ......... • ..... · 

................. EMPRf·Sl'<-RI;~<.t"·!:W·-x·: ................... .. 
CNPJ/MF ..... Ru·;:,··t.~~Yt«J;·w.:·~127''"""""""""'"""""'"""'"··· 
Rua ·.~•dlm .. Aia-cha··,·-cE:.-"322'-tllil'ti·O"''''"''"' 
~0~l'"'GEM ......................... Est.MO'"'I ...... .. 
E!'r,'do ~elefim'i!!-to ................... ;;o ................. . 

Cm·go 1 ;-;>. .... ~.Y.LO'.I::~<!.. ............................................ . 

r;~;~-~:i;;;;;·~~~:!i:~:·ct~~~;;;;::::·~~~;;ic; 
~~~;:,::~~·~;~~Çiri~~:iJll~~:i.;wa:(dJ».:: 

~~;, 
D~;~·~~;~~o:J.:::·~i~~ .. :· :;~;:&::·~~ 
........ viitiriii:?JJI;J~~a~·;9Jifiji~·~i:......... 1 

1· .......... Re.~(mJJtahte .. CorwretaLRO..................... · 
Com. Dispensa CD N" ............................................ . 

' .. ,; .. , .. •·" ··~· . 

c,omu11...: 

;P&ro~ \ 
~r..-.m: 13 

CO~TODETRABNIJ , 'f1l 
E 84.707.025/00 1·10 

mpregador ···soR!NO'B;'BOR'!NO'l'l't'iA ...... 
CNPl .................. RlJA:'POilGtJARi\!)o14"""'"·· 

IMF ... : ........ CEP nros6:ooo·:·tiiiitrõ .......... . 
Rua ............... LGG~GRAD0-00·GEME··R~- .. 
Mumcíp10 .......................... i'l.:.:'""' ~sl. ................. . 
Esp. do es!<JOelecimento .... 1Jl.(111.6#..@ .............. . 
Cargo .... L:&.'tr.t .................................................... .. 
.. ................................... CBün• ....................... : ...... .. 
Data admi"ão .a:!.?.. de .... /.11:/l:lf.<?(e. ...... de .. 'i&? .f 
Registro n' ........................ Fls./Ficha .................. .. 
Remuneravão especificada (i}J.3SQt@..(f.".~.?.f.7:Yt"V 
e 0· · LJ- ·) e..v -....... .. ~1;/r"t;T.{;(/f) ..... l:"-':J<J:lS ............... JJ:'P.-?. ........ . 

Com. Disl'ensa CD N" ........................................... .. 

",::;:;;,jlt:"fl-PÍ'Ínllr.n "F.OERAI ! 
l.rii;nsteno oas Cornt.mk~,.;n·.:·s 
>JM! t:KE COM O (J~:~GINAL 

O Z lUT 2011 

-~-;:-,,.,,~=·-

SéRY!C? PÚBLICO FEDERAL 
Ministério das Comunicações 

CONFERE COM O ORIGINN. 

D 3 MAP. Z010 

.~ 

.-·· 



o 

'· 
ROSANA SILVA MELO/ 

1' TURNO 
03/10/2004 

Inscrição: 

NASC: 15/03/1980 

0092 4967 2321 
ZONA: 033 SEÇÃO: 0055 

REQUERIMENTC tE JUST:F~C~T~~~ ELEITORAL 
- ('(l'\IPI<(H':~\TL !)(; T·I.U I ,)H • 

, r 
1
, ..... '\, ' - ' 

LOCALDEfNTREGADAJUS=ri~FEtc~A~T~IV~A~~~~;:~~~~~~~ ~ . ~ I SEÇÀOIMRJ 
I UNIDADEOAFEDERA~O ·'"'·I ~o A -., ' • ? IQOO oi 
I lj-( u !GOü,-), ' I l " 
____ .. ___ -~ ~- ' CÓDAUTENTICAÇAO 1 
: _fl'J8RI.:AIJOMESARI~.--~-<--í~Q) i ilL ~ 
! : '-1· "" i _, ---'----Li.__ _____ ~- --------------------

G 2 CUT 2012 

·····- JUSTiÇA REQUERIMENTO DE JUS IIFICATIVA EL21F 
ELEITORAL -Co~~~~.?~~-5.'.~'!)_1~-- .. _ 

L----;;:Q.;;<·oiõo;;-Q;;;~O:õi"~o - - . I rõ~;~:~URNO CITJzo TUF 

Ir- . , ~ · A fa/sificaç·ao deste documento cõn::~ 
AOVERTENC .. ~ cljme e Sl:lrá PUI)i<!a na f9rmfl de. 

1 - . .. Na o vale como certldao de gunacaCJ <.:li:!U 
NUMI::RC.. 00 TITULO DE , .!::ITOR 

f rQ· --, O ·, ,.,:.., ú :;; ., ·. "' 
! r

1
V I I ~__..::._,,_'-'-'-'_;__ 7 ,"(:"-?-''"-'---''~'~"''"-'~-~~· _,_.--":. NOME DO ElEITOR 

1 /i?, 0/J f. . ... -.A . ~--L~-Li::._~ _ _,v~·,~~-.. ~-''-"-'-'-/_,_/·l~,~e~._':: __ 

ideAL DE ENTREGA j~ JUSTIFJCA+IVA-- ---'----'--'--~-~ 
UNIDADE DA FEDERAÇÀO I ZONi - I 

_j_~ · r 1 u.J.;;,&,? 
f-;R::;UB;::R::;ICO:A-;;D:;-0 MESARIO 

r?. I E.dll: c; , '(L&, + . 

:.; 1iT:· 
c':.:..crrc ,:~-~; ~-

·····---- -·-·-··· 
:-.. .;, '_, ,;': _;; ... ·--'~ ...;..;:.:;·;,;-·;:.::.i-."": .t'v'r-. 2 ...... :-- ~--

:,,·.)h. 'i_:~ __ _.·~~---:·::.~_:::_~_:_:.:!~_: __ _ 
., ........ ' .. 
;g_·,:,,. 
. . ~ .. ' ;, .,.:-. :- _, ,, __ 

---- ~--·----:-:-::·:-;-.:::.:; . ... 
--~~·-,;, :l;-.::;:~-.-~ .• -,;. ... 

' '~ ':: ,:/. ·;::\ 1 ~-:I ;l :~. 
.... ·· .-' ·.:-:::.·.:-:::--- .. '" ':· ....... ; ·-,_, .. U?.:;;; ... _:~.:~~::..!::.::_::i~.:::.~:: . 

.... ,; ... _- ·'· r;·,' "·• ;. ·.. . ... ~; . 

SERVIÇO PÚBLICO fEDERÃil 
Minislé lio das ComunicaçOOs / 

CONFERE COM O ORIGINAl. 

o 3 MAR ~~:n / 
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~ BANCO DO BRASil 
1381 - COLORADO DD OESTE RO 

li,,, li,, I, I, 1, I, I,,, li,, li", li,,, li,,,,,, 111 
ROSANA SILVA MELO 
R. TUPINAMBA 3615 
CRUZEIRO 
78996-000 - COLORADO DO OESTE - RO 

Não procurado 

934768559 

O 3 MAR 
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ll Z CUT 2011 

Ri::~;;-FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTÓRIO DE NOTAS E ANEXOS REGISTRO CIVIL 

ESTADO DE RONDÔNIA 
COMARCA DE COLOR<\.DO DO OESTE- RO 

--'"~'---JO,.IQJ("J.'A.X (OXX69) 3341-2416- FONE (OXX69) 3341-3969 

CBAR907:2 ..,., 

Email: vílsondesouzabrasil(á)hotmai:.tom 
Rua Humaitá,3837, Sala B- Cemco 

VILSON DE SOUZA BRASiL 
TABELIÃO 

RÔMULO AUGUSTO MARTINS BRASIL 
TABELIÃO SUBSTITUTO 

CERTIDÃO DE CASAMENTO No 4.662 

Certifico que, às folhas 069, do Livro B-026 de Registro de Casamentos, foi 
lavrado hoje, o assento de Casamento de VALDECIR SANTIN e ROSANA SILVA MELO, 
contraído perante o MM. Juiz de Casamentos, Joel Ribeiro de Sousa e as testemunhas 
constantes no tem1o. 

Ele, nascido em Umuarama- Estado do Paraná, aos Dez (10) de .Janeiro (01) 
de 1.965, profissão jornalista, residente e domiciliado nesta Cidadc: de Colorado do Oeste -
Estado de Rondônia, filho de GUSMÃO SAN11N e NEUSA HONOi?A TO SANTIN, brasileira, 
viúva, do lar, natural do Estado do Paraná, residente e domiciliada em Umuarama - Estado do 
Paraná. 

Ela, nascida em Colorado do Oeste -Estado de RonGôniª' aos Quinze (15) de 
Marco (03) de 1.980, profissão estudante, residente e domiciliada 11esta Cidade de Colorado 
fio Oeste - Estado de Rondônia. filha de JOSÉ CORDEIRO DE i.IELO e DO/vfJNGAS DA 
SILVA MELO, brasileira, viúva, aposentada, natural do Estado de São Paulo, residente e 
:domiciliada no Município de Cabixi -Estado de Rondônia. ·· 

A contraente, em virtude do casamento, passará a usar o nome de: ROS'ANA SILVA MELO 
SA/'\'Tl1\: 

Foram apresentados os documentos exigidos pelos Artigos 1525 ao 1532 do Código Civil 
Brasileiro. Observações: O regime adotado é o de COMUNHÃO PA.RCIAL DE BENS O 
presente Casamento foi lavrado nos tem1os dos Artigos 1.533 a 1.542 e Artigos 1.658 a 1.666 
e da Lei 10.406 de I 0.01.02. 

1ÕQ.672.Q25/QQQ1-31' 
VILSON DE SOUZA BRASIL 

Cartório de notas e anexos Registro Cii'd 
Rua llumaitá 3837- Sala B 

Telefax (o"6e) 341-2415 • CEP 78.99~01! 
L.COLORI'.DO DO OESTE· RO.J 

--

PÚBLICO FEDER'.L i 
ISiério das Comunicaçóe!.l 

CONFERE COM O ORIGINAL 

03MAR1p10 I 
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REPÚBLICA }I"'EDERATIVA DO BRASIL 
Y' Serviço NotariaL e 'Reg. áas Pessoas Natwais áe Cuiaóa:í;MT 

' ~de 'Pl!IWWJ ~ z.,_ de. cf!amtot.' 
Tabeliã 

~de !j{j~~~~:~f 
·~G?' ... mili 

Tabvllã Substituta 

Tabelião Substituto 
REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO, CASAMENTO E ÓBITO , PROCURAÇÕES, 

RUA CÂNDIDO MARIANO, 302. CENTRO· TEL: (Oxx65) 3624-05471 Fax: 3322·8550 • CUIP!B;I_:: 
E·m~i!: cJrt3of@terra.com br • cart3of@terra.com.br. Site: www.3olicio.com.br ' 

(.'li''"l"'l \-n l''li' t'lll!'''ri .. _,1.,,. f. 1 ./ . J .• I .. 

I 
I 

(' ji' n T! F 1 ~. u qu-·. fH.1 li ... ·;'t: ;k f{;~tri:-::fl \l th• '· :bi1u·; d-_•Ail I ·:lpilal. 

fni t.:·.,i:.~!J·n-.b D \)t,ilo t~~~ .~.9JlJ~ ... k1.?H!H;~!!~~!. .. .Y.!lJ .... à!l~~f.-;;:~}~ Hll•:t.:jl}o(u;. li>~ .li:J ~~ d:..· 

tt~'.:-.~wbru d~.. ... 2~Hl', it.-\ !.1 llma:::: -...· ~ú miiwtu~: ... -~~m·u~.--.~~tPI.TAL GEHAL. t''{'fABA.=rvtT 

~-:i'l'!\0 .f,.:bl~t~u\itlo, (~üfll 71 /t;n~,,:~ 4~l~ idnd.~. jll'flltN:::Ifin j.~l\·r~Hlar H~ltHrnl 'k= F·J~·; 'JF!i"Pi-: 

.~:-:~1111~n (:i vil t ~i\~:_:;\1 H i, ~~~.:.d~h~ul·~ 11 ~ ih! liA o 'I <il !\l.i }i\.·1VI'lH; og, l(1N.'\ tH.• P .\1. 
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l UlH<~·.Ii1 'l\ \H·.! 'll.·ú"l .. ,:-; ::::;;~= 
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. ' ~··:i k• '!! '·, 

T ,·, 1·:. 1).1'.•.!.<:" 
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PARA CONTATO COM A CERON INFORME 
~ouo= ESTE NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO 

(CÓDIGO ÚNICO) 
CEN1 ~lS ELÉ:T~ICAS DE RONDÔNIA S.A. • CERON. 
AV. SE'/7 DE ~~Ml;<.O, 116 ·CENTRD-PORTO VELHO. RO 
CN?J. il5.914.6E0/0001-661NSC. EST. 0000000{)255637 
NOI'A F\~-~AUCONTA DE ENERGIA EU~.TRICA ·MODELO 6 

~033199-9 

VAl.DEC!H~tr.!N. 

R. ii'IIIJEL VIEIII!\ DOS 1.\l!iiiS 1162 
Jl PAAAII'I 
I'ATRICUli\: \033199-91-i-0 

Mês faiUrado JA!Vl913 
Apresenl.:~çáo 16/Q!t221B 
Leitura atual ~9'94 !5tQ!del~ 
leizura anterior 22~2S )&/l21299S 
Dias tle consumo 93Q 
K<:Si(.!uoKWh 

Prõ:<ima leitura 151SZt2ill9 

Classíllcação 
ligação 
Medidor kWh 
C<.ns\anle-

Bl 

RESIOEN:Int. 
!IFPSICA 
llJH - \l\1201016319 

I ,0000 
1.1-Ja:ia tnmes\fal !<.Wh l9G 
Consumo metlido em kWh 76 

CNPJICPF: IE/RG: 

HISTCRICO DE CONSUMO 
M~SIANO CONSUMO M!:SIANO CONSUMO M!:SIANO CONSUMO I~S I AHO CONSUMO 

OE2t09 
li0\IIB9 

165 
217 

OUT!B9 
SET!99 

IBB 
214 

AG11t99 
JUI.tM 

169 
2ü5 

JU\1199 
I'AI!99 

159 
126 

( 

TARIFA FAIXA CONSUMO 76 kWh A R$ 0,390981 = 
CONTRIBUICAO DE IlUMINACAO PUBLICA (COSIP) 
PIS (R$) 0,07 
COFINS (R$) = 0,41 

Compostcao da Tarifa ~ Resoluco:1o ANEEl 166/05 (R$): 
Oi.stribui.cao == 9,40 Ener•gia 12, ?5 
Transmi.ssao 0,00 Encar~s 2,03 
Tributos = S,S~ 

EMPINE PIPA SOMENTE LONGE DA REDE. 

29,71. 
0,61' 

LIGUE 0800 647 0120 E FACA OPCAO VENCIMENTO 3 8 13 18 23 2S . 
SOLICITE A QUAlQUER TEMPO OS VALORES REALIZADOS DE DIC FIC OMIC. 

RESERVADO AO fiSCO: E16B.2783.9518.SFS1.87DO.S111.E19C.0889 

PAGANDO SUA CONTA EM DIA VOCE EVITA MULTA, JUROS E A INClU­
SAO NA SE RASA. 

( 
Total a Pagar R$ 

l\CAOORI::S DE CONTINUIDADE 

NJ. EI.F,TPICC. 

rADE-~cr. 

IRADO 

FIC: 
j,i& 

. l.ii 

OM1C. 

i.~~ 
2.5~ 

13/01/2010 

,,, , , All~ucta: 

ICMS fiObrt'! "BI~.! r!:J.s;,;\,~el...,..;lJ, 

ICMS incluído no valor da tarifa; 

Valor lo la! do ICMS: 

. 30,32 

5.05 
5,15 

vr:lt,E·~lR :?;,1\\ltt 
L l't'\it.!EL ~-!tlr.,;. ::~ ~.,_,:-k;·~ i;:,l 

J\ }'AAPJ~ ··.··::.~·.:._·. 1\l.JP.i!;lrLo:.: .c· ... 

Mês feturado "'<-!. ~~(t:: 
Apresentaçâo :~ fi~ 2G~: 
Leitma a\ual ~ ·;:~~~ 
Leitura a!'lterior \ S·;..t; 
D1as de c:ons~mo. ~~::: 
:-:.e:~t;:luul-.YJh 

Próxima leitura 

CNPJ I CPF: 

,_ •·.·· 

HISTÓRICO DE CONSUMO 
MIÕ.SIANO CO~MO MiôSJAl.O CCtiSIJMO 

;:3t. 
FE'i ~e ~ '~\ ~~= •. 

Jnfi·üô 1~ú (i}. ' 

PARA CONTATO COM A CERO~ li 
ESTE NÚMERO OE IDENTIF 

· (CÓDIGC 

103 

BIF1iii·> Ug;;.çâo 
MedidorKWh 
coosta,,ls 

l:tiH • ~J~~lút6::~:: 
:.Uü0i.• 

Mo;;Ji<i ui!neStíel kWh 
126 

IEIRG: 

MIÕSIANO CONSUMO MIÕ.SIANO CC 

.~U) ~~ )}l 

·JET.O': 'ln 

Coi·'Slll·m 126 k\\i1 A R$ 0,453763 = 
TARIF~ FAI\A v (COS1P) 
CONi'Rll:lUll~oO üE U.liHINA.CI\0 PUBLICA 

PIS (R$) o,SS 
COFINS (R$) = 2 ' 67 

·~ -;; ; '!'.:.:., 

r _ ResolucClo ANEEL 
Ct~npo:.\c.oo dc1 To,·t ·· . 

(R$): 
2~,32 
S~7Z . . b ,. ca··· 17,17 En~t·gH~ 

01Stt"l U ... 
Tt'Cmsnriss(lo (:t,!il0 . E11Cclt'!J.CIS 

• 

Tri~t~ U,96 

(Ot~SUI·tiOOR, tiOi.E Ui 
llGUE Y.iQQII;,l l'4'.' l• L..:t.' I. 

SOL!CI'l.'( A ·~~.:~~ Qi•í ~ 

RESER\!AC:O 1-i.' r~·_,(\.: 

INO\CAOCR~S DE CONT\NtllOADE 

~ONJ. ELETRICO: :-:.· •• 

OATADEREE: 

LJMITE 
APURADO 

9:\,C:. ,FJC: 
~,~., 

DM\C: 

Venclmento 
. ?J/04/2008 . 

. ~~-- ' 

5:,;7 ~.'.'"··· .. ~•,-: a~s"' dO'! c~lr,ult>: 
JCMS sobre valor da subwmcào: 
!CMS ir~ctuido !\0 valer da \arifa; 

Valor lolal do ICMS: 

SERV1ÇO PÚBLICO FEDERAl 
Ministério das Comuok:açnes 

CONFERE COM O ORIGINAl 

O 3 M~s01U 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

AVALIAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
N.0 206/2010 

53000.009608/2010-46 PROCESSO 

LICITANTE 

CONCORRÊNCIA 

LOCALIDADE 

SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO ~~p~i~~~.r:"". P...,.i'1R_1_1r._f1_FF.-:D-Eq-.~1.., 
043/2009 

Item 
4.1 

4.1 
4.1 

4.1.1 

4.2.1 

5.1.1 

5.1.1 

5.1.1.1 

5.1.1.2 

::11sí$:t0 oas Comunicações 
SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ _ RO .Y'' ;:RE COii. O CiRirJiNIIL' 

Q 2 lUT 2012 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À PROPONEN1E··;o·c:~=-=-=l 

Descrição Sim Não Prej. Pá~. Obs. 
Pessoa jurídica constituída sob as leis 09 a 

/ 
brasileiras. X - - 13 -
Com sede e administração no País. X - - 09 -
Com pelo menos 70% do capital total e do 
capital votante pertencentes, direta ou 
indiretamente, a brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de dez anos. X - - 09 -
Participação de capital estrangeiro de 
acordo com a Lei n.0 10.610/2002 .· 

/ 

(dispositivo aplicável somente a licitantes / 

' que possuam participação direta ou 
indireta de estrangeiros em seu capital 
social). - - X - -
Recadastrada conforme Portaria MC n.0 I 

447/2007 (dispositivo aplicável somente a I 
empresas executantes de qualquer I 

modalidade de serviço de radiodifusão). - - X - -
Ato constitutivo em vigor e suas 
alterações, ou sua consolidação, 

/ 

devidamente registrado na repartição 09 a 
" 

competente. X - - 13 -
Ata de eleição de seus atuais 
administradores e a relação de acionistas 
em que conste a quantidade, o valor e o ' I 

tipo de ações de cada acionista na data de .. i 

recebimento da documentação e propostas 
(dispositivo aplicado somente a 
Sociedades Anônimas- SI A). - - X - -
Atividade de execução de serviços de 
radiodifusão dentre os objetivos sociais. X - - 09 -

' 
/ 

Ata de eleição da Diretoria (dispositivo / 

' 
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Item 

5.1.1.3 

5.1.1.4 

() 

( 
5.1.3 
5.1.4 
5.1.7 

5.2.1 

5.2.2 

5.2.3, 
5.2.3.1 e 
5.2.3.1.1 

o 
( 

5.2.3 e 
5.2.3.2 

5.2.5 
"b" 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

Descrição Sim 
aplicado somente a Fundações). -
Atos constitutivos de todos os sócios 
pessoas jurídicas, até que se comprove a 
observância do art. 2° da Lei 10.610/2002 
(dispositivo aplicável somente a licitantes 
que tenham pessoas jurídicas em seu 
quadro societário). -
Documentos listados no subitem 5.1.2, 
referentes às pessoas físicas que 
indiretamente participem do capital social, 
total e votante da Proponente (dispositivo 
aplicável somente a licitantes que tenham 
pessoas jurídicas em seu quadro 
societário). -
Declaração conforme Anexo L X 
Declaração conforme Anexo II. X 
Alvará de funcionamento ou documento 
congênere. X 
Balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício social ou do 
exercício anterior caso não tenha 
transcorrido o prazo legal de sua 
divulgação (dispositivo aplicável somente 
a licitantes em atividade). X 
Balanço de abertura (dispositivo aplicável 
somente a licitantes inativas ou 
constituídas há menos de um ano). -
Carta de fiança bancária emitida em favor 
da proponente por banco comercial, de 
investimento ou múltiplo, equivalente a 
1% do valor mínimo previsto pela outorga, 
válida por 24 meses a partir da data de 
entrega dos Documentos e das Propostas 
(dispositivo não aplicável se a licitante 
optou por caução em dinheiro). -

Caução em dinheiro equivalente a 1% do 
valor mínimo previsto pela outorga, feita 
junto à Caixa Econômica Federal em 
formulário específico (dispositivo não 
aplicável se a licitante optou por carta de 
fiança bancária). X 
Indice de solvência 2: 1,0 

X 
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Item 
5.3 

5.4 "a" 
5.4 "b" 

5.4 "c" 
5.4 "d" 

5.4 "d" 

5.4 "d" 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

Descrição Sim 
Apresentação de certidão negativa de 
pedido de falência, recuperação judicial e 
concordata, da sede da Proponente ou da 
comarca a que pertença, com data não 
anterior a 3 (três) meses da data prevista 
para o recebimento da Documentação de 
Habilitação e Propostas. X 
Prova de inscrição no CNPJ X 
Prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social. X 
Prova de regularidade relativa ao FGTS. X 
Certidão Negativa de Débito ou Certidão 
Positiva com Efeito de Negativa de Débito 
para com a Fazenda Nacional, emitidas de 
acordo com os subitens 5.4.1 e 5.4.2 do 
Edital. X 
Certidão Negativa de Débito ou Certidão 
Positiva com Efeito de Negativa de Débito 
para com a Fazenda Estadual, emitidas de 
acordo com os subitens 5.4.1 e 5.4.2 do 
Edital. X 

Não Prej. Pág. Obs. 

- - 34 -

- - 36 - -
- - 37 - -
- - 38 

I 

- - 39 -

- - 41 -
Certidão Negativa de Débito ou Certidão rêR'I\r.f. PÚRI\r,( 

~EOER. 
I \ 

Positiva com Efeito de Negativa de Débito '1;\inSif:'í o aas Cor uni~í3·t..'De 

para com a Fazenda Municipal, emitidas :.'JNI t:.: :.E C0\111 C Ul~lri!N,' q 
de acordo com os subitens 5.4.1 e 5.4.2 do 
Edital. X - 21.U1 11llf3 -

b-' .. "":~::::;~~:' ~-:·~·:::-..... ~-·~ 

/ 

v 
v 

v 
/ 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A SÓCIA PATRICIA DE ~RREIRA 
Ob•V Item Descrição Sim Não Prej. Pág. 

5.1.2 Prova da condição de brasileiro, nato ou 
naturalizado há mais de 10 (dez) anos, ou 

Item 
5.1.2 

de igualdade de direito civis para os 
portugueses. X - - 15 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A SÓCIA ROSANA SILVA MELO 
(DIRIGENTE) 

Descrição Sim Não Prej. Pág. 
Prova da condição de brasileiro, nato ou 
naturalizado há mais de 1 O (dez) anos, ou 
de igualdade de direito civis para os 
portugueses .. X - - 14 
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5.1.5 

5.1.5 

5.1.5 

o 
5.1.5 

5.1.5 

5.1.5.2 

o 
( 5.1.6 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINIST~RIO DAS COMUNICAÇÕES 
COMISSAO ESPECIAL DE LICITAÇAO 

Certidões da Justiça Federal (Criminais) 
dos locais de residência e de exercício de 
atividade econômica nos últimos cinco 
anos, emitida de acordo com o subitem 
5.1.5.1. X 
Certidões da Justiça Federal (Cíveis) dos 
locais de residência e de exercício de 
atividade econômica nos últimos cinco 
anos, emitida de acordo com o subitem 
5.1.5.1. X 
Certidões da Justiça Estadual (Criminais) 
dos locais de residência e de exercício de 
atividade econômica nos últimos cinco 
anos, emitida de acordo com o subitem 
5.1.5.1. X 
Certidões da Justiça Estadual (Cíveis) dos 
locais de residência e de exercício de 
atividade econômica nos últimos cinco 
anos, emitida de acordo com o subitem 
5.1.5.1. X 
Certidões dos Cartórios de Protestos de 
Títulos dos locais de residência e de 
exercício de atividade econômica · nos 
últimos cinco anos, emitida de acordo com 
o subitem 5.1.5.1. X 
Certidões de objeto e pé de ações ou de 
documentos equivalentes que revelem as 
situações processuais (dispositivo 
aplicável somente na hipótese de as 
certidões referidas no subitem 5.1.5 do 
edital conterem menção positiva). -
Prova de quitação com as obrigações 
eleitorais. X 

' 

~ ~ 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

Com fundamento na análise apresentada, recomendo à Comissão Especial de Licitação 
que considere SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA. HABILITADA para 
a Concorrência 043/2009-CEUMC 

arço de 2010. 

'-'p·y.u..DE MORAES 
AGIÁRIA 

Em 4 de março de 2010. 

Após exame do que constam dos presentes autos, proponho aos senhores Membros da 
Comissão Especial de Licitação a aprovação da AV IAÇÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO N.0 206/2010 de fls. . Consigne-se 
em ata própria a decisão tomada..e..J~>frq[Ue~ 

ssão Especial de 

1 IS = 38635,78/(1 =38635,78. O bal ço da licitante foi elaborado sem a utilização do exigível a longo 
prazo (obrigaçõe. e encargos com vencimento após o término do exercício subseqüente à data do balanço 
patrimonial), o que significa que seu grau de endividamento a longo prazo é O (zero). O procedimento é 
correto, vez ,que nas demonstrações contábeis somente são discriminadas as contas em uso, eis que 
elencadas conforme a ordem crescente dos prazos esperados de realização (contas do ativo) ou a ordem 
crescente dos prazos de exigibilidade, estabelecidos ou esperados (contas do passivo), conforme subitem 
3.2.2.2 da NBC T.3 - Conceito, Conteúdo, Estrutura e Nomeclatura das Demonstrações Contábeis, do 
Conselho Federal da Contabilidade, aprovada pela Resolução CFC N.• 686/90. 

2 A proponente no processo 53000.008037/2010 comprovou em sede de recurso administrativo que não 
possui domicílio no município de Belo Horizonte. Hoje reside em Colorado do Oeste- RO, conforme as 
justificativas eleitorais- fl. 62. 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

ATA DE REUNIÃO No 100/2010 

Em, 4 de março de 2010, quinta-feira, às 15h00 (quinze horas), na sala de reuniões da Comissão 
Especial de Licitação - CEUMC, na sobreloja do Edifício sede do Ministério das 
Comunicações, Bloco "R," Esplanada dos Ministérios, nesta cidade de Brasília, Distrito Federal, 
reuniu-se a Comissão Especial de Licitação, criada pela Portaria MC n° 432, de 24/07/2009, 
publicada no DOU de 27/07/2009 e suas alterações em conformidade, com a participação de seu 
Presidente, Alvirnar Bertrand D.G. de Macêdo, Vice-Presidente Eriko Mendes Domenici e do 
membro Edmar de Freitas Machado (ausente justificadamente o membro José Adilson Bezerra 
Torquato ), com o objetivo de dar prosseguimento aos trabalhos referentes à fase de 
"habilitação" de proponentes, com relação à concorrência indicada a seguir, compreendendo, 
entre outras, as atividades: (1) O Senhor Presidente apresentou para exame e aprovação da 
Comissão os resultados de análise de documentos de habilitação, com a numeração constante 
desta Ata; (2) Após as devidas verificações a Comissão aprovou as conclusões contidas nos 
mencionados resultados assinando-as e adotando providências necessárias ao desenvolvimento 
das licitações. Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente deu por encerrada a presente 
sessão, lavrando a presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos integrantes da 
Comissão. · 

CONCORRENCIA(S) 
N°(S) 

AV ALIAÇOES DE DOCUMENTAÇAO DE HABILITAÇAO 

Titular 

N°(S) 
3,204,205,206,207 e 208/2010 

~n~ÊNér.~ ~· 
Vice-Presidente 

JOSÉ ADILSON BEZERRA TORQUATO 
Titular 
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EXlRATO DE TERMO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS, Proce-sso 
n.• 53000.022$8212009-98. Doador: A Unl!o, pelo Mlnlattrio dq 
Cumunicaçõcs, CNPJ/MF 00.394.437Kl032-53. Donadrlo: Emprc=sa 
de lnfonn,lica e Jnformaçio do Munlcfplo de Belo Horiwntc • MO 
• PRODABEL (MIISCu de História Nat11ral c Jardim Botlo!co • 

=!~nf~P~:rnr~~1:~~~~1\i!Jo~b~c~~;r~~~~r:~.~ 
~=~271ifiS\Q'~n~~?'"J:!t:~~~i:~~~~~-o;:~~!~AJ~ 
El;tlldo dll! Comunicações, CPF n• 047.629.916-00 c Plu\o Moura 
Ramw, Prefeito, CPF rf 275.912.046-53. 

EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS, Pro<:cuo 
n! 53000.02258212009-98. Doador: A Unllo, pelo Mlnlst~rio dll! 
Comunicoç&s, CNPJ/MF 00.394.43710032-53. Donat,rlo: Empresa 
de Informática c Jnform1151o do Munlc!plo de Belo Horizonte - MO 

Ís.~~~g~J-~0Õb]::~~~!sp~~t\~': ~u~~:!cn7~'J~ 
fotmática, mobiliários c Tntcmct Banda Larga, ncccasários ~ lmplan­
taç!o do Tclce<:ntro Comunit4rio, Data da As!lnarul'll: 27/01/2010. 
Assinam: H~llo Call;r;to da Co.~ta, Mini.!tro de Estado das Comu­
nlc=çôcs, CPF n• 047.629.916-00 c Paulo Moura Ramos, Prefeito, 
CPF n• 275.912.046-53. 

EXTRATO DE 1ERMO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS, Processo 
n.• 53000.022S8212009-98. Doador. A Unllo, pelo Mlnlst~rio dQ 
Comunicações, CNPJIMF 00.394.437/0032-53. Donatllrio: Emp~sa 
de lnform4t!CII c lnformaçllo do Munlcfplo de Belo HorUonte • MO 
- PRODABEL (Centro Pcdag6glco • Av, AntOnio Carlos, 6627 • 
P1mpulha), CNPJIMF 18.239.03810001-87 Objeto: Dlsponlbillzaçlo 
de equipamentos de lnform'tlca, mobiHbios e Internet Baod1 Larga, 

~~c.:;z7kl128\0:t~n:,;r~~~n~t~~:~:i~~~-D~tl!t~t~ 'd~ 
&todo d"" Comunicações, CPF o• 047.629.916-00 e Paulo Moura 
Ramos, fufeito, CPF o• 275.912.046-53. 

EXTRATO DE 1ERMO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS, Procego 

~:~:~a:~~8~W~s. oo~9~~X37~N2~~3: ~~~J~~st~P~!! 
de lnform,t!CII e lnformaçllo do Munlclpio de Belo HorUontc • MO 

iw~~~o~~~a~~~~PJ~M/iTI1~~b3W:x~t8lÕ~i~t~~~~·~;lt: 
llz.oç~o de cqui~amcntos de informática, mobiliários e Internet Bandll 

~~~;;t,~intiõ.P~~~~~:d~~~~~~=~~: ~~C~!~~~in~~: ~: 
Estado d4s Comunicações, CPF n• 047.629.916-00 e P•ulo Moura 
Ramos, fufelto, CPF n• 275.912.046-53. 

AVISOS 

Diário Oficial da União -Seção 3 

EXTRATO DB TERMO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS, Procelllo 
o! 53000.02258212009-98. Doador. A Un!lo, pelo M!nlsttrio das 
ComunlcaçOes, CNPJIMF 00.394.437.0032-53. Donallfrio: Empresa 
de lnform•tiea c Informaç~o do MunJc;fplo de Belo Horizonte • MO 
• PRODABEL (Açlo SQ<::Ial Menino Jesus), CNPJIMF 
18.239.03BA:l001-87 Objeto: Disponibllluçlo de equipamentos de In· 

~~~~t~c:·,;:~~~~'c!~~!~,~~·o!:at..:!'Ass"r:i:!~o~7~;t'i!Jiô: 
Alslnam: H~llo Callxto da Cona, Ministro de Estado das Comu­
nicações, CPF n• 047.629.916-00 c Paulo Moul'll Ramos, fufelto, 
CPF n• 275.912.046-53. 

EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS, Procclllo 
n.• 53000.02258212009-98. Do.dor. A Unlfto, pelo M!nlsttrlo das 
ComunicaçOes, CNPJIMF 00.394.437.0032·53. Donatário: Empresa 
de Informática c lnformaç!o do Munlcfplo de Belo HorUonte - MO 
• PRODABEL (A:sso<:laçlo dos Leucêmlcos de MGJ, CNPJIMF 
18.239.03BA:l001-87 Objeto: Dlspon!bllluçilo de equipamentos de in-

f~r:át~C:·.:~~~~~C!~n~:~~~·~o~'D!~a ~!'Ã!i:i:!~27~\'"JJjQ: 
Alslnam! H!llo Callxto da Co.sta, Ministro de Estodo das Comu­
nicações, CPF n• 047.629.916-00 e Paulo Moura Ramos, fufeito, 
CPF rf 275.912.046-53. 

EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS, Processo 
n." 53000.02258212009-98. Doador. A Uni.lo, pelo Mlnlst~rlo das 
Comunieaçlles, CNPJIMF 00.394.437.0032-53. Don~tário: Empnlsa 
de lnform,tlca e lnformaçlo do Município de Belo HorUonte • MG 
• PRODABEL (Organlzaçlo Nmo Governamental Balanço SO<;Ial), 
CNPJ/MF 18.239.03810001-87 Objeto: DisponibiliuoçAo de equipa· 
mcntos de Informática, moblllirios e Internet Banda l..ars•• ncces· 
s.nos llmplantaçlo do Telccentro Comunitário. Dat1 da A:ssinatu111: 
2710112010. Alsinam: H~llo Callxto da Costa, Ministro de Estado das 
Comunlc•çtlcs. CPF rf 047.629.916-00 e Paulo Mounr. Ramo.s, Pn:­
fcito, CPF n• 275.912.046-53. 

EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS, Processo 

c:~~~aÇ~8~~Jloo~~~.f37~~2~3: ~~~J~~t~op~!! 
de lnform,tlca e Informaçlo do Munlefpio de Belo Horizonte • MO 
• PRODABEL (Centro Cultuno.l da UFMGJ. CNPJ/MF 
18.239.03&1X101-87 Objeto: Dlsponiblliuçno de cqulpamentm de In· 

~r:át~C:· Tck~~~osc!~:r::r\o~aD!~. ~!'~~"::!~0~7~ilil'Jiô: 
Alslnam: H~llo Call,;to da Costa, Ministro de Estado das Comu­
nicações, CPF n• 047.629.916-00 e Paulo Moul'll Ramo.s, Pnlfelto, 
CPF n• 275.912.046-53. 

N" 43, sexta-feira, 5 de março de 2010 

EXTRAlO DE TERMO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS, Processo 
n." 53000.02258212009-98. Do.dor. A Un!lo. pelo Mlnist~rio das 
Comuoicaçõe3, CNPJIMF 00.394.43710032-53. Donat,rio: Empresa 

~~~~~~~ (s8'f&~~>~CN~]=\o8.~3:,Q1~rit:"Jt'Qi,j~~ 
Dlsponlbllll.llçlo de equipamentos de lnfonn4t!ca, moblli,rios c In­
ternet Banda Larga, ncccasários !1. lmplantaçilo do Telecentro Co­
munltblo. Data da Assinatura: 27Kll/2010. Assinam: Htllo Culixto 
da Costa, Ministro de Estado das ComunlcaçGcs, CPF n' 
047.629.916-00 c Paulo Mouro Ramos, Pn:feito, CPF n' 275.912.046-
53. 

EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS, Procos.~o 

c:~~~m~~s~~n:·oo~~~%3~2'~;): ~~-~J:~~p~:! 
de lntormftka c Informação do Municlpio de Belo Horizonte • MG 
• PRODABEL (CRd!c S!Uita Luzia), CNPJIMF 18.239.03BA:l001·87 
Objeto: Dlsponibl!lz.oç!o de equipamentos de informática. mobiliários 
e Internet Banda ÚIJ!:a, nccesdrios llmplantaç!io do Telecentro Co· 
munit4rio. Data da Assinatura: 2710112010. Assinam! H~llo Collxto 
do Costa, Ministro de Estado das Comunicações, CPF n• 
047.629.916-00 c Paulo Mouro Rumos, Pn:lbito, CPF n' 275.912.046-
53. 

EXTRAlO DE TERMO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS, Processo 
n.• 53000.022S8212009-98, Doodor. A Unllo, pelo Minlst~rio d"-'1 
Comunicações, CNPJ/MF 00.394.43710032-53, Don11t,rio: Emp~S!I 
de lnform,tlca e lofonnaçlo do Mun!clpio de Belo HorUonte • MO 
• PRODABEL {SESC Venda Nova), CNPJ/MF 18.239.03BA:l001-87 
Objeto: Disponlbllizaçlo de equlp~tmcnt05 de Informática, mob!l!liriN 
c Internet Bonda l..a!i•· neccss4rioslt lmplantuçno do Telecentro Co­
munitllrio. Data da Alslnatura: 27Kll/2010. Aulnam: Htllo Callxto 
da Costu, Ministro de Estado das Comunlew;Gcs, CPF n• 
047.629.916-00 c Paulo Moura Rumos. Prefeito, CPF n" 275.912.046-
53. 

EXTRATO DETERMO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS, Proco:Mo 
n." 53000.02258212009-98. Doador. A Un!no, pelo Mlnist~rin dos 
Comunicações, CNPJ/MF 00.394.43710032-53. Donatário: Empnlsa 
de lnfonrultlca e lnformuçilo do Municlplo de Belo Horizonte • MO 
• PRODABEL (ONO C!dudanlu), CNPJIMF 18.239-0Jl!JtKXII-87 Oh­
{eto: Dlsponib!l!uçno de equlp~mcntos de lnform4t!ca, mobiliários e 

r:~eok~~aD!~ ~argaÃs~~~~~27~t~8Jô~t~sln!~:T~~~n~l~~~ 
da Costa, Ministro de Estado du Comunicações, CPF n• 
047.629.916-00 c Paulo Mouru Rumos, Pn:feito. CPF o• 275.912.046· 
53. 

A Comiss!o B:lpcpjal de Licit~lo do Min!st~rio das Comunlcaçôcs, lnstltulda pela Ponaria MC 
n" 432, de 24 de julho de 2009, publlc a no DOU de 27 de julho de 2009, Scçllo 2, pá8ina 38, autorila 
a(s) llcltantc(s) lndicada(s) nn AncJr.o nieo a resgatar cauçiio junto ~ Caiu &onOmlca Fcdcl'Jil. 

A Coml.!sllo Especial de Llcltaçilo, co~titulda pela Ponaria MC n.0 432, de 24 de julho de 
2009, publicada no DOU de 27/f11/2009, c com base no(s) Edita!(&) de Ucitw;no. torna pdb!iCII a 
abcnun1 de pl'IIZO paro aprcsentaçlo de IMPUGNAÇÃO(!) IOO(s) ~curw(s) httcrpostu(s) nu f""c de 
habllitoçlo, nas(s) Cooro~ncla(•) indlcoda(s) no(s) Ancxo(s) I c 11. 

d'::'to montes \.totm ,_,. 

~ &l'aq DÇJa ._,IV!• 

ANEXO ÚNICO 

" "' 

o• 432, d~ ir:r1J~~go~~bf1~~!-~fl~~~!0 n~ J8ü1~:t ~a: ~~~~~~~~S~~tui,d;fs"~ ~~~~"~ 
a(s) empreso(s) indle~~da(s) no Ane~o 'Un!eo, que embora teMam cfetiv•do a prontla p~vlsta no edital 
~~J;j~c~Font;~.1:"s~~6~1~~~:;:!1~to das doçomentaçOcs de habilitiiÇio e propostas, a n:sgatar 

ANEXO ÚNICO 

A Coml.sslo Espo:o:lal de Ll<:ltaçlo, co~t!rulda pela Ponaria MC n• 432, de 24 de julho d~ 2009, 

r.::;::~!a :o.~~ati~~~~~r ÁSsÕcf~l~'l:Ai;m~~~ ~Ê ~?oiJS DEe~~ Ê 
TEl.EVIrÃO - ACAEIU, çojos fundamentos englobam mat~ria alheia l comsetencia da Comisslo 
eEill=~~c e L~~:~~ ~~·J~!;~z:~~~~~~ d: t.,~s d:i~.ccblmento as dQ<::umcotaçôe.J de 

ANEXO ÚNICO 

Este doçomento pode ser verificado no endcnlÇ(I clctr(lniro http://www.iD.gov.br/auteoticldadc.hnnl, 
pe!o código 000320!0030S00106 

Os IWto(s) do(s) proccsso(s) estar!lo disponlveis na Sccnltaria da Ct>mlsslio Especial de LI· 
citaçGo, Sob~loja - sala 104, Mlnisttrio das Comunicações, no seguinte endc~ço: B:lpl•nadll dos 
Mln!stc!rius, B!uco R, Ed, Sede, Brasflio/DF, os eventuais RCUIWS dcvcr!lo ser protocollz~dos nn 
Protocolo Geral deste Mlnl.!ttrio, sendo que a conta8cm do pr.tZO de cinco dias dtels tcnllnldo u panir 
do primeiro di• dtll seguinte ~presente publicnçmo, D teor do §S", do un. 109 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 

Bru.10iu • DF. 4 ,Je mun,~l de 2010. 
ALVIMAR BERlRAND O. G. DE MAC~DO 
Presidente o.ln Coml\s!lo &peci;tl de Licitn~9\l 

ANEXO I 

RECURSOS CONTRA PRÓPRIA INABILITAÇÃO 

Loca i ade(s) 

ancnaou 

ANEXO 11 

RECURSOS CONTRA HABILITAÇÃO DE 1ERCEIROS 

RESULTADOS DE HABILITAÇÃO 

A Comisslo B:lpecial de LleitoçAo. por meio da Ponaria MC n• 432, de 24 de julho de 2009. 
publicada no DOU de 27Kl712009, e suas altcraçOcs, em conformidade çom o Edital de Licitoçilo, toma 
p6blico o(s) ~sultado(s) da •náU.sc da documentnçlo du(s) proponcnte(s) Jdcntlfl~uda(s) nu(s) con­
co~nda{s) constante(s) do(s) ane,;o(s), 

Os autos dos procossos, em 
obtenç!o de vl.!t"" de 08 a 12 de 

I I 

Doeumen!O alllinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2 de 24108fl001, que l~tltui a 
Tnftaestrotul'll de Chaves Pdblicas Brasileira - !CP-Brasil. 
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N" 43, sexta-feira, 5 de março de 2010 

Os ~v~ntuals =rsos d~V<:rlo Kr protoço!lzados no Protocolo Gc111l deste Mlolst~rio, Kndo 

~gM ~~~~~ ~~~~m df1~l~ ~~a1~~;,r~,:~~~~t~~~~'3o ~;~-f~n:~~~.1~r~~a~~,;~ 
IUI. 110, todos da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993. 

ALVI~n~~t ~.~~~~ttêoo 
Presidente da Cumlsslu E.•pc<:i~l de Llcilllõ&l 

ANEXO I 

Concorrencla N' 039f2009-CEUMC, Loclllidade de Bom Jardim/RJ 

ANEXO 11 

ANEXO 111 

Concorrencia N" 04212009-CEL.IMC, Locolidodc de Buritls/RO 

ANEXO IV 

Concorrenclll N' 04312009-CEL.IMC, Loclllidodc de Silo F111ncisco do Guaport/RO 

SECRETARIA EXECUTIVA 
SUBSECRETARIA DE PLANEJAM:ENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 3/ZOIO 

N" PloceMO: S3000.0009SOI2010 , Obj~to: Pagamento de despesas flllativas a participação do servidor 
Arthur Porto Cai'Vlllho no Curso de Pós-Graduaçllo Latu Scnsu em Direito Administrativo a ser realizado 
em BIDSilio-DF. Total de ltcru Licitados: 00001 • Fundamento Legal: Artigo 2S, Inciso 11, da Lei 
li.661W3 clc com o Inciso VI do mesmo Lei .. JusUflcadva: P=r n• 125-2.0S/20101EHM::GAA/CON­
JUR-MC/AGU ~clamçllo de lnexiglbll!dnde em 04111312010 • JOSé: LUIZ MARTINS DURÇO • 
Coordenador-Gemi de Rc<=urs01 LogfsdÇQ,! . R..tlflçaçllo em 04111312010 • FERNANDO R. LOPES DE 
OLIVElRA • Subsccretario de Planejamento, Orvamcnto c Admlnlstn~çllo • Valor: R$ 10.483,20 . 
Contn~tnda :INSTITUTO BRASILIENSE DE DIREITO PUBLICO IOP LTDA, Valor: R$ 10.483,20 

(SlDEC • 0410012010) 410003-00001-2010NE900067 

AGftNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 
SUPERIN'IENDÊNCIA DE RADIOFREQUÊNCIA E FISCALIZAÇÃO 

GERÊNCIA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO 
ESCRITÓRIO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL 

EDITAIS DE NOTIFICAÇÃO 

A Agencia Nacloool de Tdecomuaicações - Anatel, por meio do presente Edital, notificu, nos 
tennos do por:lgrofo dnico do art. 6S c pan!grufo s•, do art. 82 do Regimento Interno da Ag!ncla 
Nacional de Telecomunleoçõcs - ANATEL. aprovado p~la Resoluçllo n• 27012001, a pessoa abaixo 
relacionada da apl!caçllo de sanç~. coofonnc declslo fundamentada do Gereote-Gcn~l de FI.sc:olizaiJ)o, 
por ae encontlllr em local Incerto c n~o sabido. FICa, portaolO, ciente que pod~n! apresentar recurso 
administrativo em face da declsllo no p!UO improrrogável de 10 (dez) dias, a partir da data da 
p~bllc"'illo deste, devendo Kr o mesmo dirigido ~ Agenda Nacional de Telecomunicaçocs - Anate\, 
B=ni•, Distrito Fcderol, SAUS, QuodiU 06, Bloco F, CEP 70070..940. Decorrido o prazo recursal, 
publique-se o ato no Didrio Oficial da Unillo, e apóJ, registre-se a sançllo no clldaatro nacional de 
unto:ced~nles. 

1 ~:ilr 1 v""""' MARIA DO Mf~ MARQUE.'l$)$000t9904l00!1 
QA ÇBUZ I lollQIOO I ""'"' ""- tlll. n•, • t!U,.. L<l n• 

2Wffl 
I P'O"O 
~"' 

Este documento pode ser vcriflcado no endereço clellilniw hllp:llwww.in.gov.bdautcnticidadc.h!llll, 
pelo c6digo 00032010030500107 

A Ag!ncla Nacional de Tclcwmunieaçftcs - Anatcl, por melo do presente Edital, NOTIACA.. 
nos tcflllOil do pll:!ágrafo dniw do IUI. 6S c panlgmfo 5", do art. 82 do Regimento Interno da Agencl~ 
Nacional de Teleeornunlcaçl)cs- ANATEL. aprovado pela Resoluçllo n• 270, de 19 de julho de 2001, 
publicado no D.O.U. em 14 de agosto de 2001, os lnteressodo.t abaixo reluclonndos du uutuução por 
lnfraçGo admlnlstmtlva, por se ~ncontrurcm em local Incerto c nllo ubido. Os intcn:ssad01 pode~n 
apresentar ruzlles de defesa em face do autuuçlo no pmzo impronogávc\ de 15 (quinze) dias, a punir du 
data da publicaçllo deste, dcV<=ndo ser dirigida 11. Agencia Nacional de Telecomunleaçõcs - Anatel, 
Bmsnla, Distrito Federal, SAUS, Qundru 06, Bloco F, CEP 70070-940. 

REGINALDO JOSé: ROCHA LEMOS 
Gerente du Uni<ludc Opcraciuttal do Oistritu Fc:<krul 

ESCRITÓRIO REGIONAL NO RIO DE JANEIRO 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE 4 DE MARÇO DE 2010 

Edital n•: 020..000612010. A Agene!~ Nacional de Telccomunlcuçi'les • Anutcl, por 10eio do 
presente Edital, NOTIFICA DO(S) LANÇAMENTO(S) do(s) cn!dito(!) dn(s) tcL"CitD(s) em nome do(s) 
devedor(es) que se cncontnl(m) no final tel®ionado(s), por " cncontr.ar(em) em local Incerto c nDo 
sabido. Fica(m), portanto, cicntc(s) que o nlo pngll!llento do dthito lmpl!cará a inscriçno do d~bitn em 
Divida Ativa, essim como, transcorrido o prazo espccificodo a seguir, a lnclusao do devedor no C4<instro 
lnfonnativo de al!dltoa nilo quitados do s~ror Nbllco Fcderul - CADIN, no pruzo de 75 (setenta c 
cinco) dins. O pagamento poderá acr realizado junto aa Banco do Brusil S/ A çom n uti!lzuçilo do GUIA 
DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO-ORU - boleto bnnc~rio, obtido na Anatcl ou no Internet, no 
endereço: www.anateLgov.brlbolcto, que lnfonnnnl o valor arualizudo c a duto plllll pagnmcntn. E pam 
que chegue no çonheclmcnto do.t interessudos, foi c~pedido o preKnte edital, que senl publicado pela 
Imprensa Oficial, e, ainda, afl~ndo no locnl. 

WERNER STElNERT JUNIOR 
Gerente tl<l Ewrlto:lrl<l Regional "" E1lntlo d<1 Rln de Jnncin> 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Dé:ciMO TERMO ADmVO AO CONTRATO N" 34412006: DE: PR:stnçllo de Serviços de Rode 
Corpon~tlva para Scgrncnto IP de kcsso: OBJETO DO TERMO ADmVO: AltcrJçilcs da Rede 
Corporativa da EC!': CON1RATADA: Consórcio Nova Rede ECT, corutiNfdo pela Empn:sn Bruslleir.a 
de TeleeomunlcuçGcs S.A - Embn~tcl c Telefônica S.A; VALOR GLOBAL 00 CONTRATO: R$ 
446.866.710,58; DATA DE ASSINATURA: Olttl312010. 

AVISOS DE HOMOLOGAÇÀO E ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 9lKKJt8512009 

Objeto: Comunlcam01 a todos os lntcrc:wdos que o objeto do Lote 02 do Pregno Elctrílnieu 
900018512009 • equildçno de caiu de pnpe\Ao ta01.11nho 02, foi hnmologado no vulor tolll de R$ 
1.602.000,00 (um m!llilo KlsCCntos c dois mil n:nls), com ndjudieaçiln ~ Empresa INDÚSTRIA GRÁ­
FICA SUL LTDA. CNPJ 89.675.96110001-00. 

PREGÃO ELETRÔNICO 9000:UU2009 

Comunicamos a todos os interessados que o objeto do PR:gDo ElctrOniço 900021212009 -
aquls!çlo de caixa de papel~ tlllllnnho 07, foi homologudo no valor total de R$ 1.512.000,00 (hum 
mllhllo quinhentos e doze mil reais), com adjud!caçao do lote l Empresa INDÚSTRIA GRÁFICA SUL 
LTDA, CNPJ 89.675.96110001-00. 

DALVILENE ROSA DE ALCÂNTARA 
Prc!,...,.,illl 

Documento aulru!do digitalmente confonne MP n' 2.200-2 de 2410812001, que Institui u 
lnfrucatrutum de OlaV<:s Nblicaa Bn~silcilll - ICP-B~il. 
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li) li" Termo Aditivo d~ Rcti-RIItific:aç!o ao contrato n• 025712006, 
LlR.SPI-1714, ceotratada: TRANSPRADO LOGfsTICA LTDA ME, 
data da assin&tura: 2210612011, data da l'igência: 0110712011, obj~to: 
Altaaçlo de Fio;ba T~cnica. Valcc Gleba!: R$ 387.111,36. 

12) 10" Tcnno Aditivo de Rcti-Ratifi~ ao çontrato n• 25612006, 
LlR.SPI-0905, COIItratada: ANDISA TRANSPORTES LTDA, da!& 
da assin&tura: 27/06f20U, data da vig!nda: 19/0812011, objeto: Prur· 
rogao;lo Coatmtual Ell:ccpciollal rcf~rent~ ao pcrlodo de 19/08!2011 a 
1911112011, Valor Global: R$ 20.299,59. 

13) u• Termo Aditivo de Rdi-Ratifi=;!o ao co11trato 11• 20812006, 
LlR.SPI-0602, colllratada: GALAZZO & CASSIOLA LTDA EPP, 
dal& da IWiinatura: 04/0112011, data da vigeacia: 0510712011, objeto: 
Prorrogaçlo Contratual Exçcpc:iollal rcf~n:ntc ao perCado de 
051071201l 105/1012011, Valor Global: R$ 24.152,83. 

14) 7" Termo Aditivo de Rcti-Rat!ficaçio ao contrato rf' 0174!2009, 
LlR.SPJ-0105, contratada: GALA.ZZO & CASSIOLA LIDA EPP, 
data da assinatura: 2210612011, data da vigfncla: 01107!2011, objeto: 
Altaaç!o de Ficha T~CIIica, Valor Global: RS 113.145,34. 

IS) 8" Termo Aditivo de Rcti-Ratificaç!o ao contn.to a• 017412009, 
LlR.SPl-0105, contrat.da: GALAZZO & CASSIOLA LTDA EPP, 
data da IWiinatura: 30106111, data da vigfncla: 05/0112011, objeto: 
Reajuste de Preços, Valor Global: R$ 117.726,50. 

16) 2" T~rmo Aditivo de Rcti-Ratificaç!o ao contrato n• 0089!2010, 
LlR-SPI-0417, coatratada: ANDISA TRANSPORTES LTDA ME, 
data da assina.tura: 30106/11, data da vig!llCia: 11106!2011, objeto: 
Reajuste de Preços, Valer Global: R$ 88.290,89. 

17) s< Tcano Aditivo d~ Rctl-Ratificaçlo ao COIItrato n• 0191!2009, 
LlR-SPI-0309, LlR-SPI-0323 c LlR-SPI-331, contratada: ANDISA 
TRANSPORTES LIDA ME, data da IWinatura: 29106/11, data da 
vigência: 01108/2011, objeto: Altcraç!o de Ficha TéCIIica, Valor Glo­
bal: RS 458.165,15 

18) !I" Termo Aditivo de Rcti-Ratifiçaç!o ao contrato n• 019112009, 
LlR-SPI-0309, LlR-SPI-0323 c LlR-SPI-331, contratada: ANDISA 
TRANSPORTES LTDA ME, data da JUsinatura: 30106!2011, data da 
vigê11cia: 0510812011, objeto: Proaogaçlo Coatratual n:fcrcate ao pc· 
rlodo de 05108!2011 a 05/0S/20U, Valor Olobal: R$ 458.765,75. 

19) I" Tcnno Aditivo de Rcti-Ratifi~ ao contrato rf' 024212010, 
LlR.SPI-0101, çolllratada: JUMAOI TRANSPORTES LIDA ME, 
data da assinatura: 0510712011, data da vigência: 04/11!2011, objeto: 
Prorropçlo Ccmtratual n:fcrctili: ao período de 04(1112011 a 
04111/2012, Valcc Olobal: RS 98.009,52. 

20) 4" Tcnno Aditivo de Rcti-Ratilicaçlo ao contrato n' 0295!2009, 
LTR-SPI-0107, contratada: NOTI.ED LOOfsTICA E TRANSPOR­
TES LIDA, data da IWioatura.: 0510712011, data da vigfncia: 
23/UI20Jl, objeto: Prorropçlo Contratual referente ao perlodo de 
23fll/l011 a 23f1112012, Valor Gleba!: R$ 115.742,97. 

21) 14" Termo Aditivo de R~ti-Ratificaçlo ao coatralo rl 0205/2006, 
LlR-SPI-0114, contratada: TRANSPRADO LOGÍSTICA LTDA ME, 
data da assiMtura: 30106/2011, data da vigellCia: 05107/2011, objeto: 
Prurrogaçlo Contn.tua.l. Exccpciallal referente ao perCodo de 
05/07!2011 a OSfi0/1011, Valor Global: R$ 32.148,20. 

22) 3' Tenno Aditivo d~ Rcti·RatifiCIIçlo ao contrato n• 031712009, 
LlR-SPI-0122, cootrat&da: IUMAGI TRANSPORTES LTDA ME, 
data da assinatura: 05107/2011, data da vigêm:ia: 11/11!2011, objeto: 
Prnrrogaç!o Centsatual refen:otc ao pcrlodo de ll/1112011 a 
11/11/2012, Valor Olobal: R.S 93.597,04. 

23) I' Tenno Aditivo de Rcti-Ratificaçlo ao contrato n• 028912010, 
LTR.SPI-0407, contratada: TRANSPRADO LOG!STICA LTDA, da-
1& da assinatura: 06107!2011, data da vig!llCia: 23/1012011, objeto: 
Pn)ltogaçlo Contratual n::ferea!c ao período de 23/1012011 a 
23!10!2012, Valor Global: R$ 118.18S,87. 

24) !I" Tenno Aditivo de Rcti-Ratificaç!o ao contrato n• 032012007, 
LTR-SPI-1214, contratada: TRANSPRADO LOGfsnCA LTDA, da­
ta da 1Wilnatura: OS/0712011, data da vigSnc:ia: 05/1012011, objeto: 
Prorrogaçlo Contratual refcreotc ao per!odo de 05/l0120JJ a 
05/10!2012, Valor Global: R.S 90.032,39. 

25) 6" Termo Aditivo de Reti-RIItificaçJQ ao contrato n• 018112009, 
Lo<;~ de Vc:/culos, oootral&da: J N RENT A CAR LOCADORA 
DE VEiCULOS LTDA., data da assinatura: 06107JII, data da vl­
g~nc:ia: 06/07120lt, objeto: Reajuste de Preços, Valer Olobal: R.S 
531.415,20. 

26) t• Termo Aditivo de Rcti-Ratifitaçllo il. atan• 0024!2011, Loeaçlo 
de V:Jculos, contratada: J N RENT A CAR LOCADORA DE VEf­
CULOS L'IDA., data da assinatura: OS/07/2011, data da vigência: 
05/07!2011, objeto: Altcraçlo de Clausulas Contratuai&, Valor Global: 
RS 1.299.999,36. 
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AVISO DE ADIAMENTO 
PREGÃO ELE'IRÓNICO N" lUHl0050/20ll 

Objeto: Pn::staçlo de 5erviços de funilaria c pintura em velcul05 da 
ECT/DRISPI,IocalizadO& na cidade de Campl.aa.s e n:gi!o, coaformc 
Edital. A abertura da Llcitaçlo designada para IS/0712011 b 09:00 
horas, foi adiada par:a 2910712011 b 08:30 horas. Retirada do edital c 
Wormaçõcs: oo ~nducço http://www.oom:i05.com.br, pelo tcl~fonc: 
(14) 4009-3S5S /4009-3660 ou fax (14) 4009-3659. 

LUCfANA MOURA DE ANDRADE 
Preg~r.~ 

AVISO DE LICITAÇÁO 
LEII...ÃO N' 2/lOtl - DRISPI 

A Empresa Btallileira de Correios c Tel~grafos, através da 
Diretoria Rcgiollal de Slo Paula Interior, toma pUblico que n::alizatá 
o Leilão 11° 000212011 -DRJSPJ, tipa maior oferta, cujo objeto~ a 
alicnaçJQ por venda, através de Leil!o, de vcrculos, motocJcl~ta5 c 
bens móveis. A relaçlo dos vclculos c dos bens mlivcis bem como o 
local c praxo de vistoria estio dispoclvcis 110 Edital. A Sesslo PUblica 
do Lcillo scri rca!izadl\ 110 dia 13/08/2011, As 10:00 horas, na Rua 
Clarfc, SS! - B. Macucos (Rod. Aahaogucra) Km-82 na cidade de 
Valinhos/SP. Condições de Venda: à vista. Os iatcn:s&ados poderio 
retirar o Edital atrav~s do aitc dos Correios, www.com:ios.cem.br, ou 
no endereço: P~aÇa D.Pedro Jl, ~ 4-SS • Ccatro - BauruiSP, ao 
horârio da:; 09:00 h 11:30 c das 14:00 As 16:30 horas. Maior"' 
lnformaçacs pelo follC (14) 4009-3558. 

LUIZ ANTÔNIO SANCHES 
Presidente da Ccmis~ Pcrman~ate de Licitaç!o 

DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO 
METROPOLITANA 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N". 11000208/2011 

Objeto: DispcllSa de Llcitaç!o rf'.II00020812011, n:fen:ntc l1ocaç!o 
de Imóvel, Otinda Com~n::lo c P&rticlpaçio Lida., Ambulatório Mt­
dico Santo Andro!/GESAU, valor global R$1.080.000,00, data da lll· 
tificaç!o: 13Al712011, INCISO X, ART. 24 DA LEI N".8666193. 

AVISO DE ADIAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO N' 10000150 • GERADIDRISPM 

ComunicamO& a tad05 os lotcn::ssados o adiamento "sinc dic• 
do Preg§o EletraDlco n•. 10000150- GERAD/DRISPM, que tem por 
objeto a aquislçlo de materiais de escritório, por meio do Sistema de 
Registro de Preços, coaformc edital c seus anexos, O Aviso de Li­
çitaç!o foi publiçado 00 Diário Oficial da Uni!o n•. 126, 5CÇio 3, 
pãgioa 113, de 0410712011. 

JOÃO SOARES DA SILVA 
Pregociru 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELE'IRÓNICO N' 11000108 - GERADIDRISPM 

Objeto: ServiçOii de atendimento m&lico em ambulatório da ECT 
(Ambulatório S1111t0 Amaro), com alocaçllo de equipe especializada, 
coafollll~ edital c &cus anexos. Dowaload do edital no liltio 
bltp:lfwww.Jiçitacocs-e.com.br. (ID desta licitaç!o 375435). O aco­
lhimeato da& prupostas no referido sitio dar-se-! a partir da& 
IOhOOmin do dia 28107/2011. Abertura das Prupostas: 2910712011 As 
08h30mlll. la!clo da Disputa de Lances As IOhOOmln do dia 
2910712011 (borãrlo de Brasltia). Solicitações de l:ll:l.atcclmcnto acer­
ca do edital deveria 5er c11viad.as ao endereço cletr~aico gcradpn::­
gao@corrcios.com.br. No campo "auuato", mencloaar PGE 
11000108. 

REGINALDO DOS SANTOS SOUZA 
Pregoeiro 

PREGÃO ELE'IRÓNICO N' 11000085 • GERADIDRISPM 

Objeto: Serviços de timpc:za, ooi!SCrvaçlo, higieninç!o c de5Wecç!o 
tm Unidade5 da. ECf, çonformc edital c scw; ancx05. Download do 
edital no liltio http://Www.ticitacocs-e.com.br. (ID desta licitaçlo 
375433). O acolhimcato das propostas no referido r.ltio dar-se-á a 
partir das IObOOmin do dia 2810712011. Abertura das Prupostas: 
29107/2011 As 08h30mio. lnfcio d& Disputa de Lances b 09h30mia 
do dia 2910712011 (hor!rio de Br.u!lia). Solicit.içõcs d~ l:ll:larcci­
lllento acerca do edital dcvcrlo ser enviada& ao mden::ço clctrünico 
gcradpn::gao@corteios.ccm.br. No campo "Uiiuato~, mcacionar PGE 
ll000085. 

CLEITON MOREIRA DA SILVA 
Pregoeiro 

PREGÃO ELETRÔNICO N". 11000074 • GERADIDRISPM 

Objeto: Prestaç!o de scrviços de tranBportc rodoviãrio de C1JP$ pos­
tais nas 1iahs JCgulan::s (urbaaai), oonfoon~ edital c scw; anexos. 
Download do edital no sitio htlp:/'-w.licitacocs-e.cam.br. (ID dc.~ta 
licitação 375202). O acolhimento da& propostas 110 referido sftio dar· 
se-á a partir das lObOOmin do dia 28107!2011. Abcrtwa das Pro­
postas; 29/0712011 às 08h30mlo. la!cio da Disputa de Lances As 
14b00mln do dia 2910712011 (borãrlo de Bra.sma). Solicitaçõc:l. de 
esclan:cimcato acerca do edital dcvcrlo scr coviadas ao endereço 
clctrünlco gcradpn::gao@corn::ios.com.br. No campo "assunto", mea­
ciOilllt POE 11000074. 

EDNA DE OLIVEIRA GUIMARÃES 
PregOOra 

DIRETORIA REGIONAL DE SERGIPE 

EXTRATOS DE CONTRATOS 

Co11tn.to n'.2412011; Objeto: Serviço de manutenç!o prcvcntivalcer­
n::Uva, com fornecimento de pcçu c acessórios, óleolubríticantc para 
motcc a Dic5Cl c à Gasolina, mccl.nlc:a em gemi, retifica quando 
ncccssãria, ch!trico-~lctrünleo, laateroagcm, piallml, JCboquc (guia· 
cbo}, 110s vcfculos da ECT/DRJSE; Contratado: AUTO PEÇAS E 
OPICINA AVENIDA; CNPI: 00.099.4Sl/0001·72; Da!& de assina.· 
tura: 1410712011; Vigência: 1410712011 a 1410712012: Origem: Dis­
pensa de Licitaç!o o•. 53!2011 baseado ao art. 24 Inciso IV da Lei 
N". 8.666/93. Valor global anual~ e5timado em RS 182.014,44 (ç~:nto 
c aitcat~ c dois mil, quatorze reais c quarenta ~ quatro c~atavos). 
Conta Orça.mcntúia; 70011.44403.140002 - Rcpai""O& em Veicules. 

Contrato n• S!2011; Objc«o; Locaçlo do Imóvel &ituado à Avenida 
"J", n' 473, t~m:o. Bairro Jollo Alves Filho, NOiisa Senhora doSo­
corro/Se - , CEP 49160-000 mediado 99,00 m' d~ ilr~:a çoastrufda, 
para fuacionamcnto da AC JOÃO ALVES FILHO; Contratado; RI· 
VALDO CORREIA MENDONÇA; CPF 997.930.678-SJ; Data da 
Assinatura: 14/0712011: Vigência: 14107/2011 à 14/0712012: Origem: 
Dispeasa de Licitaçlo n•. 5712011, na forma do arL 24, inciso X, da 
Lei n". 8.666193, homologado por meio do RcWório/Ratificaç!o 
4!2011 de DL de 0410712011. Conta Orça.mentãria; 
70011.44404.010002 • Im6v~is ·Pessoa Flsica. 

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

AVISO DE ABERTURA DE PROPOSTAS 
CONCORR.tNCIA N' 43!2011 

A Ccmi!Sdo Permanente de Ljçilaçllo de Serviçlli de Radiodifuslo, coastitufda pela Portaria MC n" 223, de 06 de jw:lho de 2011, 
public:ada 110 DOU de 07106!2011, em confenoidadc com "'Editais de Licit&ç!o, toma pll.blicD qne a scss1o p1Ua abertura do(s) invólucro(s) 
contendo a(s) Proposta(s) Técnlca(s) da(s) Pruponcatc(s) habllitada(s), scri realizada no scguia!c endereço: Esplaaada dos Minis~os, Bloco 
R, Anexo Oeste, I" andar, sala 132, Brasllia/DF, de acordo eom o iadic:ado oo quadro abaixo. Ficam convocadO!I os participes da ticitaçio, bem 
como coovidados c demais iatcrcssad05 par:a acompanhar os trabalhO!I. 

BmDia- DF, 15 de julho de 2011. 

DENISE MENEZES DE OLIVEIRA 

Presidente da Com!sslo 

Bº 

Este dOCWllmto pode ser vcrific:ado 110 cndcn:ço c!etrüaioo hltp:/fwww.io.~PY.bf.ay.;jcVMobfrnl 
pelo c6digo 00032011071800112 

Documcato as.sinado digitalmente coaforme MP a• 2.200-2 de 24Al8l2001, que IDStitui a 
Jnfrac.~trutura de Chaves Públicas Brasileira- ICP-Bra.sil. 
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ANEXO III 
Proposta Técnica 

Ref: Concorrência 04312009 - CELIMC LocalidadeiUF: SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ I RO 
Razão Social da Proponente: SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA 
CNPJ: 10.921.62610001-94 Data: 0310312010 

·- - ---- . -- -· .. lísticos. ed ... _ ...... , ......... - ............................. 
Programas jornalísticos, educativos e Tempo dos Programas em minutos (Tl) (%Tl) 

informativos de caráter geral T1 X 100 I 1440 
115.2 8 

2. Servico not ~. Serviço noticioso: 
Programas de serviço noticioso de caráter Tempo dos Programas em minutos (T2) (%T2) 

geral T2 x 100 I 1440 
115.2 8 

3. Programas culturais artísticos e jornalísticos 
localidade obieto da outoraa: 

produzidos e gerados na localidade ou no município ao qual pertence a 

Programas culturais, artísticos e jornalísticos 
de caráter local 

Tempo dos Programas em minutos (T3) (%T3) 

115.2 
4. Prazo. em meses. oara execucão do servico em caráter definitivo 

Prazo, em meses, para execução do serviço 1:\ffi-caráter definitivo (T4) 
'':::.:·t=>' . o;;;---

....._#lr§t,.,;Fto ··-......... 
'/) 

·- -,. 1'1 ... ~... b~ ?3 

c\ ~l3 =~\ <==' ~b "O 

~
I ....., 'c'-,~iij· 

o .-
2 ~.C> 5 
--1 o~ o 

<=-n 

\ 
..._, G ='. <TI ; =::! ê.Sgo 

\\ ....., ~~-'g 
\ f' m -

T3 X 100 I 1440 
8 

uantidade de meses (T4 
9 meses 

Ji-ParanáiRO, 15 de fevereiro de 2010. 

~ 



CONJUNTO 2- PROPOSTA TÉCNICA. 
Edital 'da Concorrência n° 043/2009- CEUMC 

SERVfÇO DE RADIODIFUSÃO 

ocalidade de Prestação do Serviço: SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ I RO 

-.é:l:.,c~u Social da Proponente: SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO L TOA 

Conteúdo: 
junto 2: 
>osta Técnica. 



o 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RADIODIFUSÃO 

ATA DE REUNIÃO N" 070/2011 

SESSÃO DE ABERTURA DE INVÓLUCRO(S) E JULGAMENTO DE PROPOSTA(S) 
TÉCNICA(S) 

CONCORRÊNCIA N" 043/2009/CEL/MC 

SERVIÇO : FREQUÊNCIA MODULADA (FM) 

LOCALIDADE : SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ/RO 

Em, 27 (vinte e sete) dias do mês de julho de 2011, quarta-feira, às 10h:OO (dez horas), na Sala de 
Reunião da Comissão Permanente de Licitação de Serviços de Radiodifusão - CPLR/MC, situada na 
Esplanada dos Ministérios, Bloco "R'', Ala Oeste, sala 131, primeiro andar do Edifício Anexo do 
Ministério das Comunicações, Via N-2, nesta cidade de Brasília, Distrito Federal, reuniu-se a Comissão, 
instituída por meio da Portaria MC n• 223, de 06/06/2011, publicada no DOU de 18/07/2011, com a 
participação de sua Presidente, Denise Menezes de Oliveira e do Vice-Presidente Álvaro Augusto Souza 
Neto e do membro permanente Carlos Alberto Martins Gold Júnior, com o objetivo de realizar a abertura 
dos invólucros contendo as propostas técnicas das proponentes habilitadas na concorrência n• 043/2009-
CEL/MC, que visa à outorga de permissão para a exploração do serviço de radiodifusão sonora em 
Freqüência Modulada na localidade de: SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ/RO, conforme 
publicação no DOU de 18 de julho de 2011, Seção "3", Número 136, Página 112, sendo desenvolvidas as 
atividades a seguir: (1) Assinatura das listas de presença das proponentes e do público que serão anexadaS 
a presente Ata. (2) Conferência do malote de cor verde do tipo snapseallacrado sob o n° 0009375, sendo 
constatada a sua integridade. (3) Abertura do malote e conferencia do envelope tipo starlock de n° 
4588075, constatada sua integridade. (4) Abertura do envelope plástico citado e conferencia dos 
invólucros contendo as propostas técnicas dos licitantes; sendo constatada a sua integridade de todos eles. 
(5) Foram disponibilizados para verificação os envelopes constantes da presente abertura, não ficando 
registrado nenhuma irregularidade. (6) Abertura dos invólucros lacrados contendo as propostas técnicas 
das seguintes empresas: CAMY - TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Processo n• 53000.009598/10; 
CATAIA FM LTDA., Processo n• 53000.009607/10; COMUNICAÇÕES MARANHENSES LTDA.­
ME, Processo n• 53000.009611/10; EMPRESA DE RADIODIFUSÃO CONQUISTA LTDA., Processo 
n• 53000.009599/10; GEMELLI & GEMELLI- EPP, Processo n• 53000.009610/10; RAFA SISTEMA 
DE COMUNICAÇÃO LTDA., Processo n• 53000.009609/10; SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO 
LTDA., Processo n• 53000.009608/1 O. (7) Apuração e registro em planilha eletrônica dos itens constantes 
das propostas técnicas sendo obtidas as pontuações conforme seguem, para a localidade de SÃO 
FRANCISCO DO GUAPORÉ/RO- CAMY- TELECOMUNICAÇÕES LTDA., 100.00000 pontos; 
CATAIA FM LTDA., 100.00000 pontos; COMUNICAÇÕES MARANHENSES LTDA.-ME, 100.00000 
pontos; EMPRESA DE RADIODIFUSÃO CONQUISTA LTDA., 100.00000 pontos; GEMELLI & 
GEMELLI- EPP, 100.00000 pontos; RAFA SISTEMA DE COMUNICAÇÃO LTDA., 100.00000 
pontos; SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LIDA., 100.00000 pontos. (8) A documentação foi 
rubricada por todos os membros da Comissão e público presente. (9) Impressão, leitura e aprovação dos 
documentos denominados "Resultados das Propostas Técnicas" - que seguem em anexo, que apontam 
as pontuações das propostas técnicas constantes da presente abertura. (10) A Sra. Presidente determinou 
que fossem registradas em ata as seguintes observações/intercorrencias: a) O malote de cor verde do tipo 
snapseal foi novamente lacrado sob o n• 0009182. Nada mais havendo à acrescentar, a Presidente deu por 
encerrada a presente sessão as 1 Oh:20 (dez horas e vinte minutos), sendo lavrada a presente Ata que, lida 
e achada confo , :vai assinada pe Presidente, Vice-Presidente e membro permanente da Comissão . 

. j IJ. 0 I 

DENIS~~'illhl ol~~ ~~ifefl( 
Presiden 

Ata de Reunião da CPLRIMC. nt~ 010/2011 -Cone. 11° 043/2009 ·Página 1 de 1 

~~'{JC'' p(:RIIf;O r:r:DERol1 
!Viimstéfllj oas Comumc~;,.-oes 

·;oNi t:RE COM O Df<IGINAL 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

o 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO 
CONCORRÊNCIA N° 043/2009-CEUMC 

SESSÃO DE ABERTURA DE PROPOSTA(S) TÉCNICA(S) 

LISTA DE PRESENCA DAS PROPONENTES 
FOLHA(S) 01/01 

DATA: 27/07/2011 
I LOCALIDADE : SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ/RO I l-SERVIÇO : FREQUÊNcrAMOI>ULADA (FM) I 

Razão Social da Nome do representante legal Assinatura Rubrica RG n2/UF Cargo 
Proponente ou Procurador 

------ Sócio/Acionista ( ) 
Procurador ê ·) ---- r-__ 
Sócio/Acionista ( ) 
Procurador ê ·} 

-------- Sócio/Acionista ( ) 
Procurador l .) 

------ Sócio/Acionista ( ) 
,.,_l Procurador ê ·} 

:\ o :.-. "l------ Sócio/Acionista ( ) 

= ~:~ ~ Procurador l ·) 
- ·l ,....._:, p o. :2 i---- Sócio/Acionista ( ) 

r·~ ~ "' -· :1 r' ç ~ :0 
Procurador ê '1 'i c:: ':,<,. o::: - ~ 

\ \ ,.._, (..' 5 :J 

~ Sócio/Acionista ( ) = C'§ ., 
;::::; 2~õ';!l Procurador ê '1 1,.,).~;:;; 

llSÃO\MODEifl@J: 

-_., '-'' ::n I _,. """- d;:,;:"" 

( ' ,, 
i 
'; 



o o 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO 
CONCORRÊNCIA N° 043/2009-CEUMC 

SESSÃO DE ABERTURA DE PROPOSTACS! TÉCNICACS! 

-LISTA DE PRESENCA DO PÚBLICO 

DATA: 27/07/2011 FOLHA(S) 01/01 

I SERVIÇO: FREQUÊNCIA MODULADA (FM) li LOCALIDADE(S): SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ/RO J 
Nome RG nº/UF Rubrica 

w/JJÍfJIM rt ~u-. ~ !). 1/fjj ~ti f i(,/~u?~N~,. 
~ I 1/ 

--------
=-=-=-=-=---- ----.- ~ -;;;--N---·i i 

~~ :, :: ·.··! ------' :d 
--1 --!I \ c~ yc 
r-,.:) a ~=:~ ~3 ------

zb. ·1J 

......::--~ ... ~ 
&·~ ... 

• ... ct"' 
. . -~\ 

· cl ( ~j -L:J;:::; ~-~- 6~r 
~* ~ 
~-

~IA,~, 
<'"'<> "'i '-.) 9,-i 

Modelo de lista de presença de p . -'-'~ ) .Jl 
'~s-:.2-
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P1 = 
P2= 
P3= 
P4= 

PT= 

o 
( 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

15,00000 
15,00000 

5%ST2S8% 

5%ST3S8% 

30,00000 CLASSIFICADA 
40,00000 

100,00000 

Neto 

Adima~ca 
Membro Suplente 
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N" 144, quinta-feira, 28 de julho de 2011 Diário Oficial da União ~ Seção 3 /SSN 1677-7069 

:1i* ~ 105 , .... ..: 

DIRETORIA REGIONAL EM SANTA CATARINA 

PREtlóS~tE~g~~gLJ!1~~0JlOU 
OBJETO: Aqulsiçlo de cos de u cODd.lc!onado ~ SPLIT para 

~g:;ga~atoor~~r~a~EM~~&o 
~ :oq~.~~L~~ r:J ~: Uoico; VALOR GLOBAL: 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 100004512011 

OBJETO: Conllalllçlo de Clllprcsa para Ftlç!o de mvi~ de ma­
oulc.llçio'prevCIItiva c COII'Ctiva, com 'JiliCaçio de peçu c aeo:M6rios 
origioais, em motodc!ctas da ECI' c scrvi~s de guiacho/n:!:>oquc, oo 
mulllclp!o de Palhoça, para atender a UDidade dos Correios deno­
minada CDD/Palhoça, da Diretoria Rcg!o!W de Salllll Cataria& por 12 

:~exr'ADo"i. ~~~o=é'f6 grl~o 'i~~s ~2: 
DU L'JDA EPP; L01E: Údic~'; VALOR GLOBAL: R$ 32.965,93 
(triat& C do!.~ mil, IIOYeCCII!OS C SCS&CIII.a C clllco n:aü C IIOVCilt& C llis 
o;cntavos). 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 1000030/lOll 

OBJETO: AqWs!çlo com l.ast.alaçlo de CF1V (circuito feclwlo de 
TV) plll1l o un6vcl que abrigará as Unidades CEE/Piorianópolis c 
CDb/Fiorianópo.l.WSul da Din:toria Rcg!o!W de Santa Catarina. HO-

~~~ L~~ti;W-J~~?WJ:g~ ~~BFfl~ 
57.299,00 (cinqQC!IIa C liCk: mil, duzentos C DOVCIII& C llnVC reais). 

JORGE ALEXANDRE NtEDERAUER RAMOS 
Pn:goc!ro 

DIRETORIA REGIONAL EM SÃO PAULO INTERIOR 

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS 

~c~~~~.7;4~~~~~:b;aB~Je ~ToaM'l%~0=; 
Objeto: Pn:at.açlo de sCJViço de traos~e rodaviãrio de cargas Lillha 
Tronco Regio!W - LTR-SPI-0409; OrigCIII Pn:a«o ElctrOoico n". 
11000038/2011; Vi8.!acia: 29/08111 a 2910&'12; Valor Total: RS 
114.768,00 (ce~~to c quatorze m!l c sctco;c11tos c scSSCI!ta c olto 
reais). 

?i: c~o~~~.~~1~~~~tóMe 4Ãrwstro=RWst%~~ . 
Objeto: Prcstaç!o de serviço de transporte rodovlüio de c;ugas L!llha 
Troi!Co R~gional - LTR-SPI-0319; OrigCIII: Pn:glo ElctrOnico n•. 
11000058/lOII; Vi8.!acia: 10109/11 a 10109/12; Valor Total: RS 
183.276,00 (cento c oitcota c tres mil c duzcntos c sctcDia c r;c!5 
n:ais). 

PREGÃOA~~~~rk~~rt-~1~003612011 
Objeto: Pn:staçilo de serviço de transporte rodoviirio de taJP$ llôl 
mOda.lidadc Linha Troi!Co Reg!ooal- LTR-SPI-0114, conforme Edital 
Abertura da Licitação: 10/USilOII b 08:30 bons. 
Retirada do edital c inform.&Çiks: DO clldcn:~ http://Www.cor­
n:ios.com.br, pelo tclefooc (14) 4009-3558 14009-3660 ou fax (14) 
4009-3659. 

ENÉIAS FRANCISCO PEREIRA ROSA 
Pn:goeiro 

DIRETORIA REGIONAL EM SÃO PAULO 
METROPOLITANA 

AVISO DE ADIAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 11000096 - GERADIDRISPM 

Comunicamos a todos os interessados o adiamc11to "5inc die" 
do Pn:glo Eletrüalco n•. 11000096- GERADJDRISPM, que tem por 

~{c!ioa~~~~~~idctaiR:~.: d~P~~':. ~a:r:..,~:rW ~i= 
Üoã~n"~l3\~:: k!~itra: m.'d:~~I2Õtl~!üio Ofic!&l da 

HÉUO BUN 
Pn:goeiro 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 11000115 

Objeto: Mão de cima tCIIIporúia, para suprir a carência transitória de 
pes&eal n:gular c permanCII!c ou o I!Cfl!scimo extraordinário de scr-

:!~t~ra!~~si~~:~~c';s~crdc ~~=e~~~ 
judicada: "Emprcza Gcstio de Pessoas e ServiÇGII Ltda."- CNPJ n• 
03.873.484/0001-71, pua o lote I (ó.nico~ valor global de RS 

:z;::6F!i~e~~/J:~rM~t.tct~:dadc H~~~~=ra?~~ 
Vergara - RcspolldCDdo pela Gcrê.nc!a de Adm!oistraçlo - Porl&rla n• 
PRTISPM - 02263/2010. 

EDNA DE OLIVEIRA GUIMARÃES 
Pn:gocira 

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

RESULTADOS DE ANÁUSE DE PROPOSTAS TÉCNICAS 

A COlllissão Pcn!l8llCIItc de Licitaçlo de Serviços de R&dlodif'u&!o, aos termos da Porl&rla MC n• 223, de 06 de jUIIbo de 20lt, 
publicada no DOU de 07/0612011, em confomüdadc com os Ed.it.al(s) de Llcit.açlo, toroa. pUblico, por meio do:ite Aviso, os n:sult:ados da 
po~~tuaç!o dos P~tas Tt!cnicas das licitantes hllhilitadas conforme Allcxo I. 

Os autos do(&) proccsso(s) cst&rlo disponlvcis 11a Secn:t&ri& da Comissio Pcrmane11te de Licil&çlo de SCJViç06 de Radiodifuslo, DO 

~eguiatc codcn:ço: Esplanada dos Ministérios, Bloco R. Allcxo Ocst~, I" andar, sala 132, Brasllia/DF. 
Os eVCDtuais n:ew-sos dcvo:do ser protocolizados ao Protocolo Geral deste M!ll.ist&io, scado que a COII!agCIII do pra:ro de c:iru:o dias 

úteis tcni. illlcio a partir do primeiro dia litil segui.otc à pn:scntc puhli~, uos termos dos artigos 109, Inciso I, al.lllca "h" c 110, §5", da Lei 
n• 8.666, de 21 de jllllho de 1993 c suhitcm 13.6 do Edital 

ANEXO I 

Brasllia- DF, 27 de julho de 2011 
DENISE MENEZES DE OLIVEIRA 

Pn:sidente da Com.i&do 

Coi!CO!dncia n• 4312009-CEI.IMC, Localidade de São Francisco do Guapon!IRO. 

TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S/A 

EXTRATO DE CONTRATO N" 78/lOll 

Processo 11°,: 'rn 10112011. 
Coulrato n°.: 78/lOII 
Locat!rla: Tc!ecomuoicaç&$ Brasileiras S.A- TELEBRÁS 
Data de Assi~~atum: 0810712011 
Locador: EURÍPEDES BATISTA DA SILVA I CPF: 049.208,131- 04 
e IVANETE MARIA DB BRITO SILVA I CPF: 278.479.341-91 
Vig.!ac:ia: 08.07.2011& 07.07.2016 
'Objeto: Locaçlo de 300 (trc;:CDtos) mclro6 quadr.ulos do imóvel rural 
denominado Fazi:Dda Rccn:!o, situado i. T0-080, Lote 119 do Lo­
tcame~~to Santa Luzia, Mun!clplo de Paralso do Tocanl.im I TO. 
Valor mcnsal do Co11tn.to: R$ 1.156,00 (bum mil, ccoto c ci11qucota c 
r;cis reais) 
VaiOl' anual do eootmto: R$ ll.872,00 (treze mil, oitocentos c sctc11ta 
c dois n:als) 
Sig.oatirioa: pJ TBLEBRÁS: Caio Cezar Bonilh.a Rodrigues (Pn:­
sidcntc) c Antonio Carlos AIII' (D!n:tor T~cn!co), p/ LOCADOR: 
Eurlpedr:a Batista da Silva c lvanctc Mariá de Brito Silva 

· Amparo Legal: Dispensável &L!c!taç!o- Ar!" 24,1oei&a X da Lei 11° 
8.666/93, 

EXI'RATOS DE TERMOS DE COOPERAÇÃO rtCNICA 

Termo de Coopemçilo Tt!cniea: Tcr-4000/01412011 
Dal& de Assi~~atura: 22107/2011 
Participe: Companhia de Proccssarocnto de Dados do MUII!clp!o de 
Porto Alcgn: - PROCEMPA 
CNPJ: 89.398.47310001-00 
Vig.!acia: 2210712011 a 2210712013 
Objeto: Intcrcâ.mb!o de couheeimentos to!cn!cos mcdi1111tc clllllpar­
tilhlllllento de liOflwarc, dcscavolv!mcnto cooperado de sistemas c 
trc!ll&lllCD!o de recursos humanos Clll tecnologia da informlll'lo 
Valor total do coD!r&lo: 0,00 (zero) n:ais 
Si8natários: p/ TELEBRAS - Caio Ce:r:ar Bonilh.a Rodrigues (Pn:-
5identc); p/ PROCEMPA - Aadd lmar Kulczynski (Din:tor-Prcs!­
dentc) 

Termo de Coopc:raçlo Tt!cn!ca: TCT-4000/01512011 
Data de Assinatum: 2210712011 
Participe: Cia. de Processamento de Dados do Er;tado do Rio Gllll!dc 
do Sul- PROCERGS 
CNPJ: 87.124.S82/000l-04 
Vig.!ac:ia: 22107/2011a22107/2012 
Objeto: llltcrcimb!o de couhecimcnlo$ t!CIIicos, troca de informações 
e • clCCuçlo c gCiitlo de projetos, visando a integração das n:dc& 
federais, Clitaduais c m11111cipais, pemütilldo maior eficiência c cfc­
tivicl&de do gosto público, n:l&ci01111das à implementação do Programa 
NaciOI!al de Banda Larxa- PNBL, cstabdecido 110 Decn:to n•. 7.175, 
de 12 de maio de 2010. 
Valor total do collltato: 0,00 (l:cro) n:ais 
S!gaatúios: p/ TBLEBRAS - Caio CC2l!t Bonilh.a Rodrigues (Pn:­
sidCDtc); p/ PROCE.RGS - Carlson JanCii Aquistapassc (Din:tor-Pn:­
r;identc) 

SECRETARIA-GERAL DAS RELAÇÕES 
EXTERIORES 

SUBSECRETARIA-GERAL DO SERVIÇO EXTERIOR 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

DMSÃO DE SERVIÇOS GERAIS 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N' 2312011 

Ohjeto:Aquls!çlo de 8uariW em fibra de vidro para os postos de 
vig!lillcla do M!o.ist~rio das Rclaçiks Exteriores Total d<:: Itcos Li­
cillldos: 00001 • Edital: 2810712011 de 09h30 ls 12b30 c de ISh ls 
17h30 • ENDEREÇO: Esplanada dos Millistérios, Bloco H, Anexo I, 
Sala 805 Zo11a Cclltral - BRASILIA - DF • Entn:ga das Propostas: a 
partir de 2810712011 b 09b30 no sitc www.comprasnct.gov.br. Abcr­

'. ~ das Propostas: 10108/2011 b IObOO sltc www.compWDCLgov.hr 
lnformaç&s Gerais: Informações pelo endereço cletr&!co: scr­
gio.ahramovici@ilai:Daraty.gov.br 

SERGIO PODGORNIK ABRAMOVICI 
Pn:gociro 

(SIDEC- 27107/2011) 240013-0000I-2011NE800009 

AGÊNCIA NACIONt\L DE ENERGIA ELÉTRICA 
SUPERINTENDruCIA DE LICITAÇÕES E 

CONTROLE DE CONTRATOS E CONvÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

Edital de Cn:dCI!Ciamcoto n1 1/2009 
Processo: 48500.00414412008-96. Contrato n• 247/2011. Cnntratada: 
ARGOS ENGENHARIA E CONSULTORIA S/S LIDA .. CNPJIMF: 
04.512.20410001-62. Objeto: Pn:staçlo de r;CJViços têcn!co-profissio­
na.is visando a dar supolle &011 trabalhos de compet.!aci• da Su­
pcrinto:nd!nc!.a de Fisc~o dos Serviços de E!ctricidade - SFE, 

=Ç:s ;:c=IICd~sjc"ncO:C: ~~rtJ~r:: ~~ CX~~O= dd! 
Cn:dCIICiam.cnto n. 112009, 12" Sorteio DE 2011, SERVIÇO I - Fis-

~~ ~~ã~tf ~3~mãVtf.L n:= ~~:u~o r~~Jf't 
~~~= ~~;s fr~:oA"(§:"ni:~~~~~ ~~~'!ir 
~~=: ~~~Óil~u=:~d~~~~~~~~~~ 
ÇOS DE ENGENHARIA SS LIDA. CNPJIMF: 04.560.26010001-72. 

Oh~to~~~~0~c d~~pet1~c;::ii~o-ck~ssiorl:~~: de d;rU: 
~ç!o dos SCJViços de Eletricidade - S~unto aos RgCIIIcs coll­
ccssionários c autorizados para a cxplo~!o dos scrv!ÇGII de geraçlo 

1ho®,ll(:. s~~f:' de~I~~~ViÇJf~~i:~~~cru:~::: 
empresa Baadeirantc E11crgia. com total r:atimado de 896 Hb. Vi­
gatlcia: 2610712011 ll 31/1212011. Data de assinatura: 26107/2011. 

&te documCDio pode ser verificado 110 cndcrcço clctronico htlp'J!www.in.p.l:dr•md±d !.rm1 

pelo c6dlgo 00032011072800105 
DOCDmcnto assinado digitalmcotc conforme MP n' 2.200-2 de 24/08/lOOI, que Wtitll.i a 

lul'rao:ilnlhlra de Chaves PUblicas Brasileira -!CP-Brasil. 
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N" 169, quinta-feira, 1 de setembro de 2011 

Edf!d de C!lama!n=lo PóbUco N' 00112010, CONVENrADA: At­
iOclaçlo de Ensino d~ Ribcirlo Pn:to - AERP. OBIBTO: PrDIIQgaflo 
do CQIIv&lO pua 1 COJ1Çc.sslo de C5ligJo corricnht de Emino Su­
pcrlor,.l!O .lmbito da Dlmto.d1. Regfe111.! Slo P1.llio Illl=rlor, 1!15 alllDO! 
tt;gulanacr:lo Jnltdculadoa na Universidade de Ribclrlo Ptt;lo -
UNAERP, dc coafban!dade cem o Pro&WD& de l!$li&io da ECn 
DATA DE .ASSINATURA 12JOS120ll; VI~CIA: 12/0$12011 11. 

11/0S/2012, 

Bdi!d de Chamamcoto PúbUco N1 00112010. CONVENIADA: 
AnbiguCll Educacional S.A. OB.1BTOl PlUliOp.~o do Ccmvicfo 
pua • COllCC&IIo do cstigio cuaiclliar de Ea4liiO Sup~cr,oo fm&ilo 
da Dfrdmk Rcglollal. Slo Paulo Jqt~or; aos a!UI!oa rcJUI~~m~mle 
malrlo:uladoa .aa F1culdedc J.nhaoguen. da Bauru. de codomlldlldc 
com o Pl01f1..111ll. de Es.tigfo da ECT; DATA DE ASSINAroRA 
2B/OSJ2011; VIGmCIA: 28/0,S/lOU a27.()512012. 

Bdilll da Chatnamcnto Pública N' 00112010. coNVENIADA: Liceu 
Con.çlo de lesos. OBJB'IO: l'mrrogaçlo do Convaclo para a cou. 
cesslo de cstig!a cwrlculac de Emlao Superior, .110 lmb~o da. DI­
retoria Rcgletlll. Slo Paula latcrlor, aos ai!ICO.! regulameatc ma.· 
lâculadoa 110 Ccntm Uclvcnitirlo Salcsl!JIO de Slo Paulo, de con­
fon:uldadc com o Program11 do E.!t4gio da Ecn DATA DE AS· 
SlNAlURA 09106/2011; VIG.ãl'CIA: 09106/lOU a 0810612012. 

Editai do Chamamento PúbUeo N" OOit.z010, CQNVENIADA: Jm.. 
lihllçio Uclversilid1 Moura I.uada. OJ31B10: PrOII'OJIÇio do Coll­
"fal'o pata a co~o de cstfg[o c:wtieulat de Emlao SqlCI'ior, .110 
lmblto da Diretoria RcgJotlll. Slo Paulo Jqt~or. aoa alwoa rcp­
larme:alc malâtuladas .na lostitul'çlo Uclvcr.;ilid• Moura Lacenla, de 
cooibrmidadc com a Pl!;lgrama dc Estigfo dl EC'.I} Dlü'A DB J.S.. 
SOCUURA 2l.m6Jl011; VIG.ãl'CIA: 21106/lOil a 20106/lOI:l 

Edilll de Cw:aamcnla Público N' 001/2010. CONVBNIADA: F\lJl. 
daçlo Valctnlralbao.a da Easlag, OBJETO: Pl!;lrropfla do COllvWo 
para 4 COllCC&IIo de esblglo cmdtuliU' de Eoslna Supcdor,oo tmb!to 
da Dimori4 Regional. Slo Pllll!o Interior. aos al!l!IOil rcgnla!mcotc 
.matdculacl"' a-. UNIVAP - Unfvcrdd.dc do Vale do Pa:alba, de 
COJI!ilmlldada com o Pl!;lgram& dc Eslig!o da EC'.I} DATA DB J.S.. 
SINATORA 19105/2011; VIG.ãl'CIA: 09/0S/lOII a 08/0snDll. 

Edital de Cliamameota Pllblica N" 00112010, CONVENIADA: Uni· 
~dado Estadual Paulf&t& ~]\il!o de Mcsqulla. Fll.bo" Faeu!dldc da 
Eagcobufa. - Cotégfo Técufco IlldWJ!rlal "Professor Jsuc 1'ortai Rol• 
c!.in.•. OBJETO: Prorrogaçio do Ccmvaclo para & COllCCS5Io ele: catigio 
amieulat de Eosioo Nivcl Tkn!co. Jlo lmbllo da D!tdoril Rcsloaal 
Slo Paulo Inl=rior, ao5 altmos ~JU(armcllie m~.ldculados a-. Uni· 
"crstdadc E.!ladual Paulisll. "Iúl!o de Mesquita Filho" Faculdade de 
EogCJ!baril. • CDUglo Tbi'co Ioduslâal "Professor Jsuc Portal Rol­
dto." de coafban!dadc com o Programa. de Es.ti.gla da ECI'; DATA 
DB ASSlNAl'UR.A. 19/0512011; VIGtN'CIA: 14~9/2011 1 

1310912012. 

DIRETORIA REGIONAL EM SÃO PAULO 
METROPOLITANA 

EXI'RATO DE cONVimo 
Edital de Chamameoto Púb11co rl 003Da009. CONVENIADA: UNI· 
VERSIDADB CA:l'ÓLICA DB SANTOS/UNISANTOS; an>I: 
58.191.009/0015-68 OBJBTO: Convaclo para. a CQIIecsslo da csligio 
CP!rlcuiaf de Easiao Supcdot .110 plO.IIIlllll& de cablaio da Dirctarill 
RcgiOJIIJ. de Slo P4ulo Mctrupol!tana; DATA DB ASSINATlJR..\: 
2710512011; VI~CIA: 27/06/2011 a27Al5/l012. 

EXmATO DE TERMO ADITIVO 

Objclo: Scguado termo dc adit&me~~to da coctn.ta de loeasio de 
fm6vcl aio Mdcl1elal N" 4512007- AC Solcmu, d~ 18108111, Ncl· 
1011. Mllnh02: AmJgo. vJg!ac!a: 20/0512007 a 20/0612012, molivo do 
•dibtmeala cOII!r&lual:: allclal'fo do prclmbulo do COllbalo COIII • 
im:ludo doa novo' locadoms CadoJ Edoardo Mllcbado Mllllh02: c 
Mfuilt Machado Mllnhoz CJI1 Wtude de falcclmcoto do propdc­
olri~ 

AVISO DE CANCELAMENTO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N•1lOOOl08110U 

A ECT, 1lra"fs de IUl DiletDria ~g!OJII! da Slo PIUI!o 
Mctropolibula,. co.muoi~ a CIIICdamcoto da publi~plo da Dlspe!IA 
de Lldllçla W .U000208120U, rcftreJI1c lloc•plo dc im6vd, oJm.. 
da. ComErcio c Partfcipaçla LtdL, Ambulatório M.Mica Smto J.n. 
~AU, \'alot gfabal R$1.080.000,00, publicada Jlo D.O.U. em 
18107/U. 5Cilo 3, pig.JI2. 

Diário Oficial da União. Seção 3 

DIREI'ORIA REGIONAL EM SERGIPE 

EXTRATO DE CONTRATO 

Cooln.lo N1 .3JJ201l; Objeto: Comralaflo de eml!rc&a. de tnJbalbo 
lcmpadrio pua. prcsllplo de acnlçoa de mio-de-obra, coat Jcrcadz 
de 40 (~) horu acmamis d!nmu, pila Rptit 4 cuéllcla ltm­
lil6ria ilc pes~caJ. mgab.r c ptmWll:llla ou o acrbcimo c:llraan:lh!ítio 

~~~~:e~~~~ 
an'1: 02.76250610001-153; Dali. dea.uiclltura: 15/0S/lOII; Vi8!ncla: 
15»812011 4 IS/02J2012; Origem: Prcglo Elc~DitD N' , UllOU, 
eom subordUw:la .., ditames da. ld 10.520/02 c do Decreto 
5.4SOIOS, da fcJ Ql(nplcmcntat 123m6. Decreto 6.204,W Ld 
6.019n4 c do Dcm:to 1).B41n4 c, subsidlariamcot~ •lei 8.6tl6m; 
Valor global da. COlltruaçfo: R$ 563.980.54 (quinhentos e &WCIIII. c 
IrEs m1l c aovcctntos c oitelll& ICIIll e cía~ e quatro cerlluos); 
Canil O~ 70011M403J!IOOO -Mio de Obr~. Tcmqni· •• 

Ministério d~ Relações ~eriores 

ESCRITÓRIO DE REPRESENTAÇÃO 
EM SÃO PAULO . 

EXTRAIO D~~U~~~~~ IJC!TAÇÃO 

(SIDEC • 31108flD11) 240013-00001·20llNE800009 

FUNDA~- ALEXANDRE DE GUSMÃO 
COORDENA:4 O-GERAL DB ADMINISTRAÇÃO, 

ÇAMBNTO E FINANÇAS 

EX'IRATO D~~Hfs'cflJ4fli LICITAÇAO 

(SWEC- 3110812011) UI001-242SO-:ZOUNE800001 

MinistériO de· .Minas e E!;!·ergia 

JSSN 1677-7069 
@) 109 ••••• 

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 
ELETRÔNICA 

AVISOS 

A Comisslo PCOllanCDie dt Licilaçlo de Sen'lçc! de RJ... 
dlcditbslo, c01l5tihlld& pel4 Portari4 MC .111 223• dc 06' da jllllho de 
:2011, publicada oo DOU de 0710612011, em coaf'omrldidc com a( I) 
Edital( a), !OOlll p6bUco que .. scalo pua 1 abertnra dos iavó!Deros 
colltc.!!ilo u Propoa!Q de Prc~ du PropOJIC!IIe$ da&slficadu, 1ed 
rcaliuda. DO segc{qlo ccdcreço: Esplaoad4 da, Milll&Udos, Blcw R, 
Al!cxo Ocatc, J• aodar,. sa14 132, BrJli!Ja/DF, da acordo com. o in­
dicado JIO quadro abaixo, Ffcam COIIVCc:adO! a! putfcipcs da fi• 
cib:ç!o, bem como cocvJdados demais inle=Ad"' paza acgmpmbu 

~""""'~ 

BliS!I!1-DF, 31 do qoslo do 2011. 
DENISB MENEZES DB OUVEIRA 

Prcsld~ dl Comlsdo 

02.05.2011 a 01.05.2012. Valor Total: RS 540.442,92. Data de At­
slnatnn:: 02.05.2011. F"u:~. COJivalidado o pruo da \'lg!aci1 da. Ata de 
Registro dc P~os. JIO& termos do artigo S5 dz Lei~ 9.184199. 
Preços Rcglslrldos: -

"' 
~ 

~ 

....... 
=...'!:~~'U:'-..~ 
~ ~'-!~ c!MlMu, ormJrloo c <=lo!~• ..... 

=.,d•ll<nlpoo~dloloirm-.p ... 6crrmoo!a,""" 
F-~ lO"""' o!r !lotlnslve ,_,_ ~ 

IDo), ... ~ "'-""" (oal>""'"'l<ll, 

l;_r." .. -=~~=-=~ 

AVISO DE REVOGAÇÃO 
PREGÃO N" 15Jl011 

W..-JorT!cB!. 

lSU56,9l 

IUAS&,DD 

Fica m"08ada. • Ueillçlo suptacilada, rd'crcala ao proceuo 
N" 48000000S9120ilt1. ObJeto: Prcalo El=trdnlco- Contrallf!o de 
cmprcu e&pecíalinda. (operadora credtcefada!llcCJ!Clad& pc:!& JiNA­
TEL) para fcmec!mcata c!~ scrvlçoa de ICCISD & sloais de TV pot 
I&S!nahu3, co~t~prceadcada lmtala;Jo c usblêaci• lécnlca, para 20 
(viotc) pO.blal DO edlfCc!o &edc do Miof&tbio de Mrau c Eae1Jia, em 
BrulliiJDF, c d~ accm:lo com u cspc:cificaç&s lécoicas COI!Ii!goadu 
liO lbmo de Rt:1tr!Dcla. Aliao I do editaL 

MARCELO CRUZ 
Subscerctirlo 

(SJDEC- 3IJOS/l011) 320004-II0001-2011NESOOOI9 

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO N" ~811011 - UASG 323018 

N" P=sso: -'ISS000016652.01131, Objeto: Pn:alo Elctr&Jco- Call­
~ de cmpr:n czpcc.!lliizada pua prcslaçla de scrvii'Q& de 1110-
\'fc!Cll!açlo de mobUUrlo c palrlmaolo 1111 depcodCJiclu da com­
ple~~o predial ANEJ!.UANPICPRM. coo!crmc cçcclfieaç~cl do Edf. 
tal c scusiiiCJias. Total da n~Lfcltados: 00001. Edital: 0110912011 
da 08b00 is 12h00 a do 14h is 17hSO. Eodcrcço: Spa.li03 Modulo 
1, Ou Sftfoa Www.comptUOClgov.bt a Www.ao.ecLaov.bl Au. Norte 
- BR.ASILIA. - DF • Eatrcp du Propost:u: • partk de 01109fl01lls 
OSbOO co 5itc WWW.campnw~Clgo"l.br. • Abutun du Propostas: 
15109/2011 is !OhOO 1ila www.compramct.&cv.ln: 

AUREO DB ARAUJO SOUZA 
Supcrlo.kndcotc 

E.!le documcoto padc scr'VCrificado DO ccdcreço deWclco htlp:l/www.lll..p~ 
pelo c6digo 00032011090100109 

Documento aasioado digital.mectc collfbrmc MP a1 2.200-2 de 24/DB/lOOI, qcc !llstitul • 
Iatl'aeslrulora de Chaves PIÍblicu Bmsilcinr. • ICP.Jmsll. 
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ANEXO IV 

·e 

\~~-~-=,~::::::. = 
PROPOSTA DE PREÇO PELA OUTORGA 

Proposta sintética do Preço pela Outorga. 

1. Razão Social da Proponente: SISTEMA TERRA DE 
COMUNICAÇÃO LTDA 

0 2. CNPJ/MF: 10.921.626/0001-94 

o 

3. Edital da Concorrência: n.o 043/2009-CEL/MC 

4. Serviço: Serviço de ~adiodifusão Sonora em Freqüência 
Modulada (FM) 

5. Localidade: SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ UF: RO 

6. Valor Proposto: R$386.000,00{Trezentos e oitenta e seis mil reais) 

1a Parcela: R$193.000,00(Cento e noventa e três mil reais) 

2a Parcela: R$193.000,00(Cento e noventa e três mil reais) 

Ji-Paraná/RO, 15 de fevereiro de 2010. 



CONJUNTO 3- PROPOSTA DE PREÇO PELA OUTORGA 
Edital da Concorrência n° 043/2009- CEUMC 

SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO 

oQdade de Prestação do Serviço: SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ I RO 

~azão Social da Proponente: SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO L TOA 

Conteúdo: 
junto 3 
losta de Preço pela Outorga. 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 
ELETRÔNICA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO 

ATA DE REUNIÃO N° 077/2011 

SESSÃO DE ABERTURA DE INVÓLUCRO(S) E JULGAMENTO DE PROPOSTA(S) 
DE PREÇO(S). 

- 1 
~r=mJir.n Plln~ \t:O l=f:DER.~l 't 
.~.~i.lustÚo dôS Cornu~!c~.çõ~s \ 

CONCORRÊNCIA N° 043/2009/CEL/MC :oN: ~R~ Gf''·' ' '"" ·l~l.~l 

O Z CUT 1011 

LOCALIDADE(S): SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ/RO 

Em, 15 (quinze) dias do mês de setembro de 2011, quinta-feira, às lOh:OO (dez horas), na Sala de 
Reunião da Comissão Permanente de Licitação de Serviços de Radiodifusão - CPLRIMC, 
situada na Esplanada dos Ministérios, Bloco "R", Ala Oeste, sala 131, primeiro andar do Edifício 
Anexo do Ministério das Comunicações, Via N-2, nesta cidade de Brasília, Distrito Federal, 
reuniu-se a Comissão, instituída por meio da Portaria MC n° 223, de 06/06/2011, publicada no 
DOU de 07/06/2011, e suas alterações, com a participação de sua Presidente Denise Menezes de 
Oliveira e do Vice-Presidente Álvaro Augusto Souza Neto e do membro permanente Carlos 
Alberto Martins Gold Júnior, com o objetivo de realizar a abertura do(s) invólucro(s) contendo 
as proposta(s) de preço(s) da(s) proponente(s) classificada(s) na Concorrência n• 043/2009-
CEL/MC, que visa à outorga de permissão para a exploração do serviço de radiodifusão em 
Freqüência Modulada, na localidade de SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉIRO, conforme 
convocação publicada no DOU de 01/09/2011, Número 169, Seção "3", Página 109, para sessão 
de abertura e julgamento de propostas de preço em 15/09/2011, sendo desenvolvidas as 
atividades a seguir: (1) Assinatura das listas de presença das proponentes e do público que serão 
anexadas a presente Ata. (2) Conferência do malote de cor verde tipo snapseal sob o n. 0 

0009182, sendo constatada a sua integridade. (3) Abertura do malote e conferencia do envelope 
tipo starlock de números 4588073, sendo constatada sua integridade. (4) Abertura do envelope 
plástico citado e conferência dos invólucros contendo as propostas de preços dos licitantes, 
sendo constatada a integridade de todos eles. (5) Abertura do(s) invólucro(s) lacrado(s) contendo 
a(s) proposta(s) de preço(s) da(s) seguinte(s) empresa(s): CAMY- TELECOMUNICAÇÕES 
LTDA., Processo n• 53000.009598/10; CATAIA FM LTDA., Processo n° 53000.009607/10; 
COMUNICAÇÕES MARANHENSES LTDA.-ME, Processo n° 53000.009611/10; EMPRESA 
DE RADIODIFUSÃO CONQUISTA LTDA., Processo n° 53000.009599/10; GEMELLI & 
GEMELLI - EPP, Processo n• 53000.009610/10; RAFA SISTEMA DE COMUNICAÇÃO 
LTDA., Processo n• 53000.009609/10; SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA., 
Processo n• 53000.009608/10. (6) A documentação foi rubricada por todos os membros da 
Comissão e público presente. (7) Apuração e registro em planilha eletrônica do(s) valore(s) 
ofertado(s) pela outorga na localidade conforme segue: SÃO FRANCISCO DO 
GUAPORÉIRO- CAMY- TELECOMUNICAÇÕES LTDA., R$ 91.700,00 (noventa e um mil 
e setecentos r~ais); CATAIA FM LTDA., R$ 306.000,00 (trezentos e seis mil reais); 
COMUNICAÇOES MARANHENSES LTDA.-ME, R$ 355.000,00 (trezentos e cinqüenta e 
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cinco mil reais); EMPRESA DE RADIODIFUSÃO CONQUISTA LTDA., R$ 72.000,00 
(setenta e dois mil reais); GEMELLI & GEMELLI- EPP, R$ 234.000,00 (duzentos e trinta e 
quatro mil reais); RAFA SISTEMA DE COMUNICAÇÃO LTDA., R$ 383.333,00 (trezentos e 
oitenta e três mil e trezentos e trinta e três reais); SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO 
LTDA., R$ 386.000,00 (trezentos e oitenta e seis mil reais). (8) Impressão, leitura e aprovação 
do documento denominado "Classificação das Proponentes (Média Ponderada)", que segue 
em anexo, que aponta o Valor da Média Ponderada (VP) da Pontuação da Proposta Técnica 
(PT) e da Proposta de Preço pela Outorga (PP) de cada proponente. (8) A Comissão 
Permanente de Licitação de Serviços de Radiodifusão, por unanimidade de votos, propôs como 
vencedora a concorrente que obteve o maior Valor Ponderado (VP) na localidade, conforme a 
seguir discriminado: SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ/RO - SISTEMA TERRA DEQ 
COMUNICAÇÃO LTDA. (9) A Sra. Presidente determinou que fosse(m) registrada(s) em Ata 
a(s) seguinte(s) intercorrência(s): a) As demais propostas técnicas e de preço das proponentes 
inabilitadas foram acondicionadas no envelope tipo starlock sob o n° 4587517 e mantidos sob a\ 
guarda da Comissão Permanente de Licitação de Serviços de Radiodifusão. Nada mais havendo 
a acrescentar, a Presidente deu por encerrada a presente sessão às I Oh:20 (dez horas e vinte 
minutos), sendo lavrada a presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pela 
Presidenta, Vice-Presidente e membro permanente da Comissão. 

ÁLVARO 
Presidente 

S~JÚNIOR 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO 
CONCORRÊNCIA N° 043/2009-CEUMC 

SESSÃO DE ABERTURA DE PROPOSTA!S) DE PRECO!Sl 

LISTA DE PRESENCA DAS PROPONENTES 
FOLHA(S) 01/01 

I SERVIÇO : FREQÜÊNCIA MODULADA (FM) I I LOCALIDADE: SÃOFRAN~SCO DO GUAPORÉ!RO ·--=--_ 
Razão Social da 

Proponente 
Nome do representante legal 

ou Procurador 

í?A-Pf'1 "'ire;-~ tv Jt;Mu:v~·J Lu:·~~ Ft:i,r/;LfJVDL.i i. i/ti/ 

Assinatura Rubrica RG n2/UF Cargo 

~·~ j 1 I I Sócio/Acionista ( ) 
~j ) 1-1 l5' 'F9'í'.Y'IrV Procurador (X) 

f·.! [ J ' I I Sócio/Acionista ( ) 
(LI C.40 I I Procurador f I -----..:_: ··· · I . I I I I Sócio/Acionista ( ) 
~· · · , .. d Procurador f I 

~.: 1\ Sócio/Acionista ( ) 
' Procurador c- ~I Sócio/Acionista ( ) 
U Procurador ( I 
i \ g 9. ~ ; Sócio/Acionista ( ) 
• ,..., ~ '!. >'=i Procurador 
·1 ~(E' ~ l Sócio/Acionista ( ) 

·c.-~:.l Procurador ( l 

\IMCOJJ669\cci\ATAS DE ABERTURA, OESJST&ICIA E EXCLUSÃOI.MODEI.O(S) DE LISTA DE PRESENÇA DE PÚBLICO E PROPONENTES\MODELO DE USTA DE PRESENÇA DB PROPONENJES.H.doc 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO 
CONCORRÊNCIA N° 043/2009--CEUMC 

SESSÃO DE ABERTURA DE PROPOSTAISl DE PRECOISl 

·LISTA DE PRESENCA DO PÚBLICO 

I SERVIÇO: FREQÜÊNCIA MODULADA (FM) li LOCALIDADE(S): SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉJRO' 

RG ng/UF 

-------+--
-------- ------t--_ 

FOLHA(S) 01/01 

\ 
::1 

-------- /~~ 
~- r -ri c.o~ 

_/. l in % 
Modelo de lista de presença de públic~ ~ 

:, . ,, I. -_.\ . -.~é 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO 

Preço Mínimo 

Localidade 

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPONENTES 
(Média Ponderada) 

Concorrência : 

: ·:·:\:'; :' .L <:;S4;A~#.~ serviço: :::::::::::::::ffiM:m:m::::m 
= ::::::mm::::::::::::::::::::::,:m:::::§~f!i:rWiitt~!§s9:~~::~~JMª!1\~::::::::::::m:::::m:::::::::m:m:m 

Grupo : ))\:J!)))~jmjj))i 

UF : :::::::R~:::::::: 
N.0 Processo Razão Soctal Valor ofertado (PT) {PP) (VP) 

53000.0096081201 o Sistema Terra de Comunicação Ltda. 386.000,00 100,00000 92,89255 99,28926 

53000.009609/2010 Rafa Sistema de Comunicação ltda. 383.333,00 100,00000 92,84310 99,28431 

53000.00961112010 Comunicações Maranhenses ltda.ME 355.000,00 100,00000 92,27190 99,22719 
53000.009607/2010 Cataia FM Ltda. 306.000,00 100,00000 91,03440 99,10344 
53000.009610/2010 Gemem & Gemelli Ltda.EPP 234.000,00 100,00000 88,27575 98,82758 
53000.009598/2010 Camy-Telecomunicações ltda. 91.700,00 100,00000 70,08207 97,00821 
53000.009599/2010 Empresa de Radiodifusão Conquista Ltda. 72.000,00 100,00000 61,89619 96,18962 

Carlos Alberto 
Membro Permanente 
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~ 179. sexta-feira. 16 de setembro de 2011 

~~Jm~fot~~; p~s~~Tc!odeAs~~ ~~ ~~~t~~~~ç~ ~ot~i~~~~ 3: 
marca Honda, tcntraliZIIdas em Slo José dos Cnmpos/SP; Objeto: 

~~~st,;~.:c~~~a~0ar ~~'fá~6~2Jcí.eçf~i;:~~~taf&orhasf~ 
VigO:ncia: 14/0912011. 

PREG,\Ó\~l_Sf~tg~l'fÕ 1~~Í'Í~~OOSI/21111 
~~tito~o~ro~~st3it!l8Ã~~ra" ::ar:~f~~~~~? JTitõ~odtaltc o~~ 
~::c:~~b';.":C1g t~~~~n~ it1~)!l~':M~ 5n3~~à'lf~~mi 
4009-3659. 

1l;U,\N,\ f:IUENO RETI 
l'r.:an~im 

PREG,\0 PRF.SENCIAL N' 1100003l/2011 

Objeto: Manutenç~o preventiw c corretiva com aplicação de peças 
aenulnas c ori~inais fara um furn~o da marea Mcrcedcs Benz. mo-

J~~ ~riWf~ 3~t;,Dco"n~~~e0 ~on~~Ç~~~ ~~l~~~~d~~0s Cfn~::~ 
Abcnura da Ucitaçllo: 0511012011 liK L \hOOmin. Retirada do edital c 

i?~J".r&~~~5~o 1 c.:W8~~6Sttg~'f:êí·l)~8~:~~W,r· pelo teLefone 

JO.l .. O CRISTIANO i'AVAN ARAUJO 
Pr•'IIWiru 

l'REG.\0 PRESENCJ.\L N' IIDaOQ38J2011 

I'REG,\0 PRESENCIAL N' 1J00002S/201t 

~~~~:~~~~~r~~cg~~n~l~~ ~);~S~\:i ~~~~~~~s: lt~J~~ 
dtt LicitnçAo: OS/LOJ20LJ ~s mltlOrnin. Retirada do editnl c infor-
~ad$.~~5~o1~n0~c~g6Sng~'fu':(tl)~i8~:~~WQ~r. pelo telefone (14) 

ENÊIAS FRANCTSrf.l L'EREI!\A \tOSA 
l'rc;:N:in.' 

PKE(0,\0 PRESENCIAL N• 1\00002912011 

Qbjeto: Pres'!lç~o de s<:!Vi,ços mu!tim=as para manuten~G<;! preven-

~~~~ic~~1d':S ~~~~p~~~o ed~~~ e~;::~\~~~ 0~8ci~~~c ~ 
Amparo, eonfo!1lle condilôcs do Edital e seus AncllOS. Abertura da 
Licttnçl!o: 0311012011 às 4h00min. Retirada do edital e infonn~acs: 
~~5:nlSbW.3~~:1~.(~:r)i~g'dQ.~(;W9. pelo telefone (14) 009-

J0,\0 ÇJUSTT.·\NO I'AVAN ARAWO 
l'n:;!lh.'ir.> 

RESULTADO DE I.F.JL,i.O N' llOOOOOl/2011 • Cl'UDRISPI 

Os lotes de OI a \80, \82 a 192 c \94 a 199 nilo foram 
arrematados. 

LUIZ .·\NTÓN\0 SANCBES 
J>re,idc~tl<! d~ (\>mi~lotu> 

u l CU11U\1 

:: 
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SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

RESlli..T,\00 I>E Jlii..GMtiENTO 
CONCORRtNCJ..\ N' .01200\1-CEUMl' 

. A Comissão l'ennanentc de LicitaçAo de Serviço de Radiodifusilo, constirulda pela Ponarla MC n' 223, de 06 de junho de 201!. 
pttbhcada no DOU de 07106120\1, em eonfonnid•de com o Ediml de Licitaçfto, toma pUblico os resultados da poniLUiçlio das Propostas de 
Preços pela Outolj!:a (PP) c do Valor Ponderado (VP) atribuldo a cada licitaruc da(s) Conconintia{s) confo!1llc Ancxo{s). 

. . . .Os autos das pn.'>C<:SSOs estarilo cam vista franqueada na Comissllo Especial de Lieitnção, no seguinte endereço: Esplanada dos 
M<mstenos, Bloto R. Anexo Oeste, I" andar. sala 132, Braslli.:!IDF, local este onde devcr!o ser protceolizados os evemuai~ rccur.;os. 

• A contas~~ do prnzo d~ cinco dins ü«:is, para a inu:rposirlo de eventuais rcc\lr5os, dar-s~1i a partir desta pub!itaçilo, conforme o 
~~~~~ 13.6 do Ed<tal, bem como nos tcnnos do anigo 109, inciso I, nl!nca "b" c §S• c anigo \10, da Lei n" 11.666, de 21 de junho de 

llnl·ili~ ·DF, 1~ d.: ."Ct~mba• d~ !nlt. 
DENISE MENEZES DE OLIVEIRA 

l't·,•sid~nr,• d• Cl.'miss:l" (>,~m•otr.:nt~ J,• Lrdla'~'r 
d.- S-~1'\'i\',,. d•· ~~dil'difu~~o 

ANEXO I 

TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S/A 

CNPJ N' 00.336.70110001-04 
NJRE: 5330000223/1 

EXTitATO DE TERMO ADITIVO(•) 

2" Tem1o Aditivo Ao Contrato N' 2600/04/2009·TB 
Data da Aninaturn: 2010512011. 
Contrnt:ldn: Empn:sn Brasil de Comunica<;lo S/A • EBC. 
Vigfncia: 0111012010 a 3010912011. 
Objeto: A>:ro!seimo de 2S% do valor total do contrnto. 
Fundnmcntaçllo Legal: § l" do inciso !1, do anigo n• 65, dn Lei n• 8.666193. 
Valor Total: RS 550.01\,25 .(quinhentos c dnquenta mil, onze reais e vinte c cinco centavos). 
Signatários pela TELEBRAS: Antonio Carlos Alff (Presidente Substituto) c Lorcni Fracasso Fore51i (Diretora de Administração); pelo 
Contratado: Sih!ein de Lourdes Cândida RnpOiO c Ana Laura Naves. Data: BrasiL ia, 28 de jWlho de 2011 

f•J Repub!icado por ter saldo. no DOU de 29106120\1, Seção 3, pâg. 140, com incorrcçAo no texto original. 

Ministério das Relações Exteriores 

FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO 
COORDENAÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

ORÇAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO OE INE."\IGIBILII)ADE 
DE LICITAÇÃO N" 8S/201J - (.IASG 244001 

~J~C:o~9J~~~~1t~!~~~~~p~~:i~~ ~oR';:C~~.'&:t.lfõ~ 
t~~~~~~~~ ~~~~;~~~t~ ~=~~~ ~~·~C~~~~rdJt~i1 ~; l~~ 
~<;fo1~~~~~!-ig·i~\Jitt!~~~~a: lf!d9~8tid~ ~A~P~~10fA~~~ 
MARTINS DA SILVA • Chefe da DivisGo de Administraçilo • Ra· 
tificaçlo em 13/09120\ I • nJLIO A TI LA BATISTA DE AZEVEDO. 
Coordenador-geral de Administraç.!lo, Orçamento e Finanças, Suhs· 
tituto • Valor Global: RS 1.160,00 • CNPJ CONTRATADA : 
11.844.62210001-12 KARlTAS C URSOS DE CAPACITACAO EM· 
PRESARlAIS E REPRESENTACO LTDA ME. 

CSIDEC • 1510912011) 244001-24290-2011NE80000\ 

EXTR,\TQ DE INEXIGIBILIDADIC 
OE LIC!T,\ÇAO N" Sb/2011 • U.\SG 244601 

N" Processo: 09100000358201140. Objeto: Contmtaç~o do Senhor 
Embai~ndor Edtu~rdo Alberto Siga\ para cessão de direitos auto-

~~~~n.l~"~:i~n~~~~n 't~d!~~~n~~T~~adc ~::ti~i~e:ol: 
00001 • Fundamento Legal: Art. 25'. Caput da Lei n• 8.666 de 

~~':!f~1ilid!~i!~ali3~J~iíiib~l~~~~t ti~m~,'!t~~ e=x~n~s 
DA SIL~A • Chefe da Divis~o de Administração . Ratificaç!o em 
13109/2011 . JULIO ATILA BATISTA DE AZEVEDO • Coordc· 

~1g;-~~~~~~erJ~~~J~:~~Çpf~~~TA8~~ç.:·. ~~U~R: 
DO ALBERTO SIOAL 

(SIDEC- 1510912011) 244001-24290-2011NE80000l 

EXTRATO !)E INEXIGllliLIDADE 
DE LICITAÇÃO N' 87120ll • UM;G 24~001 

N" Processo: 091 00000357201103 • Objeto: Contmtaç!o do Senhor Em­
bai~ador Ge!son Fonseca Junior para ces:;ao de direito$ autoraili/patri· 
moniais do texto "Os Colóquios da Casa das Pedras: argumentos da 
diplomada de SanTiago Dantns". Total deltcns Licitados: 00001 . Fun· 
damcnto Lego!: Art. 25', Caput da Lei n• 8.666 de 2110611993 .• Jus. 
ti!icatiw: Inviabilidade de compctiçAo. Declaração de Inexigibilidade 
em )3l09!lbil • MARIA DE FATIMA MARTINS DA SILVA . Chefe 
da DivisAo de Adrninistraçlo. Ratificaçilo em 1310912011 • JULIO A TI­
LA BATISTA DE AZEVEDO. Coordenador-geral de Administração, 
Orçamento e Finanças, Sub51iruto . Valor Global: !Ui 4.000,00 • CPF 
CONTRATADA: 038.817.761·68 GELSON FONSECA JUNIOR. 

(SIDEC- 1510912011) 244001-24290-2011NE800001 

EXTR.\TO DE INEXIGIUILIIMDIC 
DE LICIT.\Ç,\0 N" 88J2011 • UASG 2-1~001 

N" Processo: 09\000003162011 L 7 • Objeto: Contratação da empresa En­
glishtoML do Brasil Jntcrm<:diaçOes LTDA para a panicipaçil.o de 15 
(quinze) servidores desta Fundação no curso lngl~ Onlinc "Private Tea­
cher". Tot:ll de Itens Licitados: 00001 • Fundamento Legal: Art. 25",1n­
ciso ll dtt Lei n' 8.666 de 21106/1993 .• Justificativa: Inviabilidade de 
compctiçAo. DctiDI'Ilçilo de Inexigibilidade em 14109/20 L I . MARIA DE 
FATIMA MARTINS DA SILVA. Chefe da Divisão de Administraçilo. 
Ratificação em 1410912011 • JULIO ATILA BATISTA DE AZEVEDO. 
Coordenador-geral de Administmç.!lo, Orçamento c Finllrlças, Substiruto • 
Valor Global: !Ui 25.768,80. CNPJ CONTRATADA: 04A75.12410001· 
84 ENGL!SHTO WN DO BRASIL INTERMEDIACOES LTDA. 

(SIDEC • 1510912011) 244001-24290-2011NE80000L 

Este documento pode ser ~erificado no endereço clctrónico http://www.in.gev~. 
pelo código 00032011091600141 

Ooeumcnto "-"\nada digitalmente confonne MP n' 2.200·2 de 24108/2001. que institui a 
Infraestrutura de Chaves Nblieas Brasileira· !CP-Brasil. 
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.WISOS DELI(TI~\Ç,\0 
PRF.G,\OPRESENCL\LWIIOOIIIIDl·GEk.\DILIRt.iP~·I 

Objeto: Serviços detnmsporo: dccmpreg:ldos edcpcndenlr:sdeemprcgadosdo ECT. pormo:iodc bl.'icategorinCu­
mum-JUdio, nos municipios da R~o Mctropolitm3 de São Paulo, ronfonne edit:ll c seus anaos. Dawnload du 
edital no sltiowww.eomi~com.br. Abertura das S<:J..00:25110J2011 âs9h00min. (horário de Brosiliii).Sclkit!Çõcs 
dc =larecimcn!O nc= da edirnl <kvmo ser rnviada~ ao cnd"ll:ço eletnlnico scrndpregllo(ã,eorrcios.com.br. Na 
cnmpo"o.'ISUnto",mencionarPG 11000002. 

lll::l.JtJI!l 't\ 
p,, .• ,,;:,., 

!>REG.\ O EI.ETI~ÓNICO N' 110110 I 4U-C;F.R,\D/DRlSI'M 

Objeto: Sctviçosdcmnnu!Cilç;loprçdial coiTC'tivo(cmc:~ialcprogrnmada)ep=tiva.~çOO einstalaçao 
noComplc:toDécioSu:llodo ECT,1111 DirctolilRcgionalde Silo PouloMroupolitann.confOI'TTIC edital escll.'<nnc'Xos. 
Down!oad doediud no sitio hnp:llw\\w.lici~.com.br. (]D cbta licitação 3909R6). O açolhimento das propos­
tas no rdl:rido sitio dar-se-á a pmtir das !OhOOmin do dia 2611012011. Abt:r!urn das Propos!M: 27/IMOII !111 
OllhlOmin.lnlciodi! Disput:l de Lances às 09h30mi<l do dia 271\MOII (horário de B!2llilia). So!iciuçõcs de es<:!a· 
m:imento accn:a do c:diwl lkv<:rAo ser enviadas ao end<:rCÇo clo:tninico gerndprcg;~o@eom:ios.com.br. No campo 
"usswuo",m<:n<:ion:II"I'GE 11000140. 

I'Rf.G.\OF.J.El"I{ÓNKON'I!tl00!-19-GF.It,\DJUMii'~J381910 

Objeto: Aquisic;fto de marmitd!O$ c bc:bc:dO\lfOi, por meio do Sis~m~ade Ro:gl<tro de l'rtçOll. conforme c:dital c seus 
ancms. Downlooddoc:diud no~lriu http:/lw\\w.licitncoc:s-c.com.br. (ID dcsm.lidtllÇOO 3111910). O acolhimento da.< 
propornl.< no rcferidoslliodor·ic-A a panirdas 1 OhOOmin do dia 2411M01l. Ab<:rturn das PropostiiS: 2511012011 às 
Nh30min. Inicio do Disputa de Lances às 09h30min do dia 2SII012011 (horlrio de Brasma). Solicit:IÇÕC!I de csela· 
rc<:im<:nto :~e:erc.1 do editlll d!!vcrlo ~<:r ~'llvindtlll ao endereço clctrónico Bcrndp!l:~com:io~.eom.br. No <:ampo 
"ass~mto", menciooar POE 11000149. 

~EU!NALDODUS:'.,\NTt•S~OLIZA 
l'n-:;A...,il'• 

PREGAO ELETRÔNICO N' li 000148 -GEIL\DIOR.iSPi\1 

Obj<:to: AquisiçOO de cartuchos de \OI)ÇI"para impn:ssom Xerox WcrPhiiS<:r 3250, permeio doSl'ltl."'!nade Registro 
de l'rcço!l. conforme cdiull c lõC\IS Mexo~. Do\Vflload do ediwl no sitio http://www.licimcoes-c.com.br. (ID destt.li· 
eitoçfto 3HOR90). O IIColhimento da.• prupo:<tts no referido sitio dar-se-A n pmtir das IOhOOmin do diu 2411()12011. 
Abc!tum da.~ l'ropo.o;tll.•: 2SI10/201llls 08h30min.lnk:ioda Di:;pu~L<k l..nnees lls 14h30min dodin 2SJI 012011 (ho­
nirio de Brnsllia). Solieilllli"ik:< d: o:.o;o;lam:imcnkl m:cn:n do ediml ~enlo !i<:renviados no cndc:rcço el~ico ge­
nulprc~'condo!!.com.br. No cnmpo "nssunto", menc:ion:trPOE 11 000\48. 

JO;\OSOARESD . .o, SILV,\ 
p,,.IJll"ll~ 

DIRElORIAREGIONALNOTOCANTINS 

F.DIT.\l ;'>Fli!V:!OII 
,\VJl'O DE CON\"OC,\1";.\o 

A Emprt'Srl Bmsilein~ dcCom:iose Tcl<!grnfos. ECT -porintmnédioda Dirctori3 Rcgi011nl do Toc:mtillll. 
comn:fctCncin noedMI deabcrturnn"1112011 ,publiçadono Dillrio Ofid111d1 Uni~ododia2310312011tomapübli~;a 
aconvnc:IIÇ4o p:tmOSIIinatura<k conlnltoindividual de ~r:tba1ho,dos candidaiOSabaixo listado~. O edito! de resultado 
dO$ cnndida!OSap~Wadoslhomologados n• W201l foi publicado no Di:lrioOficinl da Unillodo dia29JU71201 ! . 
local: EdiflcioSede-Avenida Tççtônio S.:gunulo. 201 noote. eonjumo011otc: 05106- Pnlm:utro 
Uonlrio: llh (honlrio de Braollin) 
Data:IOJ1M011 
l.oc:alidadc Base: AraguahwTO 
C11rgo: AgentedcCom:ios· Atividade: Atcndc:nte Comercial 
Nome; lnsaio;ão: C!a.«Sif~Caçilo 
Lucas BO!ba TaY~~nz; 10242177; 00026 
LocalidaOO Base: Pali'IWif!"O 
Cllll:IO: Agente&: Correios· Atividade: A tendente Comercial 
Nome; Jnscriç~o: CLmific:ação 
l.a:y=Aibuqucrque; 11405290:00017 
ElidianedeSanlllmSoare:~: 1081029R;OOOL8 
Paulo llenriquc VicimSantos; 10140149;00022 
Portadom~ de !ktichlm:ia 
Localidade Base: Palmas/TO 
Agenor Rc:<plundcsdosSantos Filho; 10532378; 00004 

t>:ILSO:-.J .-\U~IANOSI!JUE!IlA DON.-\$.('!\1ENTO 
c.~, ... ~n:«..or lkgiunal dn CiJnCUI~(> l'úhli<.,, 

SECRETARIADESERVIÇOSDECOMUNICAÇÃOELETRÔMCA 

,\\'JSOS 
(."01'\CORittStl.\ ~' ~Jr..II09 -CI'li{Ji\lt" 

A Comis<Ao Pmnanentcde licitaçftodcSc:rviços de Radiodililsão,con.'<tinddapelaPonariaMCrt'223,d: 

~~~~~:~!i~~~~;~~~o;~~f~~ÇÁ~d~~sr':C:'d:::d=~~~~:~:'~~=: 
CPLR.IMC". para a hxnlidadc de Sl!o Fmndsco do Guapon!IRO, a aprc>~~:nt:lr. oo prazo de 90 (novtnta) diiiS, a do· 
eumentoç;Joncc~..!ria Jl.l!aaobtc!lçilode A.v.cntimento Pn!vio, nos termos doM 9'do D=to n'85.064Jll0. 

Os autos do(s)processo(~).:mri!odispollivds nn Secretariada ComissAo Pemu111ente~ licitaç;lodc Ser· 
viços de Radiodiftl.,,o, Arle~o 0:!11~. r• andltr, sala 132, Ministério di!s Comunicações. no seguinte cndcrcço: Es­
plll!lllda dos Minb1érios. Bloco R. Brasllio/DF,scndo'luc aconmgçm do prazo ter.!. inicio npmtirdoprirm:iro diaUtil 
seguinte àprcstnt~ publieaçilo,a teor do ~S"do mt. 109da Lei n."8.666, de 21 de junho de L 993. 

Este documento pode ser verificado no endereço clmónico http://www.in.gov~. 
pelo código 0003201 1101000132 

CON'CORRítNCI.-\SN' IJ E J-11201ti·CEUJ\IC 

A C"omilssi!o Pmnanentcdc liei~ <.!.:Serviços de Rlldiodil\l$do,constiruldapela PonariaMC"n'223,de 
06 de junho de 2011.publk:ada no DOU de 07/0612011, e com base no(s) Edital(s) de Ucitaç;lo, mma pUblieu Dhcr· 
turadeprazo para ap~sen~ de IMPUONAÇÃO{s) ao(s) n:eurso(s) administrarivo(s) JXdido de m:onsidcr:lção 
intcrposto(s)M fao;cdc habililnçilo, nasC"oncotmlcias indicada1 no(s)Anexo(s). 

Os autos dosprocessoscstarilodisponhrcisnn Se=tariadaComissao l'mTilllll:ntede licitação de Serviços 
de Radiodifusào, no seguinte cndL;rçço: Esplanada dos Ministérios, Bloco R. Anexo Oeste. 1' andar, ::ala 132, Blll· 
~llia!DF. 

Evt:nruni~ manifestações dcven'.oserprotoc:o1izad."l3oo l'rotocoloG:rnl deste MiniS!ério. sendo qucaeon­
tag.:mdoprnzo dcdneodiasütcistenl. inicio a pmtirdoprimeirodiaütil seJ!Uintc d P=Cfltepublk11Ç4o,a !I;Ordo§5', 
doart.l09daLciden.'8.666.de21 ~junho de 1993. 

ANEXO I 
RECURSOS CONTRA PRÓPRIA INABILITAÇÃO 

ANEXO !I 
RECURSOS CONTRA PRÓPRIA INABILITAÇÃO 

CONCOimÊNCIA N'~H/201 O. CEUMC 

A Comissio PcrmaiK'Iltcdc lieimçOOde SCIViÇOS de Rlldiodifusl>o,constituldapclaPonaria MCn'223,de 
011 do junho de 2011,public:uLa no DOU &:0710612011, ccombase!IO(s) Edital(s) d.: licitllçilo. toma púb!ieun nber· 
rum de p~o para aprcscntm;OO de IMPUONAÇÃO(s) a rcprescntilçilo intetpOSta na fase de hobilitaçOO. nas Con­
corrêndos indi~ndas no(~)Anexo(s). 

OsaLttosdosproc:~~SSCScst:mlodisponlvcis naSc=rindaComissdo l'mniiiiCiltc de lidtaçOO de Sc:Mços 
de Radiodil\ls!o, oo seguinte endereço: Esplanada dos Ministérios, Bloco R. Azl!l)!O Ocm. J"nndar,sala 132, Brn­
slliiVDF. 

EVI.'Iltuaismanilhtaçiks~~oscrprotoc:olizados no Protoc:o!oGcn~ldcste MiniSII!rio, ~endoqucacgn· 
tagorn dopmoOOcincodias IÍ!eistcrã lnleioaP,mtirdo primeiro dia ~ri! seJ!Uinteâ prcst:ntcpublicaçfto,n teor do §5", 
domt.I09di!l.ciden.'H.666.de21 <kjunhod.: 1993. 

ANEXO! 
RECURSOS CONTRA HABILITAÇÃO DE TERCEIROS 

CONCORRÊNC:IAN'3512010-CEUMC 

A Coml'IS3o !'cnnanentcde licitq.ç!o de Serviços de Radiodifusl>o.constintida pela PonariaMCn"22J,de 
01\dcjunho<k 2011, pub!ieadano DOU de 0710612011, c com baseno(s) Edital(s) de UcitaçOO. toma público. a nber­
tura<kpmzo paro aprcscntaç~o de IMPUGNAÇÃO(s)ao(s)reellr.IO(s) in!elpOSIO(s) nn f!ISilde hobililllç;lo. na Con­
ool!inciaindicadano(s)Ancxo(s). 

Osawosdospi'OCC.'iSOscstDr.lodisponl~eis naSccrclllriadaComissão l'mnanente de Ucitaç;lo de Serviços 
de Radiodiftldo, no5CJ!Ilinte endereço: Esplanado dos Ministérios, Bloco R. Anexo Ckste. t• andar,sa!a 132. Brn· 
slliiVDF. 

Evcnruais manii\.'Staçiksdevcr.loser protocoliznd:t!l no Protocolo Oentl deste Mi<li:ru!rio,sendoquea con­
tagem do pr:tZil deeincodiaslitcistcni i<licio a partir do primeirodiaUtil seguintcà presente pub1iCIIÇfto.a teor do §S', 
doart.I09daLdden."8.666.&:21 de junho do 1993. 

ANEXO I 
RECURSO CONTRA PRÓPRIA INABILITAÇÃO 

CONCORR~NCI.\ N'6."V!009 

I j 

A ComissOO j>crmancntedc Licitoç;JodcSCIViçosdo Radiodifusllo,constiruldapeJaJ>onariaMCn"223,dc 
06 de junho de 2011. publicada no DOU de 07/0612011, e com base nos Editllis de Lici~Dç;lo, toma públk:aa abcrtum 
dep!11ZO para aprcsentaçOOde IMPUGNAÇÃO ao pedido de m:onsideroçaointerposton:t fàsede proposta 11!enica, 
na Conco!TÕncill indicada noA:nexo Único. 

OsautosdospnxcssosCSiarilo disponivcisnaSeen:tariadaComissao PcrmlUlentede Lieitnç.'lodcScrviços 
do Radiodifii&Jo. no seguinte cnd<:re'õo: Esplanada dos Ministérios. Bloco R. Anexo Oeste, L • andar, sala 132. Brn­
sflia/DF. 

Evenruaismaniféstlo;õeil dcvc:âoscrprotocolizndasno l'rot!ICO!O Gmlde!ite Mini$11!rio, sendo que acon· 
tllgcm doprnzodeeineodia~Utcistcni illlcioapmtirdo primeiro dia IÍiil seguinte6 prest:ntcpublieaçno,a teordo§5", 
doan.109dal.cidcn.'8.666,dc2! &junho&: 1993. 

Documento assinado digillllmente conforme MP n• 2.200·2 de 2410812001. que institui a 
lnfracsnutura de Chaves PUblicas Bmsilcim • ICP-Bras\1. 
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REQUERIMENTO DE ASSENTIMENTO PRÉVIO 

AO 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO- CEL 
Exma. Sra. Presidente DENISE MENEZES DE OLIVEIRA 
BRASÍLIA - DF 

MINiaHRIO D.O.S ''0MUt11C.O.ÇÕES 
ElR.'\ 8fLI~ • DF 

530i]O 0582001211'11-89 

SICPRO.>DILOC!COLOClCGRLISPO 
17tii!'2iJ1H1:õ6, . 

SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO L TOA, pessoa JUndtca de 

direito privado, localizada na Rua Angelim, n.0 1.688, Bairro Nova Brasília, CEP 

76908-606, na Cidade de Ji-Paraná, Estado de Rondônia, devidamente inscrita no 

CNPJ n.0 10.921.626/0001-94, através de seu representante legal, vem apresentar 

a documentação necessária para a obtenção do Assentimento Prévio para a 

"EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMERCIAL NA 

LOCALIDADE DE SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ, ESTADO DE 

RONDONIA", conforme solicitação em Diário Oficial da União na data de 

10/1 0/2011, Seção 3, Página 132, nos termos do artigo go do Decreto n. o 

85.064/80. 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

.-~-"·-I'IV~I('-:,1"\-:P::::i'IR:':':II':::r.O::":. F::;:F.;::;DF.::;:;. R7.1>.tl 

Ministério das ,cornu~~,~~-~ \ 
. ;:ONh:RE COtu~ O U-tt(,ti'/,1.\L r. 

O Z CUT '1011 
' 

Ji-Paraná/RO, 01 de novembro de 2 ·n~'.f:::' -

~~boo-1í\ili) ~ 
ROSAA SILVA MELO SÃ'NTIN 

CPF 630.959.632-20 
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~ 132 !SSN 1677-7069 Diário Oficial da União-- 3 N" 195, scgunda-feirn, lO de outubro de 2011 

AVISOS Di. LICITAÇÃO 
PRWÃO PR!SE.'tCIAL:S' IIIIOOOOl·CERADIDRISPll 

ObjelO:Ser.'iÇ<l'ode~edetm~edepcrdcn~Cildeem~de..t;CT,pormeiodelbicalegoriaCo­
mum-IUdio, nO& mu~ da.~ MetropolliiM de Slo Paulo, eonfonne o:l~al e 5eUS -06.. Downl<llld do 
ediblloo&i~owww.cormouom..br .Abcrturada&Sesdo: 25/IOQ{lll h%00min.(bodriodeB~ilia). Solicilaçoes 
de ~larecimenlo acercado edilal devcrllo sc:ron...;~ ao enOOeço elelrônico ~po@co.reios.com.br. No 
cnmpo"BS&~.miO",Inllfl"iorwPG 11000002. 

DIRETORIA REGIONAL NO TIX:ANTINS 

EDITAL~21!12011 
AVISODECO.WOCAÇÀO 

AI!mp=a Bn!&itMde CorreiO& e Tclisnlb· ECr ·porinl<:rm6diode..Dildorill~Mal do T-lin&, 
com râcrtnci.l.aGedilaldt:ibal.nrf' llflOII,publil:aioooDWioOflcilldaUaiiododia23J03f.20111DmaJ!Übllca 
a~pld..uoi!Wun\dt:(:(ll\lraiOindividualdetrabllho,do&candid.Jicl&ah!imtislados.Oedilalde~llalb 
do&eandidauos1lpi'O'Iado&lbomolopõor;;rf341'2011 foipuhlicadoM OilrioOfieial de..Unilododia.'291ff1!2011. 
loall: EdificioSede-Avenida. T~nio5cgmdo,201 norte,CIJI!jiBIIoOJJOitOS.oti·!'lllmWTO 
Hodrio: llh(boririodeBm•"ful) 
Data: IMMOII 
l.ocllidade Base: Amguaina/TO 
c.tgo;~dt:Camia&-Ali'lidsde:AiendenleComera.l 
Nome;ln$eriç:lo; Cllssificaçio 
Lucadlolbu.Til~&RS; 10242171;00026 
Localidade Base: PalmasiTO 
ÇlJgo; AgellledeCorreia&-Ali.vidlde: AlendmleComcrcial 
~-~~Jn&eriç:fo;Cli&Si~ 
laryaa.Aibuquerque; 11405290; 00017 
Bicli~de$dnlanai.Sooua; 10810298;00018 
f'alllo Henrique VieúaSanlal.: 10140149; 00022 
l'ortadon:sde Defiâlncia 
localidade Base: l'almuiTO 
AgenofR.tsp!andesdo& Sanl<llõ FilbD; 10532378;00004 

NJL!IlNADRlANOSIQUI!IRAOONASCMI!NTO 
CoonlelladorRegianal dDC:IIx:ursoi'Ublico 

SECRETARIADESERVIÇOSDECOMUNICAÇÃOELE'IRÔNICA 

AVISOS 
CO!IICORRL'ICJA!II'4.11l00f·CPUt.MC 

ACoinisdol'cmulnmtedt:l.lcildçlodcSer.iço&dcllaoiodifu&ID.COIWituidspelaP'Ilnlri&MCrt223,de 
OtSdejunbo~20ll,puhlialdaDOD0Ude01m&'lOII,JI'lfbfadD~M411.44,dll.l.ein."9.71Wl999,con­
>«a l(s) licildnle(s) SISTE.MA TERRA 00 COMUNICAÇÃO L~ vmctllcn daConcorrm& 043ll009-
CPLRJMC,pm. a locllidtdc de Sio Fmlciscodo Gulpor&'R(). aqn:semar. oopra>nde 90(~) dia,ado­
~necessúiapm.aobtenç:iodeAI<SaliÜntn!oi'rMo,no&!CmlO&doArL9'"dD~rt8S.OM1IO. 

O& -..o& do(s)~s)es&adodisponiveis IIIISeadariadr.Co!ni&&loP=-ntn~cde LicilaçiDdc Ser­
viços de Rlldiodib!o,Anexo Oc$tt:, !"~sala 132, MinWiriodar.~nowguinle~; 1!&­
planldl:do&MWii&JI!rie&, Bloco R, Brzl1iiiiDF,ItlldDcp.ea~ dDpram laiinlcioaputirdoprimcilodiaUtil 
scguintdpest:r~~eJdlio:açill.atmrdD§S"do411.109dii.Lei.n." 8.666,dc21 dejunbode 1993. 

lis1t: documento pode ser verifio:ado h:l endereço eletr&Uco htlfrllwww.•n.p~. 
peiD eódigo 00032011101000132 

co,.-CORR!.'tClAS:-.!1 JJEI.UZOIO·CE[J)IC 

A Comissão l'l:nnanr:nll:dt: Licitaçlodt:Ser-iços.&:Rsãiodifus!o,consliluidilpei&PooariaMCn"223,dt: 
06&:junho&:2011,publicadano DOU de 07/061.20ll,ccom bascno(s)Edilal(s) de lidiiÇio, tomapüblie&aabl:r­
tura&:pntto)llli'I~&:IMPUONAÇÃO(s)ao(s)!WirSO(~)Ildmini&bativo(s)pedido&:IIICIJI'I!.idcmçlo 
inl~o(~)nafasc&:habilil&ç>1D,na&ConconinciD& indicadasno(s)Anexo(s). 

ÚSau10&do&)llllOZS&O&es18lio dispont~is naSccrcwiadaComis&ilo Ptnnatoen~ede Licitaç;lo &:ServiçO& 
de RMiodifusiJo, noseguinlc~o; Esplanadddo& Ministérios. Bloco R, Anexo Oeste, l"ano.bl.r,sala 132, Bl'll· 
Slli&IDF. 

êvmluaismaniftstaçõe&devaloscr]liOIOColb:adasno l'rolocolo Ocral dcstcMinistl!rio,stndoqueacon­
ligerttdopram &:ciooo dia& Ílleisted:inlcio B)llflirdDprimtirodi&útil scgvinldpre:senlepubliCIIÇiJo,& teordo §S", 
doan.I09da Lei &:n. • 8.666,&:21 de junho de 1993. 

AN8<01 
RI:CURSOS CONTRA PRÓPRIA INABILITAÇÃO 

AN8<011 

RêCURSOSCONTRA PRÓPRIA INABILITAÇÃO 

I' 

de Radiodifudo,no~~ J;spllnilldt.do& Minisll!rio5, 
SlliaiDF. 

ANEXO. I 
RECURSO CONTRA PRÓPRIAINABIUTAÇÃO 

AComis&JoPatrwlmtedclititaç:lodeSt:n'içosdeltadiodifu&io,oonslituidr.pelaPoouriaMCrt223,&: 
Olidcjunbode 2011,publicadah:l DOU de0711l&'20ll,coomhw:no&f!ditais~ Licill9lo,IOmBpüblicaaabertwa 
de~p~.n.api1:SCnliiÇiodeiMPUONAÇÃ0aop:dido<le~interpo&tonafascde)llCl!XI5Iato!miea, 
na~WI<bkno~ú.-co. 

O&au10Sdospoc50&estuiodi&ponivcisnaSeadWdii.Comis&JoPermanente<leLicilliÇllodi!St:Mço; 
de ltadiodifuslo, ooSt:glrinle~ ~dos Minisl6ia&, Bloco R, Artt:mOesle, 1•11111Lu;sa1a 132, Bra­
aliaiDF. 

êvmtuMmanifi:slaç6e$devcrioscrprolocol~ooProtocoloOcraldesleMinisto!rio,sendoqueaeon· 

t4gan dDpra>n&:cincodiA&oileisltdU.cioapartirdDprimarodiaUtil s.eguintclpreserue)lllbliCIIÇiiD,ateordo§S', 
doart.I09dilei .Xn.• 8.666,&21 de junho .X 1993. 

Documento II&SHI&do d•g.tlllmen11: confonne MP n1 2.200.2 de 24'0812001, q~ m&IUU1 a 
lnflllt;51rulur& de Chaves PUblicas lbuileira • \CP-Brasil. 
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REQUERIMENTO DE ASSENTIMENTO PRÉVIO 

AO 
EXMO. SR. SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO DE DEFESA 
NACIONAL 
BRASÍLIA - DF 

SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO L TOA, pessoa jurídica de 

direito privado, localizada na Rua Angelim, n.O 1.688, Bairro Nova Brasília, CEP 

76908-606, na Cidade de Ji-Paraná, Estado de Rondônia, devidamente inscrita no 

CNPJ n.O 10.921.626/0001-94, através de seu representante legal, vem solicitar a 

essa Secretaria, o Assentimento Prévio para a "EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE 

RADIODIFUSÃO COMERCIAL NA LOCALIDADE DE SÃO FRANCISCO DO 

GUAPORÉ, ESTADO DE RONDONIA", conforme publicação em Diário Oficial da 

União na data de 10/10/2011, Seção 3, Página 132. 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

O Z CUT ZOlZ 

Ji-Paraná/RO, 01 de novemb~"~~===l 
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~ 132 /SSN M77-7069 Diário Oficial da União - .._.. 3 N" 195, segunda-feka, 10 deoutubrode2011 

AVISOSDELICITAÇÀO 
PREGÃO PRES!."'ICIAL .S' JIOOOOOZ-CERADfDRISPl'l 

Objl:1o: Serv\çD&detran&porledecmrxegOOot.cdopcldcnler.deempre~da I!CT,pormciodehú.icalegolia.Co-. 
mum-!Udio, no& munidpiD& da R.tgiikl MtlropOiilalllde Slo Powlo,confarme edital c seus ane!tOii. Downtaoid do 
edital nositiowww.colftios.com.br .AbtrluradasSes&lo: 2S/IOOOIIU9b00min.(bonlriodelka&nif.). Solie~>IÇOe$ 
de eselme:imen!O acen:&do edilW. de\'e.IQ sere.wiads& ao endereço eletrônico ger&dJngao@;omioo.COI!I.br. No 
campo"assuniO",ml:nàDnatPG 11000002. 

HI!LIOBUN -PR!OÃOI!:U.TRÓ~IC0!'11 1 110001.fO-CERADIDRJSPl'l 

Objelo:ServiçoGdelmlnulenç.Jopredialcomli~a(emergencialc~)cpct'ienti"i,~Cin&laJ4ç.ID 
noCompl~oDo!cioSldlada l!Ct,nt.Dirttorialf:giOII&IdeSio PauloMdnlpOiil&la,o:onlbnncedilalcseusane:tOS. 
DownlOolddo~iW nosl);obtl)l:llwww.licil4cOcH.COm.br. (1Ddesbl.lici~390986). Oacolhimen1od4sprofJ06-
r:as oo referido s~io dar-5c-i a psrtirdti IObOOmin do <h 261100011. AbedUJI. dolsl'ropol.ldS! 271100011 h 
Mb30min.lnlâoda Disputa de Uno:esk09b30mindD dia'11/1012011 (.hoalriode Bmllia). Sotiâta.;&s de esela­
R<:imenloao:en:adoedilaldevaio&a"CINiaduADendereçoelelt&ico~os.com.br.NoallllpO 
~·.mcncio~wPGEIIOOOI40. 

PR1GÃOIL!:l'llÓSIC0!'111110001.,·CERADt'DRISP)I381911 

DIRETORIA REGIONAL NO TOCANTINS 

IOITAL;'11'21!.'2011 
A~SODECO~OCAÇÀO 

A~BmleiradeComia&cTci~·ECf·porinltnn6:1iodaDilelorill.~doT~ 
eomld'~oiiOcdilaldeabedlllllrf llf2011,publicadoroDWioOIIcilldaUniiododia2lm3flOIIIomllpjbliQI 
4~pen\11$1:[1111JIIIllde.:t~n~indi..idulldelnlbllbo,do6candidalo&lh&ixolir.lldos.Ocdital.deftS!laado 
do!;QIIIIIidslosapo~rf34120\llllipubl~roDi4rioOficiddaUniiododia2910712011. 

Loctl: Edificio Sede-Awnida Teol6nioSegur.Jo,201 M!le,conjlllllo011ole0S06-I'ahn&t70 
Hon!rio: llh{hcdriodeBIBSI"ia) 
Dsla: IG'I0/2011 
loollidlldeBot&e: ~o 
C&IJ!o:AgcnledeComin!.·Alivid6de:Akndtnlt:Comtni&l 
:Nome;ln6criçlo; Cl&&ili~ 
L1.101S Borbo!. Tavares; 10242177;00026 
l.oo!liddde Base: Pallliii&ITO 
Çaqjo:AglmledeConeio&-Alividade: AlendenJc:Comtreial 
.. ~ome;lrlscriçJo);Cb!&r;ifi~ 
Ulrys&a~ 11405290;00017 
êlidianedeSllntant.Sosns; 10810298;00018 
PauloHo:nrique VteiraS4n~QG; 10140149;00022 
l'ofladores de Deficiãx:ia 
l.oc:ollidadeBa&c: l'lllmas/TO 
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITIDÇÃO DE SOCIEDADE EM}lRESARI 

SISTEMA TERRA DE COMUNICACÃO LTDA. 

As abaixo assinadas Sra. ROSANA SILVA MELO, brasileira, natural de 
Colorado do Oeste, estado de Rondônia, nascida em 15/03/1980, casada sob o regime de 
comunhão parcial de bens, comerciante, portadora da Cédula de Identidade RG n°. 728.282 
SSPIRO e inscrita no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob n°. 630.959.632-20, residente e 
domiciliada à Rua Manoel Vieira dos Santos n°. 1162, Bairro Nova Brasília no município de 
Ji-Paraná, estado de Rondônia, CEP 76908-438 e Srta. PATRICIA DE MELO FERREIRA, 
brasileira, natural de Colorado Do Oeste, estado de Rondônia, nascida em 19/09/1987, 
solteira, comerciante, portadora da Cédula de Identidade - RG n°. 0000 I 004486 SESDC/RO e 
inscrita no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob n°. 944.429.162-68, residente e domiciliada à 
Rua Tupinambás n°. 3615, Bairro Centro no município de Colorado Do Oeste, estado de 
Rondônia, CEP 76993-970 resolvem por este instrumento particular e na melhor forma de 
direito, constituir entre si uma sociedade empresaria limitada, que se regerá pelas seguintes 
cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial "SISTEMA TERRA 
DE COMUNICAÇÃO LTDA.", e terá sede e domicílio à Rua Angelirn n°. 1688, Bairro 
Nova Brasília, nesta cidade de Ji-Paraná, estado de Rondônia, Cep: 76908-606. 

CLÁUSULA SEGUNÓA: A sociedade terá por objeto Atividades de rádio (exploração de 
estações de radiodifusão em Frequência Modulada - FM, Amplitude Modulada - AM, Ondas 
Médias - OM, Ondas Curtas - OC, Ondas Tropicais - OT, som e imagem em VHF e UHF e 
venda de espaço publicitário em rádio); Operadoras de televisão por assinatura por cabo (TV a 
cabo, serviço de distribuição de sinais de multiponto multicanal - MMDS, com finalidades 
educacionais, informativas, cívicas e patrióticas, exploração de concessões e licenças a fim de 
promover a cultura universal e nacional, a diversidade de fontes de informação, o laser e o 
entretenimento, a pluralidade política e o desenvolvimento social e econômico do país, tudo 
de acordo com a legislação especifica regedora da matéria)_. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Esta sociedade empresaria limitada será regida supletivamente 
pelas regras da sociedade anônima, na forma do artigo 1.053, parágrafo único da lei I 0.406 de 
I O de janeiro de 2002. 

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade iniciará suas atividades na data de liberação pela Junta 
Comercial do Estado de Rondônia e seu prazo de duração é indeterminado, observando-se 
qilando de sua dissolução, os preceitos da lei em vigência. 

CLÁUSULA QUINTA: O Capital Social é de R$ 30:000,00 (Trinta Ínil reais) divididas em 
30.000 (Trinta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real), com todas às quotas subscritas e 
inte~rralizadas neste ato, em moeda corrente e legal do País, representados pelo quadro abaixo: 

SÓCIOS Percentual QUOTAS VALOR 
ROSANA SILVA MELO 99% 29.700 R$ 29.700,00 
PATRICIA DE MELO FERREIRA 01% 300 R$ 300,00 

TOTAL 100% 30.000 R$ 30.000,00 
p á Ú · O ·tal ·a1 · 7c~w 1r.0 <FOEPAI j fisicas ar grafo mco: capi soci , na sua totalidade, perte cer~ sem re a Pce~oa 

• • • , • •1,h,1srenü o ~ t)ornur ,ca ;J 

brasileuas, natas ou naturalizadas ha mrus de dez anos. 'rj~li ··kF. c11;,., o :;RJI;Ii'lAL 
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CLÁUSULA SEXTA: Os sócios respondem subsidiariame~e;, .~ceJ ~aso::tJe.1olo o 
fraude do sócio administrador, este o qual responderá cível e crimin e, por seus atos 
perante a sociedade e perante terceiros na forma dos artigos 1.022 a 1.027 da lei 10.406/2002. 

§ 1•. - As responsabilidades dos sócios quotis!r.s s-::~í\o deliberadas conforme as regras d~ 
sociedade anônima, na forma do art. 1.053, parágrafo único, da Lei 10.406/2002. 

§. 2•. - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme disposto no art. 
1.052 da Lei 10.406/2002. 

§ 3•. - A sociedade por todos os seus sócios se obriga a cumprir rigorosamente todas as leis, 
regulam~ntos e as instruções vigentes ou que vierem a vigorar referentes à radiodifusão e à 
seguranÇii nacional. 

CLÁUSULA SÉTIMA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, no país e no exterior, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA OITAVA: As quotas sãp indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas 
a terceiros sem o consentimento do ôutro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessãÇJ delas, a alteração contratual pertinente. 

§ 1•. - O sócio que pretenda ceder os transferir todas ou parte de suas quotas deverá notificar 
por meio escrito ou eletronicamente aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas 
postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao 
direito de preferência, que deverão fazer dentro de 60 (sessenta) dias, contados do 
recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os sócios 
manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das quotas 
que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de preferência, as 
quotas poderão ser livremente transferidas, desde que sejam observadas as disposições dos 
artigos 1.057 e parágrafo único do cód. Civil/2002. 

§ 2• - As quotas da sociedade são indivisíveis e incaucionáveis, direta ou indiretamente a 
estrangeiros ou pessoas juridicas, exceto a participação de partido político e de sociedade cujo 
capital pertença exclusiva e nominalmente a brasileiros, através de capital sem direito a voto e 
não podendo exceder a trinta por cento do capital social dependendo de prévia autorização do 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, apenas alterações contratuaís, que resuítem na 
substituição ou alteração do quadro societário. 

CLÁUSULA NONA: A administração da sociedade caberá a sócia ROSANA SILVA 
MELO, com os poderes e atribuições de administrador, dispensada da prestação de caução, ao 
qual compete privativa e individualmente, sendo-lhe outorgados desde já, os poderes e 
atribuições para representar ativa e passiva, judicial e extrajudicialmente a sociedade, perante 
órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como 
praticar todos os demaís atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos 
interesses e direitos da sociedade. 

§ 1•. - Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, constituir mandatários da 
sociedade, especificados no instrumento os atos e operações que poderão praticar. 
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§ 3".- Os administradores da entidade strão bi·asilei:os natos ou naturalizados há mais de dez 
anos e para os portugueses com re~onhe-;;mento d~ igua:dac!e de direitos civis ou prova de 
residência permanente no país e a sua investidura no cargo somente poderá ocorrer após 
haverem sido aprovados pelo Ministério das Comunicações. 

CLÁUSULA DÉCIMA: Fica estabelecido que a responsabilidade e a orientação intelectual e 
administrativa da entidade caberá somente a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez 
anos. 

Parágrafo Único- O quadro de pessoal será sempre constituído, ao menos, de dois terços de 
trabalhadores brasileiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os socws poderão de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a título de "pro labore", observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Ao término de cada exercício social, encerradas em 31 
de Dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de sua administração, 
procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo aps sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas, 
podendo os lucros, a critério dos sócios; ficarem em reservas para aumento de capital e/ou 
compensar os prejuízos em exercícios futuros. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício 
social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

Parágrafo Único - Até -30 (trinta) .dias antes da data marcada para a reunião, o balanço 
patrimonial e o resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do 
respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Dependem de deliberação dos sócios, além de outras 
matérias indicadas na lei ou no presente contrato: 

I. A aprovação das contas da administração; 
2. A designação dos administradores, quando feita em ato separado; 
3. A destituíção dos administradores;; 
4. A modificação do contrato social; 
5. A cisão, a incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado 

de liquídação; 
6. A nomeação e destituição dos liquídantes e julgamento das suas contas; 
7. O pedido de concordata; 
8. A transformação da sociedade; 
9. Outros assuntos de interesse social. 

§ 1". -As deliberações sociais, obedecido o disposto no art. 1.010 da Lei n•. 10.406/2002 
serão tomadas em reunião dos sócios, convocadas pelos administradores nos casos acima 

pre~istos, dispens~~o-se a r:aliz~ção da me.s:na quando todos r~~~é~r~r~~8i!f.~pr 
escnto, sobre a m~ten ue sena obJeto da reunmo; Mimsténo das Comunir,ações __ ,.::::==--· . I~ ·:oNfl:fiE coM o ORIGINAL 
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§ 2".- A convocação das reuniões será feita com 15 dia~ de antec ência por 
registrada com aviso de receb~mento (~), env~ada para ~lendereç -·'- s sócios e 
local, data, hora e ordem do d1a, para a mstalaçao da reuru~oF- ·· .. -·- ---·-

§ 3". - É dispensada qualquer form&lidade de l'e>nvoc~<ção, quando todos os soc1ps 
comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A modificação do contrato social ocorrerá na forma 
proporcional do capital social, atribuindo a cada sócio o poder de voto à quantia de quotas 
expressa no presente contrato, será também na forma de assembléia deliberativa convocada 
por qualquer dos sócios detentores de mais de 50% (cinqüenta por cento) das quotas ou por 
maioria de sócios. 

Parágrafo único: O aumento ou redução do capital social se dará na forma do que diz o 
artigo 1.081 e .1.082 da lei 10.406/2002, submetendo-se as comunicações dos artigos 
seguintes, como os 1.083 e 1.084, bem como seus parágrafos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Quanto à participação de cada sócio nos lucros auferidos, 
bem como nas perdas ao longo do ano, serão distribuídos na forma e proporção da 
distribuíção das quotas de responsabilidades sociais da sociedade, a distribuição dos lucros 
coincidirá com o ano social da sociedade, tal como a responsabilidade nas perdas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: A distribclção .dos lucros será sempre sustada quando se 
verificar a. necessidade de atender as despesas inadiáveis que impliquem no funcionamento 
normal da estação de radiodifusão. Suprima a deficiência financeira, os lucros líquídos 
restantes terão a destinação prevista na Cláusula Décima Quinta deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O falecimento ou interdição de qualquer dos sócios não 
dissoivem necessariamente . a sociedade, ficando os herdeiros e sucessores nos direitos e 
obrigações do "de cujus" podendo nela fazer-se representar enquanto indiviso o quinhão 
respectivo por um dentre eles devidamente credenciado pelos demais. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será 
apuradO' e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade 
se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: O administrador declara, sob as penas da lei, que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
~emporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema fmanceiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública 
ou a propriedade. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Os casos omissos, bem como as possíveis divergências que 
possam suscitar entre as partes, oriundas do presente contrato, serão regidos pelo dispositivo 
da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 e, em especial o que dispõe a Lei 6.404/76, alterada 
pela Lei 10.303/2001, das empresas em sociedade anônima, cuja fiel observância bem como 
das demais cláusulas deste compromisso se obrigam os sócios. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: Fica eleito o foro da comarca de Ji-Paraná, Estad 
de Rondônia, para o exercício e o Cúlllpri;ncnto d::>s direitcs e obrigações resultantes deste 
contrato social, renunciando-se exp:essamente, a 'l.uaiquer outro, por mais privilegiado qu~ 
seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento 
em 3 (três) vias de igual teor e forma para que produzam um só efeito, diante das testemunhas 
abaixo que também assinam, obrigando-se fielmente por si e por seus herdeiros a cumpri-lo 
em todos os seus termos. 

TESTEMUNHAS: 

ALMmR BERTO iÂNETTIN 
RG 546306 SSP/RO 

r·a··· c>.JUNTA COMERCIÃi. DO ESTADODERONDÓÍiiA ----- -
1
rr ji:;ERTIFICO O REGISTRO EM: 26/06/2009 SOB N': 11200521143 

I
~ :!-Protocolo: 09/027928-0, DE 19/06/2009 

"' o - c---

i 
~i:EMA TERRA DE COMUNICAÇAO ____ :::-Wii~::_{,.Jf_ ... 

FABIANO SOUZA 
SECRETÁRIO-GERAL 

----·-···-· ··-·-·-···· . -·- ----···---· --------------- ·--------- --- ----·· 

5 

Ji-Paraná (RO), 15 de Junho de 2009. 

Ministério das Camunlcaç&~s 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Çomp'rovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

·Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
10.921.626/0001-94 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 
CADASTRAL 26106/2009 

NOME EMPRESARIAL 
SISTEMA TERRA DE COMUNICACAO L TOA ME 

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
SISTEMA TERRA DE COMUNICACAO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
60.1 0·1-00 - Atividades de rádio 

..:óOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 
61.41-8-00- Operadoras de televisão por assinatura por cabo 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 ·SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

LOGRADOURO 
RANGELIM 

CEP 
76.908-606 

I BAIRRO/DISTRITO 
NOVA BRASILIA 

I MUNICIPIO 
JI-PARANA 

l COMPLEMENTO 

ll~o 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
26/06/2009 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA OA SITUAÇÃO ESPECIAL 

*"'"'**""'* "'"'*"'"'*"'* 

(_) Aprovado pela Instrução Normativa RFB n' 1.005, de 08 de fevereiro de 201 O. 

[[ 'tido no dia 21/10/2011 às 10:45:16 (data e hora de Brasília). 

I Voltar J 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui. 
Atualize su~ página 

http:/ /www .receita.fazenda.gov. br/PessoaJuridica/CNP J /cnpjreva/Cnpjreva _ Comprovante.asp 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTÓRIO DE NOTAS E ANEXOS REGISTRO CIVIL 

., ,. ESTADO DE RONDÔNIA 
...,..,,.~ COMARCA DE COLORADO DO OESTE - RO 

.E..JO~..,-~ (OXX69) 3341-2416- FONE (OXX69) 3341-3969 
Email: vilsondesouzabrasil@hotmail.com 

Rua Humaitá, 3837, Sala B- Centro .... -- .
1 · VILSON D. >E SOUZA BRASIL ·r· ;;cp>;t:~'·· •:ot';nt ~r.o ~f'Df'R.'- 1 , . 

~~=~='-==~-~=>"-""'= fiiií'!!StE:riG oas Cornumca~:oes t 
TABELIAO :oNi t'.kE COM O ORIGINAL 

RÔMULO AUGUSTO MARTINS BRAS L .. 
, .'-:> . T~~LIÃO SUBSTITUTO · O z b_ T ZOl.Z ". 

CERTIDAO DE CASAMENTO No 4. 62=~ 

Certifico que, às folhas 069, do Livro B-026 de Registro de Casamentos, foi­
lavrado hoje, o assento de Casamento de VALDECIR SANT/N e ROSANA SILVA MELO, 
contraído perante o MM. Juiz de Casamentos, Joel Ribeiro de Sousa e as testemunhas 
constantes no termo. 

Ele, ·nascido em Umuarama- Estado do Paraná, aos Dez (10) de Janeiro (01) 
de 1.965. profissão jornalista, residente e domiciliado nesta Cidade de Colorado do Oeste -
Estado de Rondônia, filho de GUSMÃO SANTIN e NEUSA HONORATO SANTIN, brasileira, 
viúva, do lar, natural do Estado do Paraná, residente e domiciliada em Umuarama -'Estado do 
Paraná. · 

Ela, nascida em Colorado do Oeste - Estado de Rondônia aos Quinze (15) de 
Marco (03) de 1.980, profissão estudante, residente e pomiciliada nesta Cidade de Co! orado 

· do Oeste - Estado de Rondônia, filha de JOSÉ CORDEIRO DE MELO e DOMINGAS DA 
SILVA MELO, brasileira, viúva, apqsentada, natural do Estado de São Paulo, residente e · 
cjomiciliada no Município de Cabixi -Estado de Rondônia . 

A contraente, em virtude do casamento, passará a usar o nome de: ROSANA SILVA MELO 
8ANTIN. 

Foram apres~tados os documentos exigidos pelos Artigos 1525 ao 1532 do Código Civil 
Brasileiro. Observações: O regime adotado é o de COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. O 
presente Casamento foi lavrado nos termos. dos Artigos 1.533 a 1.542 e Artigos 1.658 a 1.666 
e da Lei 10.406 de 10.01.02. 

1Õ0.672.02510001-ifi 
VILSON DE SOUZA BRA$1L 

Cartório de notaB e anexos Regi sim Cii'd 
Rua HumaM 3837 ·Sala 8. 

Telsfax (o"69) 341-2416 • CEP 18;996-{}()0 
L COLORA DO DO OESTE: RO. 
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Certidão· 

Certifico que, de acordo com os ass(;mtamentoS do Cadastro Eleitoral e com ó que· .· 
dispõe a Res.-TSE n° -21.823/2004, a eleitora abaixo qua.lificada ·e-stá quite com a 

. ·Justiça Eleitoralna presente data . · .----
-.---- .• 

,!;leitora: ROSANA SILVA MELo' SANTIN.- ··. ?-:-'< 
. Inscrição: 009249672321· · · Zona: 30 Seção: 51 

Muni6ipio:•51 -W-PARANA UF: RO 
Data de rÍasdiménto: 1 q/0_3/1980 · Domiciliadà desde: 11/03/2.010 
Filiação: DOMINGAS DA SILVA MELO . ~~6v~-=p1::C·11,:::-,:-:,~::-0-:,~~,[-:IE":-R,~/·l 

JOSE CORDEIRO DE MELO t•· 11s·'nu aas _"li.'U"I-~" .,-,- i-·'1' ,1r;., . \A 1~ ll'-""YO'd,:. ~ 

; ·)1·11 !JiE C Oi~ IJ GfW;'tNAL . '. 

Em '25 de outubro de 2011: 
' ' 

·---~--.--.·. . r . . -
'-,JI.--<--<--<.A. '--'--' . • . ' ' 
CIO DE O ·E SILVA 

XILIAR D CARTÓRIO 

( 

' ' 

Res..-T~E ri·o 2{823/2004: • · . ·, _ . .. 
· "O conceito de quitação eleitoral reúne-a plenitude do. gozo dos direitos·politicos, o r<igulàr exerclcio do votd,. 

salvo-qúando factiltativo,.o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliàr os trabalhds relativos . 
·ao pleito,. a inexistência ·de (TlUitas aplicadas, em- caráter·de~nitivo, pela Justiça Eleitoral e n~o remjtid~>s,_ 
excetuadas as a'nistias legais,' e ·a regular prestação .de co~tas de campanha eleitor~!.;' quaDdo se· tratar de 
candi.datqs.11 ·: - · • _ · • _ · 1 ·. - _. . • • , • . 

'A ·plenitude do gozo. de ·direitos polrticos· dJlOorre da. in'ocorrência de perda de naCionalidade; cancelamento de 
naturalização· por sentençâ. transitàda em julgado; interdição por ineapacidatle civil absoluta; condenação 

·. criminal .transitád~ eni julgado, enquanto-durarem seus'efeitos; recusa de cumprir obrigação a todos imposta 
ou prestação alte'rnativa; condenação por improbidade adminjstrativa; ·conscrição; inelegibilidade; e opção, em 

·. P9rtugal, pelo estatuto da igualdade_., • 

.. ' 

.. 
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<llitrfbrhr ~~ ~ob:s: ~ ~tgi:s:fro Ql.'tlJrt! 

. ESTADO DE' RONDÔNIA 
COMARCA DE CQLQ~O. DO. OESTE 

FONE: (O**Ss) 3341-3969 TELÉFAX: ~ ·(0**69) 3341-2416 

CERTIDÃO DE NASCIMENTO No 10.754 

Cerlifiço que, ãs rolhas 139, do Livro A-026 de ~stro de Nilscimentos, . 
foi eiiÇ()nt(aOO iwje, o~ de PATRiCIA DE MELO FERREI:RA natJcida aos · 
Deunove (19) dias4o mês de Setem~ (09}411 AWI.k Mil &v~ e Oitenla .e · 
Sete {1.!187). à lB:3fl 11-, ~ Do.mw1ío, ameM-~ de Colorado 4o ome­
Es.tado de Row:'lôllia, do .ao Fewiuino. · 

Filha deALTAMlRO VIEIRA FERREIRA 
iNatu<al do Estado de Bsplmo Samo. 
' 
.E de MARIA APARECiDA DE MELQ FERllEIRA 
Natucal do Estado de São Paulo .. 

Sendo avós P~ VALDEMAR FERREIRA PANTALIÃO 
LEoNOR VIEIRA PANTAIJÃO 

E avós 'MatemosJOSÉ CORDEll«J DE MELO 
DOMINGAS DA SILVA MELO 

l'oi ~ti:: Maria Apareeída de· Melo Femma (a Mie) e . serVimn como 
testem~<~~·~ do ti:ooo. ~: O aoeoto •fui fdto 110s Ullmoll dos 
Ar$ígo$ lO e so da L!ú 6 .• ots 4e 31..12, n A~~ é ~ ú1bQ na~ de fililição. 
O.m;s!lnte R!\tiistro!f!í~!Ji·em <K.de~ fllfJ\'!!!e.!l'!!· 

.i00.672,(}25/00()1.J.f :i'Ord'eridoé~~~h_J_ 
VILSOtfDe SOUZA iAASl · 
Ca!lftiofBI!OIIiJ~·I·· 

· RwHufli,i;N 38Ji- SI$B 
Telelax(G"69) S>f.f·2416 • CEPZ&~ 

· ·' ~I.OR#MfJOOfiSTE·RO. I 

Rua Humaita, 3837 • B- Centro 
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. 8' ZONA ELEITORAL ·L.I..ILU't<rl,uu DO OESTE, RO 

AV. MARECHAL RONDON, 4056 I 69:3341 3838 

. ,. • Certidão-. ' ' ,., . 

· Oértificoque, de acordo com os assentamentos do Cadastro' Eleitoral e com ci qu~ 
. dispõe a Rés:"TSE n° 21 !823/2004, a. eleitora a_baixo qualificada· está quite com a : 
. Justiça Eléitor.al n<J presente çla~a . · · 

--:----·--~·--···· . ' . . . 

··' 

·· ... Eleitora: PATRÍCIA OE MELO FERREI·RA. ~: 
Inscrição: 013627652313: Zona: e. Se.ção: 29 
Município: 230 ~ C,OLORADO DO OESTE UF: RO . 

. . Data de nascimento: 19/09/1987 ·Domiciliada desde: 29/03/2005 . 
. Filiação: MARIA APARECIDA DE MELO. FER~EIRA. 

. ALTAMIRG VIEIRA FERREIRA · · . 

' Res.-TSE n' 21 :~23/2004: . . , . 
"O 'conceitó de quitação .eleitoral 'reúne a plenitude ·do gozei dos direitos politicos, o .regular exercicio do voto, 
salvo quando facultativó, 6 atendimento a convocações da Justiça·_Eieitoral para auxiliar os trabalhos relativos-. 

·ao plei~O. a',inexlst~nciâ d~ ·multaS aplica.daS, em ·ca'ráter. defrnitivo,··pela" ·Ju~tiça Ele_itofal e n'ão reinitidas, 
excetuadas as anistias legâis., e.a. regular .. prestação de contas de cc:impanha eleitoral, qUando se· .tratar·d~ 

.·candidatos."· · .. ·· ·. · · :-_ ' · .. .~ · · · · · · · , · . · . 
A_plenitude do gozo·.de .qireitos. politicbs deco'rre da-inocorrência de perda .de nacionalidade; cancelamento de 
nàturalização por sentença transitada em .. julgado; interdiçãó por íncap~cidade,_civil .absoluta; condenação 
cri~ihar_transitads;l. em julgado, enquanto durarem seu_s efei_to~; ~ecusa 9e ·cumprir· o'b[ig:9çãp a todos imposta 

·Ou pres~ação.alternativ8; conçienaç"ão por imProbidade administrativa; conscriÇão; inelegibilidade;-e opção, em 
. • . • I . ' • . . • 
Portugal, pelo estatuto·da igualdade. · · · · 
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Ministério das Comunicações 
Secretaria da Comissão Permanente de LicitaçãQ 
de Serviços de Radiodifusão .~·· · · 
Esplanada dos Ministérios, Bloco R, Anexo.:Oeste, 
1° Andar, Sala 132 
Brasília I DF - CEP 70044-990 
Ref: Processo 53000.009608/201 O 
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Sistema Terra de Comunicação Ltda 
Rua: Angelim, N 1.688 
Bairro: Nova Brasilia 
CEP: 76908-606 
Ji-Paraná-RO 
Estado: Rondônia 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica 

Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação Eletrônica 

Nota Técnica n• 65 /2012/CGLO/DEOC/SCE-MC 

Assunto: Assentimento Prévio. 

Referência: Proc. n° 53.000.009608/2010. 

SUMÁRIO EXECUTIVO 

1. Pelo presente processo a entidade abaixo qualificada, vencedora do certame 
licitatório para a execução do serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada 
no Município de São Francisco do Guaporé, Estado de Rondônia, solicita pelo presente 
processo, assentimento prévio para execução do referido serviço! tendo em vista tratar-se de 
serviço executado em localidade compreendida em faixa de fronteira. 

2. Dados Preliminares: 

Interessado( a): Sistema Terra de Comunicação Ltda 
Serviço(s): FM 
Localidade(s): São Francisco do Guaporé- RO 

ANÁLISE 

4. Visando o prosseguimento do feito, procedemos à análise dos autos; incluindo a 
conferência da documentação apresentada, abaixo relacionada, objetivando a sua completa 
instrução, em atendimento às normas vigentes sobre a matéria: 

LISTA DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À INSTRUÇÃO* JUNTADA 

a) Requerimento, assinado pelo representante legal, dirigido ao Secretário-
Executivo do Conselho de Defesa Nacional, solicitando assentimento prévio 92 
e/ou para proceder a alteração do quadro diretivo; 

pcanaCORAT/CGLO 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica 

Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação Eletrônica 

Nota Técnica no 6§ /2012/CGLO/DEOC/SCE-MC 

Assunto: Assentimento Prévio. 

Referência: Proc. n° 53.000.009608/2010. 

SUMÁRIO EXECUTIVO 

I. Pelo presente processo a entidade abaixo qualificada, vencedora do certame 
licitatório para a execução do serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada 
no. Município de São Francisco do Guaporé, Estado de Rondônia, solicita pelo presente 
processo, assentimento prévio para execução do referido serviço! tendo em vista tratar-se de 
serviço executado em localidade compreendida em faixa de fronteira. 

2. Dados Preliminares: 

Interessado( a): Sistema Terra de Comunicação Ltda 
Serviço(s): FM 
Localidade(s): São Francisco do Guaporé - RO 

ANÁLISE 

4. Visando o prosseguimento do feito, procedemos à análise dos autos, incluindo a 
conferência da documentação apresentada, abaixo relacionada, objetivando a sua completa 
instrução, em atendimento às normas vigentes sobre a matéria: 

LISTA DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS Á INSTRUÇÃO* JUNTADA 

a) Requerimento, assinado pelo representante legal, dirigido ao Secretário-
Executivo do Conselho de Defesa Nacional, solicitando assentimento prévio 92 
e/ou para proceder a alteração do quadro diretivo; 

pcanaCORAT/CGLO 
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b);~Cõpia dos 'f<tos constitutivos e respectivas alterações, em que constem 
e~samente~~-cláusulas do art. 10 do Dec. n° 85.064/80, observada a nova 
r .5.~~~22, capute §1°, CF: 

. < -~ A propriedade da empresa é privativa de brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de dez anos, ou de pessoas jurídicas constituídas 
sob as leis brasileiras e que tenham sede no País; 

• Setenta por cento do capital votante pertencerá, direta ou indiretamente, 
a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, que exercerão 
obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da Falta 
programação; 

• A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da 
programação veiculada são privativas de brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de 1 O anos; 

• O quadro do pessoal será sempre constituído, ao menos, de dois terços 
(2/3) de trabalhadores brasileiros e; o 

• A entidade não poderá efetuar alteração do seu estatuto sem prévia 
autorização dos órgãos competentes, na forma da lei; 

c) Proposta da alteração contratual (L TDA) ou estatutária (S/ A e Fundação). Não se 
aplica. 

DOCUMENTOS REFERENTES AOS SÓCIOS/ADMINISTRADORES JUNTADA 
(TODOS) 

a) Prova da condição de brasileiro nato ou naturalizado há mais de 1 O anos, 
mediante a apresentação de um dos seguintes documentos: Certidão de 
Nascimento para os solteiros; Certidão de Casamento para os casados; Certidão 102 
de Casamento, com respectiva averbação, para os desquitados, separados 
judicialmente ou divorciados; Certidão de Casamento e de Óbito do cônjuge 
para os viúvos. 
b) Prova de estar em dia com as obrigações referentes ao serviço militar. Não se aplica 
c) Prova de estar dia com as obrigações relacionadas com a Justiça Eleitoral, 106 
mediante documento fornecido pela Justiça Eleitoral o 

REQUISITOS A SEREM OBSERVADOS 

a) No caso de requerimento assinado por procurador, foi apresentado o instrumento 
procuratório pertinente ou o procurador já é aprovado pelo Ministério das Comunicações? 
O Sim O Não t8J Não se aplica 

b) A Requerente encontra-se em situação de regularidade em relação ao FISTEL? 
[gJ Sim O Não 

c) As folhas do processo estão devidamente numeradas? 
I::8J Sim O Não 

f) Existe necessidade de apensar ou anexar o processo a outro já existente? 
O Sim t8:1Não 

• 
• o *Os documentos foram apresentados aos autos em ortgmal ou cópta autenttcada . 

pcana/CORA T/CGLO 2 de3 
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CONCLUSÃO 

5. Diante do exposto, após a citada conferência e de acordo com o que consta do 
quadro acima, opinamos pela expedição de oficio de exigência, a ser encaminhado à entidade 
interessada, para que esta apresente a documentação instrutória completa exigida pelas normas 
que regem a matéria. 

À consideração superior. 

Outorgas. 

pcana/CORAT/CGLO 

~ B=illli, qt do~ do2012. 

PATRICIA TEIXEIRA CANABRAVA 
Técnico de Nível Superior 

De acordo. À consideração da Coordenadora-Geral de Regime Legal de 

' ' M ,\."=ili' /J do f"wt do 2012 

AMIR~O GRAN~RE MAIA 
Coordenador de Atos Societários 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica 

Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação Eletrônica 
Coordenação Geral de Regime Legal dé Outorgas 

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, Edifício Sede, 9° andar, Sala 907, 70044-900- Brasília- DF 
(61) 3311-6358 

.Ofício n° ":fi /2012/CGLO/DEOC/SCE-MC 

Brasília, l3 d~I'IJGi~o de 2012. 

À Senhora 
R O SANA SlL VA MELO 
Representante Legal do Sistema Terra de Comunicação Ltda 
Rua Angelim, n° 1688- Bairro Nova Brasília 
76908.606- Ji- Paraná- RO 

Assunto: Assentimento Prévio. 
O 2 CU! 2012 

-~~~~--
Senhor Representante Legal, 

1. Em atenção ao Processo n°53.000.009608/201 O, essa entidade, vencedora da 
Concorrência n° 043/2009/CPLR/MC, requer assentimento prévio para executar o Serviço de 
Radiodifusão em Frequência Modulada, na Localidade de São Francisco do Guaporé, Estado de 
Rondônia, conforme requerimento protocolizado em 01 de novembro de 2011. 

2. Haja vista tratar-se de localidade situada em faixa de fronteira, necessária se faz à 
obtenção de Assentimento Prévio do Conselho de Defesa Nacional, órgão da Presidência da 
República, em atendimento ao determinado pelos artigos 10 e 11, do Dec. nº 85.064/80, 
observada a nova redação do art. 222, caput e § I 0 , CF. Cumpre-nos, portanto, solicitar a 
apresentação da seguinte documentação, em original ou cópia autenticada, com vistas à 
instrução do processo: 

I. Referentes à Entidade: 

a. Cópia dos atos constitutivos ou estatuto e respectivas alterações, em que 
constem expressamente as cláusulas do art. 10 do Dec. n° 85.064/80, observada a nova redação 
do art. 222, caput e §1°, CF/88: 

pcanaCORAT/ CGLO 

1. "a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção 
da programação veiculadas são privativas de brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de 1 O anos"; 

2. "as cotas ou ações representativas do capital social serão 
inalienáveis e incaucionáveis a estrangeiros ou a pessoas 
juridicas"; 

3. "a entidade não poderá efetuar alteração do seu estatutp sem prévia 
autorização dos órgãos competentes, na forma da lei". 



3. No expediente de resposta deverá ser mencionado o número deste ofício e do 
processo em referência. 

4. . Diante do exposto, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contado da data 
do recebimento do respectivo deste oficio via AR Postal, para o cumprimento TOTAL das 
exigências aqui formuladas, sendo que o não atendimento, ou o atendimento parcial de tais 
exigências implicará no INDEFERIMENTO do pleito, com o consequente arquivamento dos 
autos. 

5. Aproveitamos para informar que, a partir de então, esta Secretaria poderá, a seu 
critério, enviar comunicados oficiais via SMS e documentos digitalizados via internet às 
entidades interessadas, desde que complementem seu cadastro com telefone celular e endereço 
eletrônico do respectivo representante legal. Ressalte-se que o fornecimento de tais dados 
implica anuência dessa entidade em receber as referidas comunicações oficiais e deve ser feito 
por meio de ofício, com assinatura do seu representante legal. Os conteúdos encaminhados por 
esses meios referem-se tão somente à entidade destinatária e não serão considerados para fins 
legais como contagem de prazo e ciência de interessado. Q 
6. Relativamente ao assunto em referência, encaminho cópia da Nota Técnica n• 
55/2012/CGLO/DEOC/SCE-MC, com vistas à completa instrução dos autos. 

Atenciosamente, 

Coordenadora-Geral de Regime Legal de Outorgas 

o 

2de2 
pcana/53.000.009608/2010/2011/CO!(AT/CGLO 

I 
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PREENCHER COM LETRA DE FORMA AR 
NOME OU RAZÃO SOCI 

ENDEREÇO I ADRE 

CEP I CODE POSTAL 

DECLARAÇÃO DE CON. 

DESTINATÁRIO DO OBJETO I DEST/NAT~l"-'R"'E'--------1 

OF:71/2012/CGLO illEOC/SCE-MC 
Á Senhora, ROSANA SILVA MELO 
Representante legal do ~istema Terra de Comunicação Ltda 
Rua Angelim, n° 1688- Bairro Nova Brasília. 
CJ;:P: 76.908 -606 Ji-Paraná/RO ~. 1. O. 
Proc.: 53000.009608/2010 _,-Af>"'i 
Assentimento Prévio. C(:IY' 

.) I NATURE DE L'ENVOI 

U PRIORITARIA/ PRIORITAIRE 

QEMS 

0 SEGURADO I VAIEUR DÉCLARÉ 

DATA DE RECEBIMENTO 
DATE DE LIVRATION 

N° DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO 00 
RECEBEDOR I ÓRGAO EXPEDIDOR 

75240203-{) FC0463/16 114x186mm 
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JI-P ARANÁ, 7 DE FEVEREIRO DE 2012. 

M IN!STêRIO Dft. ~ !JOM LINICACÕE~ 
BRA IHLI~ . DF 

53000 O!iBti32/20-J2-20 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 
DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

COORDENAÇÃO GERAL DE REGTh.1E LEGAL DE OUTORGAS 

Ref.: Primeira Alteração Contratual para adequação da redação, 
Serviço: Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada. 
Emissora: SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA. 

<;; 3ooo. OOC] (:, o'8; Jz.ol o 

6 f; _J 
Ilma. Dra. VaneaRabelo, 

~[\Of>AI1 opw;n PI\Rllr.O ,.r. ". · ' c ni""ÇOflS '"'\·iol'-iO daS OIOU "" · 
WIH ;) ~:.• _.- \1'\'-\~l 
·:oNHokE. COM O uR , '" 

o 2 CU\1011 

. . . l.~~ 
Em atendimento ao que determma a Lei n° 10.61rYJi2õiBf2oo2, j 

Art. 7°, alterando a redação do Art. 38 e 64 da Lei no 4.117, de 27/08/1962, alínea "b", 
• 

comunicamos ao Ministério das Comunicaçêjes que realizamos a primeira alteração 

contratual da SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA., em razão da solicitação contida 

no Oficio n°. 71/2012/CGLO/DEOC/SCE-MC - Assentimento prévio, visando o 

atendimento das cláusulas do Art. 10° e 11° do Decreto 85.064/80, observando-se a nova 

redação dada pelo Art. 222°, caput e§ 1 o da CF. 

Assim, encaminhamos em anexo a primeira alteração contratual de 

nossa emissora. 

Atenciosamente, 
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JI-PARANÁ, 7 DE FEVEREIRO DE 2012. 

Ao 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÓNICA 
DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÓNICA 
COORDENAÇÃO GERAL DE REGIME LEGAL DE OUTORGAS 

Ref: Primeira Alteração Contratual para adequação da redação. 
Serviço: Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada. 
Emissora: SISTEMA TERRADECOMUNICAÇÃOLTDA. 

lima. Dra. V anea Rabelo, 

r;oR\JIC0 Pi'!Rtlr.O F!:[>E~'-Jl 
Min15teoo aas Comun,c;,çoes 
ÇONF~f(E COtll O OkiGINAL 

O Z CUT '1011 

Em atendimento ao que determina a Lei n• 10.610 de 20/12/2002, 

Art. 7°, alterando a redação do Art. 38 e 64 da Lei n° 4.117, de 27/08/1962, alínea "b", 

comunicamos ao Ministério das Comunicações que realizamos a primeira alteração 

contratual da SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA., em razão da solicitação contida 

no Ofício n•. 71/2012/CGLO/DEOC/SCE-MC - Assentimento prévio, visando o 

atendimento das cláusulas do Art. 10• e 11• do Decreto 85.064/80, observando-se a nova 

redação dada pelo Art. 222°, caput e § 1 • da CF. 

Assim, encaminhamos em anexo a primeira alteração contratual de 

nossa emissora. 

Atenciosamente, 



o 
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SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA- ME 
CNfJi IQ,?~M~~(QQQl-9'\ . 

Nl~: 11200521143 

SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA- ME. 

As abaixo assinadas Sra. ROSANA SILVA MELO, ~eira, natural de 
Colorado do Oeste, estado de Rondônia, nascida em i 510311980, casada sob o regime de 
comunhão parcial de bens, comerciante, portadora da Cédula de Identidade RG n'. 728.282 
SESDCIRO e inscrita no Cad1'15tro de Pessoa Física (CPF) sob n'. 630.959.632-20, residente e 
dom. i ciliada à Rua Manoel Vieira dos Santos n'. 1162, Bairro Nova Brasília no município de , / 

. Ji-Paraná, estado de Rondônia, CEP 76908-438 e Srta. PATRICIA DE MELO FERREIRA, f,/ 
brasileira, naturàl de Co I orado Do Oeste, estado de Rondônia, nascida em 19/09/1987, 
solteira, comerciante, portadora da Cédula de Identidade - RG n'. 0000 I 004486 SESDCIRO e 
inscrita no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob n'. 944.429.162-68, residente e domiciliada à 
Rua Tupinambás n'. 3615, Bairro Centro no município de Colorado Do Oeste, estado de 
Rondônia, CEP 76993-970, únicas sócias componentes da sociedade limitada que gira sobre o 
nome empresarial de "SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA -, ME.", 
localizada na Rua Angelim n'. -I 688, Bairro Nova Brasília, nesta cidade de Ji-Paraná, estado 
de Rondônia, Cep: 76908~606 ., inscrito no CNPJ sob n'. 10.921.626/0001-94, com contrato_ . n;;\l 
social devidamente registrado e arquivado na Junta Comercial do Estado de Rondr·~~l\CO fF.OF.;· · 
n'. 1_120052_1143 em 26/06/2009 resolvem alterar o contrato social pela primeir.a ez .. ,,1f,,\?,W,@S~s ,cmn;~;~:;~L 
segumtes clausulas: . .;o~l'r'~kE co.~ O .; 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Em virtude de casamento a sócia Rosana Silva Me

1
1 .. adot'\)/! CU\1~\1 

sobrenome de seu marido, passando a assinar R OS ANA SILVA MELO SANTI e alteFa 
seu endereço para Rua Dr. Cyro de Mello Camarinha n'. !037, Bairro Centro no unicíp' __.,-
de Santa Cruz do Rio Pardo, estado de São Paulo, CEP 18900-000. . \.,,.:'""' ,.,-,-:.-~-

CLÁUSULA SEGUNDA: A s.ociedade altera neste ato, a redação do Parágrafo Único 
Cláusula Quinta, renomeando-o para "Parágrafo Primeiro" e incluindo os .Parágrafos Segundo, 
Terceiro, Quarto e Quinto, nos seguintes termos: 

Parágrafo Primeiro - A propriedade da empresa é privativa de brasileiros 
natos ou naturalizados há mais de dez ·.anos, ou de pessoas jurídicas 
constituídas sob a~ leis brasileiras e que tenham sede no País; 

Parágrafo Segundo -Setenta por cento do capital vo1lmte pertencerá, direta 
ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, 
que exercerão obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o. 
conteúdo da programação; 

Parágrafo Terceiro - A responsabilidade editorial e as atividades de 
seleção e direção da programação veiculada são privativas de brasileiros 
natos ou naturalizados há mais de dez anos; 
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I 
SISTEMA TERRA DE COMUNICA;~t\Q u tD t\ • Mtl 

çr-;;rJ: 10.91.l,ll1.fi/000l-914 
NIRE: 11200521143 , 

Par· c_ r ... " t' ' O M 'i:! • • • ' agra~ ~~r .. e -o--.... " -..~ _ro: O o: p ssoal será sempre constitufdo. ao 
""•: : : .. ··· :··· :··. ~ 

menos, de d01s terços (2/3) de traoaihad res brasileiros e; 

Parágr.a~o Quin_to -_A entidade não po erá 'efetuar alteração do seu estatuto 
sem prev1a autor1zaçao dos órgãos comp tentes, na forma da lei. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Por força da alteração deste ittrLnento, CONSOLIDA-SE EM 
u.~ ÚNIC_O DOCUMENT~ todas as cláusulas vigente} do Contrato Social, resolvendo os 
soct~s faze-lo conforme aba1xo, passando o CONTR TQ SOCIAL a vigorar com os 
segumtes termos: i . 

. . 

CONTRATO SOCIAl! : 

As abaixo assinadas ROSANA SILVA MELO SANTIN bnisileira, natural de Colorado.do 
Oeste, estado de Rondônia, nascida em 15/03/1980, casada sob o regime de comui1hão parcial 
de bens, comerciante, portadora da Cédula de Identidade R n':. 728.282 SSP/RO e inscrita no 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob n'. 630.959.632-20, residente e domiciliada à Rua Dr. 
Cyro de Mello Camarinha n'. 1037, Bairro Centro no mun clplo de Santa Cruz do Rio Pardo, 
estado de São Paulo, CEP 18900-000 e Srta. PATRICIA* MELO FERREIRA, brasile'~a.--·.:;-jr:~Jl 
natural de Colorado Do Oeste, estado de Rondônia, asqida em 19/09/1987, so ~ífà)i\Çn p, ·'''c' un\C<JçiJ<J~ 
comerciante, portadora da ~édula de Identidade- RG n'. O 001 00~486 SESDc:~o e in. CÍ'IT~~~~:''~·-'1~~ .. ;o~ lJ\{It:>1NAL 
no Cadastro de Pessoa Fls1c~ (CPF) sob n'. 944.429.162- 8, .restdente e domtclimda a ll;iiàktRr.: '·'"' 
Tupinambás n'. 3615, Bairro Centro no municfpio de Colorado Do Oeste, estad de , l012 · 
Rondônia, CEP 76993-970, únicas sócias componentes da ~ociedade !i1!1itada que gira so ·e o O 2 UU1 
nome empresarial de "SISTEMA TERRA DE CO!IjiUNICAÇAO LTDA - M '·"• F 
localizada na Rua Angelim n'. 1688, Bairro Nova Braslliai nesta cidade de Ji-Paraná, est do 
de Rondônia, Cep: 76908-606, inscrito no CNPJ sob n'. jo.921.626/000!-94, com cont~p!.Q.::"' . .,.,0.-;-c,~ 
social devidamente registrado e arquivado na Junta Comercial do Estado de Rondônia, soh á 
n'. 11200521143 em 26/06/2009, em conformidade com as ~láusulas seguintes: · 

i . 

CLÁUSULA PRIMEffiA: A sociedade girará sob o nome !empresarial "SISTEMA TERRA - ' DE COMUNICAÇAO LTDA- ME.", e terã sede e doinicflio à Rua Angelim n'. 1688, 
Bairro Nova Brasllia, nesta cidade de Ji-Paraná, estado de Rpndônia, Cep: 76908-.606, 

' 
CLÁUSULA SEGUNDA! A sociedade tem por objeto Alividades de rádio (exploração de 
estações de radiodifusão em Frequência Modulada - FM, t'!mplitude Modulada - AM, Ondas 
Médias- OM, Ondas· Curtas- OC; Ondas Tropicais- OT, ~om e imagem em VHF e UHF e 
venda de espaço publicitário em rádio); Operadoras de televi.são por assinatura por cabo (TV a 
cabo, serviço de distribuição de sinais de multiponto mult\canal - MMDS, com finalidades 
educacionais, informativas, cívicas e patrióticas. exploração ide Concessões e licenças a fim de 
promover a cultura universal e nacional, a diversidade de fontes de informação, o laser e o 
entretenimento, a pluralidade política e o desenvolvimento ~ocial e econômico do país. tudo 
de acordo com a legislação esP,ecifica regedora da matéria). [ 



() 

SISTEMA TE~~.f:~u~~~~~!~~ÇAO L1llt\ • Mt 
NIRE: 11200521143 

CLÁUSULA TERCEIRA_:_Ji.st~_ soci~~~~e-~~~1pr~iarfa llmitada será regida supletivamente 
pelas regras da sociedade a1iônima, na fornia dei artigo 1 ;053, parágrafo único da lei 10.406 de 
1 O de janeiro de 2002. 

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade iniciará suas atividades na data de liberação pela Junta 
Comercial do Estado de Rondônia e seu prazo de duração é indeterminado, observando-se 
quando de sua dissolução, os preceitos da lei em vigência. 

CLÁUSULA QUINTA: O Capital Social é de R$ 30.000,00 (Trinta mil reais) dividid ?~~W!ÇO p(!8~.1CO FEDFR,\l 
t~~i~~téno das Cmnunir:Bçoes 30.000 (Trinta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real), com todas as quotas subsc 
;Qj~'E E "O'~ O 'l'''''l'iAL integralizadas neste ato, em moeda corrente e legal do País, representados pelo quadro at j r·K~VI'l '.,~1·.,11 

SÓCIOS Percentual QUOTAS VAL( R O Z OUT ZOlZ 
ROSANA SILVA MELO SANTIN 99% 29.700 R$ 29.70 00 
PATRICIA DE MELO FERREIRA 01% 300 R$ 30Ó,OO 

1 
I 

TOTAL 100% 30.000 R$ 30.00Q,O.Jt . .., :cc:-.-:-::.~---.:= . -
Parágrafo Primeiro - A propriedade da empresa é privativa de brasileiros natos ou ~ 
naturalizados há mais de dez anos, ou de pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e 
que tenham sede no País; 

Parágrafo Segundo - Setentà por cento do capital volante pertencerá, direta ou 
indiretamente, a brasileiros. natos ou naturalizados há mais de dez anos, que exercerão 
obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da programação; 

Parágrafo Terceiro -A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da 
programação veiculada são privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez 
anos; 

Parág-rafo Quarto- O quadro do pessoal será sempre constituído, ao menos, de dois terços 
(2/3) de trabalhadores brasileiros e; -- · 

Parágrafo Quinto - A entidade não poderá efetuar alteração do seu estatuto sem prévia 
autorização dos órgãos comp_etentes, na forma da lei. 

CLÁUSULA SEXTA: Os sócios respondem subsidiariamente, exceto em caso de dolo ou 
fraude do sócio administrador, este o qual responde1·á cível e criminalmente, por seus atos 
perante a sociedade e perante terceiros na forma dos artigos 1.022 a 1.027 da lei I 0.406/2002. 

§ 1'.- As responsabilidades dos sócios quotistas serão deliberadas conforme as regras da 
sociedade anônima, na forma do art. 1.053, parágrafo único, da Lei I 0.406/2002. 

§ 2'. - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital· social, conforme disposto no art. 
1.052 da Lei l 0.406/2002. . 

§ 3°,- A sociedade por todos os seus sócios se obriga a cumprir rigorosamente todas as leis, 
regulamentos e as instruções vigentes ou que vierem a vi_gorar referentes à radiodifusão e à 
segurança nacional. · 

I 
/ 

(/··· 
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SISTEMA TERRA DE COMUNIC~ÇÃO L TDA ·ME 
CNPJ: 10.921.626/0001-94 

NIRE: 11200521143 

CLÁUSULA SÉTIMA: A s0ciodade P.P.dJ>r~ iqu~lquor tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, no pais e no exterior, .mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA OITAVA: As quotas são indivisfveis e não poderão ser cedidas ou transferidas 
a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quenl. fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas ã venda. 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contràtual pertinente. ---- 1 

~hR\I!Cn pt'~~t íCO Fr:Dt:fló,l : 

§ 1°.- O sócio que pretenda ceder os trarisferir todas ou parte de suas quotas deverá noti JCa:r11gtó:"iu das Comunir:.~_iç.ht:-3 
por meio escrito ou eletronicamente aos outros sócios, discriminando a quantidade de q oOONH:RE. COM O OHli.~.lNAL 
postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciei· 1 ao 
direito de preferência, que deverão fazer dentro de 60 (sessenta) dias, contado do O Z OUT Z012 
recebimento da nàtificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os s ':.cios~ 
manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das qt/otas 
que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de preferênci,, __ ~~--- . ::--::-·.--:-::~-~===:::.l 
quotas poderão ser livremente transferidas, desde que sejam observadas as disposições -dOs -
artigos 1.057 e parágrafo único do cód. Civif/2002. 

§ 2° - As quotas da sociedade são indivisíveis e incaucionáveis, direta ou indiretamente a 
estrangeiros ou pessoas jurídicas, exceto a parti'CiPaçãb de partido polftico e de Sociedade cujo .·,/r 
caPital pertença exclusiya e 1iominalmente a brasileiros, através de capital sem direito a voto e T 
não podendo exceder a trinta por cento do capital social dependendo de prévia autorização do 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, apenas alterações contratuais, que resultem na 
substituição ou alteração do quadro societário. · 

CLÁUSULA NONA: A administração da sociedade caberá a sócia ROSANA SILVA 
MELO SANTIN, com os poderes e atribuições de administrador, dispensàda da prestação de 
caução, ao qual compete privativa e individualmente, sendo-lhe outorgados desde já, os 
Poderes e atribuições para representar ativa e passivá, judicial e extrajudi.cialmente a 
sociedade, perante órgãos públicos, instituições financeiraS, entidades privadas e terceiros em 
geral, bem como praticar todos os demais atos necessários à consecução dos objetivos ou à 
defesa dos interesses e direitos da sociedade. 

§ 1'.- Faculta-se ao administrador, nos limites de seus ·poderes, constituir mandatários da 
sociedade, especificados no instrumento os atos e operações que poderão praticar. 

§ 2°.- É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros. 

§ 3°.- Os administradores da entidade serão brasileiros natos ou natUralizados há mais de dez 
anos e para os portugueses com reconhecimento de igualdade de direitos civis ou prova de 
residência permanente no pàfs e a sua investidma no cargo somente poderá ocorrer após 
haverem sido aprovados pelo Ministério das Comunicações. 

CLÁUSULA DÉCIMA: Fica estabelecido que a responsabilidade e a orientação intelectual e 
administrativa da entidade caberão somente a brasileiros natos ou naturalizados há mais de 
dez anos. 
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SISTEMA TERRA D.ti 
. CNJ>J, 10.!>21.62<õJO(>Ot-9JI 

NIRE: 1120052 
""""·' " " ooo <><>=e '""" 

Parágrafo Único- O quadro ~e;Res'loil serisempie ~Q,,_<!itn~rln ao menos, de dois terços de 
trabalh_adores bi·asileiros. "'., "" "'"" o""" " 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios pocleljiio pe comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a título de "pro labore", ob:<ervaclas as disposições regulamentares 
pertinentes. I 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Ao término de exercício social, encerradas em 31 
de Dezembro, os administradores prestarão conta.ssa~~~~::~\~:~:s de sua administração; 
procedendo à elaboração do inventário, do balanço n. e do balanço de resultado 
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de su~s : os lucros ou perdas apuradas, 
podendo os lucros, a critério dos sócios .. ficarem em · para aumento de capital e/ou 
compensar os prejuízos em exercfcios futuros. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Nos quatro meses seg~intes ao término do exercício 
social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão quando for o casO. 

Parágrafo Único·- Até 30 (trinta) dias antes da data n\aJrca<la pa:a a reunião, o ba álfç<J/IÇO P(18! iGO FÉO~~~ 
patrimonial e o resultado econômico devem ser por escnt~, ." co~1 a pro a!,llo;_t:n~ das Comunicaçoos i 
respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não a adnumstraçao. · r.;ONr·tRc COM 0 Olili''l"" r 

;:I 1'/."\1 ... 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Dependem de delibo:ra•:ão dos sócios, além de utras a 2 L'UT 
matérias indicadas na lei ou no presente contrato: ~· ZDJZ 

I. A aprováção das contas da administração; 
1 

2. A designação dos administradores, quando feita em separado; "c·c.~ '· .-:-·,~·--·~'"·~;:;. ="''' 
3. A destituição dos administradores;; 
4. A modificação do contrato social; 
5. A cisão, a íncorpomção, a fusão e a dissolução da ~oc;~eclaoe, ou a cessação do estado 

de liquidação; 
6. A nomeação e destituição dos liquidantes e julgaJneJ\lto das suas contas; 
7. O pedido de concordata; 
8. A transformação da sociedade; 
9. Outros assuntos de interesse social. 

§ 1'. -As deliberações sociais, obedecido o disposto no 1.010 da Lei n'. 10.406/2002 
serão tomadas em reunião dos sóCios, convocadas pelos administradores nos casos acima 
previstos, dispensando-se a realização da mesma todos os sócios decidirem, po1· 
escrito, sobre a matéria que seria objeto da reunião; 

§ 2'.- A convocação das reuniões será feita com 15 dias antecedência por meio de carta 
registrada com aviso de recebimento (AR), enviada para o e\1<len,co dos sócios e deverá conter 
local, data, hora e ordem do dia, para a instalação da reuniã<); 

§ 3". - É dispensada qualquer formalidade de 
comparecerem ou se declararem .. por escrito .. cientes do 

quando todos os sócios 
data, hora e ordem do dia; 
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SISTEMA TERRA DE 
CNPJ: 10.~12U)2b/'UUUJ 

·~~· . . ....... , .. 
Á 

• • • • • • • • 
CL U~ULA DEC~MA ~l]lNJ;~l . A. !';o~vr<:•~t.·. contrato social ocorrerá na forma 
proporciOnal do capttal soctal, atnbumdo a caaa sócio poder de voto à quàntia de quotas 
expressa no presente contrato, será também na forma asSembléia deliberativa convocada 
por qualquer dos sócios detentores de mais de 50% lcindiiente por cento) das quotas ou por 
maio~ia de sócios. 

Parágrafo único: O aumento ou redução do capital he dará na forma do que diz o 
artigo 1.081 e 1.082 da lei 10.406/2002. sulbmetend<j-se· as comunicações dos artigos 
seguintes, como os 1.083 e 1.084, bem como seus parág:raf~s 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Quanto à parti~ipação qda sócio nos lucros auferidos, 
bem como nas perdas ao longo do ano, serão dis:trilbní:dc" na forma e proporção da 
distribuição das quotas de responsabilidades sociais da a distribuição dos lucros 
coincidirá com o ano social da sociedade, tal como a · nas perdas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: A distribuição dos 
verificar a necessidade de atender as despesas inadiáveis 
normal da estação de radiodifusão. Suprima a deficiêntia finan<:eir·a 
restantes terão a destinação prevista na Cláusula Décima 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O falecimento ou int<:rdicão de qualquer dos sócios não 
dissolvem necessariamente a S(!Ciedade, ficando os e sucessores nos direitos e 
obrigações do "de cujus" podendo nela fazer-se indiviso o quinhão 
respectivo por um dentre eles. devidamente credenciado demais. Não sendo possfvel ou 
inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) o valor de seus haveres s:r ·-, t"\ Pi'iRtiCO FEDER~Il 
apurado e liquidado com base na situação patrimonial a data da resoluça ~~R1IÇ · · cil<l' \ 

· Ministóno .das .comum~a~ ,. ~ 
verificada em balanço especialmente levantado. CONI'i:f\t COwl \) '.)fit•~IO'!Ac 

Parágrafo único- O mesmo pmcedimento set·á adotado 
se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: O administrador declara, 
impedido de exercer a adininistração da sociedade, por 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 
temporariamente; o acesso a cargos públicos, ou por crime 
ou suborno, concussão. peculato, ou contra a economia 
nacional, contr.a normas de defesa da concorrência, contra 
ou a propriedade. 

ou~ros casos em que a sociedad 

as penas da lei~ que não está 
, especial, ou em virtude de 
·:a pena que vede. ainda que 
· de prevaricação~ peita 

contra o sistema financeiro 
de consumo, fé pública 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Os casós omissos, as: possfveis divergências que 
possam SUScitar entre as partes, oriundas do presente C01ntn1tp, serão regidos peJo dispositiVO 
da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 e, em especial o a Lei 6.404/76; alterada 
peta Lei I 0.303/200 I, das empresas em sociedade anôni 
das demais cláusulas deste compromisso se obrigam os 



o 

o 

=~~~ ~ ~ oco ==~o ooo 

CLÁUSULA VIGÉSIMAriniiEi~: FiJ.r " d~ comarca de Ji-Paraná, Estado 
de Rondônia, para o exercfc'"io e "o'l cun1Pt~m"e~11Õ dos e obrigações resultantes deste 
contrato social, renunciando-se expressamente, a qua1qu~r outro~ por mais privilegiado que 
seja. 

E, por estarem assim justos e coJotnttacl~s. assinam o presente instrumento 
em 3 (três) vias de igual teor e forma para que prçduzam sÓ efeito, diante das testemunhas 
abaixo que também assinam, obrigando-se fielmente por e.por seus herdeiros a cumpri-lo 
em todos os seus termos. 

TESTEMUNHAS: 

RG 546306 SSPIRO 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica 

Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação Eletrônica 

Nota Técnica n° J J..3 :2.. /2012/CGLO/DEOC/SCE-MC 

Assunto: Assentimento Prévio. 

Referência: Processo n° 53.000.009608/2010. O 2 OUT Z01Z 
I 

~::~~~TIVO 
1. Pelo presente processo a entidade abaixo qualificada, vencedora da Concorrência 
no 043/2009 para a execução do serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, 
na localidade de São Francisco do Guaporé, Estado de Rondônia, encaminhou, à Comissão 
Permanente de Licitação deste Ministério - CEL, a documentação necessária para obtenção do 
ato de assentimento prévio (fls. 92/111), tendo em vista tratar-se de serviço executado em 
localidade compreendida em faixa de fronteira. 

2. Dados Preliminares: 

Interessada: Sistema Terra de Comunicação Ltda. 
Serviço: FM 
Localidade: São Francisco do Guaporé - RO 

ANÁLISE 

4. Conforme se verifica dos autos, a Sistema Terra de Comunicação Ltda. foi 
instada, por meio do Oficio n° 71/2012/CGLO/DEOC/SCE-MC, de 13/01/2012 (fl .. 115), para 
apresentar os documentos que constassem expressamente as cláusulas exigidas no art.l O, do 
Decreto n° 85.064, de 26/08/1980, que dispõe sobre a Faixa de Fronteira. 

5. Em 17/02/2012, por meio do expediente protocolizado sob o n° 
53000.008632/2012, a entidade enviou a documentação solicitada (fls. 119/125). 

6. Visando o prosseguimento do feito, procedemos a análise dos autos, incluindo a 
conferência da documentação apresentada, abaixo relacionada, objetivando a sua completa 
instrução, em atendimento às normas vigentes sobre a matéria: 

LISTA DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À INSTRUÇÃO* JUNTADA 

a) Requerimento, assinado pelo representante legal, dirigido ao Secretário-
Executivo do Conselho de Defesa Nacional, solicitando assentimento prévio Ok fl. 92 
e/ou para proceder a alteração do quadro diretivo; 

rpd/COAASICGLO 
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'\ /'br·~ópia dos atos constitutivos e respectivas alterações, em que constem 
\ ·<:<:' expressamente as cláusulas do art. 1 O do Dec. n° 85.064/80, observada a nova 

redação do art. 222, caput e § 1°, CF: 

• A propriedade da empresa é privativa de brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de dez anos, ou de pessoas jurídicas constituídas 
sob as leis brasileiras e que tenham sede no País; 

• Setenta por cento do capital votante pertencerá, direta ou indiretamente, 
a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, que exercerão 
obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da 
programação; 

• A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da 
programação veiculada são privativas de brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de 1 O anos; 

• O quadro do pessoal será sempre constituído, ao menos, de dois terços 
(2/3) de trabalhadores brasileiros e; 

• A entidade não poderá efetuar alteração do seu estatuto sem prévia 
autorização dos órgãos competentes, na forma da lei; 

c) Proposta da alteração contratual (LTDA) ou estatutária (S/ A e Fundação). 

DOCUMENTOS REFERENTES AOS SÓCIOS/ADMINISTRADORES 
(TODOS) 

Ok fls. 
119/125 

Não se 
aplica. 

JUNTADA 

a) Prova da condição de brasileiro nato ou naturalizado há maís de 1 O anos, OK 
mediante a apresentação de um dos seguintes documentos: Certidão de Rosana _ fls. 
Nascimento para os solteiros; Certidão de Casamento para os casados; Certidão 

102 
e 

105 de Casamento, com respectiva averbação, para os desquitados, separados 
· Patrícia- fls. 

o 

judicialmente ou divorciados; Certidão de Casamento e de Obito do cônjuge 
107e 110 Q 

~~p~:ar~a~o~s~v~iú~v~o~s~·----~------~~~--~~--------~--~--------~~----~~ 
b) Prova de estar em dia com as obrigações referentes ao serviço militar. Não se aplica 
c) Prova de estar dia com as obrigações relacionadas com a Justiça Eleitoral, Ok fls. 106 e 
mediante documento fornecido pela Justiça Eleitoral. 111 

REQUISITOS A SEREM OBSERVADOS 

a) No caso de requerimento assinado por procurador, foi apresentado o instrumento 
procuratório pertinente ou o procurador já é aprovado pelo Ministério das Comunicações? 
D Sim D Não r:8J Não se aplica 

b) A Requerente encontra-se em situação de regularidade em relação ao FISTEL? 
r:8J Sim D Não 

c) As folhas do processo estão devidamente numeradas? 
r:8J Sim D Não 

f) Existe necessidade de apensar ou anexar o processo a outro já existente? 
D Sim r:8J Não 

• 

'0. ''~mm•~-"'"'"'''" = ®@- """"''" OO,W ~~-~ 

rpd/processo n' 53000.00960812010/COAAS/CGLO 2 de3 



o 

o 
·.·. 

( 

COõrli.JI). 
"" /(' 'l> -~ ;Fio _{_J_ ~ ~' 

~ Rubrica fr.. cn 
?~ ~I 
/~~ ?>')~ 

O 2 OU! '1012 

CONCLUSÃO 

7. Diante do exposto, após a citada conferência e de acordo com o que consta do 
quadro acima, tendo em vista que o contrato social e a alteração contratual apresentadas 
encontram-se de acordo com a legislação vigente e atendem ao disposto nos incisos I, II, III, IV e 
V do artigo 1 O, do Decreto n° 85.064, de 26 de agosto de 1980, que regulamentou a Lei n° 6.634, 
de 02 de maio de 1979, no que atualmente se aplica, tendo a entidade juntado aos autos todos os 
documentos exigidos no artigo 11 do citado Decreto n° 85.064/80, estando o pedido devidamente 
instruído, opinamos pelo encaminhamento do processo ao Gabinete de Segurança Institucional 
da Presidência da República, por ofício a ser assinado pelo Sr. Secretário de Serviços de 
Comunicação Eletrônica, para apreciação do Conselho de Defesa Nacional. 

À consideração superior. 

Brasília, 

. Rosângelartn ~rte 
Adv ada . 

De acordo. À consideração da Coordenadora-Geral de Regime Legal de 
Outorgas. 

. ~~Brasília, /G de~ 
~R~O~JJl~REMAI~ 

Coordenador de Análise de Atos Societários 

de 2012. 

De acordo. À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de 
Serviços de Comunicação Eletrônica. 

~ ~ _ Brasília, ) 1 de ""WtwyJ 

VANWBELO 
Coordenadora-Geral de Regime Legal de Outorgas 

de 2012. 

De acordo. À consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação 
Eletrônica. 

DERMEV 
Diretor do Departamento de Outorg 

rpd/processo n° 53000.009608/2010/COAAS/COLO 

Brasília,JOde vvp-1, de 2012. 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica 

Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação Eletrônica 
Coordenação Geral de Regime Legal de Outorgas 

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, Edifício Sede, 9° andar, Sala 907,70044-900- Brasília- DF 
(61)3311-6358 

Ofício n° .901-!2012/CGLO/DEOC/SCE-MC 

Brasília, c!.Z de ;J/412.{ C de 2012. 

Ao Senhor 
SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO CONSELHO DE DEFESA NACIONAL 
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República 
Palácio do Planalto- 4° andar 
Praça dos Três Poderes 
70150-900 Brasília-DF 

Assunto: Obtenção de ato de Assentimento Prévio para execução de serviço de 
radiodifusão. 

Senhor Secretário Executivo, 

1. Encaminho o Processo no 53000.009608/2010, de interesse da Sistema Terra de 
Comunicação Ltda., vencedora do Certame Licitatório n° 043/2009 - CEL/MC, para execução 
do serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na lo alidade de São Francisco do 
Guaporé, Estado de Rondônia, nos termos do Dec to nº 85 , de 26 de agosto de 1980. 

Atenciosamente, 

Se 

COAAS/CGLO 

E ALBUQUERQUE NETO 
os de Comunicação Eletrônica 

"'---~ ~!:RV!Ç() Pl'll3f.ICO Fr:DF.R,~l~ 
Ministério das Comunic;Jcé<Js i 

CONFtRE COM O ·:JfiiGÍNAL 

O 2 UUT ZOlZ 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica 

Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação Eletrônica 
Coordenação Geral de Regime Legal de Outorgas 

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, Edifício Sede, 9° andar, Sala 907, 70044-900- Brasília- DF 
(61) 3311-6358 

Oficio n• 901-12012/CGLO/DEOC/SCE-MC 

Brasília, C:.Z de /l/4f2(C de 2012. 

Ao Senhor 
SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO CONSELHO DE DEFESA NACIONAL 
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República 
Palácio do Planalto - 4 • andar 
Praça dos Três Poderes 
70150-900 Brasília-DF 

Assunto: Obtenção de ato de Assentimento Prévio para execução de serviço de 
radiodifusão. 

Senhor Secretário Executivo, 

1. Encan1inho o Processo n• 53000.009608/2010, de interesse da Sistema Terra de 
Comunicação Ltda., vencedora do Certame Licitatório n• 043/2009 - CELIMC, para execução 
do serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na lo alidade de São Francisco do 
Guaporé, Estado de Rondônia, nos termos do Dec to nº 85 , de 26 de agosto de 1980. 

Atenciosamente, 

Se 

COAAS/CGLO 

E ALBUQUERQUE NETO 
os de Comunicação Eletrônica 

~OPVIÇ/1 P(iBUGO FF.DF.P.f\1 ! 
Miilistério das Comunicações 

CON!iof<E COi,i O ORIGINAL 

O Z UUT ZOlZ 
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SRD - SIS1EMA DE CONTROLE DE RADIODIFUSÃO - [SIS versão 2.2.291 

êJANATEL 
A. tw.;. '\-I'IU!~U T'r' 
• Menu Principal .. 

!A +81§' ..,."""'""'-~--...,...,.,.,....,.,.,._,..-~ 

·~r:_~ tJq,~ llb;W({r_:.Kô,"iJG.,i.ft>rS , •_: 

Consulta Geral 

Critérios da Pesquisa 
CNPJ: 10921626000194 

Resultado 

NENHUM REGISTRO ENCONTRADO! 

http://sistemas.anatel.gov.br/srd/Consultas/ConsultaGeral/TelaListagem.asp 

SRD »» Consultas»» Geralj menu ajuda 

04/04/2012 
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GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL 

Secretaria de Acompanhamento e Estudos Institucionais 
Coordenação-Geral de Assentimento Prévio 

NOTA SAEI-AP N!! 73/2012- RF 

INTERESSADO: SISTEMA TERRA DE 

ASSUNTO: 

NUP: 

Seohor Secretário, 

COMUNICAÇÃO LTDA- ME 

Processo MC n!! 53000.009608/2010-46, de 
interesse da empresa Sistema Terra de 
Comunicação Ltda ME, CNPJ n2 
10.921.626/0001-94, vencedora do certame 
licitatório, para a execução do serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada, 
no município de São Francisco do Guaporé, na 
faixa de fronteira do estado de Rondônia. 
Solicitação dirigida à Secretaria Executiva do 
Conselho de Defesa Nacional visando à 
concessão de ato de Assentimento Prévio (AP) 
para executar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada. 

53000.009608/2010-46 

1.1. Trata-se de pedido de concessão de ato de Assentimento Prévio formulado 
pela empresa Sistema Terra de Comunicação Ltda- ME., com sede à Rua Angelim n!! 1688, 
Bairro Nova Brasília, na cidade de Ji-Paraná, estado de Rondônia, vencedora de certame 
licitatório, encaminhado pela Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica do Ministério das 
Comunicações à Secretaria Executiva do Conselho de Defesa Nacional (CDN) para executar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, no município de São Francisco do 
Guaporé, na faixa de fronteira do estado de Rondônia. 

2. Instrução do pedido 

2.1. Compulsando os autos do Processo MC nº- 53000.009608/2010-46 verifica­
se que se encontra instruído com os documentos de fls. O 1 a 66, dentre os quais destacam-se: 
Termo de Instauração, datado de 03 de março de 2010; Procuração, datada de 15 de fevereiro de 
2010; Contrato Social, datado de 15 de junho de 2009; Declarações expedida pela Sra Rosana 
Silva Melo, datadas de 15 de fevereiro de 2010; Certidões Negativas; Licença de Funcionamento, 
com validade até 31/12/10; Ata de Reunião n2 87/2010, realizada em 03/03/10; Requerimento, 
datado de 03 de março de 201 O; e Documentos pessoais. ~ • 



2 

2.2. À fl. 72, consta juntada d? Ata de Reunião n2 100, realizada em 04 de março 
de 2010, em que a Comissão de Licitação aprova os documentos de habilitação da requerente. 

2.3. Acostou-se aos autos às fls. 86 e 86v, Ata de Reunião n2 077/2011, realizada 
em 15 de setembro de 2011, em que há aprovação, por unanimidade de votos, como vencedora 
do certame, a empresa Sistema Terra de Comunicação Ltda.- ME. 

2.4. Foi juntado aos autos, Requerimento, datado de 01 de novembro de 2011, da 
requerente, dirigindo-se a Comissão Especial de Licitação, do Ministério das Comunicações, e 
apresentado documentos necessários para obtenção de Assentimento Prévio (fls. 92 a 112) 

2.5. Visando atender as exigências do Oficio n~ 7112012/CGLO/DEOC/SCE­
MC, de 13 de janeiro de 2012 (fi. 115), a requerente apresentou os documentos de fls. 119 a 125. 

2.6. Acostou-se às fls. 127 e 128, a Nota Técnica n2 
1232/2012/CGLO/DEOC/SCE-MC, de 16 de março de 2012, com a seguinte conclusão: 

[ ... ] tendo em vista que o contrato social e a alteração contratual apresentadas 
encontram-se de acordo com a legislação vigente e atendem ao disposto nos 
incisos I, ll, m, IV e V do artigo 10, do Decreto n'! 85.064, de 26 de agosto de 
1980, que regulamentou a Lei n" 6.634, de 02 de maio de 1979, no que atuahnente 
se aplica, tendo a entidade juntado aos autos todos os documentos exigidos no 
artigo 11 do citado Decreto n'! 85.064/80, estando o pedido devidamente instruído, 
opinamos pelo encaminhamento do processo ao Gabinete de Segurança 
institucional da Presidência da República, por oficio a ser assinado pelo Sr. 
Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica, para apreciação do Conselho de 
Defesa Nacional (grifou-se). 
[ ... ] 

3. Encaminhamento pelo Órgão Controlador 

. 

o 
( 

o 
3.1. Dando por completa a instrução do feito, os autos foram enviados pelo Sr. ( 
Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica à esta Secretaria-Executiva, por meio do 
Oficio n~ 907/2012/CGLO/DEOC/SCE-MC, de 22 de março de 2012, para as providências 
cabíveis (fls 129 e 130). 

4. Análise 

4.1. O ato de Assentimento Prévio (AP) do CDN é urna autorização prévia 
essencial à prática de determinados atos, o exercício de certas atividades, tais como à ocupação e 
à utilização de terras ao longo da faixa de fronteira terrestre, com 150 km de largura, considerada 
fundamental à defesa do território nacional e posta sob regime jurídico excepciona~ a teor do 
disposto no § 2.2 do art. 20, da Constituição Federal (CF) e na Lei n-" 6.634, de 1979. 

4.2. De acordo com o art. 2-", inciso I, da Lei n~ 6.634, de 1979, será vedada, na 
faixa de fronteira, a prática dos atos referentes à instalação de meios de comunicação destinados 
à exploração de serviços de radiodifusão de sons e radiodifusão de sons e imagens, salvo com o 
assentimento prévio. JZ} , 
4.3. A sobredita Lei n~ 6.634, de 1979 foi regulamentada pelo Decreto n2 85.06), 
de 1980, o qual estatui, no art. ~. que o ato de Assentimento Prévio é necessário para a 
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n 2 GU1 2011 t~~:~X:~ 
instalação de meios de comunicação ape: à&""~'ê'Seiie as estações geradoras·~·:-;;l:c!:~e~ 
na Faixa de Fronteira. Entende-se por estação geradora aquela que não é simplesmente 
repetidora de sinal de transmissão de sons/imagens. 

4.4. O art. 12, inciso I, do mencionado Decreto, estabelece que é necessário o ato 
de Assentimento Prévio para empresas em formação ou para aquelas que desejarem, pela 
primeira vez, executar o serviço na Faixa de Fronteira. Mais adiante, no inciso II do referido 
artigo, é especificado o procedimento para obtenção do Assentimento Prévio, pelas empresas de 
radiodifusão, que já possuem o ato do CDN, mas que tenham promovido alteração em seu 
instrumento social, para posterior registro na Junta Comercial. 

4.5. Impende anotar, por oportuno, que de acordo com o art. 27, do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n!! 52.795, de 31 de outubro de 1963, o 
prazo para a renovação da concessão da outorga é de dez anos, in verbis: 

[ ... ] 
Art 27. Os prazos de concessão e permissão serão de lO· (dez) anos para o serviço de 
radiodifusão sonora e de 15 (quinze) anos para o de televisão". (grifamos) 

[ ... ] 

5. Do capital social e quadro acionário, objeto e administração da empresa 

5.1. Conforme a Primeira Alteração e Consolidação do Contrato Social, datada 
de 03 de fevereiro de 2012 (fi. 121), o capital social da sociedade é de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), dividas em 30.000 (trinta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real), com todas as quotas 
subscritas e integralizadas neste ato, em moeda corrente e legal do País, representados pelo 
quadro abaixo: 

Sócios Percentual Quotas Valor 
ROSANA SILVA MELO SANTIN 99% 29.700 R$ 29.700,00 
PATRICIA DE MELO FERREIRA 01% 300 R$ 300,00 

TOTAL 100% 30.000 R$ 30.000,00 

5.2. Às fls. 119 a 125, consta Primeira Alteração e Consolidação do Contrato 
Social, datado de 03 de fevereiro de 2012, onde se destaca o objeto social: 

"[ ... ] 
CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem por objeto Atividades de rádio 
(exploração de estações de radiodifusão em Freqüência Modulada - FM, Amplitude 
Modulada - AM, Ondas Médias - OM, Ondas Curtas - OC, Ondas Tropicais - OT, 
som e imagem em VHF e UHF e venda de espaço publicitário em rádio); 
Operadoras de televisão por assinatura por cabo (TV a cabo, serviço de distribuição 
de sinais de multiponto multicanal - MMDS, com finalidades educacionais, 
informativas, cívicas e patrióticas, exploração de concessões e licenças a fim de 
promover a cultura universal e nacional, a diversidade de fontes de informação, o 
laser e o entretenimento, a pluralidade política e o desenvolvimento social e 
econômico do país, tudo de acordo com a legislação específica regedora da 
matéria). 

[ ... ]" 

5.3. Sobre a administração da empresa, destaca-se a Cláusula Nona, da Primeira 
Contratual, datada de 03 de fevereiro de 2012 (fi. 122), que assim estabelece: ~ . 
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"[ ... ] 

CLÁUSULA NONA: A administração da sociedade caberá a sócia ROSANA 
SILVA MELO SANTIN, com os poderes e atribuições de administrador, 
dispensada da prestação de caução, ao qual compete privativa e individualmente, 
sendo-lhe outorgados desde já, os poderes e atribuições para representar ativa e 
passiva, judicial e extrajudicialmente a sociedade, perante órgãos públicos, 
instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar 
todos os demais atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos 
interesses e direitos da sociedade. 

[ ... ]" 
5.4. Confrontando o comando legal contido no art. 1 O do Decreto n2 85.064, de 
1980, harmonizado com o art. 222 da Constituição de 1988, e a alteração contratual apresentada, 
verifica-se que a empresa Sistema Terra de Comunicação Ltda - ME., atende as exigências O 
legais. 

6. Banco de Dados da Anatel e ao Banco de Dados da SE/CDN -Assentimento Prévio ( 

6.1. Em consulta à ANATEL1
, em 04 de abril de 2012, verificou-se a 

inexistência do registro da requerente (fl. 131). 

6.2. Consultado o Banco de Dados de Assentimento Prévio verifica-se que não 
foram concedidos anteriormente atos de assentimento prévio à interessada. 

7. Considerações gerais 

7 .1. Assim, ante as razões de fato e de direito acima lançadas, verifica-se que a 
empresa de radiodifusão Sistema Terra de Comunicação Ltda - ME. cumpriu com as 
exigências dos artigos 10 e 11, do Decreto n2 85.064, de 1980. 

7 .2. Em relação à inexistência de registro da empresa no banco de dados da 
ANATEL, recomenda-se a devida diligência do Ministério das Comunicações, de forma a O 
verificar a regularidade da atividade da empresa. 

8. Conclusão ( 

8.1. Impende salientar que o ato de Assentimento Prévio pode ser dado, negado, 
modificado ou cassado, de acordo com o art. 2~, § 1~, da Lei 6.634, de 1979, sem perder de vista 
o interesse nacional que a Constituição salvaguarda. Entende-se, por isso, que a União não está 
obrigada a assentir, nem está impedida de recusar, de modificar ou de cassar a autorização ou 
concessão e que a manifestação sobre a exploração de recursos naturais de qualquer tipo, 
especialmente na faixa de fronteira, deverá ocorrer caso a caso à luz da competêocia do 
Conselho de Defesa Nacional. 

8.2. Ante o exposto, ressalvado o disposto no item 7 .2, não se evidencia 
impedimento legal à solicitação da interessada para o Sr. Secretário-Executivo do Conselho de 
Defesa Nacional assinar o ato de Assentimento Prévio, conforme autorização concedida pelos 
membros do Conselho de Defesa Nacional por meio da Resolução n2 1, de 12 de maio de 1999 
(DOU n2 90, de 13 de maio de 1999), e do parágrafo único do artigo 16, da Lei n° 10.683/2003, 
no sentido de: ~ · 

1 www.anatel.gov.br 
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i'~-~:A ·~~.l ,, . j 
Dar Assentimento Prévio à SISTEMA TERRA DE COMUN F ·~O 
LTDA. - ME., CNPJ n2 10.921.626/0001-94, para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, no município de São 
Francisco· do Guaporé, na faixa de fronteira do estado de Rondônia, 
considerando tratar-se de empresa vencedora de certame licitatório; de 
acordo com a instrução do Processo MC n2 53000.009608/2010-46, a Nota 
Técnica n2 1232/2012/CGLO/DEOC/SCE-MC, de 16 de março de 2012, a 
conclusão do Oficio n2 907/2012/CGLO/DEOC/SCE-MC, de 22 de março 
de 2012 e a Nota SAEI- AP n2 73/2012-RF, expedida com ressalva. 

9. Encaminhamento 

9.1. Submeto a presente análise à consideração de Vossa Senhoria para, salvo 
melhor juízo, e depois de manifestação do Sr. Secretário de Acompanhamento e Estudos 
Institucionais, encaminhar o ato de Assentimento Prévio ao Sr. Secretário-Executivo do 
Conselho de Defesa N acionai para fins de assinatura. 

9.2. Entendendo acolhida a presente Nota e após a devida publicação no Diário 
Oficial da União, sejam os autos restituídos à Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica, 
do Ministério das Comunicações, para medidas cabíveis. 

10. Legislação pertinente 

10.1. Constituição Federal de 1988; Lei n• 6.634, de 1979 (Faixa de Fronteira) e 
seu Decreto n• 85.064, de 1980; Decreto n• 52.795, de 31 de outubro de 1963. 

J
. ~ ~ ~~·: ·z~0020l2 
oa~ e1r~-~a Silva h•~ 

spectahsta 
Matr. SIAPE n' 1675891 

R 
Coordenadora - ra! de Assentimento Prévio 

Proc dera FederaVAGU 
Matr. SIAPE n• 1115706 

Aprovo. Com as informações supramencionadas, encaminho o presente ao Gabinete do 
Secretário - Executivo do Conselho de Defesa Nacional para, smj, encaminhar o ato em 
destaque à publicação em Diário Oficial da União. , 

~oRVIÇO pi':RliCO I'F.OE~ >\I ' 
Brasília, 4 de abril de 2012. Mimsténo das Comunicaçoes \ 

CONH:f\E COM O Of(IGIN.~L I 

q....._,6 , o 2 üU1 2U12 j 
Contra-Almirante · 

C~O!'ALBERTO S , ~ 

Secretário de Acompanhamento e Estudos Institucion,"S:cdR- __ .. --~--.. -..,....:­
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República 

,---------~~-­

ATO ASS. PREV. n'__!?_, de 

o~, rYt JSb/.:2. 
Publ.- DOU- 09 10lf 1Jo/:J.. 
Seção 1- Pág 3(1( . ----

-3° Sgt 

Matr. SIAPE n!! 1675891 
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N° 68, segunda-feira, 9 de abril de 2012 · "' 

CONSELHO DE DEFESA NACIONAL 
SECRETARIA EXECUTNA 

ATOS DE S DE ABRIL DE 2012 

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO GABINETE 
DE SEGURANÇA INS1ITUCIONAL DA PRESIDi!:NCIA DA 
REPúBLICA, na condiç!o de SECRETÁRIO EXECUTIVO DO 
CONSELHO DE DEFESA NACIONAL (CDN), no 1110 da atri· 
buiçAo que lhe foi cooferida pelos membros dcuc Colegiado, por 
meio da Reso\11910 CDN n• I, de 12 de maio de 1999, publicada no 
DOU rf 90, SeÇlo I, p. 8, do 13 de maio de 1999; e com b&~~e no 
disposto no art. 37, COJIIIf,_ da ConstituiçAo de 1988; no Decreto o• 
4.:S20, de 2002; no pamgraro ÍllliCO do art. 16, da Lei n" 10.683, de 28 
de maio de 2003; nos artigos 2", § 3", e 4", da Lei n• 8.183, de 11 de 
abril de 1991, alterada pela MP n• 2.216-37, de 2001; na Lei n• 
6.634, de 2 de maio de 1979, e ICSpectivos t'egulamentos, tcSO!ve: 

N' 3S • Dar Assentimento Prblio ao Departamento Nacional de Pro­
duçio Mineral • DNPM para averbar a cesslo total de dit'eitos ml· 
nerári~», datada de 13 de jllllho de 2011, celebrada entre Humberto 
Uma do N&~~cimenlo, CPF n• 028.264.102·53, cedente, c Edson Lou· 

:r ~i~:. i"8~ÍI~~~0~0ti·~!· =~~0de ~ÕÜ.teC: ~: 
torizou o cedente a pesqui!lar estanho, numa Uea de 2.245,16ba, 
pnlxima aos lgarapts Joa6 Alves e Azul de Cima, nos municlpios de 
Porto Ve\bo c U.brea, na faixa de fronteim dD.I estados de Rondônia 
c Amuonas, respectivamente; de acordo com a iillltruçlo do Processo 
DNPM tf 48419.88632612007·18, a concluslo do Departamento Na-

(. ·~ s: ~~~~~de' ro:2m:l:l%t?~~:J!~=~~ 
1
• -vedida com ressalvas. 

N' 36 • Dar Assentimento l'Wiio A REDE DE RÁDIO E TELEVISÃO 

=~i~'io ~~!.e0ln?J:~~~~~~ ::00: 
Velho, na fili:u.de fronteira do e~Jtado de RondOnia, bem como arquivar, 
na Junta Comercial do referido Estado, aS~ Alteraçio Contratual, 
datada de 18 da março de 2008, tendo por objeto: (i) a CClllo e lrans· 
fcrfneia pela s6cla Maria da Luz Dias, CPF o• 255.582.936-91, da 
IS5.000 (cento e cinquenta e cinco mil) Cjll!ltall no valor de RS 
155.000,00 (cento c cinquenta e cinco mil t'elllS) para Ronaldo lblro 
T'uadentes, CPF n• 135.912.132-00 (ii) a Bdministraç!o pelo sócio Ro­
naldo U2anJ T'1111dentes (lii) c o atendimento ao Decreto n• 85.064/80; 
da acordo com a lnstruçlo do Processo MC n° 53000.01302512008-03, 
a Nota T~ea n• 50712012/CGLO/DEOCJSCE-MC. de 07 do fevereiro 
ele 2012, a eoncludo do Oficio rf' 37&'2012/CGLO/DEOCJSCE-MC, 
de 9 do fevereiro de 2012 e a Nota SAEI • AP n" 44/l012·RF, expedida 
com ressalvas. 

1, 

N' 37 ·Dar Asscntirnento Púvio ao Departamento Nacional de Pro­
duçlo Mineral • DNPM pan. averbar a CC$Sio total de direitos ml· 
ner&rio1, datada de 4 ele JliD.eiro de 2011, celebrada entre Amazônia 
Mucajal Mineraç!o Lida. CNPJ rf 07.243.002/0001-50 (cedente) e 
Boa Vista Mincraçlo Ltda., CNPJ n• 11.144.06210001-93 (cessio-

roH:~ ~if:á! :~ ~lâriS: O'fici.i&'ü~~~~ ~0:?4 ~ !~ n:fooi~ 
que auto!Uou a cedente a pesquisar ouro, numa Uea de 995,43ha, 

h:~:~~= ~:,~~~~~odde~~j~~~=~i~ 
a instruçlo dos Processos DNPM n• 48400.00062012005-85, 
48424.88409712005·66 e 48424.984113/2010-87, a concluslo do De­
partamento Nacional de Produçlo Mineral por meio do Oficio n• 
59/DIREIDGTM-2012, recebido em 9 de março de 2012 e a Nota 
SAEI-AP n" 4512012· RF, expedida com I'CSSBlvas. 

N' 38 • Dar Assentimento Púvlo ao Minist~rio de Desenvolvimento 
Agrário • MOA para proceder A doaçlo, com encargo, l Prefeitura 

~~~dode J'deí':o VÚ~ OZ1 Ü~~!·~~~~O:~~;: ~:~ 
• ,4679ha, t'eg\stradO em nome da Unilo sob o n• 14.062, livro 2, tl. 
, em 23 dcjllllho de 1999,junto ao Cartório de Registro de Imóveis 

de Porto VelboiRO, inserido nos limitell da Gleba Jorge Tcixeita (com 
4tca total de 104.653,2258ha) e situado no municlpio de Porto Velho, 
na faixa de fronteira do estado de RondOnia; confonne to.struçlo do 
Processo INCRA n• 56422.00616512010-89 (apenso Proeesso INCRA 
n• 54300.00166112004-39), de acordo com a Nota Tdcniea n"1/12, de 

~Aiêàe~Agu~oJ;· 2~ Pd'!~~;~~0~tW.a:~~~ 
471/GAB/CONIUR·MDA/CGU/AGU, de 24 de fevereiro de 2012, o 
Aviso n• 3512012 • MDA, t'ecebido em 12 de março de 2012, c a Nota 
SAEI·AP n• 4612012-RF, expedida com t'ellsalvas. 

N1 39 • Dar Assentimento ~vlo l POUMINAS CONSTRUTORA E 
Mn>IERAÇÃO LlDA., CNPJ n• 00.611.291/0001·54, para pesqulw 
ouro, CIW!terita, mangan!s c IAntalo em 5 (cinco) áreãs distintas de 
9.832,78ha, 9.348,76ha, 9.695,24ha, 8.8Sl,IOha e 3.402,20ha, totali­
ZIIIIdo 41.131,08ha, nos locais denominados Igarap6 Saldanha, Is:arap~ 
do Quat=, Ramal JC, Ramal Brito e Estmda Paulo Lo:lnc1o, no 
munidpio de Gua.iará-Mirim. na faixa de tionteira do estado de Ron· 
dônia, condicionado 110 acompenhamcnto do órgão ambiental compe­
tente; de acordo com a instruçAo dos Proecsaos DNPM n•s 

=:!6R~~~:.8 :s:~;~:s~mb~~~~48Il9~~~7. 
48419.886374f.Z010-10 e 48419.88637512010-56, a concluslo do De-

~~~ÕY2~d., ~~~i:d'~ f0f2.~b~ ~iz;; 
março de 2012 e a Nota SAEI·AP n• 4712012-RF, ~da com res· ..... 
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N1 40 • Dar Anuetleia Nvia A Secretaria do Patrimônio da Unilo • 

~~=J!if~ :0~~ com en=~~= !f~t~oa~ 
Lote n• 1.549 (0~5.63.04), I~ no proloogamento da Avenida 
Carloa Gomes, obje_to da matricula AV· 08/33.983, do Livro n• 2, do 
I" Oficio do Cartório de Registro de Imóveis de Foz do Iguaçu, com 
área de 133.215,45m', nD.I tennos da instruçlo do Processo SPU n• 
04936.00517912011-11, de acordo com a Nota T6cnica. n• 112-CGA· 
DIJDEDESISPU-MP, de 16 de fevereiro de 2012; o Oficio n• 
l:.m~i~-J:UIMP, de 7 de março de 2012 e a Nota SAEI-AP n• 

N' 41 • Dar Assentimento Nvio A cmpre51l PENELO INDÚSTRIA 
DE MINERAIS LTDA., CNPJ n• 68.762.731/0001·08, para _l'esquisar 
granito, em uma ires. de 12,00ha, próxima ao Arroio i:lo Quilombo, 
no municlpio de Pelotlll, na faixa de tionteira do estado do Rlo 
GfD.IIde do Sul, condicionado ao acompanhamento do ó~glo ambiental 

~:so.:;ztio~t: e4~ot=~oTI~7~~~cl~~d~ &:~ 
partamento Naciooal de Produçlo Mineral, por meio do Oficio n• 
28/DIREIDGTM-2012, de 10 de fcvcn:iro de 2012, recebido em 23 
de tcvcn:iro de 2012 e a Nota SAEI·AP n• 4912012-RF, expedida com 
ressalvas. 

~~Ãdrafm.~~~~~~JS:fsT-;1.~1~: 
com sede l Rua Machado Bitencourt, n• 205, 1" Andar, Vila Mariana, 
estado de Slo Paulo/SP, para estabelecer-se na faixa de tionteira do 
estado do Paraná, bem como pesquisar cobre, em uma área. de 
l.l78,08ha, no local denominado Linha Vieira, no municlpio de Nova 
Prata do Jgua~ _na faixa daquele estado, condicionado ao Beompa­
nhamento do Ofglo ambiental competente; do aconio com a instruçlo 
dos Processo.~ DNPM n"t 48406.961988f.ZOI0-29 c 
48413.82608312011-03, a oanc\usio do Departamento Nacional de Pro-

=~de~ól2,=~~ ~~d;~~~~22~o~cs~~ 
AP n• 5012012·RF. 

N' 43 • Dar Assentimento Pr6v:io A empresa PEDREIRA E EX­
TRACÃO FORTALEZA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO L1DA., 
CNP1 n• 05.660.758/0001·70, para pesquisar cassiterita, em uma 4tca 
de 711 ,36ha, próxima ao Rio Abllll!, no munidpio de Porto Velho, na 
faixa de tionteim do estado de Rond6nia, condicionado ao acom· 
panhamento do órglo ambiental comf:?tente; de acordo com a ins­
truçlo dos Processos DNPM n s 48400.000540/1993-35 c 
48419.88601312000-93, a concllllllo do Dc!:lartamento Nacional de 
Produ~o Mineral, por meio do Oficio n• OIOIDIRPJDGTM-2012, de 
06 de fevereiro de 2012, recebido em 23 de fevereiro de 2012 e a 
Nota SAEI·AP n" 5112012-RF, expedida com ICSialvas. 

N1 44 • Dar Anu&ida Nvla ao Minist6rio do Melo Ambiente • 
MMA para autorizar o lCCS$0 ao patrimônio genitico ~ara rms de 

~co~S::ç:X: ~0:~~\~hdt: =6gJcco~~ro:,c ~~e~feo~~ 
p_;::;;{iente (NUP) n" 02000.00265312007-33, condicionada a cven· 
~Cãssaçilo em virtude de manifestaçlo fUndamentada em contrirlo 
de membro do Conselho de Defesa Nacional ou de alteraçlo do 

~"J~,~-~~: l~d:k~i:~e ~o~~n:~~~ta~J~ ~: 
5212012-RF, expedida com TCSSalvas. 

N' 45 • Dar Anuencia Prtvla ao Minislffio do Meio Ambiente • 
MMA para autorizar o IICCSSO ao patrimônio genitico e ao conhe­
cimento tradicional associado, Jilara fins de bioprospee~o e desen­
volvimento tecnológico, no mumclpio de Laranjal do Jan, na faixa de 
frontelta do estado de Ama;pi, t'eferento ao Expediente (NUP) n" 
02000.00160812004-19, corulidonada a eventual c&~~&açlo em virtude 
de manifestaçlo fUndamentada em contrirlo de membro do Consclbo 

~:O~~f~mN:-m~::J;~ ~ ~~fn'! TI,t~/~M?MMA,al~d2ã ~: 
fcveniro de 2012 c a Nota SAEI·AP n• 5312012-RF, expedida com 
rc51ialvas. 

N' 46 • Dar Anuencia Pr6v:ia ao Minlsll!rio do Meio Ambiente -
MMA para autorizar o aoes.ao ao patrimOnlo ge!K!tico, para Iins de 
bioprospccç!o e clcscnvolvimento tecnológico, no municlpio de Santa 
Jzabcl do Oeste, na faixa de fronteifD. do estado do Paraná, referente 
ao &pediente (NUP) n" 02000.00265212007-99, condicionada a 
eventual cauaç!o em virtude de manlfestaçlo fUndamentada em con­
trUio de membro do Conselho de Defesa Nacional ou de alt~o do 
projeto Drll analisado; de acordo com a concluslo do Avoo n• 
261SBF/GM·MMA1 de 11 de ftvCI'Ciro de 2012 e a Nota SAEI-AP n• 
5412012-RF, expedida com ressalvas. 

N' 47· Dar Allscntimento Prmo a AGAMENON DO NASCIMEN· 
TO SILVA, CPF n° 406.657.148-40, para pesquisar ouro e alumfnio, 
em 7 (sete) ârcas distintas, sendo 2 (dll&ll) de ouro com ircas de 

~::.;~~~ J4,U~·~~9h: 6t~;1. :c6:l=0to~~ ~ 
llrea de 9.887,53, próximas ao Igarap6 Camata, Rio Japuri, Igarapt! 
~ Jgaral)6 Mutum c Rio da Costa, todos no munldpio de Japurl., 
na JlLixa de lfontcira do estado do Amazonas, condicionado ao acom­
panhamento do Óiglo ambiental competente; de acordo com a ins­
truçlo do Proee&~~o DNPM n• 48408.88009012010-31, que faz rc­
fcr!ncla aos Processos DNPM n•s 48408.88009112010·85, 
48408.88025512011-55, 48408.88025612011-08, 48408.88025712011-
44, 48408.88025812011-99 e 48408.88025912011-33, a conciWllo do 
Departamento Nacional de Produçlo Mineral, por meio do Otlcio n• 
65/DIREIDGTM-2012, de 05 do março de 2012 e a Nota SAEI·AP n• 
S512012·RF, e~edlda com ressalvas . 

N' 48 • Dar Assentimento Prmo a GR.SON SCHROEDER DE 

~~~~~tsf: :: ~~8=:.a!~rxi~Ã~~:&~ ':! 
niclpio de Piratini, na faixa de tionteira do estado do Rio Onl!ldc: do 

~r:=o•n~t~~~~ ~M~i,rn~t~bJ~=o1~ 
56, a concluslo do Dctlartarnento Nacional de Produçlo Mineral, por 
meio do Oficio n• S7IDIREIDGTM-2012, de 17 do fevcreito de 2012, 
recebido em I" de março de 2012 c a Nota SAEI-AP n• 5612012-RF, 
e~edida com ressalvas. 

N' 49 ·Dar Asuntimento Prévio l empresa CERÂMICA DR!SNER 

~iirlaC:1 2n~8~~~:0J;:-~óf:ae "fcl'~Jm~=tai~~ 
1.007,03ba, situadas nos municlpios de Maript\ c Nova Smta Rosa, 
na faixa de tiontcira do estado do Paraná, condicionado ao IICOrn­
panhamento do ó~glo ambiental competente; de acordo com a ins­
truçlo dos Procemls DNPM n•s 48400.00248312003-51, 
48413.82621112008-13 c 48413.826219120ll-77, a concluslo do De­
partamento Nacional de Produçlo Mineral ptt meio do Oficio n• 
41/DIRFJDGTM·2012, de 10 de fcvCI'Ciro de 2012, rceebldo em 2 de 
março de 2012 e Nota SAEI·AP n• 5712012-RF, expedida com res­
salV&ll. 

~~O • Dar Assentimento Púvlo A pmprcsa OO>ÚSTRIA E CO­
Mr.~~.CIO DE ÁGUA MINERAL FRIATICA LlDA. ·ME, CNPJ n• 
05.765.619/0001-00, com sede l Estrada Linha Nova s/n", Lote Rural 
n" 162, Xm I, Slo Clemente, no municlpio de Santa Hclma/PR, para 
estabelecer-se na faixa ele frontcifD. do estado do Pllnln!; c ao De-

=~~~ ~~ci:SJt!: ~~s.M::a~ -d~T'~ : :n~int 
~lefC:n~f'! oa S!~Gi:::'~'::ecdaC~~'h::i~PScnÁ~4~~!i 
Ltda.-ME (ceuionUia~, t'efcrente ao Alvari de pesquisa rf 1.709, de 
09/0312007, publica.clo no Diârio Oficial da Unilo de 16/0312007, ~ue 

!~t~:_~u~=~: z::.w~~! r:~pfo~ca s~ dH~~~~! 
faixa de tionteira do estado do Paraná, autorizar a cessionária a lavrar 
água mineral, cumpridas as cxig!ncias legais, condicionado ao acom-

~e= do~~amb=M co~~te~~~~~~926irtmODfr.~ lns; 
4:ff3.82600112004-61, a concluslo do Departamento Naci01111l do 
Produçlo Minem!, por meio do Oficio n• 014/DIRE/DOTM-2012, de 
06 de fcvCI'Ciro de 2012, recebido em 23 de fevereiro de 2012 e a 
Nota SAEI-AP n• 5812012-RF, expedida com ressaiV&ll. 

N' SI • Dar Assentimento Pr6v:io à MINERAÇÃO CORUMBAENSE 

~~a ~úZia ~7:Jci~~~:t:i:~~·~!'':Ã!~'büia G!~ 
Extraon!imlria, realizada em 18 de novembro de 20ll, que a~rovou a 

~~~~~:d~~~~;~c~~sfi.:~o~~~8~ ~!~; 
:! :::~~~;~:rri~~~~~~tgjj~~t~7~ 
~: :o:r: n~5Zrl~~r:r:ol2~~/fl':1:~!~~d~f3io~~ 
recebido em I" de março de 2012, a Nota SAEI·AP n• 5912012-RF, 
expedida com ressalvas. 

N' 52 • Dar Assentimento Prévio a CYPRIANO SABINO DE OLI· 
VEIRA, CPF n• 000.850.572-15, para pesquisar diamante, em uma 
área de 9.902,03ba, no !O<lal denominado Scna do Tcif!~ no 

:u;J;~foi~~ t:~ l1ll r:~ ~o~hl:ta1°c~tad:Cnte: de~ 
do com a instruçlo do ~cesso ~NPM nG 48424.8f406012011-B6, a 

~nÕ= :,O~~~~i~:Of~~ ~~2Pe0!~~~ 
SAEl·AP n• 60/2012-RF, expedida com ressalva. 

N' 53 • Dar Assentimento Prtv\o a JU~ JOSÉ AUMOND, CPF 
tf 050A01.169-34, para pesgulsar cobt'e e feno, em uma 6res de 
2.1l00ha, aituada nos mwucfp1os de Ant6nio Joio e Ponta Ponl, con­
tidas na faixa de fronteira do estado de Mato Grosso do Sul; de 
acordo com a instruç!o do Processo DNPM n• 48423.86811412010-

~é!! ~~~~o~:~:> ~~-~~~~~~d~eo~do~de~1~0! 
a Nota SAEI·AP u• 61/.2012-RF, expedida com ressalva. 

N1 54· Dar Assentimento Prmo A empresa JAIR AFONSO· OLA­
RIA ME· Firma Individual. CNPJ n• 09.397.60110001-54, com sede 
l Rua Peru o• 1401, Distrito Morumbi no munidpio de Eldom· 
doiMS, para estabelecer-se na faixs de ftonteim do estado de Mato 
Grouo do Sul, bem como pesquisar argila, em uma área. de 49,S2ha, 
no municlpio de Eldomdo, na Jhlxa de fronteira daquele estado, con· 
dicionado ao acompanhamento do órglo ambiental competente; de 
acordo com a instruçlo dos Processos DNPM n•s 
48423.96833912008-26 c 48423.86807212009-59, a conc!uslo do De-

~~~~~l~d.,l'fQ~~~J~ roh~:C~oO~i~ 3: 
março de 2012, e a Nota SAEI·AP n• 62/2012-RF, expedida com 
ressalvas. 

~~it:&õ A~en~Õ~r.trt;:O l.=li:: L~~!.~~~~; 
02.419.237/0001-371 com sede l Rodovia AC-40, Km 6, n• 3.330, 
Vila Acre, no mumclpio de Rio BfD.IIcciAC, para estabelecer-se na 
faixa de fronteira do estado do Acre, bem como pes9-uisar 'sua 
mineral em uma área de SO,OOha, no local denominado Bujari-4 boCas 
na BR-317 km 05, no municlpio de Senador Ouiomar, na faixa de 
fronteira do estado do Acre, condicionado ao acompanhamento do 

Este documento pode ser verifie&do no endereço cleWnico http:llwww.in.p~ 
pelo código 0001201204{1900003 

DO<lumento a.uinado digitalmente eoofonne MP n' 2.200-2 de 24/0812001, que institui a 
Infracstrutma do Chaves P6blicas Brasileira -ICP-Brasil. 
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6rglo ambiental competente; de acordo com a instruç!o dos Pro­
cessos DNPM n'~ 48419.986403!20JQ-34 e 48419.8861601201(}..35, a 
conclus!o do Departamento Nacional de Produçllo Mincml, por meio 
do Oficio n' 54/DIREIDGTM-2012, de 17 de fevereiro de 2012, 
recebido em I" de maJ90 de 2012, a a Nota SAEI-AP n• 6312012-RF, 
expedida com ressalvas. 

W 56 - Dar Assentimento Pmio l empresa IMAPLAST • RECl1-
PERADORA DE PLÁSTICOS L'IDA., CNPJ n• 04.801.08610001-02, 
com sede A SC-480, Krn 94, Linha Tr!s Pontes, no município de Xan­
~er!, do estado de Santa Catarina, para estabeleeer-.sc na faixa daquele 
estado, bem como pesquisar âgua mineral, em uma ma de IO,OOha, 
próxima a Rodovia SC-480, Km 94, Linha Trb Pontes, Baino Interior, 
no munielpio de Xanxere, condicionado ao acompanhamento do 6rgi'lo 
ambiental eompetente; de acotdo com a inslnlÇ!o dos Processos DNPM 
n•s 48400.001890J200S.S6 c 4&4ll.81530612008-13, a COIIC!ualo do 
Departamento Nacional de Produção Minml, por meio do Oficio n• 
46JDJRBIDGTM-2012, de 10 de fevc:rciro de 2012, recebido em 02 de 
março de 2012 c a Nota SAEI·AP n• 69/2012-RF. 

N1 57 - I;llll' Assentimcnta Pmio 11. empresa ART MINAS RIDÚSTRIA 
E COMERCIO LTDA. ·ME, CNPJ n• 08.158.24610001.06, com soôc l 
Rua Osntan da Rocha Briglia, n• 134 • Bairro Prieuml, munlelpio de 
Boa VISta, estado de Roraima, para. estllbdeeeNe na faixa de fronteira 
daquele estadc; de acordo com a instnlç!o do Processo DNPM n' 
48424.984048/2011·71, a coneluslo do Departamcllto NBCional de Pro­
duçlo Mineral, JlOl' meio do OfJe!o n• 50/DIREIDGTM·2012, de lO de 

Diário Oficial da União • Seção 

~ostcunosdoi'IIz=l"~ 129/2(111/PF-ANAOPGF/AGU, 
de4 de abril de 2012, da l'roalladcria Fcdaaljmm;l AANAC; e 

Con.rlduando o que c:onsta dos piOCCSS05rfs 60800.189'17012011-
60 c OOOS8.023427fl012-62, delibmdos c aprovados 1111 Rcuni1o Ex!raor· 
dinária Dcbbcmtiva da Diretoria r=1i2ada em 5 de abril de 2012, decide: 

Art. l' N!o conhceer do recurso administrativo illlelposto 
pela ES ENGENHARIA LTDA. 

Art. 2' Conhecer do recurso administrativo interposto pelo 
CONSÓRCIO NOVAS ROTAS e indeferi-lo, no mCrito. 

CONSÓ~03~~~ASoo:~s~ petiçlo incidental interposta pelo 

Art. 4' Esta Deeislo entra em vigor na data de sua pub!icaçlo. 

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS 
Dimor-Prcsldcntc 

DECISÃO N1 34, DE S DE ABRU. DE 2012. 

Ho1nologn o proc:eua licibt6rio do LeilAo 
n• 212011 c adjudica os respe.:t.ivos objctllll 
b proponentes vCDcedotllS. 

W 68, segunda-feira, 9 de abril de 20l2 

SUPERINTEND~CIA DE SEGURANÇA 
OPERACIONAL 

PORTARIA N' 642, DE 4 DE ABRIL DE 2012 

Revoga 11 Swpcnslo do Certificado de Em· 
ptcS11 de Transporte Aéreo - Certificado 
ETA • da empresa Air Brasil Linh:u A~reas 
LTDA. 

O SUPER,lNTENDENTE DE SEGURANÇA OPERA· 
CIONAL DA AGtNCIA NACIONAL DE AVlAÇÃ.O CIVIL • 
ANAC, no uso das atribuipõcs que lhe confere o art. 38, aprovado 
pela Resoluçllo n' 114, de 29 de setembro de 2009 c o artigo 43, 
1nclsllli I c IV, do Regimento Interno da ANAC, aprovado pela re­
soluçio n• 110, de 15 de setembro de 2009, resolve: 

de Em~ J:=sÃ!:~~~~}!,~~l~m;~o~ 
junho ãe 2007, do Opcflldor Aéreo Ait Brasil Linhas A6reas LTDA., 
como medida imediata, após o eumprirnento das eJ~:igenclas regu­
lamentarcs eneaminhad.as pela empresa. 

Art. 2° Esta. Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicaçlo no Diário Oficial da Unllo. 

(. rev;c;Jrg1~~12, reeebido em 02 de março de 2012 e a Nota SAEI·AP 
A DIRETORIA DA AGtNCIA NACIONAL DE AVIA­

ÇÁO CIVIL • ANAC, no excroleio da competencia que lhe foi OU· 
totgada pelo art 11, inciso VI, da Lei n' 11.182, de 27 de setembro de 
2005, tendo em vista o dispo$10 no art. 8', inciso XXIV, da citada Lei, 

DAVID OA COSTA FARIA NETO 

GEiffiNCIA-GERAL DE AVIAÇÃO GERAL 
GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA DE OPERAÇÕES 

DE AVIAÇÃO GERAL 

( 

'· 

h• :58 • Dar Assentimento Pr~o l TELEVISÃO URUGUAIANA 
LIDA., CNPJ n° 87.519.23710001-61, executante de scM;o de m· 
diodifuslo de sons c imagens, no munielpio de Urug111iana, na faixa 
de ftonteim do ~tado do Rio Grande do Sul, para arquiVBr, na Junta 
Comeroial do referido Estado, a ISO Alteraçlo Contratual, datada de 
15 de julho de 2010, tendo por objeto: (i) a ccsslo e a transfctenela 
pelo s6eio Sérgio Sirobky, CPF n• 439.171.860·04, de 19.750 qUOW, 
no valor de RS 19.750,00 (dezenove mil, sctCl:etltos e elnqucnta 
reais), da seguinte forma: 19.749 quotas a Jolnvanas Partici~cs 
S!A., CNPJ n' 07,519.60810001·76, e 1 (uma) quota para o Eduardo 
Sirotsky Melzer, CPF n• 643.090.450-49; (11) a indicaçlo de que a 
administraçlo scrA exercida pelos 1Óci05 ingressantes da empresa 
Joinvanaa Participaçõ~ SIA., Cyro Silveira Martins Filho, CPF n• 
302.268.800·87, Luiza Glmrdello Sirotllky, CPP n• 009.677.370-79 e 
Marcdo Sirotsky, CPF n• 339.472.520-72; e (iii) atendimento aos 
tcmtos do Decreto n• 85.064, de 1980; de acordo com a instruç!o do 
Proccsso MC n~ 53000.04674312010-72, a Nota TCenica n' 
36/2012/CGLO/DEOCJSCE-MC, do 9 de jllDCiro de 2012, a con­
ciuslo do Oficio n• 65112012/CGLOIDEOCJSCE-MC, de 9 do março 
de 2012 c a Nota SAEI. AP n• 7112012-RR 

N1 59 • Dar Assentimento I'Wiio l empresa CAMIL CÁCERES 
MINERAÇÃO LTDA., CNPJ n• 00.959.82S/0001-38, com sede l 
Rodovia BR-70, sln', Km 700, Zona Rural, no mun!cip!o de CA· 
eeres/MT, para estabelecer-se na faixa de fronteira do estado de Mato 
Grosso; de acordo com a instruç!o do Processo DNPM n' 
48400.000946/1999·11, a eoncluslo do Departamento Nacional de 
Produçlo Mlncra.l, por meio do Oficio n' 26/DIREIDGTM-2012, de 
10 de fcvc:reiro de 2012, rt(:ebido em 02 de março de 2012, c a Nota 
SABI·AP n• 7212012-RF. 

'NI 60' • Dar Assentimento Prmo A .siSfEMA 'rnRRA.-DB COMU; 
NICAÇÃO LIDA. • MB., CNPJ n° 10.921.62610001-94;•para executar 
serviço de rwliodifus!o sonora em frequencia modulada, no municlplo de 
SD:o Franclsoo do Guapot6, 1111 faiu de fronteira do estado de RondOIIia, 
OODllidctando tratar-sa do empresa vencedora de ecrtame licltatório; de 
•cordo com a hlstru!:io do Pror.eaao MC n' 53000.009608/2010-46, a 

lia T6enica n• 123212012/CGLO/DEOCISCE-MC, de 16 de março de 
.J12, a conclusin do Oficio n' 90712012/CGLO/DEOCJSCE.MC, de 22 
de março de 2012 e a Nota. SAEI • AP n• 7312012-RF, expedida com 

-~ 
JOSé ELITO CARVALHO SIQUEJRA 

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CML 
AGêNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL 

DECISÃO N' 33, DE S DE ABRU. DE 2011 

Apri'ICia recursos administrativos interpos­
tos nos autos do proecMo licite.t6rio do [.ej. 
Jao n' 212011. 

A DIRETORIA DA AGiNCIA NACIONAL DE AVIA­
ÇÃO CML - ANAC, no ell:ercle!o da compet!Deia que lhe foi 
outorgada pelo art U, inciso VI, da Lei n' U.182, de 27 de setembro 
de 2005, tendo em vista o disposto no Edital do Lcil!o n• 2120lt, e 

Con:/dmmdo a deels!o da Comissllo Especial de Licite.çlo do 
Lei !lo n' 212011 que indeferiu o pedido de rc:eoDliidorao;!lo da decido 
sobre a habilitação do CONSÓRCIO AEROPORTOS BRASIL, com· 
posto pelas ctnpi'IlSas TPI • TRIUNFO PARTICIPAÇOES E JNVES.. 
TIMENTOS S.A., UTC PAR:I1CIPAÇ0ES S.A. e EGIS AlRPORT 
OPERATION, nos autos do processo n' 60800.1897701201l-60; 

Con.sldertmdo a ordem de elassificaçlo das propostas eco­
nômicas resultantes da SC3Sio PllbHca do Lcil!o n' 212011, ocorrida 
em 6 de fevereiro de 2012; 

Conslderwrdo a decido da Combdo Especial do Licitação 
do Lcillo n• 212011 que habilitou as proponentes elassifieadas em 
primeiro lugar; 

Considerando que as etapas do procedimento licitat6rio fo­
ram rcgu!IITT!ICD!c executadas, em estrita obsnvâneia ls disposi~es 
cditallcias; e 

Considerando o que cansta do processo n• 60800,189770fl(lll-
60, deliberado e aprovado na Reunilo Elttraordinúia Deliberativa da Di· 
retoria rcalimda em 5 de abril de 2012, decide: 

Art. I" Homologar o processo \icitat6rio do Lcillo n' 212011, 
relativo à concessão do Aeroporto Internae!onal Governador Andt6 
Franco Montoro (SBGR), localizado no Municfpio de Guarulhos, do 
Aeroporto Internacional de V\IIIcopos (SBKP), localizado no Mu­
nielpio de Campii!IIS, ambos no Estado de Slo Paulo, e do Aeroporto 
lntm~~~eional Presidentc Juscelino Kubitsehck (SBBR), localizado cm 
BraslHa, Distrito Federal. 

Art. 2' Adjudicar os objetos do processo licibtório do Lcillo 
n' 212011, conforme a acguit: 

I · Aeroporto Internacional de Guarulh05 ao consórcio JN. 
VEPAR • ACSA, composto pelas cmprcsaa INVESTIMENTOS E 
PARTICIPAÇ0ES EM INFRA·ESTRUTI1RA. S.A. • INVEPAR e 
AlRPORTS COMPANY SOUTii AFRICA SOC LIMITED; 

U - Aeroporto Internacional de Vimcopo5 ao CONSÓRCIO 
AEROPORTOS BRASIL, composto pelas empresas TPI • TRIUNFO 
PARTICIPAÇOES E INVESTIMENTOS S.A., UTC PARTICIPA· 
Ç0ES S.A. o EGIS AIRPORT OPERATION; e 

m ·Aeroporto Internacional Presidente JU3eelino Kubitsehck 
ao consórcio INFRAMERICA AEROPORTOS, composto pelas em· 
pTCSIIS INFRAVIX PARTICIPAÇ0ES S.A. c CORPORACION AMÉ­
RICA S.A. 

Art. 3' Esta Deeislo entra em vigor na data de sua publicaçio. 

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS 
Oirei.Or-Ptesidentc 

RETIFICAÇÃO 

Na ementa c no art 1• da Decido n' 31, de 3 de abril de 
2012, publicada no Diirio Oficial da Unilo n• 67, seçlo 1, página 11, 
de 5 de abril de 2012, ol!de se 1~: "Defere pedido de iscnç!o tem· 
porária ... " e "Art. 1" Deferir, conforme pctieionado pela Flycr In· 
ddstria Aeronáutica Lida. e nos termos da Nota T6enica n• 
5912011/GGCP/SAR, o pedido de isençlo tcmporãria, até 30 de junho 
de 2014, ... ~,1ela-se, respectivamente: "Defere parcialmente pedido de 
isenção tempomria" e "Art. I' Deferir parcialmente, ante o origi· 
nalmentc peticionado pela Flyer Ina6stria Aeronáutica Lida., o pedido 
de isençlo temporiria, até 30 de junho de 2014, ... ". 

PORTARIA N' 643, DE S DE ABRlL DE 2012 

Da prorrogaçito da auspens~o do Certifi­
Cildo de Homologaçh de Empte.'ill de 
'I'rluuportc Aétco. 

O GERENTE DE VIGILÂNClA DE OPERAÇ0ES DE 
AVIAÇÁO GERAL stiBSTITUTO, no wo de iU1S atribuiçl5cs ou­
torgadas pela Portaria n' 1/SSO, de 2 deJ.'anciro de 2012, nos termos 
dispostos no Regulamento Brasileiro de 1/iaçlo Civil- RBAC-119 • 

Ccrtificaçllo; Opcradoru Regulares c Nilo-Regulares, c com fun.. 
damcnto na Lei n' 7.~65, de 19 de dezembro de 1986, que dispõe o 
Código Brasileiro de Acronãutica, resolve: 

Art. I'· Prorrogar a Suspensilo do Certificado de Homo­
logaçlo de Empresa de transporte Aéreo (CHETA) de n• 2003-12-
0CCY-07-00, emitido em 29 de de~mbro de 2003 em favor da 
Empresa Baiana de Tâxi Aéreo Ltda. - EBTA., conforme previsto no 
Art. 296 do CBA, determinada nllli termos da dccisilo proferida no 
processo administrativo 60800.173160.201144 

CRISTIANO BICHARA LEAL 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA N' 285, DE 5 DE ABRIL DE 201% 

Dispõe sobre a descenlraliZIIçiO Cltle111ôl de 
crédito orçamentário e repasse financeiro 
ao Minist~rio da Defesa, c Wi olllras pro­
vi<Uncias. 

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁ· 
RIA E ABASTEClMENTO, no uso da oompctencia que lhe confere 
o art 87, parágrafo dnico, inei.so lY, da Constituição Federal, e tendo 
em vista o disposto no Dcereto n• 6.170, do 25 de julho de 2007, 
alterado pelo Decreto n' 6.428, de 14 de abril de 2008, resolve: 

Art. 1" Autorizar a descentralizaçlo de créditos c o repasse 
de reell!Sos financeiros para o Minisll!rio da Defesa, visando o atcn· 
dimento de despesas de apoio aéreo, pertinente ao transporte de 
membros da comitiva do agronea:6cio, realizado no período de 02 a 
06 de maio de 2011: 

• Órgão Conecdcnte: Ministério da Agricultura, Pecwlria c 
Abastecimento, Unidade Gestora: 130005; 

• Ól'gilo Executer. Ministério da Defesa; 
• Unidade Gestora: 110407 • DEORF·MD • "lndenizaçilo 

pertinente ao transporte de membros da Comitiva do Agroneg6cio"; 
-Programa: 201.220.750.200.00001; 
- Natureza da Despesa: 33.90.39; 
·Fonte: 0000001; 
• PI: MANUTCSG5; 
• Valor do eusto real: R$ 93.453,91 (noventa c tr!s mil, 

quatroeenlllll e cinqo.enta e tr!s réais e noventa e um centavos). 
Art. 2• • Esta Portaria entra cm vigor na data de sua pu· 

blicaçio. 

MENDES RIBEIRO FILHO 

Estc documento pode ser verificado no endereço cl~llioo http://www.in.p~ 
pelo código 00012012040900004 

Doeumcnto assinado digitalmente conforme MP n1 2.200-2 de 24/0812001, que institui a 
Infraestrutura de Chaves Pdblicas Brasileira - JCP-Brasil. 
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53000.009608/2010-46 

Presidência da República 
Gabinete de Segurança Institucional 

Secretaria de Acompanhamento e Estudos Institucionais 
Palácio do Planalto -Anexo II-Ala B - Sala 206 - 70150-900 

(61) 3411-2056/2329 - assentimento@planalto.gov.br 

Ofício nº~ -GSIPR/SAEI-AP 

Brasília, Og de abril de 2012. 

Ao Senhor 
GENILDO LINS DE ALBUQUERQUE NETO 
Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica 
Esplanada dos Ministérios, Bloco. "R", 7º Andar 
70044-900 - Brasília/DF 

Assunto: Restituição de processo. Ato de Assentimento Prévio concedido. Sistema Terra 
de Comunicação Ltda. -ME. 

Senhor Secretário, 

1. Incumbiu-me o Exmo. Sr. Secretário-Executivo do Conselho de Defesa 
Nacional de informar a Vossa Senhoria que foi concedido ato de Assentimento Prévio 
(publicado no DOU - Seção 1, nesta data) à empresa SISTEMA TERRA DE 
COMUNICAÇÃO LTDA. - ME., de acordo com a instrução do Processo MC nº 
53000.009608/2010-46, a Nota Técnica nº 1232/2012/CGLO/DEOC/SCE-MC, de 16 de 
março de 2012, a conclusão do Ofício nº 907/2012/CGLO/DEOC/SCE-MC, de 22 de 
março de 2012 e a Nota SAEI- AP nº 73/2012-RF, expedida com ressalva, devidamente 
aprovada. 

2. Restituo o processo acima mencionado para o prosseguimento dos trâmites 
legais, conforme art. 3º, parágrafo único, item IV, do Decreto nº 85.064/80 . 

Atenciosamente, 
.-~-O-R-VJ-r.I'\~P-;:i':R~l:::IG:;::O-;F:;F.[;:;lF::;:.P:;A;11 , 
. M1't"ii5tér~o das. CornunicB~S 
·;oNFi:f<E COM O ORI131NAL 

ÁA Á~, i. o 2 CUT '1011 
c :J:Bi'R~o ~TIAS \' 

Contra-Almirante tr 1 
Secretário de Acompanhamento e Estudos Institucionais do, ··-··",.-,.,;-:-c::·.-,;::=:~ 

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Juridica e, se houver qualquer divergência, providencie junl.,.,.__., 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

l NUMERO DE INSCRIÇÃO I COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO I DATA DE ABERTURA I 10.921.626/0001-94 CADASTRAL 26/06/2009 
MATRIZ 

l NOME EMPRESARIAL 
SISTEMA TERRA DE COMUNICACAO LTDA ME I 
I ~TtJLO DO ESTABELECIMENTO {NOME DE FANTASIA) 

SISTEMA TERRA DE COMUNICACAO I 
I ~~DIGO e oescRI~~o DA ATIVIDADE ecoNoMICA PRINCIPAL 

60.10-1-00 - Atividades de râdlo 
. I 

I ~<_?DIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
61.41M8-00- Operadoras de televlsao por assinatura por cabo I 

~ c:_~~IGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJU~t~ICA 
206-2- SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA I 

'LOGRADOURO 
RANGELIM 11 NUMERO 1688 

I I COMPLEMENTO I 
I CEP 
• 76.908-606 I I BAIRRO/DISTRITO 

NOVA BRASILIA 
I I MUNICIPIO 

JI-PARANA ll~o I 
I SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

I I DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
26/06/2009 I 

I MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

I 
I SITUAÇÃO ESPECIAL 

"'"'"""""**"' I I DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL H-· I 
O Aprovado pela instrução Normativa RFB n• 1.183, de 19 de agosto de 2011. 

\ 
Emitido no dia 29/06/2012 às 17:39:41 I data e··-·='""-" Páaina: 1/1 

Ç· ;a,,~;~l!~r~~r~f5:q~ '' 
'"·<'. . f;P ...• •.-.~ .. }!!JR,,,,,, .. __ ,g,_;,·'·'·'.•.·.'.'.•.'.l .. : "t~~ _,-<i; -'~'·':' t::~-,-~ ~:'~>:·;·,!;!-::v~:<!.>';·;::\":::~:'.';;'::-:;.::::,~ 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui. 
Atualize sua página 

· ICO fTPER~"\ 
~çRVI('.() Pl \~1. ' ; '-: ' ' 
. . . ' . das ('.omumcaÇ'les 

M1mst.eno c .... ii'i''l•t 
CONFt.kí::. COM J • • .J~ "'\, 

http :/ /www.receita.fazenda.gov. br/PessoaJuridica/CNP J/cnpjreva/Cnpjreva _ Comprovant... 29/06/2012 



o 
( 

o 
( 

SRD - SISTEMA DE CONTROLE DE RADIODIFUSÃO " [SIS versão 2.2.29] 

iJANATEL 
~!~~ :: _.;~,·-:: ' f!~ lf'~ ~ ~ ~ ~ 

A..tJIJncla Nac;it::m.11 
de T e/ecomun/cOJçik!s 

~ Menu Principal ... 

Plano Básico - FM 
São Francisco do Guaporé/RO 

Canal Classe Entidade 

204 

Usuário:~ 

C ( Concorrênda: 43/2009) 

Data: 29/06/2012 Hora: 17:41:48 

Registro 1 até 1 de 1 registros 

http://sistemas.anatel.gov.br/SRD/TelaListagem.asp 

SRD »» Consultas »» Técnicos »» Plano Básico J menu ajuda 

Localidade Fase Situação 

o 

Página: [1] [Ir] [Reg] 

29/06/2012 
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SRD - SISTEMA DE CONTROLE DE RADIODIFUSÃO- [SIS versão 2.2.29] Página 1 de 1 

iJANATEL 
.~--.,,,,,~:0·,. ""- "~ .~~- t:ff't;g ~r 

Agência Mrdon.1/ 
de Telecomunica.çik.~ 

{{à Menu Principal ... 

.;t;.;!,i'~~fr)IÇI~)'j1)t, I!Q.'.;iHi[:;~~~Y!~??·g~ ft6n3!!~··.; ;:.yj 
Consulta Geral 

Critérios da Pesquisa 
Nome Entidade: SISTEMA TERRA DE COMUNICACAO LIDA ME 

Resultado 

NENHUM REGISTRO ENCONTRADO! 

17>"::'·::"1'.:.-;"'""~?J <,~ ....... ~ ... :~ ~,J 

· L~·.v :~r j! i;~: ld 

SRD »» Consultas»» Gera/ I menu ajuda 

http://sistemas.anatel.gov.br/srd/Consultas/ConsultaGeral/TdaListagem.asp 29/06/2012 
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SIACCO- SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTROLE SOCIETÁRIO- ... Página 1 d~, F:.\~\~~ 
i, Rubrica:. , 
·) tu:~ 

BOA TARDE..._._. _ _!.'?/ 
MARIA MONICA FURTADO RODRIGUES DE LIMA 

'7""'":'~7':7:í';::'.' 7"{ 
;""'~~::"} 

"1-.!..HJ-~-!..,.1!-!~.;.~,.: ' 

~ Menu Principal • SIACCO »>> Consultas Gerais»» Consulta Particlpaç5o do Sócio- RADIODIFUsÃo[ intemet tela [ menu ajuda 

'li,fJ:iff!ti~ª&,~~~tsaa%Gi~& :;;;J 1~, P?1~J~;>} 
Consulta Participação de Sócio 
Critérios da Consulta: 

Nome: ROSANA SILVA MELO 

Não foi encontrado nenhum registro com os critérios informados! 

http://sistemasnet/siacco/_ Novo_ Siacco/Relatorios/ConsultaSocio/tela.asp 

!'-:~RV!(:r-1 P·~·~r~,:w:o 6~it,~Àn 
Mtnmténo das Cornur1tcççúo3 j 
CONf'i:f(Í: COM D OHIGIN.~L ' 

O Z CUT 1011 

29/06/2012 
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SIACCO- SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTROLE SOCIETÁRIO- ... Página 1 

BOATAR 
MARIA MONICA FURTADO RODRIGUES DE LIMA 

~ Menu Principal • SIACCO »» Consultas Gerais»» Consulta Participação do Sócio w RADIODIFUSÃO] Internet tela I menu ajuda 

·~t:•::'ií•~9~ il~8&b~~~~··••; .\1-ll!:i:;;§n~~~~x:: 
Consulta Participação de Sócio 
Critérios da Consulta: 

Nome: PATRICIA DE MELO FERREIRA 

Não foi encontrado nenhum registro com os critérios informados! 

http:/ /sistemasnet/siacco/ _Novo_ Siacco/Relatorios/ConsultaSocio/tela.asp 

r
ÔR\IIÇI1 Pi"l~liGO FEDEPAil 
vlinistério das Comunicações 
Orlftf<E COM O ORIGINAL 

O Z CUT ZOlZ 

29/06/2012 
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STJ - Superior Tribunal de Justiça 

Acompanhamento 
processual 

Sistema Push 

Cadastramento para 
obtenção de cópias 
dos autos 

Solicitação de 
Preferência de 
Julgamento e 
sustentação Oral 

Guia do Advogado 

Certidão de 
Andamento 

Calendário de 
Sessões e Pautas de 
Julgamentos 

Boletim Estatistlco 

Inicio Llnks Fale Conosco Mapa do Site 

Você está em: Inicio> Consultas > Processos 

Processos 

Pesquisar por: 

(Preencha qualquer um dos campos abaixo para realizar a pesquisa. 
Se preferir, preencha mais de um campo.) 

Número do 
Processo no STJ: i. 
Número de :----------, 
REGISTRO no 
STJ: 

Ex.: REsp 123456, HC 
54321, AG 435459 

Ex.: 2007/0249585-9 

NLimero Único de i _1ex.: xxxxxxx-xx-
Processo (NUP): : _________________ XXXX.X.XX.XXXX 

Número do Não digitar barra ("/"), ponto 
Processo na L._--·----··-·--· (".")ou traço(''-"). Ex.: 
ORIGEM: 200702495859 
OAB do 
Advogado: Ex.: DF1234, SP123456 

Nome da PARTE: fsiSTEMA TERRA D~ COMUNICACAO L!] 

Nome do 
ADVOGADO: ...... ...\ 

!!I Exibir somente processos eletrônicos. 

Em caso de dúvidas, fale conosco: 
Seçlo de Infonnação Processual 

(61) 3319·8410, 3319·84111 3319-8412 e 3319-8225 

L------------~~====~fn~fo=c=m=•=c=•o=·=P='o=c=••=•~ua~\~@>~t~f.~IU~<~.b~'======~---------------

SAFS - Quadra 06 • Lote 01 • Trecho III. CEP: 70.095·900. Brasllla • DF 
TelefOne: (61) 3319·8000 Fax: (61) 3319·8700 ·Informações Processuais: (61) 3319.8410 

[valie este serviço~ 
Informações 
processuais 

®Ótimo 

C som 
C Ruim 
~Péssimo 

l. __ l,gQ!L_' ·r._l ____J 

1 
© 1996·2006 - Superior Tribunal de Justiça. Todos os direitos reservados. Reprodução permitida se citada a fonte. 

r
"R\IICI) p(:~tlr.O FI:DERAil 
Mirustério das Gomun!cBçóas 
;oNHókE COM O ORIGINAL 

. O Z CUT 1011 
! 

\ ·~~=·-·=--=.l 

http://www.stj.jus.br/webs~/Processo/Justica/ 29/06/2012 
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STJ - Superior Tribunal de Justiça 

In feio Links Fale Conosco Mapa do Site 

Você está em: Início > Consultas > Processos 

Processos 

Nenhuma Parte Encontrada para essa pesquisa!!! 

lt§i'··'ffi3E'P[(t4Wb#l 

Em caso de dúvidas, fale conosco: J 
Seção de Informaçio Processual 

19-8410, 3319-8411, 3319-8412 e 3319-8225 
lnformacag.processua\@stf.fus.br - . . 

r SAFS - Quadra 06 - Lote 01 - Trecho m. CEP: 70.095-900. Brasília - DF 
í Telefone: (61) 3319-8000 Fax: (61) 3319-8700 -Informações Processuais: (61) 3319.8410 I © 1996-2006 - Superior Tribunal de Justiça. Todos os direitos reservados. Reprodução permitida se citada a fonte. 

http://www.su.jus.br/webstj/Processo/Justica/fonetica.asp 29/06/2012 
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Consulta Processual pelo Nome da ParteNome Pesquisado: SISTEMA TERRA DE C... Página 1 

Consulta Processual pelo Nome da Parte 
Nome Pesquisado: SISTEMA TERRA DE COMUNICACAO LTDA ME 

Nenhuma parte encontrada com o argumento informado: "SISTEMA TERRA DE 
COMUNICACAO LTDA ME". 

Emitido pelo slte www.trfl.jus.br em 29/06/2012 às 18:11:13 

. ~~~~~;;ç~~ P(lr\l ir,~~l 
M[:lmtAmi ela& Cornunir.:::ç'1e;~ 

. ·.;oN~ t:ht: C(l11h O : .~~~ ~\f\IAL 

O Z CUT 1011 

1 __ . __ /b:::__ 
f ... [1-:-:c-::::-:-.. _. 

http://www. trfl.jus. br/Processos/ProcessosTRF /ctrfl cpalctrfl cpa. php?SECAO=TRF 1 &t... 29106120 12 
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Consulta Processual - W2 

. . 
Consulta Processual pelo CPF/CNPJ da Parte 

Argumento informado: 10.921.626/0001-94 

Nenhuma parte encontrada com o argumento informado: "1.0.921..626/0001.-94". 

Emitido pelo site www.trfl.jus.br em 29/06/2012 às 18:11:51 

,~r:;;;õ,~ 

http:/ /www. trfl.jus. br/Processos/ProcessosTRF /ctrfl cpf/ctrfl cpf. php 

r.t.;mst~íiO d8S Gornunica~ü~::> ) 
.üNf t:HE COM O ORi'JINAL ~ 

O Z CUT ZOlZ 

29/06/2012 
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Tribunal Regional Federal da Primeira Região (#) 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 

(61) 3221~6000 

• Inicio f#\ 

Consulta Processual I QF llconsultaProcessuallrndex.php?sacao=DFI 
Por nome da parte 

A~ Uavascrlpt:·) 
• A Uavascrlpt:jl 
• A+ Uavascr!pt:;J 

• A Uavascrlpt:•l 
• A l!avascrlpt:'l 

Fechar todos 1#1 
Abrir todos !#I 

Opcões de pesquisa C#acessoRapidol 

• Número do Processo flconsu!taProcessual/numeroProcesso.php?secao=OFl 
Nome da Parte llconsu!taProcessua!lnomeParte.php?secao=DFI 
Código OAB do Advogaçlo 1/consu!taProcessualfoabAdvoaado Qhp?secao-DFI 
Nome do Advogado (/consultaProcessua!lnomeAdvogado.php?secl!O=OFI 
CPF/CNpJ da parte l!consultaPrgcessua!lcpfCoplparl! php?secao-pFl 
Mandados Judiciais {lconsultaProcessual/mandado !udlclal.php?secao=DFI 
Protocolo da Petlcllo flconsultaProcessual/protocoloPetlcao.php?secao=DFI 

Seçlo Judiciária do Distrito Federal/ Alterar f#l 

Órgã~ Selecione @I 

~ 
Nenhuma parte com processos encontrado com o argumento informado:[nome: SISTEMA TERRA DE COMUNICACAO LTDA ME, mostrar processos baixados: 
Sim] 

Consulta Processual 

Nome da Parte~ .. I 
~ Mostrar os baixados 

Instruções 

O Nome da Parte pode ser fornecido com ou sem acentos, em letras maiúsculas ou minúsculas. 

A pesquisa não é fonética, assim LOURDES e LURDES são pessoas diferentes. 

Deve ser Informado o Inicio ou o nome completo da parte a ser pesqulsada. 

Esclarecemos que no caso de se consultar nomes em processos criminais, a mesma s6 abrangerá aqueles processos que estiverem em tramitação e ou com 
condenação do réu,conforme determinado no Expediente Administrativo de n° 2005/0633 ~DF. Nos demais tipos de processos (Civels, p.ex.), a consulta se dará 
sem restrições. 
Edificlo Sede 1: SAUISUL Quadra 2, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores 
CEP: 70070~900 Brasllla/OF 
@ 2012 Tribunal Regional Federal da Primeira Região. Todos os direitos reseiVados. 

Aguarde ... 

SC/::1\f/(;t\ P(HJJ.I<':O fF.Pi:R.~I 
.1.''~!illst~;i: das Comunicações 

·.vNf I:RE COM O ORIGINAL I ~n 1 wr 1011 

ff<-==--

http://processual.trfl.jus.br/consultaProcessual/nomeParte.php?secao=DF 29/06/2012 
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Tribunal Regional Federal da Primeira Região (#) 

Tribunal Regional Federal da Primeira Reglêo 

(61) 3221·6000 

• lnrclof#l 

• Consulta Processual! DF 1/consultaProcessualnnd&x php?secao:pFI 

• Por CPF ou CNPJ da parte 

• A~ navascrlpt:·l 

• A llavascrlpt:•l 

• A+ <!avascript:·l 

• A Uavascrlpt:;l 
• A Uavascrlpt:jl 

Fechar todos I#) 

Abrir todos!#.) 

Opcões de pesquisa l#acessoRapidol 

Número do Processo llconsu!!aprocessual/numoropmcesso.php?sacao:pFl 

Nome da parte ffconsu!tapmcessuaffnomeparte php?secao,.,pF! 

C6dlao OAB do AdvooadollconsultaProcessualloabAdvogado Qho?secao=OF) 

Nome do Advogado llconsultaProcessualfnomeAdvoqado.php?secao=OFI 

CpEJÇNPJ da parte lfconsultaprocessual{çpfCnp!pam php?secan=DFI 

Mandados Judiciais flconsultaProcessualfmandadoJudlcla! php?secao::::DFI 
protocolo da pet!cAo llconsul!aProcessualfprotoco!oPetlcao.php?sgcao=OFl 

Seçlo Judlc)jrla do Distrito Federal/ Alterar <#I 

Órgã~ Selecione 1-ml 

I <@i! 
Nenhuma parte com processos encontrado com o argumento lnformado:[cnpj: 10921626000194, mostrar processos baixados: Sim] 

Consulta Processual 

CPF ou CNPJ da Parte~-­

[f!a Mostrar os baixados 

Instruções 

"-----"" __ ..1 

O CPF ou CNPJ devem ser fornecidos com 11 e 14 digites respectivamente. 

Ediflcio Sede 1: SAU/SUL Quadra 2, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores 

CEP: 70070..900 Brasllia/DF 

@ 2012 Tribunal Regional Federal da Primeira Regllo. Todos os direitos reservados. 

Aguarde ... 

o 

http://processual.1rfl.jus.br/consultaProcessual/cpfCnpjParte.php?secao=DF 

O Z CUT Z01L 

29/06/2012 
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Tribunal Regional Federal da Primeira Região (#) 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 

·~ 
Consulta Processual/ RO lfconsultaProcessualllndex.php?secao::::ROI 
Por nome da parte 

A-llavascrlpt:·l 
A Uavascrlpt:·l 
A+ llavascrlpt·;l 

A navascript::l 
A llavascrlpt:·l 

Fechar todos 1#1 
Abrir todos !#I 

O peões de pesquisa t#acessoRapido) 

• Número do Processo llconsultaProcessualfnumeroProcesso.php?secao-ROI 
Nome da Parte 1/consultaProcessual/nomeParte.php?secao-ROI 
Código OAB do Advogado 1/consu!taProcessual/oabAdvogado.php?socao=ROI 
Nome do Advogado ffconsu!taProcessual/nomeAdvogado.php?secao-ROI 
CPF/CNPJ da parte UconsultaProcessua!lcpfCnp!Parte.ohp?secao=:ROI 
Mandados Judiciais flconsultaPmcessuallmandadoJudlclal.php?secao=ROI 
Protocolo da Petlcão 1/consultaProcessual/protocoloPetlcao.php?secao=ROI 

Seçlo Judiciária de RondOnla J Alterar l#l 

Órgãq Selecione (il 

lóOkcl 
Nenhuma parte com processos encontrado com o argumento tnformado:[nome: SISTEMA TERRA DE COMUNICACAO LTDA ME, mostrar processos baixados: 
Sim} 

Consulta Processual 

Nome da Part( __________ ! 
li:! Mostrar os baixados 

Instruções 

O Nome da Parte pode ser fornecido com ou sem acentos, em letras maiúsculas ou minúsculas. 

A pesquisa não é fonética, assim LOURDES e LURDES são pessoas diferentes. 

Deve ser Informado o inicio ou o nome completo da parte a ser pesquisada. 

~OPVICI1 P(l~~"í 
1ylim~t~rio. das, Corm~:"liC~\;ôr.s I' 

:,ONri:fdõ CO"< O i.JRI,,I:.AL 

_;.:,::_ I 
Esclarecemos que no caso de se consultar nomes em processos criminais, a mesma só abrangerá aqueles processos que estiverem em tramitação e ou com 
condenação do réu,conforme determinado no Expediente Administrativo de n° 2005/0633- DF. Nos demais tipos de processos (Civeis, p.ex.), a consulta se dará 

sem restrições. 
Ediflcio Sede 1: SAU/SUL Quadra 2, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores 
CEP: 70070-900 Brasllia/DF 
@ 2012 Tribunal Regional Federal da Primeira RegiAo. Todos os direitos reservados. 

Aguarde ... 
(; 

http://processual.trfl,jus.br/consultaProcessual/nomeParte.php?secao=RO 29/06/2012 



( 

o 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região (#) 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 

• l.n.ísõ!2..00 
Consulta Processual I RO 1/consultaProcessualnndex.php?secao=ROI 

Por CPF ou CNPJ da parte 

A- flavascrlot:·l 

A f!avascrlpt:•l 

A+ l!avascrfpt:·l 

A f!avascrfpt:·l 

A flavascrfpt:;l 

Fechar todos !#l 

Abrir todos f#l 

Opcões de pesquisa l#acessoRapidol 

• Número do Processo f/consu!taProcessualfnumeroProcesso.php?socao=RO\ 

• Nome da Parte ffconsultaProcessualfnomeParte,php?secao-ROl 

• Código OAB do Advogado llconsultaProcessualloabAdvogado.php?secao=ROI 

Nome do Advogado lfconsullaPmcessual/nomeAdvogado.php?secao=ROI 

CPF/CNPJ da parte ffconsultaProcessual/cpfCnp!Parte.pho?secao-RO\ 

Mandados Judiciais llconsultaPmcessualfmandadoJudlclal.php?secao=ROl 

Protocolo da Petlcão llcoilsultaProcessual/protocoloPotfcao.php?secao=ROl 

Seção Judlcltirla de RondOnla 1 Alterar I#J 

Órgã~ Selecione la I 

llióki<l 
Nenhuma parte com processos encontrado com o argumento lnformado:[cnpj: 10921626000194, mostrar processos baixados: Sim] 

Consulta Processual 

CPF ou CNPJ da Parte; 

fa Mostrar os baixados 

Instruções 

O CPF ou CNPJ devem ser fornecidos com 11 e 14 digitas respectivamente. 

Ediffclo Sede 1: SAUISUL Quadra 2, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores 

CEP: 70070-900 Brasflia/DF 

@ 2012 Tribunal Regional Federal da Primeira Regllo. Todos os direitos reservados. 

Aguarde ••• 
(; 

~<:RW:r1 Pl'iRI. iêõF8J:~p:i)'l 
Mlmst.é:lo das Comunir"!!çôos i 
CONflóftf.: COM O Of(IGINAL 

O Z CUT Z01Z 

http://processual.trfl.jus.br/consultaProcessual/cpfCnpjParte.php?secao=RO 29/06/2012 
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Tribunal Regional Federal da Primeira Região(#) 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 

• I.!J..[çjQ_@ 

• Consulta Processual/ JIP ffconsultaProcessualnndex.php?secao-JIPl 

• Por nome da parte 

• A- flavascr[pt"l 

• A llavascr!pt:•l 

• A+ llavascrlpt .. l 

• A l!avascrlpt:;l 

• A llavascript:·l 

Fechar todos 1#1 

Abrir todos l#l 

O peões de pesquisa (#acessoRapldol 

• Número do Processo ffconsultaProcassuallnumeroProcasso.php?sacao=JIPl 

Nome da Parte (fconsultaProcessuaUnomeParte.php?secao=JIPI 

Código OAB do Advogado 1/consultaProcossual/oabAdvogado.php?secao=JlPl 

Nome do Advogado llconsultaProcassual/nomeAdvogado.php?secao=JIPI 

CPF/CNPJ da parte ((consultaprocessual/cpfCnp!Parte.php?secag-.llpl 
Mandados Judiciais f/consultaprocessual/mandadoJudlclal.php?secao=JIPI 
Protocolo da Petlcão Uconsu!taProcessual/protocoloPetlcao.php?secao=JIPI 

Subseçlo Judlcl,rla de Jlparan' f~ 

Órgãd Selecione liil 

~:\li@ 
Nenhuma parte com processos encontrado com o argumento lnfonnado:[nome: SISTEMA TERRA DE COMUNICACAO L TOA ME, mostrar processos baixados: 
Sim] 

Consulta Processual 

Nome da Parte·----·---­

IEI Mostrar os baixados 

Instruções 

O Nome da Parte pode ser fornecido com ou sem acentos, em letras maiúsculas ou minúsculas. 

A pesquisa não é fonética, assim LOURDES e LURDES são pessoas diferentes. 

Deve ser Informado o Inicio ou o nome completo da parte a ser pesquisada. 

Esclarecemos que no caso de se consultar nomes em processos criminais, a mesma só abrangerá aqueles processos que estiverem em tramitação e ou com 
condenação do réu,confonne determinado no Expediente Administrativo de n° 2005/0633- DF. Nos demais tipos de processos (Civels, p.ex.), a consulta se dará 
sem restrições. 
Ediffcio Sede 1: SAU/SUL Quadra 2, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores 
CEP: 70070-900 Brasilla/DF 
® 2012 Tribunal Regional Federal da Primeira Regllo. Todos os direitos reservados. 

Aguarde ••• 
(; 

~ORVI~'1, 
Mlnis_téno das Comunlcar;õ~s ~ 

c;ONH:kF. COM O 0f<iGINAL . 

O Z CUT ZOlZ 

http://processual.trfl.jus. br/consultaProcessual/nomeParte. php?secao= JIP 29/06/2012 
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Tribunal Regional Federal da Primeira Região C#l 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 

• Inicio!#\ 

Consulta Processual/ JIP 1/consultaProcessual/lndex.pho?secao=JIPl 

• Por CPF ou CNPJ da parte 

• A-(!avascriot:•J 

• A llavascrlpt••l 

• A+ llavascr!pt.'l 

• A llavascript:·l 

• A llavascrlpt:·l 

Fechar todos f#l 
Abrir todos f#l 

Opcões de pesquisa l#acessoRapido) 

N(Jmero do Processo ((consultaProcessualfnumeroProcesso.php?secao=J!Pl 

Nome da Parte flconsultaProcessualfnomeParte.pho?secaO'='JIPJ 

Códlao OAB do Advogado (/consultaProcessuaVoabAdvogado,php?secao=.JIPI 

• Nome do Advogado 1/consultaProcessualfnomeAdvogado.php?secao=JIPJ 

• CPF/CNPJ da parte llconsultaProcessuallcpfCnp!Parta.php?secao-JIPl 

Mandados Judiciais lfconsultaProcessualfmandadoJudlclal.php?secao=JlPl 
• Protocolo da Petlcão lfconsultaProcessuallprotocoloPetlcao.php?secao=JlPI 

Subseção Judiciária de Jlparanã 1 ~ 

Órgãq Selecione Jil 

~ 
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Nenhuma parte com processos encontrado com o argumento informado:{cnpj: 10921626000194, mostrar processos baixados: Sim] 

Consulta Processual 

CPF ou CNPJ da Parte, 

![j Mostrar os baixados 

Instruções 

O CPF ou CNPJ devem ser fornecidos com 11 e 14 dlgitos respectivamente. 

Ediffclo Sede 1: SAU/SUL Quadra 2, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores 
CEP: 70070-900 Brasilla/DF 
@ 2012 Tribunal Regional Federal da Primeira RegUlo. Todos os direitos reservados. 

Aguarde .•• 

http://processuaLtrfl.jus.br/consultaProcessual/cpfCnpjParte.php?secao=JIP 
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STJ - Superior Tribunal de Justiça 

Acompanhamento 
processual 

Sistema Push 

Cadastramento para 
obtenção de cópias 
dos autos 

Solicitação de 
Preferência de 
Julgamento e 
Sustentação Oral 

Gula do Advogado 

Certidão de 
Andamento 

Calendário de 
Sessões e Pautas de 
Julgamentos 

Boletim Estatfstlco 

In feio Llnks Fale Conosco Mapa do Slte 

Você está em: Inicio >Consultas> Processos 

Processos 

Pesquisar por: 

(Preencha qualquer um dos campos abaixo para realizar a pesquisa. 
Se preferir, preencha mais de um campo.) 

Númerodo 1 
Processo no STJ: 1 .. . i 

Ex.: REsp 123456, HC 
54321, AG 435459 

Númerode i l 
REGISTRO no ____________ ; Ex.: 2007/0249585~9 
STJ: 
Número Único de [ l .Ex.: xxxxxxx~xx~ 
Processo (NUP): '~========;_j xxxx.x.xx.xxxx 
Número do ~ l Não digitar barra ("/"), ponto 
Processo na L--~----------l (".")ou traço("-"), Ex.: 
ORIGEM: 200702495859 
OAB do 
Advogado: .! Ex.: DF1234, SP123456 

Nome da PARTE: IROSANA SILVA MELO SANTIN J 
Nome do 
ADVOGADO: l .. _, _____ ,_.,,,,,•-·-----·m•---••·---·••1 

lEI Exibir somente processos eletr6nicos, 

O Contém • Igual ~Inicia com 

Os critérios Contém e Inicia com utilizam recursos de pesquisa fonética. 
Esses critérios só tem efeito para PARTES ou ADVOGADOS 

IIJ Na pesquisa acima, mostrar os processos em ORDEM CRONOLÓGICA DECRESCENTE 

~ Na pesquisa acima, mostrar somenle os processos ATIVOS 

!5 ftf'5H!tatjJ ~RJmpaíftám@!l\ijJ ~lijfi:::,.-., .• ~"·!1eí9"··"· ·"·'U"'isà""!"·;,.":va"n.a" ... , ... ij:;; ... ,.f&"···~";"fj7. "'~f 

------------·-----, 
Em caso de dúvidas, fale conosco: 

Seçio de Informação ProcessUal 
(61) 3319-8410, 3319-8411, 3319-8412 e 3319-8225 

fnformacao.processual@stf.fus.br 

I SAFS - Quadra 06 - lote 01 • Trecho m. CEP: 70.095-900. Brasília - DF 
Telefone: (61) 3319-8000 Fax: (61) 3319-8700- Informações Processuais: (61) 3319.8410 I @ 1996~2006 ~ Superior Tribunal de Justiça. Todos os direitos reservados. Reproduçao permitida se citada a fonte. 

http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/Justica/ 02/07/2012 
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STJ - Superior Tribunal de Justiça 

rnrcio Links Fale Conosco Mapa do Site 

Você está em: Início > Consultas > Processos 

Processos 

Nenhuma Parte Encontrada para essa pesquisa !!! 

Em caso de dúvidas, fale conosco: 
Seção de Infonnação Processual 

··---] 
(61) 3319-8410, 3319-8411, 3319-8412 e 3319-8225 

informacao.crocessual®stl.lus.br 
.. - . 

Página 1 de 1 

Telefone: (61) 3319-8000 Fax: (61) 3319-6700- Informações Processuais: (61) 3319.8410 

I
SAFS ·Quadra 06- Lote 01 -Trecho III. CEP: 70.095-900. Brasflla- DF 

© 1996-2006- Superior Tribunal de Justiça. Todos os direitos reservados. Reprodução permitida se citada a fonte. 

http ://www .stj .jus .br/webstj/Processo/Justicalpagina _ adv _e _partes.asp 
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STJ -Superior Tribunal de Justiça 

Acompanhamento 
processual 

Sistema Push 

Cadastramento para 
obtenção de cópias 
dos autos 

Solicitação de 
Preferência de 
Julgamento e 
Sustentação Oral 

Gula do Advogado 

Certidão de 
Andamento 

Calendário de 
Sessões e Pautas de 
Julgamentos 

Boletim Estatfstlco 

Infcio Links Fale Conosco Mapa do Site 

Você está em: Inicio >Consultas> Processos 

Processos 

Pesquisar por: 

(Preencha qualquer um dos campos abaixo para realizar a pesquisa. 
Se preferir, preencha mais de um campo.) 

Número do \ 
Processo no STJ: L . 
Número de ----------, 

Ex.: REsp 123456, HC 
54321, AG 435459 

REGISTRO no ----~-' Ex.: 2007/0249585-9 
STJ: 

Número único de [ 1 Ex.: xxxxxxx-xx-
Processo (NUP): ~----·----··----~ XXXX.X.XX.XXXX 
Número do • Não digitar barra ("f'), ponto 
Processo na ··-·---1 (".")ou traço("-"), Ex.: 
ORlGEM: 200702495859 

OAB do 
Advogado: L. Ex.: DF1234, SP123456 

Nome da PARTE: [ROSANA SILVA MELO 

Nome do 
ADVOGADO: 

~Exibir somente processos eletrônicos. 

Em caso de dúvidas, fale conosco: 
Seçio de Informiu;ão Processual 

(61) 3319-8410, 3319-8411, 331g...8412 e 3319-8225 

L_ _____ ~======'"='=•=,m=•=,=·•=·=•='•=,=·=~=u=•l=@=rt=l=·'="'=·b=,======~------·----
Telerone: {61) 3319-8000 Fax: (61) 3319-8700- Inrormações Processuais: (61) 3319.8410 

I 
SAFS - Quadra 06 • Lote 01 ·Trecho III. CEP: 70.095-900. Brasilla - DF 

© 1996-2006 - Superior Tribunal de Justiça. Todos os direitos reservados. Reprodução permitida se citada a fonte. 
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http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/Justica/ 02/07/2012 
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STJ - Superior Tribunal de Justiça 

Infcio Unks Fale Conosco Mapa do Site 

Você está em: Inicio > Consultas > Processos 

Processos 

Nenhuma Parte Encontrada para essa pesquisa !!! 

··--------· 
Em caso de dúvidas, fale conosco: 

Seção de Informação Processual 
19-8410, 3319·8411, 3319·8412 e 3319-8225 

informacao.processual®st1.lus.br -- . . . .. - --

Telefone: {61) 3319·8000 Fax: (61} 3319-8700- Informações Processuais: (61) 3319.8410 I 
SAFS- Quadra 06 ·Lote 01 ·Trecho ID. CEP: 70.095-900. Brasflla- DF 

1 
© 1996-2006- Superior Tribunal de Justiça. Todos os direitos reservados. Reprodução permitida se citada a fonte. 

http:/ /www .stj .jus.br/webstj/Processo/J ustica!pagina _ ad v_ e _partes.asp 
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STJ - Superior Tribunal de Justiça 

Acompanhamento 
processual 

Sistema Push 

Cadastramento para 
obtenção de cópias 
dos autos 

Solicitação de 
Preferência de 
Julgamento e 
Sustentação Oral 

Guia do Advogado 

Certidão de 
Andamento 

Calendário de 
Sessões e Pautas de 
Julgamentos 

Boletim Estatrstlco 

Infcio Links Fale Conosco Mapa do Site 

Você está em: Início >Consultas > Processos 

Processos 

Pesquisar por: 

(Preencha qualquer um dos campos abaixo para realizar a pesquisa. 
Se preferir, preencha mais de um campo.) 

Número do 
Processo no STJ: t 

Ex.: REsp 123456, HC 
54321, AG 435459 

Número de ,------------, 
i 

REGISTRO no -·------' Ex.: 2007/0249585-9 
STJ: 

Número único de 1 J Ex.: xxxxxxx-xx-
Processo (NUP): ------------·-· XXXX.X.XX.XXXX 

Número do I _j Não digitar barra ("/"), ponto 
Processo na [__··---~·--· ('',")ou traço ("w"). Ex.: 
ORIGEM: 200702495859 
OAB do 
Advogado: ... .! Ex.: DF1234, SP123456 

Nome da PARTE: [PATRICIA DE MELO FERREIRA 
Nome do 
ADVOGADO: 

~ Exlblr somente processos eletrônicos. 

Cl Contém @Igual @>Inicia com 

Os critérios Contém e Inicia com utilizam recursos de pesquisa fonética. 
Esses critérios só tem efeito para PARTES ou ADVOGADOS 

~Na pesquisa acima, mostrar os processos em ORDEM CRONOLÓGICA DECRESCENTE 

~ Na pesquisa acima, mostrar somente os processos ATIVOS 

IMJ!!te·=t .li~iw·~J 

Em caso de dúvidas, fale conosco: 
Seção de Infonnação Processual 

(61) 3319·8410, 3319-8411, 3319-8412 e 3319·8225 
informacao processual@sti.tus.br 

SAFS -Quadra 06 w lote 01 -Trecho III. CEP: 70.095-900. Brasília - DF 
Telefone: (61) 3319-8000 Fax: (61) 3319-8700 w Informações Processuais: (61) 3319,8410 

Página I de I 

© 1996-2006 - Superior Tribunal de Justiça. Todos os direitos reservados, Reprodução permitida se citada a fonte. 

http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/Justica/ 02/07/2012 



o 

o 

STJ - Superior Tribunal de Justiça 

In feio Links Fale Conosco Mapa do Site 

Você está em: Inicio >Consultas> Processos 

Processos 

Nenhuma Parte Encontrada para essa pesquisa !!! 

Em caso de dúvidas, fale conosco: 
Seção de lnformaçio Processual ---] 

(61) 3319-8410, 3319·8411, 3319-8412 e 3319-8225. 
informacao.processual®stl.ius.br 

I SAFS- Quadra 06- Lote 01 -Trecho III. CEP: 70.095-900. Brasllia- DF 
• Telefone: (61) 3319-8000 Fax: (61) 3319·8700- Informações Processuais: (61) 3319.8410 I © 1996·2006- Superior Tribunal de Justiça. Todos os direitos reservados. Reprodução permitida se citada a fonte. 

http://www.stj .jus.br/webstj/Processo/Justica!pagina_ adv _e _partes.asp 
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Consulta Processual pelo Nome da ParteNome Pesquisado: ROSANA SILVA MELO 

Consulta Processual pelo Nome da Parte 
Nome Pesquisado: ROSANA SILVA MELO 

Página 1 

Nenhuma parte encontrada com o argumento informado: "ROSANA SILVA MELO". 

Emitido pelo site www.trfl.jus.br em 02/07/2012 às 09:28:28 

-.-... ----~.,....,...,.,1 
''"'".11rn Pi'i11! 1r:0 çF.DF.f>.>.l < 

~-.r.::usteno at:~s Cornunicaçótm 
;or:: ;:RE COf0. O OHIGINAL 

O Z CUT Z01Z 

[ ··---~·-·--· -" -· ,.- .-.- ~--' ~------· ...... 
' 

http://www.trfl Jus.br/Processos/ProcessosTRF /ctrfl cpalctrfl cpa.php?SECAO=TRF1&t... 02/07/2012 



o 
( 

o 

Consulta Processual - W2 

Consulta Processual pelo CPF/CNPJ da Parte 
Argumento informado: 630.959.632-20 

Nenhuma parte encontrada com o argumento informado: "630.959.632-20" . 

. . 
Emitido pelo site www.trf1.jus.br em 02/07/2012 às 09:29:31 

http://www. trfl.jus. br/Processos/ProcessosTRF /ctrfl cpf/ctrfl cpf. php 02/07/2012 
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Consulta Processual pelo Nome da ParteNome Pesquisado: PATRICIA DE MELO FE ... Página 1 de-w;;;­

Consulta Processual pelo Nome da Parte 
Nome Pesquisado: PATRICIA DE MELO FERREIRA 

Nenhuma parte encontrada com o argumento informado: "PATRICIA DE MELO 
FERREIRA". 

Emitido pelo slte www.trfl.jus.br em 02/07/2012 às 09:31:25 

~OPVI:~" Pi'ln! lf:(J F~··~ 
· , ~fl/i)iSt~ri:o cia~ '·.~om~~i~~çôe.s f 
..• ONI I:RE Cur,, O uRio.,IML 

http:/ /www. trfl.jus. br/Processos/ProcessosTRF /ctrfl cpa!ctrfl cpa. php?SECAO=TRF 1 &t... 02/07/2012 
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() 

Consulta Processual - W2 

. . 
Consulta Processual pelo CPF/CNPJ da Parte 

Argumento informado: 944.429.162-68 

Nenhuma parte encontrada com o argumento informado: "944.429.162-68". 

Emitido pelo site www.trfl.jus.br em 02/07/2012 às 09:31:52 

http://www. trfl.jus. br/Processos/ProcessosTRF /ctrfl cpf/ctrfl cpf. php 02/07/2012 



() 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região !#l 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 

(61) 3221-6000 

·~ 
Consulta Processual/ DE f/consultaprocessualllndex.php?secao-Dfl 

Por nome da parte 

A- navaserlpt;;> 
A llavascript:·l 

A+ navascript:·l 

A flavascript:·l 

• A flavascript:·l 

Fechar todos !#l 
Abrir todos 1#1 

O peões de pesquisa f#acessoRapidol 

Número do Processo (/consultaProcessual/numeroProcesso php?secao-DFl 

Ngme da Parte (/consu!taProcessual/nomeparte.php?secao-pEl 

Código OAB do Advogado 1/consultaprocassualfoabAdvogado ohp?secao-DFl 

Nome do Advogado lfconsultaPmcessnallnomeAdvogado php?secao-DFI 

CPEICNPJ da parte 1/consultaprocesSl!I!JçpfCnp!partt phe?secao-PFl 

Mandados .ltldiclals 1/consu!taprgçessualfmandado.lud!cla!.php?secao-DFl 

protocolo da Pet!cao lfconsultaProcessual/protoco!opet!cao.php?secao-Dfl 

Seçlo Judiciária do Distrito Federal/ Alterar f#l 

Órgãq Selecione @I 

li;lil!li) 

Página I de I 

.q~~ry;pt-:m~f~() ~ 
··,,\imst(!rro d~~s Cotnumcar;hes ~ 
.;mJfl:F<E COM G ühiGINAL 

O Z CUT 1011 

~ ., .. -,---/J::.::~-

Nenhuma parte com processos encontrado com o argumento lnformado:[nome: ROSANA SILVA MELO SANTIN, mostrar processos baixados: Sim] 

Consulta Processual 

Nome da Parte: 

lf:!l Mostrar os baixados 

Instruções 

O Nome da Parte pode ser fornecido com ou sem acentos, em letras maiúsculas ou minúsculas. 

A pesquisa não é fonética, assim LOURDES e LUROES são pessoas diferentes. 

Deve ser informado o inicio ou o nome completo da parte a ser pesqulsada. 

Esclarecemos que no caso de se consultar nomes em processos criminais, a mesma só abrangerá aqueles processos que estiverem em tramitação e ou com 
condenação do réu,conforme determinado no Expediente Administrativo de n° 2005/0633- DF. Nos demais tipos de processos (Civels, p.ex.), a consulta se dará 
sem restrições. 
Ediflclo Sede 1: SAU/SUL Quadra 2, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores 
CEP: 70070-900 Brasflla/DF 
@ 2012 Tribunal Regional Federal da Primeira Região. Todos os direitos reservados. 

Aguarde ... 
ú 

http://processual.trfl.jus.br/consultaProcessual/nomeParte.php?secao=DF 02/07/20I2 
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Tribunal Regional Federal da Primeira Região (#) 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 

(61) 3221-6000 

·~ 
Consulta Processual I DF 1/consultaprocessualnndex.php?secao=DFI 

Por CPF ou CNPJ da parte 

A- flavascrlpt:·l 

A f!avascrlpt:;l 

A+ flavascrlpt:;l 

A (!avascrlpt:·l 

• A flavasctlpt:·l 

Fechar todos<#! 
Abrir todos I#) 

O peões de pesquisa f#acessoRapldol 

Número do Processo 1/consultaProcessua!lnumeroProcesso php?secao=DFl 

Nome da Parte llconsultaProcassualfnomaparte.pho?secao-DFl 

Código OAB do Advogado fleonsu!taprocassua!foabAdvogado php?secao=Ofl 

Nome do Advogado flconsultaPmcessua1fnomeAdvogado.ohp?secao=DEl 

CpFICNPJ da parte ljconsultaProcessualfcpfÇnp!parte.php?secag"'DEl 

Mandados Judiciais flconsultaPmcessual/mandadoJudlclal.php?secao-pF! 

• Protocolo da Pet!cAo ffconsullaProcessuaf/protocoloPetlcao.php?secao=DEI 

SeçAo Judlclãrfa do Distrito Federal/ Alterar t#l 

órgãq Selecione f.il 
[,êi] 

~OP\JICI1 Pi'I81.1CO FOOiií! 
Mi;ustério das Comunicações Í 

-:ONf tRE COI0 O ORIIJINAL 

O 2 CUT ZOlZ 

--~~= .... _.".! 

Nenhuma parte com processos encontrado com o argumento lnformado:{cpf: 63095963220, mostrar processos baixados: Sim] 

Consulta Processual 

CPF ou CNPJ da Parte: .. 

!in Mostrar os baixados 

Instruções 

O CPF ou CNPJ devem ser fornecidos com 11 e 14 digites respectivamente. 

Edlflclo Sede 1: SAU/SUL Quadra 2, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores 
CEP: 70070-900 Brasflla/DF 
@ 2012 Tribunal Regional Federal da Primeira RegiAo. Todos os direitos reservados. 

Aguarde ••• 

http://processual.trfl.jus.br/consultaProcessual/cpfCnpjParte.php?secao=DF 02/07/2012 
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Tribunal Regional Federal da Primeira Região (#) 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 

(61) 3221-6000 

• J.nLçjg__@ 

• Consulta Processual I DF 1/consultaProcessualnndex.pho?secao=DFI 

• Por nome da parte 

• A-llavascrlpt:·l 

• A llavascript:·l 

• A+ llavascrlpt::J 

• A Uavascrlpt:;l 

• A f!avascript:;l 

Fechar todos f#! 

Abrir todos !#l 

Opcões de pesquisa (#acessoRapldol 

Número do Processo flconsullaprocessuaUnumeroprocesso.pho?secao=pF! 

Nome da Parte lfconsultaprocessual/nomeParte pho?sacao=DFI 

Código OAB do Advogado (/consuJtaprocossua!foabAdyogado.php?secao=DFl 

Nome do Advogado llconsu!taProcessualfnomeAdvogado pho?secao=DFI 

• CpFICNPJ da parte f(consu!taprocessualfcpfCnp!parte php?secao=DEI 

Mandados Judiciais flconsultaPrOcessualfmaodadoJudlclal.php?!i&Cao=DFl 

• Protocolo da petlcão 1/consultaProcessuaVprotocoloPetlcao php?secao=DFI 

Seçlo Judiciária do Distrito Federal/ Alterar f#l 

Órgãq Selecione kil 

l~í'l 

Página 1 de 1 

Nenhuma parte com processos encontrado com o argumento informado:[nome: PATRICIA DE MELO FERREIRA, mostrar processos baixados: Sim] 

Consulta Processual 

Nome da Parte; .. ·- -·-·· 

f! Mostrar os baixados 

Instruções 

O Nome da Parte pode ser fornecido com ou sem acentos, em letras maiúsculas ou minúsculas. 

A pesquisa não é fonética, assim LOURDES e LURDES são pessoas diferentes. 

Deve ser Informado o inicio ou o nome completo da parte a ser pesqulsada. 

Esclarecemos que no caso de se consultar nomes em processos criminais, a mesma s6 abrangerá aqueles processos que estiverem em tramitação e ou com 
condenação do réu,conforme determinado no Expediente Administrativo de n° 2005/0633- DF. Nos demais tipos de processos {Civels, p.ex.), a consulta se dará 

sem restrições. 
Edificlo Sede 1: SAU/SUL Quadra 2, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores 
CEP: 70070-900 Brasflia!DF 
@ 2012 Tribunal Regional Federal da Primeira RegUlo. Todos os direitos reservados. 

Aguarde ... 
(; 

http://processual.trfl.jus.br/consultaProcessuallnomeParte.php?secao=DF 02/07/2012 
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Tribunal Regional Federal da Primeira Região (#) 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 

(61) 3221-6000 

• 1D.iQ!Qm 
• Consulta processual I DF 1/consultaProcessua!f!ndex.php?secao-DFI 

• Por CPF ou CNPJ da parte 

• A- f!avascript:·l 

A llavascript:·l 

A+ flavascrlpt:·l 

A llavascript:·l 

A llavascript;·l 

Fechar todos f#l 

Abrir todos f#! 

O peões de pesquisa f#acessoRapldol 

Número do Processo l(çonsultaProcassua!/numeroprocesso.pho?secao=DFI 

Ngme da Parte ({consultaProcessua1/nomaparte php?secao-DFI 

Código QAB do Adyogado 1/consultaProcassua!foabAdvogado.ohp?sgçao=DFl 

• Nome do Advogado 1/consultaPmcessual/nomaAdvogado.php?secao=DEI 

• CpEfCNPJ da parte ffconsultaProcessua!fcpfCnp!Parte.php?sacag-pEl 

Mandados Judiciais f!consultapmcessua!lmandAdoJudlclal.php?secao=DEl 

• protocolo da Petlclo flconsu!taProcessuallprotoco!opet!cao.oho?secao=Dfl 

Seçlo Judlcltrla do Distrito Federal/ Alterar l#l 

Órgâ~ Selecione kíil -Nenhuma parte com processos encontrado com o argumento Jnformado:[cpf: 94442916268, mostrar processos baixados: Sim] 

Consulta Processual 

CPF ou CNPJ da Part&t. _____ ·--····-- --·-·- ___ I 
!fi] Mostrar os baixados 

Instruções 

O CPF ou CNPJ devem ser fornecidos com 11 e 14 dlgltos respectivamente. 

Ediflclo Sede 1: SAU/SUL Quadra 2, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores 
CEP: 70070-900 Bras/11a/DF 
@ 2012 Tribunal Regional Federal da Primeira RegUlo. Todos os direitos reservados. 

Aguarde ... 

http://processual.trfl.jus.br/consultaProcessual/cpfCnpjParte.php?secao=DF 
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Tribunal Regional Federal da Primeira Região (#) 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 

·~ 
Consulta Processual I RO <lconsultaProcessualnndex.php?secao-ROl 

Por nome da parte 

A- l!avascriot:·l 

A llavascr!ot .. J 

• A+ llavascript .. l 

A l!avascrlpt:·l 

A f!avascrlpt:·\ 

Fechar todos!#! 
Abrir todos 1#1 

O peões de pesquisa l#acessoRapidol 

Número do Processo lfconsultaProcassuallnumaroProcesso.php?secao-ROl 

Nome da Parte ffconsultaProcessual/nomeParte.php?secao=ROI 

Código OAB do Advogado 1/consultaProcossual/oabAdvogado.php?secao=ROI 

Ngme do Advogado f/consultaProcessuallnomeAdvogado.php?secao=ROI 

CPFICNPJ da parte llconsultaProcessual/cpfCnp!Parte.php?secao-ROl 

Mandados Judiciais (lconsultaProcessual/mandadoJudlclal.php?secao=ROl 
Protocolo da PetlcDo lfconsultaProcessualfprotocolopotlcao.pho?secao=ROl 

Seção Judiciária de Rond6nla I Alterar <#I 

Órgã~ Selecione i\1 

liiOk!il 
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Nenhuma parte com processos encontrado com o argumento informado:[nome: PATRICIA DE MELO FERREIRA, mostrar processos baixados: Sim] 

Consulta Processual 

Nome da Parte; --· ·~·-- . ...I 

!D Mostrar os baixados 

Instruções 

O Nome da Parte pode ser fornecido com ou sem acentos, em letras maiúsculas ou minúsculas. 

A pesquisa não é fonética, assim LOURDES e LURDES são pessoas diferentes. 

Deve ser Informado o inicio ou o nome completo da parte a ser pesqulsada. 

Esclarecemos que no caso de se consultar nomes em processos criminais, a mesma s6 abrangerá aqueles processos que estiverem em tramitaçao e ou com 
condenaçao do réu,conforme determinado no Expediente Administrativo de n° 2005/0633 ~DF. Nos demais tipos de processos (Civels, p.ex.), a consulta se dará 
sem restrições. 
Edificlo Sede 1: SAU/SUL Quadra 2, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores 
CEP: 70070-900 Brasilfa/DF 
@ 2012 Tribunal Regional Federal da Primeira RegUlo. Todos os direitos reservados. 

Aguarde ••• 
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Tribunal Regional Federal da Primeira Região (#) 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 

-~ 
• Consulta Processual/ RO 1/consultaProcessual/lndex.pho?socao-ROI 

• Por CPF ou CNPJ da parte 

• A~ f!avascrlpt:·l 

• A llavascript:·l 

• A+ f!avascriot;;l 

A f!avascrlpt:·l 

A llavascrlpt:·l 

Fechar todos f#! 

Abrir todos f#\ 

O peões de pesquisa f#acessoRapldol 

• Número do Processo 1/consultaProcessualfnumeroProcesso.php?socao=ROl 

Nome da Parte l/consultaProcessualfnomeParte.php?secao=ROI 

Código OAB do Advogado <lconsultaProcossuaUoabAdvogado.php?secao-ROI 

Nome do Advogado 1/consultaProcessual/nomeAdvogado.php?sAcao-ROI 

CPF/CNPJ da parte ffconsultaProcessual/cpfCno!Parte.php?secao=RO\ 

Mandados Judiciais UconsultaProcessual/mandadoJudlcla1.pho?sacao=ROI 
Protocolo da Petlcão UconsultaProcassual/orotocoloPatlcao.pho?sacao=ROI 

Seçlo Judiciária de Rondônia I Alterar I# I 

Orga~ Selecione tjl 

üJ 

Página 1 de 1 

Nenhuma parte com processos encontrado com o argumento lnfonnado:[cpf: 94442916268, mostrar processos baixados: Sim] 

Consulta Processual 

CPF ou CNPJ da Parte~-"~·-·. 

~ Mostrar os baixados 

Instruções 

- _ _..I 

O CPF ou CNPJ devem ser fornecidos com 11 e 14 dlgitos respectivamente. 

Edlflclo Sede 1: SAUISUL Quadra 2, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores 
CEP: 70070-900 Brasllia/DF 
C> 2012 Tribunal Regional Federal da Primeira Regllo. Todos os direitos reservados. 

Aguarde ... 

http://processual.trfl.jus.br/consultaProcessual/cpfCnpjParte.php?secao=RO 
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Tribunal Regional Federal da Primeira Região (#l 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 

• J..o..f.çJ_Q_OO 

• Consulta Processual/ RO lfconsultaProcessualnndex.php?secao=ROl 

• Por nome da parte 

• A- llavascrlpt:•l 

• A llavascr!pt:·l 

• A+ flavascrlpt:·> 

A flavascrlpt::l 

A llavascrlpt:·l 

Fechar todos 1#1 

Abrir todos 1#1 

O peões de pesquisa l#acessoRapidol 

Número do Processo lfconsultaProcessual/numeroProcesso.php?secao=ROl 

Nome da Parte flconsultaProcessual/nomeParte.oho?socao-ROI 

Código OAB do Advogado flconsultaProcessual/oabAdvogado.php?secao-ROJ 

• Nome do Advogado (JconsultaProcessuallnomeAdvogado.php?secao=ROl 

• CPF/CNPJ da parte 1/consultaProcessua!lcpfCnp!Parte.php?secag=RO> 

Mandados Judiciais <lconsultaProcessua!lmandadoJudlclal.pho?secao-ROl 
• Protocolo da Petlcao UconsultaProcessuauprotocoloPetlcao.php?secao-ROl 

Seçao Judiciária de Rondônia 1 Alterar 1#1 

Órgãq Selecione lííl 

li@.\~ 
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Nenhuma parte com processos encontrado com o argumento lnfonnado:[nome: R O SANA SILVA MELO SANTIN, mostrar processos baixados: Sim] 

Consulta Processual 

Nome da Parte!_ 

1m Mostrar os baixados 

Instruções 

O Nome da Parte pode ser fornecido com ou sem acentos, em letras maiúsculas ou minúsculas. 

A pesquisa não é fonética, assim LOURDES e LURDES são pessoas diferentes. 

Deve ser Informado o Inicio ou o nome completo da parte a ser pesqulsada. 

Esclarecemos que no caso de se consultar nomes em processos criminais, a mesma só abrangerã aqueles processos que estiverem em tramitação e ou com 
condenação do réu,confonne detenninado no Expediente Administrativo de n° 2005/0633- DF. Nos demais tipos de processos (Cfveis, p.ex.), a consulta se dará 
sem restrições. 
Ediffclo Sede 1: SAU/SUL Quadra 2, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores 
CEP: 70070-900 Brasllla/DF 

C> 2012 Tribunal Regional Federal da Primeira RegUlo. Todos os direitos reservados. 

Aguarde ••• 
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Tribunal Regional Federal da Primeira Região 

·~ 
Consulta Processual/ RO llconsultaProcessualllndex.php?secao=ROl 

Por CPF ou CNPJ da parte 

A-llavascript··J 

A flavascrlpt"l 

A+ l!avascript:·l 

A f!avascript:·> 

A f!avascrlpt:·l 

Fechar todos(#! 
Abrir todos f#J 

O peões de pesquisa <#acessoRaoidol 

• NUmero do Processo lfconsultaProcessuallnumeroProcesso.php?secao-ROI 

Nome da Parte lfconsultaProcessual/nomaParte.php?secao=ROl 

Código OAB do Advogado 1/consultaProcessuaUoabAdvogado.php?secao-ROl 

Nome do Advogado ffconsultaPmcessual/nomeAdvogado.php?secao-RO\ 

CPF/CNPJ da parte ffconsultaProcessuallcpfCnp!Parte.php?secao=ROl 

Mandados Judiciais flconsultaProcessual/mandadoJudlclal.php?s&cao-ROl 

• Protocolo da Petlcão 1/consultaProcossual/protocoloPotlcao.php?secao,ROl 

Seçlo Judlcl6rla de RondOnla I Alterar I# I 

Orgãq Selecione ljl 

~ 
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Nenhuma parte com processos encontrado com o argumento infonnado:[cpf: 63095963220, mostrar processos baixados: Sim] 

Consulta Processual 

CPF ou CNPJ da Parte;_ 

lEI Mostrar os baixados 

Instruções 

O CPF ou CNPJ devem ser fornecidos com 11 e 14 digitas respectivamente. 

Edlffcio Sede 1: SAUISUL Quadra 2, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores 
CEP: 70070-900 Brasllia/DF 
@ 2012 Tribunal Regional Federal da Primeira Regllo. Todos os direitos reservados. 

Aguarde ••• 

r~PVII;I' Pt'IRI_ICO FEciEPN"' 
f .~·._~iialntériu das Cormmica\iJes 

,'ONI 1:R.E COi~ O Gi~IGINAL 

O Z CUT ZOlZ 

i··-~-f. . . ,. {;-:-~-~:-;;;:.:;: ............. 

http://processual.trfl.jus.br/consultaProcessual/cpfCnpjParte.php?secao=RO 02/07/2012 



() 

() 

Tribunal Regional Federal da 3" Região: Consulta Processual Página 1 de 1 
-"':O~~as=---a. 

Consulta Processual ~· 0-? 
r---------------------------------------lrro'-1Fis.4>.0 S 

~ ~ubrica: • ff1 

~f--~ Não foi possível encontrar processos que atendam os parâmetros de pesquisa. 

Foram Informados os seguintes parâmetros: 

CPF/CNPJ da parte: 63095963220. 

Nome da parte: ROSANA SILVA MELO SANTIN. 

Atenção-----------------------------------, 

• Este é um serviço de caráter informativo, não produzindo efeitos legais. 

• Para pesquisas com restrições de data, cidade de origem, ou UF de origem, é preciso 
informar um número de origem, ou dados sobre uma parte ou advogado do processo. 

• Não é necessário o preenchimento de todos os campos . 

• Não utilize preposições ("de", "da 11
, "do"), acentos ou cedilha em suas consultas por 

cidade, nome de parte e/ou nome de advogado. 

TRF3a Região :: Av. Paulista, 1842- Cep: 01310-936- SP 

http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=26&acao=consulta 
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PODER JUDICIÁRIO 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

AÇÕES E EXECUÇÕES CÍVEIS, FISCAIS, CRIMINAIS E 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS CRIMINAIS ADJUNTOS 

Página 1 de 1 

N•da Certidão 2012.0001127574 

CERTIFICO , revendo os registros de distribuição, a partir de 25 de abril de 1967, até a 
presente data, que contra: ROSANA SILVA MELO SANTIN , ou vinculado ao CPF de número 
630.959.632-20, 

N A D A C O N S TA na Justiça Federal de lo Grau, Seção Judiciária de São Paulo. 

Observações: 
a) Certidão requerida pela Internet, expedida com base nas Ordens de Serviço n• 03/2009 DF e 
04/2011 DF; 
b) A conferência dos dados pessoais da pessoa pesquisada é de responsabilidade do solicitante 
da Certidão, devendo a titularidade do CPF/CNPJ ser conferida pelo interessado e destinatário; 
c) A autenticidade desta Certidão deverá ser verificada por qualquer interessado no endereço 
www.jfsp.jus.br, até 60 dias da liberação, através do código de segurança: PJCQTTh65K81 
hKIZXN FBhALJLVFEXUh2J 
d) Em 15/06/2011, foi implantado o Processo Eletrônico no fórum Previdenciário da Capital e a 
base de dados desse sistema não esta sendo consultada para emissão desta certidão; 
e) Esta Certidão abrange o Estado de São Paulo. 

São Paulo, 02 de julho de 2012 às llh04min. 

Núcleo de Apoio Judiciário 
Alameda Rio Claro, 241 - 10° andar - São Paulo - SP 

D 2 CUT ZOIZ 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica 
Grupo de Trabalho de Radiodifusão Comercial 

Nota Técnica n• 5· ~ · /GTCO/SCE-MC 

ASSUNTO: Encaminha autos do processo para análise da Consultoria Jurídica com 
vistas à homologação do certame. 

Referênçia: Processo Principal n• 53000.034318//2009 (Cone. n• 043/2009-CEL/MC) 
Processo n• 53000.009608/2010 (proponente vencedora) 

SUMÁRIO EXECUTIVO 

1. Trata-se de procedimento licitatório de outorga de permissão, referente à 
Concorrência n• 043/2009-CEL/MC, para execução de serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, na localidade de São Francisco do Guaporé, Estado de Rondônia, cujos 
autos da proponente vencedora, SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA., foram 
instruídos, nos moldes da Ordem de Serviço Conjunta SSCE/CONJUR n• 00112004, para 
serem encaminhados à Consultoria Jurídica deste Ministério, com vistas à provável 
homologação do certame. 

ANÁLISE 

2. Em cumprimento à Ordem de Serviço já referenciada, a Comissão Permanente 
de Licitação de Serviços de Radiodifusão realizou pesquisas junto aos sítios eletrônicos do 
Superior Tribunal de Justiça, Tribunal Regional Federal da Primeira Região, bem como 
Justiça Federal do DF, da Seção Judiciária do Estado de São Paulo (atual domicílio da sócia 
administradora), cujos extratos foram anexados às fls. 143/171. Não foram encontrados 
registros nem com o nome da entidade, nem com o seu CNPJ. Também não foram registros 
nem com os nomes das sócias nem com seus CPFs.. · 

3. O extrato eletrônico do SRD - Sistema de Controle de Radiodifusão da 
ANATEL (fl. 139) atesta a existência do canal licitado (canal204, classe C), no Plano Básico 
de Distribuição de FM. 

4. Junto ao SIACCO - Sistema de Acompanhamento de Controle Societário da 
ANATEL e ao SRD (fls. 140/142), foi verificado que não há registro de outra outorga 
deferida a essa entidade. Também não há registro de participação de seus só~i!>~ e'l! O).!tras 
empresas, restando, portanto, observado o art. 12 do Decreto-Lei n• . §!J!i:7n. Pi"lntlf:O FP.llEPI>I \ 

rt,\ilitÚ:ílO oas Comunic.açõ~s ~ 

~''~ ':, o;;:,~'AL I 
. _, __ ,_-,·--~;·;~----=j 



Fls. 2 da Nota Técnica n° 120!2/GTCO/SCE·MC. 

5. Ressalte-se, ainda, que até o presente não foi encontrada manifestação das 
demais concorrentes nos autos dos processos da concorrência em comento. 

6. Impende informar que, às fls. 115/137, foram acostados documentos referentes 
ao Assentimento Prévio concedido pelo Conselho de Defesa Nacional para que a entidade em 
comento possa executar o serviço no município de São Francisco do Guaporé, Estado de 
Rondônia, que se situa em faixa de fronteira. Houve uma única alteração do Contrato Social 
da empresa, contudo, salvo melhor juízo, o documento não constitui óbice ao prosseguimento 
do feito por se tratar de mudança do nome da sócia administradora, em virtude de casamento, 
e de inclusão de parãgrafos na clãusula segunda para adequação às exigências de concessão do 
ato de Assentimento pelo referido Conselho. 

CONCLUSÃO 

6. Pelo exposto, concluimos que o processo estã apto a ser encaminhado à 
Consultoria Juridica para anãlise e manifestação quanto à regularidade processual e, caso não 
haja óbice, opine pela homologação e adjudicação do objeto licitado na Concorrência n° 
043/2009-CEL/MC à proponente SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LIDA. 

À consideração superior. 
Brasília, 02 de julho de 2012 . 

.,:; Q' p_. __ _ - 0'\.11-o<.o'c..Q... ~ 
MÔNIC F~RTADO R. LIMA 

!Sta 

De acordo. Encaminhem-se os autos da concorrência em comento, como 
proposto. 

Brasília, de julho de 2012. 

Presidente da Comissão ção de Serviços de Radiodifusão 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

~"RVIÇA Pt'l~!lf:O FtDF.P./,11 
Mimstério das Cmnunicacões i 
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CONSULTORIA JURIDICAJUNTO AO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
COORDENAÇÃO GERAL DE ASSUNTOS JURIDICOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

. PARECER NO 1255/2012/TFC/CGCE/CONJUR-MC/CGU/AGU 

PROCESSO PRINCIPAL NO 53000,034318/2009 

INTERESSADO: SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA 

EMENTA: Análise do procedimento licitatório objeto do Edital de Concorrência n.o 043/2009-SSR­
MC, levado a efeito com a finalidade de outorgar permissão para a exploração dos Serviços de 
Radiodifusão sonora em frequência modulada , para a localidade de São Francisco do Guaporé, 
no Estado de Rondônia. 

Pela homologação do certame, com adjudicação do objeto à licitante 
SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA. 

Senhor Coordenador Geral, 

A Comissão Especial de Licitação encaminha, para exame e parecer desta 
Consultoria jurfdica, os processos em referência, contendo a documentação e as propostas das 
licitantes que participaram do procedimento !!citatório objeto do Edital da Concorrência n.º 
043/2009-SSR/MC, para a localidade de São Francisco do Guaporé, no Estado de Rondônia. 

2. O certame em epfgrafe se encontra na fase de homologação, a qual corresponde à 
manifestação de concordância da autoridade competente para assinar o contrato com os atos 
até então praticados pela Comissão de Licitação. Essa concordância se refere a dois aspectos, a 
saber: legalidade dos atos praticados pela Comissão e conveniência de ser mantida a licitação. 

3. No que tange à conveniência da manutenção da licitação, por ser aspecto afeto ao 
juizo da autoridade, ressalvamos que, caso se entenda pela inconveniência, deverá a licitação 
ser revogada, desde que preenchidos os requisitos estabelecidos pelo art. 49 da Lei n.º 
8.666/93, "in verbis": 

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente 
poderá revogar a licitação por razões de Interesse pdblico decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por Ilegalidade, de oficio ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
§ 1• A anulação do procedimento llcitatório por motivo de ilegalidade não gera 
obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo dnlco do art. 59 desta 
Lei. 
§ 22 A nulidade do procedimento licltatórlo induz à do contrato, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 
§ 32 No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegur o 
contraditório e a ampla defesa. 
§ 42 O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do proced m 
de dispensa e de Inexigibilidade de licitação. 

4. Deste modo, é importante observar que a revogação, nos termos da pró ria lei, 
somente será possível se existir motivo superveniente suficiente a justificar tal cond ta, nos 
termos do que preleciona MARÇALJUSTEN FILHO: 

Esplanada dos Ministérios, Bloco "R" - sala 920- CEP 70.044~900-Bras Dia- DF \ li 
Telefones: (61) 311-6535/311-6197 Fax: (61) 311-6602 Ernail: conjur@mc.gov.b~\ 



Continuação do PARECER N' 1255/2012/TFC/ CGCE/CONJUR-MC/CGU/AGU 2 

5. 
Consultoria 
Licitação. 

Ao determinar a Instauração da licitação, a Administração realiza jufzo de 
conveniência acerca do futuro contrato. Esse jufzo é confirmado quando da 
elaboração e aprovação do ato convocatório. No momento final da licitação, após 
apurada a classificação, exercita-se novo jufzo de conveniência. Não se trata, 
porém, do mesmo jufzo. Exercita-se sobre suportes fáticos distintos. Vale dizer, a 
Lei reconhece um condicionamento à revogação. A Administração pode desfazer 
seus próprios atos, a qualquer tempo, tendo em vista avaliação de sua 
Inconveniência. Tendo conclufdo que o ato é conveniente e determinado sua 
prática ou manutenção, a Administração se vincula a essa decisão. Poderá revê-la 
desde que existam circunstâncias novas, inexistentes ou desconhecidas à época 
anterior. Logo, não se admite que a Administração julgue, posteriormente, que era 
Inconveniente precisamente a mesmà situação que fora reputada conveniente em 
momento pretérito. (FILHO, Marçal justen. Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos. 8 ed. São Paulo, Dialética, 2001. p.481) 

Entretanto, no que tange aos aspectos mencionados, interessa à análise desta 
jurfdica o exame da legalidade dos atos praticados pela Comissão Especial de 

6. Em relação ao procedimento licitatório para a localidade de São Francisco do 
Guaporé, no Estado de Rondônia, analisando a Concorrência no 043/2009-SSR/MC,verifica-se que 
a referida Comissão observou as regras insculpidas no instrumento convocatório (edital), 
atendeu o rito procedimental do certame, bem como pugnou pelo cumprimento das exigências 
legais pertinentes a todo procedimento licitatório. Logo, cabe homologação com adjudicação do 
objeto à empresa SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA. Observe-se que em se tratando de 
faixa de fronteira deverá ser juntada a documentação respectiva. No presente caso, já se adotou 
tal providência. 

7. Ante o exposto, opinamos no sentido de que haja o encaminhamento dos autos à 
Secretaria de Comunicação Eletrônica, com proposta favorável à homologação do certame e à 
adjudicação do objeto à empresa SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇ- LTDA. para a 
localidade de São Francisco do Guaporé, no Estado de Rondônia. 

À superior consideração. I 
I 

Brasflia, 12 e julho de 2012. 

~I.NV'-"1"-\__/vO--~ 
TATIANE FLORES CAVALCANTE RAZUK 

Advogada da União 
Coordenadora jurfdica de Licitação de Radiodifusão e Assuntos Adm· 

o 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIAJURIDICAJUNTO AO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
COORDENAÇÃO-GERAL DE ASSUNTOS JURIDICOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÕNICA- CGCE 

DESPACHO NO S092/2012/DPF/CGCE/CONJUR-MC/AGU 

PROCESSO NO 53000.034318/2009 

ASSUNTO : Fase de homologação. 

Aprovo o PARECER NO 1255/2012/TFC/CGCE/CONJUR-MC/CGU/AGU, da lavra da 
da Advogada da União, Tatlane Flores Cavalcante Razuk. 

Encaminhem-se os autos à apr iação pelo Sr. Consultor jurídico. 

Coordenador-Geral de 

EFB.ANCÔ 
da União 

de 2012. 

ídicos de Comunicação Eletrônica 

~<RVICfl Pi':iiiir.õi:r:DEf'At!. 
· MinístMo dêS Cornunic3çó~s j 
·.;ONIH\E COM O Of<IGIN.~L i 

Esplanada dos Mlnlstér1os, Bloco "R" -sala 920- CEP 70.044-900- Brasnla- DF 
Telefones: (61) 3311-6535/3311-6196 Fax: (61) 3311-6602 Emall: conjur@mc.gov.br 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIAjURfDICAjUNTO AO MINISTERIO DAS COMUNICAÇÕES 
GABINETE DA CONSULTORIAjURfDICA 

DESPACHO NO 5093/2012/IMS/GAB/CONJUR-MC/AGU 

PROCESSO NO: 53000.034318/2009 

ASSUNTO : Fase de homologação. 

Aprovo o DESPACHO NO 5092/2012/DPF/CGCE/CONJUR-MC/AGU, da lavra do 
Advogado da União, Dr. Daniel Pereira de Franco, Coordenador-Geral de Assuntos jurídicos 
de Comunicação Eletrônica, que aprovou o PARECER NO 1255/2012/TFC/CGCE/CONJUR­
MC/CGU/AGU, de autoria da Advogada da União, Ora. Tatiane Flores Cavalcante Razuk. 

Encaminhem-se os autos à Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica, 
em prosseguimento. 

·:' !: 

Brasflla, ~O de ~-'\s:. de 2012. 

sr:pvv•n ;:;;1·.n11 '" 
,1. '·· . "'·· GQ FE[IFPI\1 I 

, -uíil/Sténo das Cornu.,,·,.,,...:·. > 
. 'O'J'- . !: _ (J ~-CívOes 
, r r /::f(~ COM O üRJGÍNAL 

O 2 CUT 2012 

-~·=-~~---

Esplanada dos Ministérios, Bloco "'R" -sala 920- CEP 70.044-900- Brasflla- DF 
Telefones: (61) 3311-6535/3311-6196 Fax: (61) 3311-6602 Emall: conjur@mc.gov.br 
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PUBLICADO NO D.O.U. DE C6 t_j_J~.;:) 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

GABINETE DO MINISTRO 

DESPACHO DO MINISTRO 

Em 5 de setembro de 2012. 

Acolho o PARECER N" 1255!2012ffFC/ CGCE/CONJUR-MC/CGU/AGU e invoco 
seus fundamentos como razão desta decisão para HOMOLOGAR o certame e realizar as 
adjudicações propostas, de acordo com o Anexo Único, nos termos da legislação vigente e 
das normas estabelecidas no respectivo Edital. 

~-L..~~ PAULO BERNARDO SIL 
Ministro das Comunicações 

ANEXO ÚNICO 

UF Localidade N"PROCESSO N"DA SERVIÇO PROPONENTE 
. CONCORRÊNCIA VENCEDORA 

SSRIMC 

SISTEM TERRA 

043/2009 RO SÃO FM DE 53000.009608/2010 
FRANCISCO COMUNICAÇÃO 

DOGUAPORÉ LTDA 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica 

Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação Eletrônica 
Coordenação Geral de Regime Legal dé Outorgas 

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, Ediflcio Sede, 9° andar, Sala 907, 70044-900 -Brasília- DF 
(61) 3311-6358 

.Ofício no ":fl. /2012/CGLO/DEOC/SCE-MC 

Brasília, l3 d~IVGÚ'<ode 2012. 

À Senhora 
ROSANA SILVA MELO ·-1 

~CQ\IIr.r1 Pi'IRIJr.O FF.DF.PM f 
Representante Legal do Sistema Terra de Comunicação Ltda 
Rua Angelim, n° 1688- Bairro Nova Brasília 

1 ."rl;nst6~!0 rJas Corounicaçécs ' 
.ON! 1:kE COM O O::tiGINAL i 

~~~J 
76908.606- Ji- Paraná- RO 

Assunto: Assentimento Prévio. 

Senhor Representante Legal, 
(j3(P_.,...., 

o 
/ 

1. Em atenção ao Processo n°53.000.009608/201 O, essa entidade, vencedora da 
Concorrência n° 043/2009/CPLRIMC, requer assentimento prévio para executar o Serviço de 
Radiodifusão em Frequência Modulada, na Localidade de São Francisco do Guaporé, Estado de 
Rondônia, conforme requerimento protocolizado em OI de novembro de 2011. 

2. Haja vista tratar-se de localidade situada em faixa de fronteira, necessária se faz à 
obtenção de Assentimento Prévio do Conselho de Defesa Nacional, órgão da Presidência da 
República, em atendimento ao determinado pelos artigos 10 e 11, do Dec. nº 85.064/80, 
observada a nova redação do art. 222, caput e § I 0 , CF. Cumpre-nos, portanto, solicitar a 
apresentação da seguinte documentação, em original ou cópia autenticada, com vistas à 
instrução do processo: 

I. Referentes à Entidade: 

a. Cópia dos atos constitutivos ou estatuto e respectivas alterações, em que 
constem expressamente as cláusulas do art. I O do Dec. n° 85.064/80, observada a nova redação 
do art. 222, capute §! 0

, CF/88: 

pcanaCORAT/ CGLO 

1. "a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção 
da programação veiculadas são privativas de brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de I O anos"; 

2. "as cotas ou ações representativas do capital social · serão 
inalienáveis e incaucionáveis a estrangeiros ou a pessoas 
jurídicas"; 

3. "a entidade não poderá efetuar alteração do seu estatutp sem prévia 
autorização dos órgãos competentes, na forma da lei". 



3. No expediente de resposta deverá ser mencionado. o número dr ·o.~. Qf~ e do 
processo em referência. · 

4. . Diante do exposto, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contado da data 
do recebimento do respectivo deste oficio via AR Postal, para o cumprimento TOTAL das 
exigências aqui formuladas, sendo que o não atendimento, ou o atendimento parcial de tais 
exigências implicará no INDEFERIMENTO do pleito, com o consequente arquivamento dos 
autos. 

5. Aproveitamos para informar que, a partir de então, esta Secretaria poderá, a seu 
critério, enviar comunicados oficiais via SMS e documentos digitalizados via internet às 
entidades interessadas, desde que complementem seu cadastro com telefone celular e endereço 
eletrônico do respectivo representante legal. Ressalte-se que o fornecimento de tais dados 
implica anuência dessa entidade em receber as referidas comunicações oficiais e deve ser feito 
por meio de oficio, com assinatura do seu representante legal. Os conteúdos encaminhados por 
esses meios referem-se tão somente à entidade destinatária e não serão considerados para fins 
legais como contagem de prazo e ciência de interessado. 

6. Relativamente ao assunto em referência, encaminho cópia da Nota Técnica no 
55/2012/CGLO/DEOC/SCE-MC, com vistas à completa instrução dos autos. 

Atenciosamente, 

VÂNE 
Coordenadora-Geral de Regime Legal de Outorgas 

2de2 
pcana/53.000.009608/2010/2011/CQRAT/CGLO 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
'" SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 
~ 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS DE 

CoMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, EDIFÍCIO SEDE, 9 

ANDAR, SALA 907 

CEP: 70044-900 
BRASÍLIA- DF 

REF: Of. 71/2012/CGLO/DEOC/SCE-MC 
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Sistema Terra de Comunicação Ltda 

Rua: Angelim, 1688 -·Bairro Nova Brasília 

Cidade: Jí-Paraná-RO 

Estado: Rondônia 

CEP: 76908-606 
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! JI-P ARANÁ, 7 DE FEVEREIRO DE 2012. 

·. '· 
Ao 

::.~iH i :::T éF.l O Dil. ~ C:O~.t U til C~. ÇÕEB 
SRA ilfli.O, • DF 

M!NIS1ÉRIO DAS COMUNICAÇÕES ll)f il.Pil.>~ÇE 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÓNICA 'T ,:;:::l,)i:!-:)7 :5ii 
DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÓNJCA 
COORDENAÇÃO GERAL DE REGIME LEGAL DE OUTORGAS 
DRA. V ANEA RABELO 

Ref.: Of 71/2012/CGLO/DEOC/SCE-MC 
Processo n". 53000.009608/2010- Assentimento Prévio 

Serviço: Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada. 
Emissora: Sistema Terra de Comunicação Ltda. 

I ., 
L. ) 

lima. Dra. Vanea Rabelo, 

Em atendimento ao Oficio n•. 7112012/CGLO/DEOC/SCE-MC, 

datado de 13 de janeiro de 2012, vimos pelo presente encaminhar a documentação solicitada 

no Oficio supre mencionado, composto do Estatuto com a respectiva alteração 

C1 contemplando expressamente as cláusulas do Art. 10• e 11• do Decreto 85.064/80, 

( observando-se a nova redação dada pelo Art. 222", caput e § 1 • da CF. 

Esperamos assim dar pleno atendimento à solicitação e pedimos 

que seja dado o prosseguimento na análise do processo em tela. 

Atenciosamente, 

~~Pi'im'lf:<'l Fr:DERÃi.-1 
Mlmntcrio das ComuniCG1ii3S t 

.. :ONH:RE COM O Of<IGII\AL l 
I 

: O Z CUT Z01Z ! 

t ·-··- _11~ ____ J L -__ ,_. .. -~~~~~~-::-:. .. --- .. _,_ .. 
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JI-P ARANÁ, 7 DE FEVEREIRO DE 2012. 

Ao 
MIN!S1ÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 
DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 
COORDENAÇÃO GERAL DE REGIME LEGAL DE OUTORGAS 
DRA. V ANEA RABELO 

Ref.: Of. 71/2012/CGLO/DEOC/SCE-MC 
Processo n". 53000.009608/2010- Assentimento Prévio 

Serviço: Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada. 
Emissora: Sistema Terra de Comunicação Ltda. 

lima. Dra. V anea Rabelo, 

Em atendimento ao Oficio n•. 71/2012/CGLO/DEOC/SCE-MC, 

datado de 13 de janeiro de 2012, vimos pelo presente encaminhar a documentação solicitada 

no Oficio supre mencionado, composto do Estatuto com a respectiva alteração 

contemplando expressamente as cláusulas do Art. 1 o• e 11 o do Decreto 85.064/80, 

observando-se a nova redação dada pelo Art. 222°, caput e§ 1° da CF. 

Esperamos assim dar pleno atendimento à solicitação e pedimos 

que seja dado o prosseguimento na análise do processo em tela. 

Atenciosamente, 

Ros~A SILVAMÊLÕSIN 
DIRETORA. 
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SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA- ME 
·çNPJ; Hlo?U,újúfQQQl-?1 

. NIRE: 11200521143 

PRIMEIRA ALTERA~Â? f~~RÃ~~~w~ ~\1citnl\nt ~M~lm~.~truA.. .. ~~· ....... ~ :. 

SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA- ME. 

As abaixo assinadas Sra. ROSANA SILVA MELO, brasileira, natural de 
Co! orado do Oeste, estado de Rondônia, nascida em i 5/03/1980, casada sob o regime de 
comunhão parcial de bens, comerciante, portadora da Cédula de Identidade RG n•. 728.282 
SESDCIRO e inscrita no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob n•. 630.959.632-20, residente e 
domiciliada à Rna Manoel Vieira dos Santos n•. I 162, Bairro Nova Brasllia no município de 
Ji-Paraná, estado de Rondônia, CEP 76908-438 e Srta. PATRICIA DE MELO FERREIRA, 
brasileira, natural de Colorado ·Do Oeste, estado de Rondônia, nascida em 1910911987, 
solteira, comerciante, portadora da Cédula de Identidade- RG n•. 00001004486 SESDC/RO e 
inscrita no Cadastro de Pessoa'Ffsica (CPF) sob n•. 944.429.162-68, residente e domiciliada à 
Rua Tupinambás n•. 3615, Bairro Centro no município de Colorado Do Oeste, estado de 
Rondônia, CEP 76993-970, únicas sócias componentes da sociedade limitada que gira sobre o 
nome empresarial de "SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA - ME.", 
localizada na Rua Angelim n•. 1688, Bairro Nova Brasília, nesta cidade de Ji-Paraná, estado 
de Rondônia, Cep: 76908-606 , inscrito no CNPJ sob n•. 10.921.626/0001-94, com contrato 
social devidamente registrado e arquivado na Junta Comercial do Estado de Rondônia, sob o 
n•. 11200521143 em 26/06/2009 resolvem alterar o contrato social pela primeira vez com as 
seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Erh virtude de casamento a sócia Rosana Silva Melo adota o 
sobrenome de seu marido, passando a assinar ROSANA SILVA MELO SANTIN e altera 

.seu endereço para Rua Dr. Cyro de Mello Camarinba n•. 1037, Bairro Centro no município 
de Santa Cruz do Rio Pardo, estado de São Paulo, CEP 18900-000. 

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade altera neste ato, a redação do Parágrafo Único da 
Cláusula Quinta, renomeando-o para "Parágrafo Primeiro" e incluindo os Parágrafos Segundo, · __ .. 
Terceiro, Quarto e Quinto, nos seguintes termos: : ~··;-,'":~('1';;---"l·,nt ror:o;;;~R~;i'-\ 

• ~c.:p Jt,' , i>'" '"'· 1 0 _! o lul'l, : 

. Parágrafo Prime_iro - A propri~dade da empresa é privativa de br_asi · ~!~~~~~~~~ 0}·; 1~0~~~;~~~;:~~~ \ natos ou naturalizados hâ mais de dez :anos, ou de pessoas Jur\dJci!S l.ho v J J 
constituídas sob as leis brasileiras e que tenbam.sede no Pais; \. DL CU111l11 

Parágrafo Segundo - Setenta por cento do :capital. volante pertencerá, direta ~ 
ou indiretamente, a brasileiros natos ou natpralizados há rriais de dez ~os, · 
que exercerão obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecer~()cq7·"' ::;-:cc~=:-=-­
conteúdo da programação; 

Parágrafo Terceiro - A responsabilidade editorial e as atividades de 
seleção e direção da programação veiculaqa são privativas de brasileiros 
natos ou naturali.zados há mais de dez anos; · 
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SISTEMA TERRA DE COMUNICA!Ç~O lífDt\ • Mfl 
cr;n: IO.nl.IYZG/000~-9'~ 

NIRE: 11200521143 . ' 

Parágra;~: ~J..,r,ti ( ~ ~~~d:rol ~~; P•j' ssoal será sempre constitufdo, ao 
menos, de do1s terços (2/3) de trabalhad res brasileiros e; 

Parágrafo Quinto- A entidade não po erá efetuar alteração do seu estatuto 
sem prévia autorização dos órgãos comp~tentes, na forma da lei. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Por força da alteração deste ittr~mento, CONSOLIDA-SE EM 
UM ÚNICO DOCUMENTO tódas as cláusulas vigente] do· Contrato Social, resolvendo os 
sóci~s fazê-lo conforme abaixo, passando o CONTR TO SOCIAL a vigorar coilR<"lslf"."~'l p1.•1Ril.r.o FF.PEP~Í·l 
segumtes termos· • ' · · ' 

• · ' Minmtcrio elas Comtmfc:at:ões Í 
CONTRATO SOCIAl! ' . •:ONft'f<E co,v: () ·Jhi•:;I;·;AL 

!, t O Z GUT ZOlZ 
! f' 

As abaixo assinadas ROSANA SILVA MELO SANTIN brlsileira, natural de Colora~odo ~ 
Oeste, estado de Rondônia, nascida em 15/03/1980, tasad sob o regime de comunhão párclãJ~-::•.'-·oc:::-:7::•-;;::::.­
de bens, comerciante, portadora da Cédula de Identidade R n'•. 728.282 SSP/RO e inscrita no 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) .sob n'. 630.959.632-20, res(dente e domiciliada à Rua Dr. 
Cyro de Mello Camarinha n'. 1037, Bairro Centro no munlcfpi;o de Santa Cruz do Rio Pardo, 
estado de São Paulo, CEP 18900-000 e Srta. PATRICIA D 1\:[ELO FERREIRA, brasileira, 
natural de Colm·ado Do Oeste, estado de Rondônia, asdida em 19/09/1987, solteira. 
comerciante, portadora da Cédula de Identidade- RG n'. O 00 i 004486 SESDC/RO e inseri!~ 
no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob n'. 944.429.162- 8, 'residente e domiciliada à Rua 
Tupinambás n'. 3615, Bairro Centro· no municfpio de Colorado Do Oeste. estado de 
Rondônia, CEP 76993-970, únicas sócias componentes da ociedade limitada que gira sobre o 
nome empresarial de "SISTEMA TERRA DE CO UNICAÇÃO LTDA .,. ME.", 
localizada na Rua Angelim n'. 1688, Bairro Nova Brasília nesta cidade de Ji-Paraná, estado 
de Rondônia, Cep: 76908-606 , inscrito no CNPJ sob n'.\ 0.921.626/0001-94, com contrato 
social devidamente registrado e arquivado na Junta Comercial do Estado de Rondônia, sob o 
n'. 11200521143 em 26/06/2009, em conformidade com as ~láusulas seguintes: 

I . 
CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nomelempresarial "SISTEMA TERRA 
DE COMUNICAÇÃO LTDA- ME.", e terá sede e do~icílio à Rua Angelim n'. 1688, 
Bairro Nova Brasília, nesta cidade de Ji-Paraná, estado de Rondônia, Cep: 76908-606. 

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem por objeto A(iviqades de rádio (exploração de 
estações de radiodifusão em Frequência Modulada- FM, P!mplitude Modulada- AM, Ondas 
Médias - OM, Ondas Curtas - OC, Ondas Tropicais - OT, ~om e imagem em VHF e UHF e 
venda de espaço publicitário em rádio); Operadoras de televisão por assinatura por cabo (TV a 
cabo, serviço de distribuição de sinais de multiponto mult\canal - MMDS, com finalidades 
educacionais, informativas, cíVicas e patrióticas. exploração~de co11cessões e licenças a fim de 
promover a cultum universal e nacional, a diversidade de fontes de informação, o l~se1· e o 
entretenimento, a pluralidade política e 'O desenvolvimento ~ocial e econômico do pais. tudo 
de acordo com a legislação especi.fica regedora da matéria). \ . · . 

' ' 
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SISTEMA TE~~J~~o~~~~~!~~ÇJ\0 LTDl\ • M.t 
NIRE: 1120052114~ 

.. . ~ : : .~ . ~ . . . -

CLÁUSULA TERCEIRA;_Ést~. ~ô&~~9e :~1~1pr~sai·fa limitada será regida supletivamente 
pelas regras da sociedade anônima, na fomia do artigo I .053, parágrafo único da lei I 0.406 de 
I O de janeiro de 2002. 

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade iniciará suas atividades na d~ta de liberação ·pela Junta 
Comercial do Estado de Rondônia e seu prazo de du1·ação é indeterminado, observando-se 
quando de sua dissolução, os preceitos da lei em vigência. 

CLÁUSULA QUINTA: O Capital Social é de R$ 30.000,00 (Trinta mil reais) divididas em 
30.000 (Trinta mil) quotas no valor de R$ I,OO (um real), com todas as quotas subscritas e 
integralizadas neste ato, em moeda corrente e legal do Pais, representados pelo quadro abaixo: 

SÓCIOS Percentual QUOTAS VALOR 
ROSANA SILVA MELO SANTIN 99% 29.700 R$ 29.700,00 
PATRICIA DE MELO FERREIRA 01% 300 R$ 300,00 

TOTAL 100% 30.000 R$ 30.000 00 

Parágrafo Primeiro - A propriedade da empresa é privativa de brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de dez· anos, ou de pessoas jurídicas constitufdas sob as leis brasileiras e 

que tenham sede no Pafs; ,.~-r.-.p-v-tr-:n-P~t:::':q::-1::18:":,0:-:F:::F.:;n:;:F.;::;Rf\l <; 

Parágrafo Segundo - Setenta por cento do capital volante pertencerá, direta o . Mi:1>St~rio das Comunic~çõc;s 1 

indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, que exercerãq ·:ONiH'E COivl O ORIGIN.~L 
obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da programação; f 

r. O 2 CUT Z01Z 
Parágrafo Terceiro - A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da) · 

.~~~~atnação veiculada são privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dd[ .. ":·"'C'~·· .,..-:--

Parágrafo Quarto- O quadro do pessoal será sempre constitufdo, ao menos, de dois terços 
(2/3) de trabalhadores brasileiros e; 

Parágrafo Quinto - A entidade não poderá efetuar alteração do seu estatuto sem .prévia 
autorização dos órgãos competentes, na forma da lei. 

CLÁUSULA SEXTA: Os sócios respondem subsidiariamente, exceto em caso de dolo ou 
fraude do sócio administrador, este o qual responderá cível e criminalmente, por seus atos 
perante a sociedade e perante terceiros na forma dos artigos I .022 a 1.027 da lei I 0.406/2002. 

§ 1'.- As responsabilidades dos sócios quotistas serão deliberadas conforme as regras da 
sociedade anônima, na forma do art. 1.053, parágrafo único, da Lei I 0.406/2002. 

§ 2'. - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas .quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital· social, conforme disposto no art. 

· 1.052 da Lei I 0.406/2002. 

§ 3'.- A sociedade por todos os seus sócios se obriga a cumprir rigorosamente todas as leis, 
regulamentos e as instruções vigentes ou que vierem a vigorar referentes à radiodifusão e à 
segurança nacional. · 
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CLÁUSULA SÉTIMA: Asoci~dade p.o.d:er~~:~m;lc!Uor tempo, abrir ou fechar filial L-:~:tlt;t;;:·c·::,~= 

, dependência, no país e no exteri01·, mediante alteração contratual assinada por todos OS sócios. 

CLÁUSULA OITAVA: As quotas são indivisíveis e não.poderão. ser cedidas ou transferidas 
a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quen' fica assegUrado, em igualdade de 
condições e. preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pe1tinente. 

§ 1'.- O sócio que pretenda ceder os transferir todas ou parte de suas quotas deverá notificar 
por meio escrito ou eletronicamente aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas 
postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao 
direito de preferência, que deverão fazer dentro de 60 (sessenta) dias, contados do 
recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os sócios 
manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das quotas 
que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de preferência, as 
quotas poderão ser livremente transferidas, desde que sejam observadas as disposições dos 
artigos 1.057 e parágrafo único do cód. Civil/2002. 

§ 2' - As quotas da sociedade são indivisíveis e incaucionáveis, direta ou indiretamente a 
·estrangeiros ou pessoas jurídicas, exceto a participação de partido político e de sociedade cujo 
capital pertença exclusiva e nominalmente a brasileiros, através de capital sem direito a voto e 
não podendo exceder a trinta por cento do capital social dependendo de prévia autorização do 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, apenas alterações contratuais, que resultem na 
substituição ou alteração do quadro societário. 

CLÁUSULA NONA: A administração da sociedade caberá a sócia ROSANA SILVA 
MELO SANTIN, com os poderes e atribuições de administrador, dispensada da prestação de 
caução, ao qual compete privativa e individualmente, sendo-lhe outorgados desde já, os 
poderes e atribuições para representar ativa e passiva, judicial e extrajudicialmente a 
sociedade, perante órgãos públicos. instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em 
geral, bem como praticar todos os demais atos necessários à consecução dos objetivos ou à 
defesa dos interesses e direitos da sociedade. 

§ 1'.- Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, constituir mandatários da 
sociedade, especificados no instrumento os atos e operações que poderão praticar. 

§ 2'. - É vedado o uso do nome empresarial em atividad.es estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas. ou de terceiros. 

§ 3'. ~Os administradores da entidade serão brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez 
anos e para os p01tugueses com reconhecimento de igualdade de direitos civis ou p1·óva de 
residência permanente no país e a sua investidura no ·Cargo somente poderá ocorrer após 
haverem sido aprovados pelo Ministério das Comunicações. · 

CLÁUSULA DÉCIMA: Fica estabelecido que a responsabilidade e a orientação intelectual e 
administrativa da entidade caberão somente a brasileiros natos ou naturalizados há mais de 
dez anos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios 
retirada mensal, a titulo âe "pro labore", 
pertinentes. 

de comum acordo, fixar uma 
as disposições regulamentares 
I 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Ao término de cac1a1 <:x0rci•Cio social, encerradas em 31 
de Dezembro, os administradores presta1·ão contas de sua administração, 
procedendo à elaboração do inventário, do balanço e do balanço de resultado 
econômico, cabendo aos sócios. na proporção de suas · os lucros ou perdas apuradas. 
podendo os lucros, a critério dos sócios, ficarem em · para aumento de capital e/ou 
compensar os prejuízos em exercícios futuros. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Nos quatro me:sesllse,~uirotes ao término do exercfcio 
social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão quando for o casá. 

Parágrafo Único - Até 30 (tl'inta) dias antes da data nla~rc,,aa para a reunião, o balanço 
patrimonial· e o resultado econômico devem ser escrito, e com a prova do 
respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não a administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Dependem de deliberat:ão dos sócios, além de outras 
matérias indicadas na lei ou no presente contrato: 

I. A aprovação das contas da administração; 
2. A designação dos administradores, quando feita em separado; 
3. A destituição dos adm'inistradores;; 
4. A modificação do contrato social; 
5. A cisão, a incorporação, a fusão e a dissolução da ~o•cieda<le, ou a cessação do estado 

de liquidação; 
6. A nomeação e destituição dos liquidantes e j:ulgame*t:o das suas contas; 
7. O pedido de concordata; 
8. A transformação da sociedade; 
9. Outros assuntos de interesse social. 

§ 1'. - As deliberações sociais, obedecido o disposto no 
serão ~amadas em reunião dos sócios, convocadas pelos 1 istrà.dores nos casos acima 
previstos, dispensando-se a realização da mesma qu:anoo~ todos os sócios decidirem, por 
escr_ito, sobre a 1~atéria que seria objeto da reunião; 

§ 2'. - A convocação das reuniões será feita com 15 dias antecedência por meio de carta 
registrada com aviso de recebimento (AR), enviada para o e)Hlen' eço dos sócios e deverá conter 
local, data, hora e ordem do dia, pam a instalação da reuniã•~; 

§ 3'. - É dispensada qualqu·er formalidade de 
comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do 

quando todos os sócios 
data, hora e ordem do dia: 
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Parágrafo único: O aumento .ou redução do capital se dará na forma do que diz o 
artigo 1.081 e 1.082 da lei 10.406/2002, su1Jmetend<1-se as comunicações dos artigos 
seguintes, como os 1.083 e I .084, bem como seus na:r:íor"th< 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Quanto à participação cada sócio nos lucros auferidos, 
bem como nas perdas ao longo do ano, serão rli<:trilhuf,rln< na forma e proporção da 
distribuição das quotas de responsabilidades sociais da a distribuição dos lucros 
coincidirá com o ano social da sociedade, tal como a nas perdas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA.: A d.istribuição dos será sempre sustada quando se 
verificar a necessidade de atender as despesas inadiáveis : impliquem no funcionamento 
normal da estação de radiodifusão. Suprima a de;ficiên.Çia financeira, os lucros líquidos 
restantes terão a destinação prevista na Cláusula Décima 'deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O falecimento ou int<,[dição de qualquer dos sócios não· 
dissolvem necessariamente a sociedade, ficando os e sucessores nos direitos e 
obrigações do "de cujus" podendo nela fazer-se indiviso o quinhão 
respectivo por um dentre eles devidamente credenciado . Não sendo posslvel ou 
inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) o valo•· de seus haveres será 
apurado e liquidado com base na situação patrimonial à data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único- O mesmo procedimento será adotado 
se resolva em relação a seu sócio.· 

outros casos em que a sociedade 
' 
' 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: O administrador declara, as penas da lei, que não está 
impedido ·de exercer a administração da sociedade, por lei 'especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os eleitos la pena que vede, ainda que· 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime ' , de prevaricação~ peita 
ou suborno, concussão. peculato, ou contra a economia po~ula(, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra de consumo, fé pública 
ou a propriedade. · 

· CLÁUSULA VIGÉSIMA: Os c.asos omissos, as' posslveis divergências que 
possam suscitar entre as partes, oriundas do presente co1otr>1tb. serão regidos pelo dispositivo 
da Lei 10.406 de·IO de janeiro de 2002 e, em especial o a Lei 6.404/76, alterada 
pela Lei .10.303/2001, das empresas em sociedade fiel observância bem como 
das demais cláusulas deste compromisso se obrigam os 
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cLAusuLA VIGÉSIMA Pki~1EiKA: FiJ.r eleii<l comarca de Ji-Paraná, Estado 
de Rondônia, para o exercÍc1o e co= cu1nPr1m=e111ó dos fliriit,,~ e obrigações resultantes deste 
contrato social, renunciando-se expressamente, a por mais privilegiado que 
seja. 

E, por estarem assim justos e coJntr,ttacl1>s ~ssinam o presente instrumento 
em 3 (três) vias de igual teor e forma para que prqduzam s6 efeito, diante das testemunhas 
abaixo que também assinam, obrigando-se fielmente por e i por seus herdeiros a cumpri-lo 
em todos os seus termos. 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO ÚNICO 

Acolho o PARECER N" 1255f.!Ol21TFCI CGCEiCONJUR·MC/CGUIACiU c invoc~ seus fun· 
damcntos como rnz!o desta ~co:isi!o p.1rn HOMOLOGAR o ccrt~mc e rt:QiiZDr as adjudicações propostas, 
de acordo com o Anc~o Unico, 110$ tcmtos do lcgi~loçlo vigente c das normas cstnbclccidas no 
respectivo Edital. 

ANEXO ÚNICO 

UF l.o<olld>do 
S~RVIÇO 

Tendo eRl vista a manifestação ofertada por GRUPO COMUNICAÇÃO 00 VALE LTDA no 

~õ(;Qt~~~u~" de O=O~\~=;dn 11n~~~~~~~çt:-':;c~~~~h~;ro~~~!';t~1 ~~~~G~~~~'8nYc~: 
nos tcmtos da lcgislnçilo vigente c d3S normas csrabelccidns no respectivo Ediml. 

ANEXO ÚNICO 

MANIFESTAÇÃO- CONHECIDA E NÃO PROVIDA 

Acolho o PARECER N"IJ54120121TFC/CGCEICONJUR-MC/CGU/AGU, invocando seus fun­
damentos como mz!o desta decisão e determim> ,11 REVOGAÇÃO do Concorrên~iu n" 
04412001/SSRIMC, pam a localidade constante do Anexo Unico. 

ANEXO ÚNICO 

Tendo em visto o munifcstoç!o ofertudn por MEGOA FM LIDA no Concontnda n• 04912010-
SSR/MC, acolho o PARECER N" l24612012fTFC/CGCE!CONJUR-MC/COU/AOU, de sorte o nlo 
ccmhecer do munifeswç!e> , ce>nfomte Anexo Únice>, nos tennos do legislnçllo vigente e das normas 
esmtx:lctidn no respectivo Edillll, 

ANEXO ÚNICO 

MANIFESTAÇÃO- NÃO CONHECIDA 

H' DA CONCORRI!N· Uf LOC/o.UOAD~ S ' . S~RVJÇ(l 

,, 
RECORRt'Nl'E I'ROC'ESSO 

1000 J o 

Tendo em visto o recu~o interposto conlla decis!o da Comiss~o de Licitação, que habilitou 
REDE AGRESTE-5ERTÃO DE COMUNICAÇÃO LTOA na Concontndo n• 051n009-ÇEUMC. para 
a localidade de Ampimcn, no Estndo de Alagoas, acolho o PARECER N" 1263n0121GLSJ'l'fC/CG­
ÇEICONJUR-MCICGU/AGU, de sorte a conhc~ do recu~o e dar-lhe provimento, conforme Anexo 
Unico, nos tem1os do leglsloç!o vigente c dos nonuos estnbclecldns no respectivo Edillll. 

ANEXO ÚNICO 

RECURSO- CONHECIDO E t'ROVIDO 

H' DA CONt'O~R~tKIA t'l' 

0611:!009 

UX.'At.IOAO~ 

j\RAriRACA 

SERVIÇO 

~ 

RECORRENTn R~t'ORRIDA 

Acolho o PARECER N" 749nOI2fTFC/CONJUR-MC/CGU/AGU. invocando seus fundamentos 
conto razlo desta decisão. e dctcmllno que seja DESCLASSIFICADA SUPERVENIENTE!-4ENTE na 
ccnccrrência OBOnOOO, a concorrente SBÇ- RADIODIFUSÃO LTDA, conforme Anexo Unico, nos 
!CimO$ do Edital c da legislação rcsp<:ctivn. 

ANEXO ÚNICO 

Acolho o PARECER N" 74912012fTFCICGCEICONJUR-MCICGU/AGU. invocando SC\1$ fun­
dnmentos como mz!o desta decis!o e det~rmino 11 DESCLASSIFICAÇÃO SUPERVENIENTE de 
BEIJA FLOR RADIODIFUSÃO LIDA, c por conseguinte a ANULAÇÃO DAS,HOMOLOGAÇÕES 
dn Concorrência n• 08012000-SSRJMC, pnm as localidades coru;tantcs do Anexo Unico, ressalte-se que 
já foi assegurado nos Interessados o exctõ:lcio do contraditório c amplo defesa. 

ANEXO ÚNICO 

SEUA•fLOR R/o.UIODU'llsAO 
em' 

Este dccumcnto pO<.le ser verificado no endereço clc!l1lnico http://www.in.J!CV~. 
pelo código 000 120 12090600715 

Acolho o PARECER N" 74912012/TFC/ CGCEJCONJUR-MC/CGU/AGU e invoco seu:; fun­
damentos como raz!o desta 4ceisllo pam HOMOLOGAR o certame c TtOiizar as adjudicações propostas, 
de acordo com o Anexo Unico, nos termO$ da lcgisla~ilo vigente c das normas estabelecidas no 
respectivo Edital. 

ANEXO ÚNICO 

Tendo em vista as manifestações ofertadas na Concorrência n• 08012000-SSRlMC, acolho o 
PARECER N" 749/20121TfC/COCEJCONJ\JR-MC/CGUIAGU, de sorte n conhecer du manlfcstaçôcs c 
negar-lhes provimento, confonue Anexo Unico, nos termos da lcgislnçlo vigente e du nom111S es­
tabelecidas no respectivo Edital. 

ANEXO ÚNICO 

MANIFESTAÇÕES -CONHECIDAS E NÃO PROVIDAS 

LOCAUDAOP. ~ SERVIÇO 

BOM lt:SUS DO lOCANTINS, CU· f,\ol 
RIONOPOLIS, 00\ol ELIStru, no. 
llEST/o. DO ARAOUA!A, IACUNOÁ 

Tendo em vista a manifestn~!o ofertndo por CEBELWAN COMUNICAÇÃO E CONSUL­
TORIA LTDA na Concontncia n• 08612000-SSRIMC, acolho o PARECER N" 123312012/TFC/CG­
CEICO"!JUR-MC/CGUIAOU, de sorte a conhecer da manifestação c ne8"r-lhc provimento, confom1c 
Anc~o Unico, nos termos da legislação vigente c das nom1ns estabelecidos no respectivo Edital. 

ANEXO ÚNICO 

MANIFESTAÇÃO-CONHECIDA E NÃO PROVIDA 

Tendo em vista a manifcstaçlo ofertado por LESTE SUL TELECOMUNICAÇÕES LTDA na 
Concorrência n• 099nOOO-SSRIMC, acolho o PARECER N" 1279nOI21TfCICGCEICONJUR­
MCICGUIAGU, de sorte a NÃO conhecer da manlfestnção, confom1c Anexo Único, nos tem1os da 
legislação vigente e das nom1ns cSlllbelecidas no respectivo Edital. 

ANEXO ÚNICO 

MANIFESTAÇÃO-NÃO CONHECIDA 

RS PORTO XAVmR, RIO I'AR· 
00, SANTO AUCiUSTO, 

SANlO ANTONIO DA Pll• 
TRU!.HA, SANTO 

~~~· ~\Ol~~ENÇO 

SP.MVtÇO 

Tendo em vista o reeu~o interposto pela entidade FUNDAÇÃO ARTUR MONTEIRO, em face 

~n~~~~~~8de ;~uiv8am1:~~i~~d~u lcroh,s~~~~iv~0ã oE;~'fo 'd~ eê~~~ttoa:l~~i~o ~i~:b~~fuS:,~ 
14S4120121S1UCGCEICONJUR-MC/CGUIAOU, de sorte o conhecer o rec:u~o. c. no mérito, dar-lhe 
provimento. No entanto, amparando-se na autotutcla ndministrotiv11. tnmb~m adoto os rozôcs do citado 
p11rcecr jurldico pam manter arquivado o processo da recorrente, face 11 idcntlfieaçilo de vicio insamivcl, 
confonue Anexo Únko, nos tcrm~ do legislação vigente. 

ANEXO ÚNICO 

AUTOTUTELA ADMINISTRATIVA: PELA MANUTENÇÃO DO ARQUIVAMENTO DO 
PROCESSO 

AVISO O~ HAUILI· UP LOC/o.LIDAD~ 

" INOAZEIR/o. 

Tendo em vista o rccu~o interposto pela entidade ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA DE GROSSOS, em face da decisão de llr<lUI\•omento do seu processo relativo d 

~~t~%a ó:d~x~~~rt~~ n~~~~o od~,rR~~J~s:J! ~~~XA\;t~J,a;;'c(;~g~~Jut~c:êãU~~o~~a: 
sorte o dar provimento no rccu~o. conforme Anexo Un!co, n~ IC!TIIOS dn legislação vigente. 

ANEXO ÚNICO 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO 

Tendo em vista o rccu~o interposto pelu entidade ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RU­
RAIS DE BATALHA. em focc du decido de orquivomento do seu processo rclotivo ll ou!Of!!O pom 
execução do serviço de radiodifu:;!o comunitário pnm a localidade de Batalho. no Estndo de Alagoas, 
acolho o PARECER N• 14S9n012/SJUCGCEJCONJUR-~CICGUIAGU. de sone a conhecer o recurso. 
ma.s, no m~rito, negar-lhe provimento, confomlC Anexo Unico, nos termos da legis!aç!o vigente. 

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2 de 241{)812001, que institoi a 
lnfuu:strutura de Chaves Públicas Brasileiro • ICP-Brosil. 
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ANOTADO POR ___ ~ _ 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA Nº 426 , DE 5 DE OUTUBRO DE 2012. 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas 
atribuições, em conformidade com o art. 32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo 
Decreto nº 1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta do Processo n2 

53000.009608/201 O, Concorrência nº 043/2009-CEL/MC, resolve: 

Art. 1º Outorgar permissão ao SISTEMA TERRA DE COMUNICAÇÃO LTDA. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, Serviço de 
Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, no Município de São Francisco do Guaporé, 
Estado de Rondônia. 

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada em 
suas propostas. 

(J Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do artigo 223, § 3º, da Constituição. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Q~.~ \:-r 
PAULO BERNARDO -~LV 1. 



EM BRANCO 



Na 201, quarta-feira, 17 de outubro de 2012 

Art. I" Outorg~r concessão ã AMAZÓNIA COMUNICA­
ÇÕES LTDA. parn cxplomr, pelo prazo de dez unos, sem direito de 
exclusividade. Serviço de Rndiodiftrsno Sonora em Ondn Mêdia. no 
Municlpio de TomC-Açu. Esrado do Pani. 

Par.igrafo ímico. A conccss;lo om ourorg~da regcr-sc-õi pelo 
Código Brnsileiro de Tclccomunicaçi.ics. leis subsequcnrcs. regula­
mentos c obrig.1çi\es aosumidas pela outorgada em suas propostas. 

Art. 2" Este aro somente produzir.í efeitos legais opo.is dc­
libcrnçilo do ConJlresso Nacional, nos tcm10s do artigo 223. § 3°, da 
Constituição. 

Art. 3" Esta Porturia entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

PAULO BERNARDO SILVA 

PORit\IUA :'>!' 426, DE 5 DE OUTUBRO DE 2012 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no 
uso de suas utribuiçõcs. em confom1idadc com o mr. 32 do Rc­
JlUinmcnro dos Serviços de Radiodifusão, aprovudu pelo Decreto n• 
52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redaçilCI <JUC lhe foi dudn 
pelo Decreto n" 1.720, de 2& de novembro de 1995, c rendo em visru 
o <!11C consta rio Proce~o n• 53000.00960812010. Concorrência n" 
04312009-CEUMC. rcsol1•c: 

· Art. 1" OutoTJlar pcmrissilo no SISTEMA TERRA DE CO-
-~ MUNICAÇÃO LTDA. para explorar. pelo prnzo de dez anos. sem 

;__ ) direito de exclusividade. Serviço de Radiodifusão Sonora em Frc­
. ·-- <!U~ncia Moduloda, no Município de S~o Francisco do Guapon!, Es-

tudo de Rondõnin. 
Panlgmfo Unico. A pcrmissilo ora omorg.1da regcr-se·ã pelo 

Código Bm~i!ciro de Telecomunicações, leis subscqllcntcs, rcgulu­
mcnros c obrigações assumidas pela outorgada em suas pmposms. 

Art. 2" Este aro somcmc produzini efeitos lcguis upós de­
libcrnç~o do Cungrcsso Nacionnl, nos tcmws du artigo 223. * 3", da 
Consrinriç;lCI. 

Art. 3" Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu· 
blicaç~o. 

PAULO BERNARDO SILVA 

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOJ\1UNICAÇÔES 

POIHAIUA :"l" 854, DE 15 DE OUTUBRO DE 2012 

Alrcm qunntitMivos do c:trgos comissiona­
dos nn Agência Nacional de Telecomuni­
cações {Anatel). 

O PRESIDENTE DA AGENCIA NACIONAL DE TELE· 
COMUNICAÇÕES, no uso das compctCneias que lho confere o art. 
46. inciso IX. do Regulamcmo d:t Anarel. aprovado pelo Decreto n" 
2.33X, de 7 de outubro de 1997, 

CONSIDERANDO n necessidade de alrerm a alocnçllo dos 
cargos comissionados de qrrc trata o art. 14 da Lei n" 9.9H6, de 18 de 
julho de 2000. no limbito da Agência Nacional de Telccomunicn· 
çõcs: 

CONSIDERANDO dclibcrnç<lo do Con1elho Diretor nn Reu­
nião n" 670, do 11 de outubro de 2012; 

CONSIDERANDO o constante dus nurus do processo n" 
53500.022140/2012, resolve: 

Art. 1" Fixar os <!Unntimi'"os c dos caTJlOS comissionudos na 
estrurorn organizacional dn Agência Nacional de Tclccomunicnçi\es. 
confomte quadro abaixo: 
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Art. 2" Esta Portaria entra em vigor 11:1 data de sna pn­

b!icaç:lo. 

JOÃO BATISTA DE REZENDE 

Diário Oficial da União- S•ção 

CONSELHO DIRETOR 

DESPACHOS DO PRESIDE:'>!TE 
Em 22 de morço de 2012 

N" 2.29112012-CD- Processo n" 53500.014321/2011 
O CONSELHO DIRETOR DA AGENCIA NACIONAL DE 

TELECOMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições leJlais. regu­
l~menrares c regimentais, cxumimmdo o Recurso Administrativo in­
terposto pela INFORWAVE INTERNET JF LTDA., CNPJ/MF n~ 
05.125.91510001-47, contra dccis~o do Superintendente de Serviços 
Privndos. exarada pelo Despacho n" 532412011-SPV, de I! de julho de 
2011, nos autos do Processo Administrativo Fiscal en1 epígrafe, de­
cidiu. em sua Reunião n" 639, realiz.1da em I" de março de 2012, 
conhcccr do Recurso Administrativo para, no mérito. negar-lhe pro­
vimento. mantendo os rem1os da dccis~o re~nida. pelas razões c 
fundamentos constantes da Análise n• 7512012·GCRZ, de 24 de fe­
vereiro de 2012. 

JOÃO BATISTA DE REZENDE 

Em 10 de julho de 2012 

N" 4.559 • Processo n" 53500.021l!86/2011 
O CONSELHO DIRETOR DA AGENCIA NACIONAL DE 

TEI.ECOMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuiçi\es legais, regu­
lamentares c regimentais, examinando o Pedido de Revisão apre­
scnrudo pela Clnro SIA c Americel SIA, Autorizadas do Serviço 
Móvel Pessoal {SMP), conrm a decis.llo proferido pelo Conselho Di­
retor, por melo do Despacho n" 5.25912010-CD, de 29 de julho de 
2010, nos autos do Processo em cpfgmfc, decidiu, em sua Reunião n" 
653. renli:ruda em 14 de junho de 2012, n~o conhecer do Pedido de 
Revisão. pelas mzôcs c fundamentos constnntes dn Amilise n" 
24512012-GCMB, de 6 de junho de 2012. 

JARDAS JOSE VALENTE 
Substituto 

Em 2 de outubro de 20 12 

N" 6.145- Processo n" 53516.00493112004 
O CONSELHO DIRETOR DA AGENCIA NACIONAL DE 

TELECOMUNICAÇÕES, no uso de suas ;ilribuições legais, rcgu­
lnmcntnrcs c regimentais, examinando o Pedido de Rcconsidcra~do 
interposto pela GLOBAL Vll.LAGE TELECOM LTDA. - GVT, 
CNPJIMF n" 03.420.92610001-24, Autorizada do Serviço Telefônico 
Fixo Comutado na Regi~o 11 do Plano Gemi de Outorgas, conrro 
decisão exarada pelo Conselho Diretor, por meio do Despacho n" 
4.26712011-CD. de 30 de maio de 2011, nos autos do Processo em 
ep!gmfc. decidiu, em sun RCIIniilo n" 668, realizada em 27 de se­
tembro de 2012 ~nhccer o Pedido de Rccunsideração pam, no mé­
rito, negar-lhe provimento, mantendo integralmente a dccisno rccor­
rida, pelas razões c fundamentos coiiStantcs da Anâlise n• 35112012-
GCJV. de 2 de agosto de 2012. 

Em 3 de ourobro do 2012 

N" 
6

"
189 

Õ t~~~~~H~56~;~~~~S~~GJ~ÊNCIA NACIONAL DE 
TELECOMUNICAÇ0ES, no uso do suas utribuil;i.ies lcgnis, reJlU· 
lamentares c regimentais, examinando o Pedirlo de Rcconsidernçno 
uprcsentudo por BRASCAN AGRI SI A, CNPJ n" 20.090.98110007-
0S. contra dccis/lo exarada no Despacho n" 4.1 R412011-CD, de 26 de 
março de 2011, nos autos do processo em cpfgrnfc, <!Ue tem por 
objeto o apuraç~o de infraçdo técnica relativa o estação do Serviço 
Limitado Privado, nu cidade de Canarana, Estado do Moto Grosso, 
decidiu, cn1 suo Rcuniilo n" 641, de 15 de março de 2012. conhecer 
do Pedido de Reconsideração nprcscntodo pam, no mérito. negm-lhe 
provimento, mantendo a decisilo rccurrida, pelas razi\es c fundamen­
tos consoantes da An:llise n• 16412012-GCER, de 9 de março de 
2012. 

JOÃO BATISTA DE REZENDE 

SUPERINTENDÊNCIA DE RADIOFREQUÊNCIA 
E FISCALIZAÇÃO 

ATO N' S.!J94, DE 16 DE OUTUBRO DE 2011 

Autori:rur WOGEL MOTORSPORTS , CNPJ n• 
04.38R.36710001-85 o realiZllr operação tempor:iria de equipamentos 
de rndiocomunicaçilo, na{s) cidadc{sl de Pinhais!PR. no pcrfodo de 
1711012012 u 3011112012. 

MARCUS VINICIUS PAOLUCCI 
Superintendente 

ATO :'<l' 5-995, DE 16 DE OUTUBRO DE 2012 

AutoriZllr J. L. INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, CNPJ n" 
53.420.56810001-2l! o realiznr operação tcmpor:iria de equipamentos 
de mdiocomunicaçilo, na{sl cidadc{s) de Pinhais!PR. no pcrlodo de 
1711012012 n 3011112012. 

MARCUS VINICIUS PAOLUCCI 
Superintendente 

ISSN 1677-7042 129 

ATO :"l' 5.996, DE 16 DE OUTUBIW DE 2012 

Autorizar HOT CAR COMPETIÇÕES E SERVIÇOS LTDA, 
CNPJ n" 67.345.58710001-41 u realizar opcrJç;lo rcmporjria de equi­
pamentos de rndiocomunicm;~o. na{s) ~idOOc{sl de PinhnisiPR. no 
pcr!odo de 1711012012 n 301!112012. 

MARCUS VINICIUS PAOLUCCI 
Superintendente 

ATO :-l' S.997, DE 16 DE OUTUBIW DE 2012 

Autoriz:rr FULL TIME COMPETIÇOES AUTOMOBILJS­
T!CAS LTDA • EPP, CNPJ n" 06.218.22710001-94 a realim ope­
ração tempor.iria de ~'{Juipamcnros de radiocomunicuçnn. nn{~) ci­
d~de(s) de Pinhnisii'R, no período de 1711012012 a 30/1112012. 

MARCUS VINICIUS PAOLUCCI 
Superintendente 

ATO :'<l' 5.998, DE 16 llE OUTUBIW DE 2012 

Autori:rur A MATIHEIS MOTORSPORT SIC LTDA, CNPJ 
n" 00.472.20510001-70 a renli:rur operuç/lo temporária de equipamen­
tos de radiuconmnicaç~o. nn{s) cidade{s) de Pinhnis!PR, no pcriodo 
de 17110/2012 n 3011112012. 

MARCUS VINICIUS l'AOLUCC! 
Supcrinrcnclcnrc 

ATO N' 5.999, DE 16 DE OUTUBRO DE 2012 

Aurori:rur RADIO GLOBO SA, CNPJ n" 33.066.23410001-

~?ca~il~a~{:J ~r~~~~ts) ~~m~~rt~~~~lcS~~~;~:f~~~s cl~cl7~1dJ7I3r~u~ 
17/10/2012. 

MARCUS VINICIUS PAOLUCC! 
Superintendcmc 

ATO :"l' 6.000, DE 16 DE OUTUBIW DE 2012 

Auroriz.1r RADIO GLOBO SA. CNPJ n" 33.066.23410001-

~?ca~d~ai~Z:{s)op:id;J~{s;emlccr~1~ ~~ cj~~~~~~~j~s n~c ~~~~~~~m~1~ 
1711012012 a 21/1012012. 

MARCUS VINICIUS !'AOLUCCI 
Superintendente 

ATO :"l' 6.001, DE 16 DE OUTUBIW DE 2012 

Aurnrilllr RADIO GLOBO DE SAO PAULO LTDA. CNPJ 
n" 43.924.49710001-47 a realiz;tr opemçilu rempor:irin de equipamen­
tos de mdiocomunicaçilo, nn{sl cidade{sl de Silo Paulo!SP, no pcrlodo 
de 1711012012 a 1711012012. 

MARCUS VINICIUS PAOLUCCI 
Superintendente 

ATO N' 6.002, DE 16 DE OUTUBilO DE 2012 

Autoriz:rr RADIO GLOBO DE SAO PAULO LTDA, CNI'J 
n" 43.924.49710001-47 n realiZllr opcroç~otemporriria de cqrripamcn­
tos de rodiocomunicnçào, na(s) ddadc{s) de Sn1vallor/BA. no periodo 
de 17/1012012 n 17/10/2012. 

MARCUS VINICIUS PAOLUCCI 
Superintendente 

ATO N' 6.003, DE 16 DE OUTUDIW DE 2012 

Autoriznr RADIO GLOBO DE SAO PAULO LTDA. CNI'J 
n• 43.924.497/000!-47 o realiZllr OJicmç~otcmponiria de c~UiJI:mren­
tos de radiocomunicaçilo, na{s) cidadc{sl t.lc Silo Puulo!SP, no pcriodo 
de 17/1012012 n 2111012012. 

MARCUS VINICIUS PAOLUCCI 
Supcrintendenre 

ATO :-l' 6.00-1, DE 16 DE OUTUBRO DE 2012 

Autorizar RADIO EXCELSIOR S/A, CNPJ n" 
02.015.01410001-04 o rcaliZllr operação remporJria de equipamentos 
de mdioconmnicaçilo, na(s) cidade{s) de Sal1•ndor/BA. no perlodo de 
17/10/2012 D 17/10120)2. 

MARCUS VINICIUS PAOLUCCI 
Superintendente 

ATO N1 6.005, DE 16 DE OUTUBRO DE 2012 

Autoriz.1r RADIO EXCELSIOR S/A, CNPJ n" 
02.oJS.Ol4/0001-04 o rea!iZllr operação rempor.iria de e<!uipanr~nros 
de radiocomunicaçllo, na(s) cidad..-{s) de São !'an!o!SP, no pcriodo de 
17/1012012 D 21/10/20]2. 

MARCUS VINICIUS PAOLUCCI 
Superintendente 

Este documcrtto pode ~e r verificado no endereço clctrõnko hrtp:llwww.in.gov.l:m'JUtenticidlr.k:.llllul, 
pelo •:ódigo 000120!2101700129 

Documento ns~inado digitalmente confomre MP n' 2.200-2 de 2-110812001, qrre institui n 
lnfmesrrururJ de Chaves PUblicas Bmsi!cim- ICP-Bmsil. 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica 

Grupo de Trabalho de Radiodifusão Comercial 

Protocolo: 53000.009608/2010 (cópia 1) 
Interessado: Sistema Terra de Comunicação Ltda. 
Assunto: Encaminhamento de cópia autenticada de processo e atos de outorga originais. 

AO GABINETE DO MINISTRO. 

Conforme consta nos autos do processo em referência, a entidade interessada 
sagrou-se vencedora da Concorrência n.0 043/2009-CEL/MC, para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na localidade de São Francisco do Guaporé/RO. 

Tendo em vista a publicação da Portaria n. 0 426, de 5 de outubro de 2012, no 
Diário Oficial da União de 17 subsequente, e consoante o disposto no § 3° do art. 223 da 
Constituição, encaminhe-se o presente processo, em cópia autenticada, acompanhado do ato 
de outorga e exposição de motivos, ao Gabinete do Ministro, para que seja remetido à 
Presidência da República. 

Brasília, ..i+ de outubro de 2012. 

Coordenadora do Gru o de Trab o de Radiodifusão Comercial 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA 043/2009- CEL/MC 

SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO 

PERMISSÃO DE FM 

Brasília (DF), _<><-_1cj' __ de AlCó<lfD de2009. 



1• I i 

ÍNDICE 

1 DOOBJETO 

2 DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

3 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

4 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5 DOS REQUISITOS PARA A HABILITAÇÃO DAS PROPONENTES 

6 DOS CRITÉRIOS PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 

7 DOS CRITÉRIOS PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO PELA 
OUTORGA 

8 DA APRESENTAÇÃO E RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO E PROPOSTAS 

9 DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO E DAS SESSÕES 

10 DA SESSÃO DE ABERTURA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11 DA ANÁLISE E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

12 DA ABERTURA, ANÁLISE E JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA 

13 DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 

o 14 DA ABERTURA, ANÁLISE E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO 

'- 15 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

16 DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17 DAS PENALIDADES 

18 DOS RECURSOS, REPRESENTAÇÕES E IMPUGNAÇÕES (CONTRA-RAZÕES) 

19 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20 ANEXOS 

~ 
I 



I J 

Q 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

EDITAL- CONCORRÊNCIA N.o 043/2009- CEL/MC 

O MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, neste ato representado pela Comissão 
Especial de Licitação instituída por meio da Portaria de n.0 432, de 24 de julho de 2009, torna 
público que receberá dos interessados em participar desta Licitação, simultaneamente, a 
Documentação de Habilitação e as Propostas Técnica e de Preço pela Outorga, doravante 
denominadas simplesmente Propostas, para a exploração do Serviço de Radiodifusão Sonora em 
Freqüência Modulada (FM), na localidade de São Francisco do Guaporé - RO, cujo Preço 
Mínimo da Outorga é de R$ 54.869,49 (cinqüenta e quatro mil oitocentos e sessenta e nove reais 
e quarenta e nove centavos). 

A entrega da Documentação de Habilitação e das Propostas ocorrerá no dia __ de 
_______ de , às 9:00 horas, no Ministério das Comunicações, situado na 
Esplanada dos Ministérios - Bloco "R" - no Auditório Lourenço Chehab - Subsolo, Edifício 
Sede do Ministério das Comunicações -Brasília- Distrito Federal. 

A licitação, na modalidade Concorrência, objeto do presente Edital, será julgada pelo 
critério de maior valor da média ponderada da pontuação da Proposta Técnica e da Proposta de 
Preço pela Outorga. 

A presente licitação reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, instituído 
pela Lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962; pelo Decreto-lei n2 236, de 28 de fevereiro de 1967; 
pelo Regulamento Geral do Código Brasileiro de Telecomunicações, aprovado pelo Decreto nº 
52.026, de 20 de maio de 1963; pelo Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo 
Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963 e suas alterações; e pela Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações e pela Lei 10.610, de 20 de dezembro de 2.002, assim como 
pelos Regulamentos Técnicos específicos do serviço. 

IDO OBJETO 

1.1 O objeto desta Licitação é a outorga de permissão para a exploração do Serviço de 
Radiodifusão Sonora em Freqüência Modulada (FM), em horário ilimitado (execução durante 24 
horas do dia), na localidade de São Francisco do Guaporé- RS pelo prazo de 10 (dez) anos, com 
as seguintes características: Freqüência/Canal: 204 (duzentos e quatro); Classe: C, Grupo de 
Enquadramento: A. 

2 DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

2.1 Quaisquer dúvidas sobre o conteúdo do presente Edital e de seus Anexos poderão ser 
dirigidas ao Presidente da Comissão Especial de Licitação, mediante requerimento, a ser 
protocolizado diretamente no Ministério das Comunicações, ou por intermédio de 
correspondência registrada, via postal, conforme a seguir indicado, até 30 (trinta) dias antes da 
data fixada para recebimento da Documentação de Habilitação e das Propostas: 

Externamente: 
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Ao 
Presidente da Comissão Especial de Licitação 
LICITAÇÃO N.0 

__ ! __ - CEL 
Esplanada dos Ministérios- Bloco "R"- Sala 104- Sobreloja 
Edifício Sede do Ministério das Comunicações 
70044-900- Brasília- DF 

Internamente: 

a) identificação e qualificação da requerente; 

b) objeto do requerimento, com a indicação clara dos itens questionados; 

c) fundamentação das questões a serem esclarecidas; 

d) data, nome e assinatura. 

2.2 A Comissão Especial de Licitação responderá às consultas em até (5) cinco dias antes da data 
fixada para recebimento da Documentação e das Propostas, fazendo publicar no Diário Oficial da 
União o local e as condições pelas quais os interessados poderão obter cópias dos 
esclarecimentos. As consultas e respostas formuladas estarão disponibilizadas ao público em 
geral na sala de vistas da Comissão e no sítio eletrônico do Ministério das Comunicações 
(http://www.mc.gov.br). 

2.2.1 Independentemente da solicitação dos interessados, a Comissão poderá expedir 
esclarecimentos sobre o instrumento convocatório, comunicando àqueles que o tiverem adquirido 
e disponibilizando-os na Secretaria da Comissão Especial de Licitação e no sítio eletrônico do 
Ministério das Comunicações (http://www.mc.gov.br). · 

2.3 Antes do recebimento da Documentação de Habilitação e das Propostas, este Edital poderá 
ser alterado por razões de interesse público ou por exigência legal. Em qualquer caso, se a 
modificação a ser realizada afetar a apresentação dos Documentos de Habilitação e a formulação 
das Propostas, a Comissão Especial de Licitação fará publicar, no Diário Oficial da União, Aviso 
de Alteração do Edital, fixando nova data para apresentação dos referidos Documentos de 
Habilitação e Propostas, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 

2.4 A anulação ou revogação da Licitação, ainda que parcial, é ato do Ministro de Estado das 
Comunicações. A revogação dar-se-á por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, _pertinente e suficiente para justificar tal decisão, e a 
anulação dar-se-á, de ofício ou por provocação de terceiros, por ilegalidade. Em ambos os casos, 
a decisão será antecedida de parecer da Consultoria Jurídica do Ministério. 

2.4.1 A Comissão Especial de Licitação poderá tornar sem efeito seus próprios atos, em face de 
ilegalidade, desde que a fase em que praticados não esteja encerrada. 

2.4.2 Da decisão de revogação ou anulação a licitação caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis. 
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2.4.3 Não caberá qualquer indenização às Proponentes em caso de revogação ou anulação do 
presente Edital. 

2.5 Para efeito de contagem dos prazos estabelecidos neste Edital é excluído o dia do início e 
incluído o do vencimento. 

2.5.1 Se na data marcada para o recebimento das propostas não houver expediente normal no 
Ministério das Comunicações, considerar-se-á transferido o evento para o primeiro dia útil 
seguinte. 

2.6 A Proponente, executante ou não do serviço de radiodifusão, para fins dos limites a que se 
refere o artigo 12 do Decreto-lei n.0 236, de 28 de fevereiro de 1967, terá a quantidade de 
outorgas computadas a partir da assinatura dos respectivos contratos. 

2.6.1 A superação àqueles limites em número de vitórias impedirá novas homologações para o 
mesmo tipo de serviço, até que os contratos respectivos sejam assinados, ficando os processos 
em que isto ocorra sobrestados. 

3 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

3.1 Eventuais impugnações ao Edital serão recebidas até o quinto dia útil que anteceder a 
abertura dos envelopes contendo a Documentação de Habilitação. 

3.2 O não oferecimento, no prazo do item 3.1, de impugnação ao Edital e a subseqüente entrega 
da Documentação de Habilitação e das Propostas, pressupõe que a Proponente tem dele pleno 
conhecimento e que aceita incondicionalmente os seus termos, vedadas alegações posteriores de 
desconhecimento ou discordância de suas cláusulas ou condições, bem como das normas 
regulamentares pertinentes. 

3.3 O não oferecimento de impugnação ao Edital no prazo estabelecido no subitem 3.1, ainda que 
a Proponente indique falhas ou irregularidades que o viciaram, implicará preclusão para 
quaisquer fins, inclusive recurso. 

3.4 Acolhida a impugnação, e havendo alteração das disposições do Edital, substancial ou 
relevante para a apresentação da Documentação de Habilitação e formulação das Propostas, 
preceder-se'á conforme disposto no subi tem 2.3. 

4 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 Somente poderão participar desta licitação pessoas jurídicas constituídas sob as leis 
brasileiras, com sede e administração no País, que tenham pelo menos 70% (setenta por cento) 
do capital total e do capital votante pertencentes, direta ou indiretamente, a brasileiros natcis ou 
naturalizados há mais de dez anos. 

4.1.1 A participação de capital estrangeiro nas empresas a que se refere o subitem 4.1 deverá 
obedecer ao que prevê a Lei n.0 10.610, de 20 de dezembro de 2002. 

4.2 É vedada a participação nesta licitação de pessoa jurídica enquadrada nas situações a seguir. 



. , • • • 
"' U' CP"'' :)/é> 

,~FI; o 0 ~ 
'0. R:tsics: iõ !5' 
1J. " 

' 73-::l 
4.2.1 Que não tenha sido recadastrada conforme determinação contida na Portaria MC n.0 447, 
de 9 de agosto de 2007 (dispositivo aplicável somente a empresas executantes de qualquer 
modalidade de serviço de radiodifusão). 

4.2. L1 Na ocorrência da situação indicada no subi tem 4.2. 1 a interessada deverá, até a data 
fixada para o recebimento da Documentação de Habilitação e Propostas, apresentar a 
documentação exigida para o recadastramento. 

4.2.2 Que já detenha outorga, ou participe de concessionária/permissionária do serviço objeto 
deste Edital, nos limites estabelecidos no artigo 12 do Decreto-lei n.0 236, de 28 de fevereiro de 
1967. 

4.2.3 Cujos soc1os e dirigentes partiCipem dos quadros societário e diretivo de outras 
concessionárias/permissionárias do serviço objeto deste Edital, nos limites estabelecidos no 
artigo 12 do Decreto-lei n.0 236, de 28 de fevereiro de 1967. 

(] 4.2.4 Que execute o mesmo tipo de serviço na localidade objeto da presente licitação. 

o 

4.2.5 Cujos sócios, administradores ou gerentes participem do quadro societário ou diretivo de 
outra executante do mesmo tipo de serviço na localidade objeto desta licitação. 

4.2.6 Que tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Direta ou Indireta 
da União, dos Estados, Distrito Federal e Municípios, ou ainda, que esteja impedida ou com seu 
direito de licitar e contratar com a Administração suspenso. 

4.2.7, Cuja falência haja sido declarada ou que esteja em regime de concordata ou recuperação 
judiciaL 

4.3 Não será admitida a inclusão de documento adicional pelas Proponentes ou a substituição ou 
ainda a alteração dos já entregues, qualquer que seja a justificativa apresentada, ressalvada a 
realização das diligências referidas no subitem 9.2, 

4.4 Após o recebimento das Propostas não serão admitidas modificações no quadro diretivo e no 
controle societário das Licitantes. 

4.4. I Fica excetuada da vedação contida no subi tem 4.4 a hipótese de transferência causa mortis. 

4.5 São vedadas, sob pena de desclassificação dos envolvidos, a representação (simultânea ou 
sucessiva) de mais de um licitante pelo mesmo procurador e a participação de licitantes com 
sócios (diretos e indiretos) em comum. 

5 DOS REQUISITOS PARA A HABILITAÇÃO DAS PROPONENTES (CONJUNTO 1) 

5. I Para habilitar-se, a Proponente estará obrigada a satisfazer às exigências relativas à 
Habilitação Jurídica, Qualificação Econômico-Financeira e Regularidade Fiscal, devendo 
apresentar, em 1 (uma) via, no Conjunto nº 1, os documentos, certidões e declarações a seguir 
especificados, original ou cópia autenticada. 

5.1.1 Ato constitutivo (estatuto ou contrato social) em vigor e suas alterações, ou sua 
consolidação, devidamente registrados na repartição competente, devendo a sociedade por ações 

rgyl 
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que conste a quantidade, o valor e o tipo de ações de cada acionista na data do recebimento da 
documentação e propostas. 

5.1.1.1 No ato constitutivo da Proponente, ou em suas alterações, deverá constar, dentre os 
objetivos sociais, a atividade de execução de serviços de radiodifusão. 

5.1.1.2 Em se tratando de Fundação, apresentar, além do estatuto, a ata de eleição de sua 
diretoria. 

5.1.1.3 Caso a Proponente tenha em seu quadro societário sócio pessoa jurídica deverá apresentar 
o respectivo ato constitutivo de todos os sócios nessa condição que, direta ou indiretamente, 
participem do capital social, total e votante, da Proponente, até que se comprove a plena 
observância do art. 2° da Lei 10.610, de 20 de dezembro de 2002. 

5.1.1.4 Para efeito do subitem 5.1.1.3, deverá ser apresentado qualquer dos documentos listados 
no subitem 5.1.2, referentes às pessoas físicas que indiretamente participem do capital social, 
total e votante, da Proponente. 

5.1.2 Prova da condição de brasileiros, natos ou naturalizados há mais de 10 (dez) anos, ou de 
igualdade de direito civis para os portugueses, das pessoas físicas que sejam sócias da 
Proponente, feita mediante a apresentação de um dos seguintes documentos: certidão de 
nascimento, certidão de casamento, certificado de reservista, carteira profissional, carteira de 
identidade ou comprovante de naturalização ou, para os portugueses, comprovante de igualdade 
de direitos civis. 

5.1.3 Declaração da Proponente de que não possui e nem manterá em seu quadro de pessoal 
empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (catorze) 
anos, nos termos do inciso XXXill do art. 7° da Constituição Federal, conforme ANEXO L 

5.1.4 Declaração, conforme ANEXO li, firmada pelos dirigentes da Proponente. 

5.1.5 Certidões expedidas pelas Justiças Estadual e Federal, quanto a feitos cíveis e criminais, 
bem como certidões dos Cartórios de Protestos de Títulos, todas dos locais de residência e de 
exercício de atividade econômica dos dirigentes nos últimos 05 (cinco) anos. 

5.1.5.1 As certidões deverão ter validade na data prevista para recebimento da Documentação de 
Habilitação e Propostas. Caso a certidão não contenha data de validade serão aceitas aquelas 
expedidas nos 3 (três) meses anteriores à referida data. 

5.1.5.2 A menção "positiva" em qualquer das certidões referidas no subitem 5.1.5 implica a 
obrigatoriedade de apresentação de certidão de objeto e pé da ação respectiva ou de documento 
equivalente que revele sua situação processual. 

5.1.5.3 A Proponente, em decorrência das certidões a que se refere o subitem 5.1.5 será 
inabilita da: 

a) em caso de omissão em sua apresentação; 

b) se não apresentar os documentos referidos no subitem 5.1.5.2; 

;1 
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c) diante do trânsito erri julgado de sentença penal condenatória; 

d) se os débitos a que se referirem os títulos protestados superarem o valor mínimo previsto pela 
outorga do serviço, desde que não estejam sendo contestados judicialmente; 

e) se a sentença de natureza cível for de improbidade administrativa com sentença condenatória 
não mais sujeita a recurso com efeito suspensivo; 

f) diante de execução não embargada cujo valor ultrapasse o valor mínimo previsto pela outorga 
do serviço. 

5.1.6 Prova de que os dirigentes estão quites com suas obrigações eleitorais, mediante certidão 
fornecida pela Justiça EleitoraL 

5.1.7 Alvará de Funcionamento da Proponente ou documento congênere. 

. 5.2 A Proponente deverá comprovar sua qualificação econômico-financeira mediante: 

5.2.1 Para as Proponentes em atividade, apresentação do Balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentadas na forma da lei, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, admitindo-se as 
demonstrações financeiras do exercício imediatamente anterior, caso não tenha transcorrido, 
ainda, o prazo legal de sua divulgação. 

5.2.2 Para as Proponentes inativas ou constituídas há menos de I (um) ano, a apresentação do 
balanço de abertura em conformidade com todos os requisitos da legislação societária e 
comerciaL 

5.2.3 Comprovante relativo à garantia de manutenção de proposta, válida para as três etapas, 
equivalente a 1% (um por cento) do valor mínimo previsto pela outorga, podendo a Proponente 
optar por uma das seguintes modalidades de garantia: a) carta de fiança bancária; ou b) caução. 

5.2.3.1 Quando a Proponente optar por carta de fiança bancária, esta deverá ser emitida em favor 
da Proponente por banco comercial, de investimento ou múltiplo. 

5.2.3.1.1 A carta de fiança deverá ter prazo de validade de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da 
data de entrega dos Documentos e das Propostas. 

5.2.3.2 A comprovação de garantia de manutenção de proposta na forma de caução deverá ser 
feita junto à Caixa Econômica Federal, em formulário específico, conforme dispõe o Decreto-lei 
n. 0 1.737, de 20 de dezembro de 1979. 

5.2.4 A garantia de manutenção de proposta será devolvida às Proponentes, mediante a 
apresentação de recibo, conforme segue: 

a) às Proponentes inabilitadas, em até 15 (quinze) dias após a comunicação formal da 
inabilitação, desde que não tenha havido recursos, ou após seus julgamentos. 

b) à Proponente vencedora, em até 15 (quinze) dias após a assinatura do Contrato. 
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c) às Proponentes com propostas classificadas, em até 15 (quinze) dias após a homologação do 
certame. 

5.2.5 A Proponente será considerada em boa situação financeira e, portanto, apta a assumir os 
compromissos decorrentes da execução do serviço objeto desta licitação, quando: 

a) apresentar a garantia a que se refere o subi tem 5.2.3: 

b) o exame de seu balanço patrimonial e de suas demonstrações contábeis ou do seu balanço de 
abertura resultar na verificação, pela Comissão Especial de Licitação, do Índice de Solvência 
maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero) segundo a fórmula abaixo: 

onde: 

IS = AT -HPC+ELP) 2: 1,0 

IS : Índice de Solvência 
AT :Ativo Total 
PC : Passivo Circulante 
ELP_ : Exigível a Longo Prazo 
Se PC+ ELP =O, será considerado o fator 1 como divisor 

5.3 Apresentação de certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial e concordata, 
expedida pelos distribuidores da sede da Proponente ou da comarca a que pertença, com data não 
anterior a 3 (três) meses da data prevista para o recebimento da Documentação de Habilitação e 
Propostas. 

5.4 A Proponente deverá comprovar sua regularidade fiscal mediante: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes - CNPJ/MF; 

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

Q c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; 

d) Certidões Negativas de Débito ou Certidões Positivas com Efeito de Negativas de Débitos 
para com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal. 

5.4.1 Os documentos exigidos nas alíneas do subitens 5.4 deverão ter validade na data de 
recebimento da Documentação e Propostas. 

5.4.2 Caso os documento mencionados nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem 5.4 não contenham 
data de validade, serão aceitos aqueles expedidos nos 3 (três) meses anteriores à data prevista 
para recebimento da Documentação de Habilitação e Propostas. 

6 DOS CRITÉRIOS PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 

6.1 Para fins de pontuação, a Proponente deverá elaborar e apresentar a Proposta Técnica 
conforme ANEXO ill deste Edital, informando: 
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6.1.1 Tempo total diário proposto para transmissão de programas jornalísticos, educativos' J3° 
informativos de caráter geral, preenchendo o item I (um) do ANEXO ill (TI). 

6.1.1.1 No preenchimento do item 1 (um) do ANEXO ill a Proponente deverá desconsiderar o 
tempo a que se refere o subi tem 6.1.3. 

6.1.2 Tempo total diário proposto para o serviço noticioso de caráter geral, preenchendo o item 2 
(dois), do ANEXO ill (T2). 

6.1.2.1 No preenchimento do item 2 (dois) do ANEXO ill a Proponente deverá desconsiderar o 
tempo mínimo de 5% (cinco por cento) de serviço noticioso fixado no art. 38, alínea "h" do 
Código Brasileiro de Telecomunicações, aprovado pela Lei n° 4.1 17, de 27 de agosto de 1962. 

6.1.3 Tempo total diário proposto para transmissão de programas culturais, artísticos e 
jornalísticos, produzidos e gerados no município ao qual pertence a localidade objeto da outorga, 
preenchendo o item 3 (três) do ANEXO ill (T3). 

6.1.5 O prazo, em meses, para início da execução do serviço em caráter definitivo, a partir da 
vigência da outorga, preenchendo o item 4 (quatro) do ANEXO ill (T4). 

6.2 A Proposta Técnica deverá ser datada e assinada pelo representante legal da Proponente. 

6.3 A Proposta Técnica apresentada pela Proponente vencedora será anexada ao Contrato ou 
Termo de Adesão, conforme o caso, constituindo-se parte integrante dele. 

7 DOS CRITÉRIOS PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO PELA 
OUTORGA 

7.1 A Proposta de Preço pela Outorga deverá ser apresentada na forma do ANEXO IV. 

7.2 A Proponente deverá indicar o valor da importância que se propõe a pagar pela outorga, por 
extenso, em moeda corrente do País, em 2 (duas) parcelas iguais, preenchendo o ANEXO IV. 

7.3 O valor ofertado não poderá ser inferior ao Preço Mínimo fixado para a Outorga. 

8 DA APRESENTAÇÃO E RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO E PROPOSTAS 

8.1 A Proponente deverá apresentar a Documentação de Habilitação e Propostas, 
conforme detalhamento indicado nos itens a seguir. 

8.2 Os Documentos de Habilitação e as Propostas deverão ser entregues, 
pessoalmente, pelo(s) dirigente(s) ou procurador(es) da Proponente, na forma· 
indicada no preâmbulo deste Edital, sendo vedada sua remessa via postal ou por 
qualquer outra forma que não a prevista neste Edital. 

8.2.1 O(s) dirigente(s) das Proponentes ou 
poderes suficientes, deverão comprovar 
apresentação: 

seu(s) procurador(es), detentor(es) de 
suas qualificações por meio da 
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a) de documento de identidade; 

b) da documentação prevista no subi tem 5.1.1 deste Edital; 

c) de instrumento público ou particular de mandato com firma reconhecida, em se 
tratando de procurador, conforme Modelo constante do ANEXO VI, a ser entregue 
em separado no ato de apresentação da Documentação de Habilitação e das 
Propostas, que será juntado ao processo. 

8.2.2 A não exibição no ato dos documentos indicados no subitem 8.2.1 implicará no 
não recebimento dos Documentos de Habilitação e as Propostas da Proponente. 

8.3 A Documentação de Habilitação e as Propostas deverão ser apresentadas 
separadamente, em invólucros distintos, indevassáveis, opacos, fechados e 
rubricados em todas as partes coladas, designados como CONJUNTO I, CONJUNTO 
2 e CONJUNTO 3, contendo na parte externa, obrigatoriamente, os seguintes 
dizeres: 

CONJUNTO 1- DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
Edital da Concorrência nº __ !_- CEL/MC 

SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO 

Localidade de Prestação do Serviço: (indicar a localidade de interesse) 

Razão Social da Proponente: 
(indicar a Razão Social) 

Conteúdo: 
Conjnnto 1 -Documentação de Habilitação: 
Habilitação Jurídica; 
Qualificação Econômico-Financeira; 
Re2ularidade Fiscal. 

CONJUNTO 2- PROPOSTA TÉCNICA 
Edital da Concorrência nº _I_ -CEL/MC 

SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO 

Localidade de Prestação do Serviço: (indicar a localidade de interesse) 

Razão Social da Proponente: (indicar a Razão Social) 

Conteúdo: 
Conjunto 2: 
Prouosta Técnica. 

CONJUNTO 3- PROPOSTA DE PREÇO PELA OUTORGA 
Edital da Concorrência nº __ !_.,.. CEL/MC 

SERVI CO DE RADIODIFUSÃO 
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Localidade de Prestação do Serviço: (indicar a localidade de interesse) 

Razão Social da Proponente: (indicar a Razão Social) 

.Conteúdo: 
Conjunto 3: 
Proposta de Preco pela Outorga. 

8.3.1 A inclusão de qualquer elemento, entre os Documentos de Habilitação e Propostas, que 
implique violação do sigilo acarretará a desclassificação da Proponente. 

8.3.2 Será recusado o invólucro que não contiver a indicação externa de seu conteúdo, conforme 
estabelecido no subitem 8.3: 

8.3.3 Recomenda-se que, na elaboração dos Documentos de Habilitação e das Propostas, os 
aspectos essenciais e os quesitos formulados nos itens e subitens do presente Edital constem de 
um índice visando facilitar sua localização. · 

8.4 Entregues os invólucros, não será admitida a inclusão de documento adicional, substituição 
ou alteração dos já entregues, qualquer que seja a justificativa apresentada pela Proponente. 

8.5 Todos os documentos, incluindo as declarações, deverão conter a qualificação do(s) seu(s) 
signatário(s) e a descrição dos fatos ou identificação dos eventos que comprovem o atendimento 
das exigências formuladas. 

8.6 A Proposta Técnica e a Proposta de Preço pela Outorga não poderão conter rasuras, emendas 
ou entrelinhas, mesmo que ressalvadas, e deverão ser preferencialmente datilografadas ou 
impressas em papel tamanho A4, com até 44 linhas por página e letras no tamanho 12 pontos. 

8. 7 O conteúdo dos Conjuntos dos Documentos de Habilitação e Propostas, será apresentado em 
1 (uma) via, rubricada pelo representante legal da Proponente no rodapé de cada folha, devendo 
preferencialmente cada uma das folhas estar numerada seqüencial e continuamente, por 
CONJUNTO, no ângulo superior direito. 

9 DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO E DAS SESSÕES 

9.1 As atribuições da Comissão Especial de Licitação, bem como os trabalhos a serem por ela 
desenvolvidos, estão estabelecidas na Portaria de n.0 432, de 24 de julho de 2009, além daquelas 
constantes deste Edital. 

9.2 Cabe ao Presidente da Comissão Especial de Licitação, ou a quem ele designar, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução da 
licitação, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da Documentação de Habilitação e das Propostas. 

9.3 De todas as sessões da Comissão, públicas ou não, será lavrada ata que, lida e aprovada, será 
assinada obrigatoriamente por seus membros e, no caso de sessão pública também pelos 
representantes legais das Proponentes presentes. 
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9.4 Nas sessões públicas da Comissão, o Presidente solicitará aos representantes legais das 
Proponentes que assinem a lista de presença, na qual indicarão a pessoa jurídica que representam 
e a respectiva qualificação, aferindo os documentos exibidos no ato. 

9.4.1 Somente um representante legal de cada Proponente poderá manifestar-se em seu nome e 
assinar a ata, exceto quando a ocorrência de fatos supervenientes, durante a sessão, obrigar a sua 
substituição. 

9.4.1.1 Os invólucros fechados e documentos serão rubricados pelo representante legal de cada 
Proponente. 

9.4.2 Nas sessões públicas da Comissão, por determinação do Presidente, as eventuais 
manifestações dos representantes legais das Proponentes serão reduzidas a termo para anexação à 
ata da sessão. 

9.4.3 Os representantes das Proponentes não poderão interromper a leitura de qualquer 
documento, devendo solicitar a palavra, pela ordem, ao Presidente da Comissão, não sendo 
admitido aparte nem discussão paralela entre os representantes das Proponentes. 

9.4.4 O Presidente fará as advertências cabíveis e solicitará a retirada daqueles que estiverem, de 
qualquer forma, dificultando o bom andamento dos trabalhos. 

10 DA SESSÃO DE ABERTURA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1 Aberta a sessão, serão recebidas, em invólucros distintos, a Documentação de Habilitação e 
as Propostas, que serão rubricados em todas as partes coladas pelos representantes legais das 
Proponentes, verificando a identificação dos invólucros, bem como a de seus respectivos 
representantes. 

10.2 O Presidente anunciará o nome de cada Proponente estabelecendo o critério para a abertura 
do CONJUNTO 1 (Documentação de Habilitação) e determinará o acondicionamento dos 
CONJUNTOS 2 (Proposta Técnica) e CONJUNTO 3 (Proposta de Preço) em invólucros 
fornecidos pela Comissão que serão lacrados e depositados no cofre disponível na sala da 
Comissão. 

10.3 Aberto o CONJUNTO 1 e rubricados os Documentos de Habilitação pelos membros da 
Comissão e por um representante de cada Proponente, a sessão será encerrada. 

10.4. O resumo dos atos praticados durante a sessão constará de ata que será assinada pelos 
membros da Comissão e por um representante de cada Proponente presente. 

10.5 Encerrada a sessão, o Presidente determinará o recolhimento de toda a Documentação de 
Habilitação para fins de organização, autuação e remessa dos autos à Comissão Especial de 
Licitação para análise. 

10.6 Os Proponentes terão acesso à Documentação de Habilitação após a análise da Comissão 
Especial de Licitação. 

11 DA ANÁLISE E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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11.1 A Comissão Especial de Licitação analisará, em sala reservada, a conformidade dos 
Documentos de Habilitação com os termos do Edital e legislação específica, procedendo à 
publicação dos conceitos "HABILITADA" e "NÃO HABILITADA", conforme o caso, no 
Diário Oficial da União, abrindo prazo de 5 (cinco) dias úteis para a interposição de recursos. 

11.2 Decorrido o prazo para a interposição dos recursos a Comissão Especial de Licitação 
intimará os interessados, abrindo prazo de 5 (cinco) dias úteis para impugnação (contra-razões). 

11.3 A(s) Proponente(s) julgada(s) inabilitada(s) fica(m) impedida(s) de participar das fases 
subseqüentes da licitação. 

11.3.1 Encerrada a fase de habilitação as Proponentes inabilitadas serão intimadas para resgate de 
suas Propostas, devidamente lacradas, no prazo de 30 (dias) dias. 

11.3.1.1 O não atendimento da intimação no prazo estabelecido autoriza a Administração a 
incinerar os documentos em referência. 

11.4 Ultrapassada a fase de Habilitação, as Proponentes não serão mais desclassificadas por 
motivo relacionado à Habilitação Jurídica, Qualificação Econômico-financeira e Regularidade 
Fiscal, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após a Habilitação. 

11.5 A previsão contida no subitem 11.4 não afasta o poder de autotutela do Ministério das 
Comunicações. 

12 DA ABERTURA, ANÁLISE E JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA. 

12.1 Encerrada a fase de Habilitação a Comissão convocará com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis a sessão pública para abertura das Propostas Técnicas. 

12.1.1 No local, dia e hora marcados, a Comissão procederá à abertura das Propostas Técnicas 
(CONJUNTO 2) das Proponentes habilitadas. 

12.2 Após a abertura do CONJUNTO 2 e rubrica dos documentos relativos às Propostas 
Técnicas pelos membros da Comissão e por um representante legal de cada Proponente, a sessão 
será mantida em aberto pelo Presidente, que disponibilizará a documentação dos Proponentes 
para verificação. 

12.3. O resumo dos atos praticados durante a sessão constará de ata que deverá ser assinada pelos 
membros da Comissão e por um representante de cada Proponente presente à sessão. 

12.4 A Comissão Especial de Licitação analisará a conformidade das Propostas Técnicas com os 
requisitos do Edital e atribuirá pontuação a cada uma delas conforme estabelecido no item 13. 

12.5 A Comissão Especial de Licitação elaborará ficha de avaliação das Propostas Técnicas, 
lavrando a correspondente ata, procedendo à publicação dos conceitos "CLASSIFICADA" e 
"NÃO CLASSIFICADA", conforme o caso, no Diário Oficial da União, abrindo prazo de 5 
(cinco) dias úteis para a interposição de recursos. 
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12.6 Será desclassificada a Proposta Técnica apresentada em desconformidade com o pr~s~J!~ 
Edital e seus Anexos. 

13 DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 

13.1 Será atribuída à Proposta Técnica a seguinte pontuação: 

13.1.1 A pontuação Pl, relativa ao percentual do tempo total diário proposto para a transmissão 
de programas jornalísticos, educativos e informativos de caráter geral (%TI), conforme a 
fórmula e condições a seguir: 

Pl = 65,0 x [(%TI - 5) I (%TI + 5)], para 5% s; T s; 8% 

- Condição Mínima: %TI = 5 
- Condição Máxima: %TI = 8 
Legenda: 
%TI= TI X 100 I 1440 
TI =valor preenchido no item 1 do ANEXO ill. 

13.1.2 A pontuação P2 relativa ao percentual de tempo total diário proposto para serviço 
noticioso de caráter geral (%T2), conforme a fórmula e condições a seguir: 

P2 = 65,0 x [(%T2- 5) I (%T2 + 5)], para 5% S: T S: 8% 

- Condição Mínima: %T2 = 5 
- Condição Máxima: %T2 = 8 
Legenda: 
%T2 = T2 X 100 I 1440 
T2 = valor preenchido no item 2 do ANEXO ill. 

13.1.3 A pontuação P3 relativa ao percentual do tempo total diário proposto para programas 
culturais, artísticos e jornalísticos, produzidos e gerados no município ao qual pertence a 
localidade objeto da outorga (%T3), conforme a fórmula e condições a seguir: 

P3 = 130 x [(%T3 - 5) I (%T3 + 5)], para 5% s; T s; 8% 

· - Condição Mínima: %T3 = 5 
- Condição Máxima: %T3 = 8 
Legenda: 
%T3 = T3 X 100 I 1440 
T3 = valor preenchido no item 3 do ANEXO ill. 

13.1.4 A pontuação P4 relativa ao prazo em meses (T4) para iniciar a execução do serviço em 
caráter definitivo, conforme a fórmula e condições a seguir: 

P4 = 10 +50 x [(36- T4) I (36 + T4)], para 9 S: T4 s; 36 

- Condição Mínima: T4 = 36 meses 
- Condição Máxima: T4 = 9 meses 
Legenda: 
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T4 = valor preenchido no item 4 do ANEXO ill. 

13.1.5 A valoração da Proposta Técnica da Proponente (PT), será obtida pela soma dos pontos 
resultantes da verificação do enquadramento da mesma no disposto em cada quesito constante 
do subitem 13.1, conforme a seguir: 

PT = (Pl + P2 + P3 + P4) pontos. 

13.2 Serão classificadas as Propostas Técnicas que obtiverem o mínimo de 50 (cinqüenta) pontos 
para os serviços enquadrados no grupo A, 60 (sessenta) pontos para os serviços enquadrados no 
grupo B e 70 (setenta) pontos para os serviços enquadrados no grupo C, conforme estabelecido 
no § 4° do art. 16 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 
52.795, de 31 de outubro de 1963, com as alterações do Decreto nº 2.108, de 26 de dezembro de 
1996. 

13.3 O prazo de validade das Propostas é de 24 (vinte e quatro) meses, findo o qual estas serão 
automaticamente revalidadas por períodos sucessivos de 6 (seis) meses. 

13.3.1 Não pretendendo a Proponente manter sua proposta deverá se manifestar, por escrito, em 
até 5 (cinco) dias antes do transcurso de cada período. 

14 DA ABERTURA, ANÁLISE E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO 

14.1 Encerrada a fase de análise e julgamento das Propostas Técnicas, a Comissão convocará, 
com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, sessão pública para abertura das Propostas de 
Preço pela Outorga e intimará as Proponentes desclassificadas para devolução de suas Propostas. 

14.1.1 No local, dia e hora marcados, a Comissão procederá à abertura das Propostas de Preço 
pela Outorga (CONJUNTO 3) das Proponentes classificadas. 

14.2 Após a abertura do CONJUNTO 3 e rubrica dos documentos relativos às Propostas de Preço 
pela Outorga pelos membros da Comissão e por um representante legal de cada Proponente, a 
sessão será mantida em aberto pelo Presidente, que disponibilizará a documentação para 
verificação. 

14.3. O resumo dos atos praticados durante a sessão constará de ata que deverá ser assinada pelos 
membros da Comissão e por um representante de cada Proponente presente à sessão. 

14.4 A Comissão Especial de Licitação analisará a conformidade das Propostas de Preço pela 
Outorga com os requisitos do Edital e atribuirá pontuação a cada uma delas conforme 
estabelecido no subitem 14.5. 

14.4.1 Será desclassificada a Proposta de Preço pela Outorga em desconformidade com o Edital e 
seus Anexos, em especial a de valor inferior ao mínimo estabelecido. 

14.5 A pontuação das Propostas de Preço pela Outorga será calculada de acordo com a fórmula a 
seguir: 

PP =50+ 50 x [ (Vof- Vmin) /Vof] 
PP = 60 + 40 x [ (Vof- Vmin) I Vof] 

(Grupo de enquadramento A) 

(Grupo'""""!? B) 
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PP = 70 + 30 x [ (Vof- Vmin) I Vof] (Grupo de enquadramento C) 

Legenda: 
PP = Pontuação da Proposta de Preço pela Outorga 
Vof = Valor do Preço ofertado pela Outorga 
V mim= Valor Mínimo fixado para a Outorga 

15 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

15.1 Será considerada vencedora da Licitação a Proponente habilitada e classificada nas fases 
anteriores que obtiver o maior valor expresso pela seguinte fórmula: 

VP = (0,90 PT + 0,10 PP) pontos (Grupo A) 
VP = (0,50 PT + 0,50 PP) pontos (Grupo B) 
VP = (0, I O PT + 0,90 PP) pontos (Grupo C) 

Ledenda: 
VP : Valor ponderado das pontuações da Proposta Técnica e da Proposta de Preço pela 
Outorga da Proponente, 
PT : Valor da pontuação da Proposta Técnica da Proponente. 
PP : Valor da pontuação da Proposta de Preço pela Outorga da Proponente. 

15.2 Ocorrendo empate entre duas ou mais Proponentes, será declarada vencedora a que tiver 
oferecido maior preço pela outorga. Persistindo o empate será realizado sorteio. 

15.3 Concluída a fase de julgamento, o resultado final constará de ata e será publicado no Diário· 
Oficial da União. 

15.3.1 Transcorrido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a interposição de recursos e julgados os 
eventuais recursos interpostos a Comissão Especial de Licitação enviará os autos à Consultoria 
Jurídica para manifestação. 

15.4 Em se tratando de localidade constante da relação de Municípios Brasileiros da Faixa de 
Fronteira, publicada pela Diretoria de Geociências do IBGE, nos termos do art. 9° do Decreto n° 
85.064, de 26 de agosto de 1980, antes de remessa dos autos à Consultoria Jurídica, a Proponente 
será intimada para apresentar no prazo de 90 (noventa) dias documento de Assentimento Prévio 
emitido pelo órgão competente. 

15.4.1 Em caso de negativa de assentimento por parte do órgão encarregado, a licitação será 
retomada e convocada a segunda colocada no certame e, assim, sucessivamente. 

16 DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1 O Ministro de Estado das Comunicações, à vista do Parecer da Consultoria Jurídica, 
decidirá acerca da homologação da licitação por despacho que será publicado no Diário Oficial 
da União. 

16.2 Transcorrido o prazo de 1 O (dez) dias úteis da publicação do despacho de homologação da 
licitação sem manifestação dos interessados, o Ministro das Comunicações assinará a portaria de 

./f j1 (/JJP{ 
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outorga da permissão para a exploração do serviço licitado, ou encaminhará Exposição de 
Motivos ao Presidente da República,· acompanhada da minuta do decreto de outorga de 
concessão para a exploração do serviço. 

16.3 O Contrato ou o Termo de Adesão a ser firmado entre o Ministério das Comunicações, 
representando a União, e a concessionária/permissionária, será assinado após a aprovação do ato 
de outorga pelo Congresso NacionaL 

16.4 O Ministério das Comunicações, no prazo de 1 O (dez) dias, contados da publicação do 
decreto legislativo, convocará a entidade para a assinatura do Contrato ou Termo de Adesão, em 
data que fixará, observado o prazo do item 16.5. 

16.5 A concessionária/permissionária terá o prazo de até 60 (sessenta) dias para a assinatura do 
Contrato ou Termo de Adesão, ocasião em que deverá comprovar o pagamento da primeira 
parcela pelo preço da outorga. 

Q 16.5.1 O valor da primeira parcela pelo preço da outorga será corrigido pelo lPCA-E mensal, 
· i calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- ffiGE, desde a data de publicação 

da decisão de homologação da licitação. 

o 

16.5.2 O valor correspondente ao pagamento referido no subi tem 16.5 será recolhido em favor do 
Fundo de Fiscalização das Telecomunicações em Guia de Recolhimento da União (GRU) que 
deverá ser retirada na Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica. 

16.5.3 A concessionária/permissionária, no prazo a que se refere o subi tem 16.5, poderá efetuar o 
pagamento integral do preço pela outorga. 

16.5.4 O prazo para pagamento da parcela a que refere o subitem 16.5 somente será prorrogado 
por motivos de força maior, ou caso fortuito, devidamente comprovados. 

16.7 Assinado o Contrato ou o Termo de Adesão, a concessionária/permissionária providenciará 
a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, no prazo de 20 (vinte) dias. 

16.8 O pagamento da segunda parcela pelo preço da outorga deverá ser realizado em até 1 (um) 
ano, contado da data de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União, observado 
o que prevêem os subitens 16.5.1 e 16.5.2. 

17 DAS PENALIDADES 

17.1 Na eventualidade de não comparecimento da concessionária/permissionária para assinar o 
Contrato ou Termo de Adesão até o último dia do prazo de que trata o subitem 16.5, ou se não 
efetuar o recolhimento do valor correspondente às parcelas do preço da outorga, será ela 
considerada desistente. 

17.2 Qualquer que seja a hipótese apontada no subitem 17.1 ficará caracterizado o 
descumprimento total da obrigação assumida, ocasionando a remessa de cópia dos autos ao órgão 
competente da Advocacia-Geral da União para propositura de ação de. cancelamento de outorga, 
sem prejuízo da aplicação das seguintes penalidades: 

a) cominação de pena equivalente o valor da primeira parcela do preço da outorga; 
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b) impedimento de a entidade participar de licitação e de contratar com o Ministério das 
Comunicações por um período de 2 (dois) anos. 

17.3 Na ocorrência das situações descritas no subi tem 17 .2, a concessionária/permissionária terá 
o direito à ampla defesa e ao contraditório, em processo administrativo próprio. 

17.4 O não cumprimento de qualquer compromisso assumido pela concessionária!permisionária 
em sua Proposta Técnica implicará imposição de multa de até 5% (cinco) por cento do valor da 
outorga, em processo administrativo próprio. 

17 .4.1 O descumprimento reiterado 
concessionária/permissionária em sua Proposta 
objetivando o cancelamento da outorga. 

dos compromissos assumidos pela 
Técnica ensejará a adoção de providências 

17.5 Ocorrendo o cancelamento do ato de outorga considerar-se-á o Contrato ou Termo de 
Adesão automaticamente rescindido. 

18 DOS RECURSOS, REPRESENTAÇÕES E IMPUGNAÇÕES (CONTRA-RAZÕES) 

18.1 Dos atos da Comissão Especial de Licitação cabem: 

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, 
nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação da Licitante; 

b) julgamento das propostas; 

c) anulação ou revogação da licitação. 

li - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o 
objeto da licitação de que não caibam recurso. 

18.2 Os recursos, representações e impugnações (contra-razões) serão sempre dirigidos ao 
Presidente da Comissão Especial de Licitação, ainda que se trate de decisão proferida pelo 
Ministro de Estado das Comunicações, mediante petição, apresentados no Protocolo Geral do 
Ministério das Comunicações em Brasília, devendo conter, sob pena de não conhecimento: 

a) identificação e qualificação da Proponente interessada; 

b) o nome do signatário, que deverá ser dirigente ou procurador da Proponente; 

c) objeto da petição, com a indicação clara dos atos e documentos questionados; 

d) pedido e sua fundamentação. 

18.3 A intimação dos atos referidos no subi tem 18.1, inciso I, será feita mediante publicação na 
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos das Proponentes no ato em que foi adotada a 
decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 
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18.3.1 Nas hipóteses não previstas no subitem 18.1, inciso I, as intimações poderão ser feitas por 
meio eletrônico (e-mail), desde que haja a disponibilidade de meios técnicos, ou por outro meio 
idôneo. 

18.3.1.1 As intimações por meio eletrônico serão consideradas recebidas por seu destinatário no 
dia posterior à sua remessa, sendo que o prazo respectivo passará a fluir no primeiro dia útil 
subseqüente. 

18.4 Interposto recurso ou representação, o Presidente da Comissão Especial de Licitação 
cientificará as demais Proponentes que poderão apresentar impugnação (contra-razões) no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis. 

18.5 Em todos os casos, os autos estarão à disposição dos interessados no primeiro dia útil 
seguinte ao da intimação, na Secretaria da Comissão Especial de Licitações. 

18.6 Os recursos previstos no subitem 18.1, inciso I, alíneas "a" e "b", terão efeito suspensivo, 
podendo o Presidente da Comissão Especial de Licitações, motivadamente e presentes razões de 
interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos. · 

18.7 Nas hipóteses do subi tem 18.1, inciso I, a Comissão Especial de Licitação, apresentadas as 
impugnações ou transcorrido o prazo respectivo sem manifestação das. interessadas, poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazer subir o 
recurso devidamente informado à Consultoria Jurídica para fim de emissão, no prazo de 15 
(quinze) dias, salvo norma especial ou comprovada necessidade de maior prazo, de parecer 
prévio ao julgamento a ser proferido pelo Ministro de Estado das Comunicações. 

18.7.1 Nas hipóteses não previstas no subitem 18.1, inciso I, o Presidente da Comissão Especial 
de Licitação, apresentadas as impugnações ou transcorrido o prazo respectivo sem manifestação 
das interessadas, encaminhará à Consultoria Jurídica para fim de emissão, no prazo de 15 
(quinze) dias, salvo norma especial ou comprovada necessidade de maior prazo, de parecer 
prévio ao julgamento a ser proferido pelo Ministro de Estado das Comunicações . 

. O 18.8 O Ministro de Estado das Comunicações proferirá decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
.! contar do recebimento dos autos. 

18.9 A autoridade administrativa poderá deixar de conhecer manifestações impertinentes, 
ressalvados o contraditório e a ampla defesa, bem como os recursos previstos em lei. Em alguns 
casos poderá, inclusive, haver desclassificação superveniente da manifestante, com fulcro no 
artigo 43, §5°, da Lei n.0 8.666/93. · 

18.9.1 Serão consideradas impertinentes as manifestações que: 

a) deduzirem pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso; 

b) alterarem a verdade dos fatos; 

c) usarem do processo para conseguir objeto ilegal; 
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e) procederem de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo; 

f) provocarem incidentes manifestamente infundados; 

g) interpuserem recurso com intuito manifestamente protelatório. 

18.10 Os interessados terão vistas dos autos na Comissão Especial de Licitação ou na 
Consultoria Jurídica, conforme o caso, vedada, em qualquer hipótese, a retirada em carga dos 
processos. 

19 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1 A Licitante se obriga a manter atualizado seu cadastro junto à Comissão Especial de 
Licitação. 

19.2 A Comissão Especial de Licitação atenderá o público externo nos dias úteis, no horário das 
9 às 11 horas e das 15 às 17 horas. 

19.3 No resultado dos cálculos previstos neste Edital, considerar-se-ão 5 (cinco) decimais à 
direita da vírgula, arredondando-se a quinta casa, para cima, quando a sexta for maior ou igual a 
5 (cinco). 

19.4 A concessionária/permissionária somente poderá pleitear aumento da potência de seus 
transmissores após o transcurso do prazo a que se refere o art. 1 o da Portaria de n. o 61, de 6 de 
março de 2008. 

19.5 A Comissão Especial de Licitação decidirá os casos omissos, com base na legislação que 
rege a matéria. 

··~ 
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20ANEXOS 

20. I ANEXO I- Modelo de Declaração referente a trabalho de menores. 

20.2 ANEXO li - Modelo de Declaração referente aos sócios e dirigentes da entidade 
Proponente. 

20.3 ANEXO III- Modelo de Proposta Técnica, por localidade de execução do serviço. 
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20.4 ANEXO IV - Modelo de Proposta de Preço pela Outorga, por localidade de execução do 
serviço. 

20.5 ANEXO V - Minuta do Contrato de Concessão. 

20.6 ANEXO VI- Modelo de Procuração (particular). 

PJ> AC l)d'íV Brasília (DF), _v_c·_ de _______ de 2009. 

ALVIM . BERTRAN.ic7e~ . DEMACÊDO Pres/. 
(?}Ji;{Jvdw~~. 
EDii'AR FREITAS MACHADO 

Titular 

ERIKO MENDES DOMENICI 
Vice-Presidente 



. ' 

q 

o 

ANEXO I 

Modelo de Declaracão 

Ref.: Concorrência --~1 __ -CEUMC 

................................. , inscrito no CNPJ n° ................... , por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr(a) .................................... , portador(a) da Carteira de Identidade no ............................ e do 
CPF no ......................... , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (). 

(data) 

(representante legal) 
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ANEXO li 

Modelo de Declaracão 

O(s) abaixo assinado(s), dirigente(s) da ______ , declara(m) que: 

a) a entidade não possui autorização para explorar o mesmo tipo de serviço, na localidade 
-----:--'Estado , e que não excederá os limites fixados no art. 12 do 
Decreto-lei n2 236, de 28 de fevereiro de 1967, caso venha a ser contemplada com a outorga. 

b) a entidade não se encontra declarada inidônea por qualquer órgão da Administração 
. Direta ou Indireta da União, dos Estados, do dos Municípios e do Distrito Federal, ou ainda, não 
está com o direito de licitar e contratar com o Ministério das Comunicações suspenso; 

c) nenhum sócio integra o quadro societário de outra entidade exploradora do mesmo tipo 
de serviço de radiodifusão na localidade objeto deste Edital, nem de outras entidades 
exploradoras de serviços de radiodifusão em localidades diversas, além dos limites fixados no 
art. 12 do Decreto-lei n2 236, de 28 de fevereiro de 1967; 

d) nenhum dirigente está no exercício de mandato eletivo, que lhe assegure imunidade 
parlamentar, nem exerce cargo de supervisão ou assessoramento na Administração Pública, do 
qual decorra foro especial; 

e) nenhum dirigente participa da direção de outra entidade executante de serviço de 
radiodifusão, nem de outras empresas de radiodifusão, em localidades diversas, em excesso aos 
limites fixados no art.12 do Decretoclei n2 236, de 28 de fevereiro de 1967, mesmo que a 
Proponente venha a ser contemplada com a outorga. 

(local e data) 

(nome(s) e assinatura(s) do(s) dirigente(s) e respectivo(s) CPF) 

.·/) 
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ANEXO III 

Modelo de Proposta Técnica 

Edital Concorrência n.0 
___ I ___ _ 

Localidade: __________________ UF: _______ _ 

Razão Social da Proponente: ______________________ _ 

CNPJ: --------------- Data: ___ .1 __ ~1 __ _ 

I. Programas jornalísticos, educativos e informativos: 

Tempo dos programas em (%Tl) 
Programas jornalísticos, educativos e minutos (Tl) T1 xlOO I 1440 

informativos de caráter geral 

2. Serviço noticioso: 

Tempo dos programas em (%T2) 
Programas de serviço noticioso de minutos T2x1001 1440 

caráter geral (T2) 

3. Programas culturais artísticos e jornalísticos produzidos e gerados na localidade ou no 
município ao qual pertence a localidade objeto da outorga: 

Programas culturais, artísticos e 
Tempo dos programas em (%T3) 

minutos (T3) T3 xlOO I 1440 jornalísticos de caráter local 

4. Prazo, em meses, para execução do serviço em caráter definitivo: 

Prazo, em meses, para execução do 
serviço em caráter definitivo (T4) 

Quantidade de meses (T4) 

8. Local, data e assinatura do(s) representante (s) legal (is) 
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ANEXO IV 

Modelo de Proposta de Preço pela Outorga 

Proposta sintética do Preço pela Outorga. 

I. Razão Social da Proponente: 

2. CNPJ/MF: ------------

Q 3. Edital da Concorrência: nº __ -CEL/MC 

o 
' 

4. Serviço ________ _ 

5. Localidade: _______________ UF: __ _ 

6. Valor Proposto: R$ _____________ _ 

algarismo e por extenso 

1• Parcela: R$, ______________ _ 
algarismo e por extenso: 

2• Parcela: R$ _______________ _ 

algarismo e por extenso: 

Lccal e Data 

Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente 

/~ 
' ) 
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ANEXO V 

Minuta de Termo de Adesão 

TERMO DE ADESÃO CELEBRADO ENTRE A UNIÃO 
E A PARA EXPLORAR O SERVIÇO DE 
RADIODIFUSÃO NA CIDADE D 
____ ESTADO D ___ _ 

dias do mês de _____ do ano de ____ , o Ministro das 
Comunicações , representando a União, e __________ , 
CNPJ nº , representada por seu 
assinam o presente Termo de Adesão, decorrente da permissão outorgada à supramencionada 
entidade, pela Portaria n.• __ , de __ de de , publicada no Diário 
Oficial da União do dia , aprovada pelo Decreto Legislativo nº __ , publicado no 
Diário Oficial da União de de de , para explorar o serviço de 
_____ , na cidade de , Estado de 
regendo-se referida permissão pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e 
seus regulamentos e, cumulativamente, pelas Cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira - Fica assegurado à o direito de explorar, sem exclusividade, na 
cidade d , Estado de , o serviço de radiodifusão _____ , 
com finalidades educativas e culturais, visando aos superiores interesses do País. 

Parágrafo único - A execução do serviço sob consideração é vinculada aos termos do Edital de 
Concorrência nº __ !_- CEL/MC e às Propostas Técnica e de Preço pela Outorga, 
apresentadas na Licitação, pela permissionária, documentos esses que acompanham o presente 
Contrato como Anexos V e VI, dele fazendo parte integrante. 

Cláusula Segunda- A presente permissão é outorgada pelo prazo de !O (dez) anos e entrará em 
vigor a partir da data de publicação do presente Contrato no Diário Oficial da União. 

Cláusula Terceira - O preço ofertado pela permissionária pela outorga objeto do presente 
Contrato foi de R$ ( ), em duas parcelas de igual valor, corrigidas nos 
termos do Edital, da seguinte forma: 

a) O pagamento da primeira parcela no valor de R$ ___ (_) foi pago concomitantemente 
à assinatura do presente Contrato, recolhida em favor do Fundo de Fiscalização das 
Telecomunicações. 

b) A segunda parcela no valor de R$ ( ) deverá ser paga em até I (um) ano, 
contado da data de publicação do extrato do presente termo de adesão no Diário Oficial da 
União. 

Cláusula Quarta - A permissionária é obrigada a executar o serviço segundo as condições 
técnicas constantes do Plano Básico de Distribuição de Canais de ,bem como a: 



, ' ' ' 

o 

o 
J 

0\'1'\Uiiic•. 
(J ' ~;, 
r~n :)J ·.(),\ 
t"J r;S. ~ .. 

~. Rut;ic.a: ~ J.J" 
q., ' 
•' - 13') 

a) destinar, diariamente, um mínimo de 5% (cinco) por cento de seu tempo total de programação 
para transmissão de serviço noticioso, em cumprimento à exigência constante da alínea 'h' do 
art. 38 do Código Brasileiro de Telecomunicações, além dos tempos indicados na Proposta 
Técnica objeto do ANEXO lli do Edital de Concorrência; 

b) admitir, como técnicos encarregados da operação dos equipamentos transmissores, somente 
brasileiros ou estrangeiros com residência exclusiva no País, devidamente registrados e inscritos 
na entidade profissional competente. Poderá ser permitida, em caráter excepcional e com 
autorização expressa do Ministério das Comunicações, a admissão de especialistas estrangeiros, 
mediante contratos, conforme estabelecido no item 6 do art. 28 do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão; 

c) obedecer, na organização dos quadros de pessoal da entidade, às qualificações técnicas e 
operacionais fixadas pelo Ministério das Comunicações, conforme estabelecido no item 14 do 
art. 28 do mesmo Regulamento; 

d) não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
empregar menor de dezesseis anos, sendo permitida a admissão a partir dos quatorze anos, 
apenas na condição de aprendiz. 

e) não permitir que seus sócios integrem o quadro societário de outra entidade executante do 
mesmo tipo de serviço de radiodifusão na mesma localidade, nem que seus administradores 
façam parte do quadro diretivo de entidade na mesma situação; 

f) manter o seu quadro societário constituído na forma da Constituição Federal; 

g) solicitar prévia aprovação do Ministério das Comunicações para constituir procurador com 
poderes para a prática de atos de gerência e administração; 

h) ter a sua diretoria ou gerência constituída por brasileiros, na forma da Constituição Federal, os 
quais não poderão tomar posse nos cargos antes de estarem aprovados pelo Poder Concedente, 
nem exercer mandato eletivo que lhes assegure imunidade parlamentar, nem, tampouco, ocupar 
cargo de supervisão, direção ou assessoramento na administração pública, do. qual decorra foro 
especial; 

i) comunicar ao Ministério das Comunicações a efetivação das alterações con~ratuais ou 
estatutárias que não impliquem alteração dos objetivos sociais ou modificação do quadro diretivo 
e as cessões de cotas ou ações ou aumento de capital social que não resultem em alteração de 
controle societário, no prazo de sessenta dias a contar da realização do ato; 

j) solicitar prévia autorização do Ministério das Comunicações para efetivar alteração dos 
objetivos sociais, modificação do quadro diretivo, transferência do controle societário e a 
transferência direta da concessão. 

I) manter, durante a vigência da concessão, as condições observadas por ocasião da Habilitação e 
qualificação exigidas no Edital; 

m) observar as normas fixadas pelo Ministério das Comunicações para a execução do serviço; 

n) obedecer, na organização dos quadros de pessoal da entidade, 
operacionais fixadas pelo Ministério das Comunicações; 

às qualificações técnicas e 
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o) criar, através da seleção de pessoal e de normas de trabalho, na estação, condições eficazes 
para evitar a prática das infrações previstas na legislação específica de radiodifusão; 

p) submeter-se aos preceitos estabelecidos nas convenções internacionais e regulamentos anexos, 
aprovados pelo Congresso Nacional, bem como a todas as disposições contidas em leis, decretos, 
regulamentos, portarias, instruções ou normas que existam ou venham a existir, referentes ou 
aplicáveis ao serviço; 

p) facilitar a fiscalização, pelo Ministério das Comunicações e pela Agência Nacional de. 
Telecomunicações - ANATEL, das obrigações contraídas e das condições técnicas estabelecidas, 
prestando todas as informações que lhe forem solicitadas; 

q) suspender o serviço, no todo ou em parte, pelo tempo que for determinado, tão logo seja 
notificada pela autoridade competente, fazendo cessar as transmissões imediatamente após o 
recebimento da notificação, sem que, por isso, lhe assista direito a qualquer indenização; 

r) submeter à aprovação do Ministério das Comunicações o projeto de instalação da emissora no 
prazo de 6 (seis) meses, prorrogável uma única vez, no máximo, por igual período, e contado da 
data da publicação do extrato do contrato de concessão/termo aditivo; 

s) manter 5 (cinco) horas semanais de programas educacionais, conforme previsto no artigo 28, 
item 12, alínea "e" do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão. 

Cláusula Quinta- Na organização da programação, a permissionária deverá: 

a) subordinar os programas de informação, divertimento, propaganda e publicidade às finalidades 
educativas e culturais da radiodifusão; 

b) manter um elevado sentido moral e C!V!CO, não permitindo a transmissão de espetáculos, 
trechos musicais cantados, quadros, anedotas ou palavras contrárias à moral familiar e aos bons 
costumes; 

~.~ \J c) não transmitir programas que atentem contra o sentimento público, expondo pessoas a 
' situações que, de alguma forma, redundem em constrangimento, ainda que seu objetivo seja 

jornalístico; 

d) limitar ao máximo de 25% do tempo diário de funcionamento da emissora à publicidade 
comercial; 

e) transmitir os programas semanais educacionais obrigatórios, conforme estabelecido pela 
legislação aplicável; 

f) retransmitir diariamente, das 19 (dezenove) às 20 (vinte) horas, exceto aos sábados, domingos 
e feriados, o programa oficial de informações dos Poderes da República; (Este item não se 
aplica ao Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens (TV); 

g) integrar gratuitamente as redes de radiodifusão, quando convocada pela autoridade 
competente; 
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i) não irradiar identificação da emissora utilizando denominação de fantasia, 
previamente autorizada pelo Ministério das Comunicações; 

sem que esteja 

j) irradiar o indicativo de chamada e a denominação autorizada de conformidade com as normas 
baixadas pelo Ministério das Comunicações; 

I) irradiar, com indispensável prioridade, e a título gratuito, os avisos expedidos pela autoridade 
competente, em casos de perturbações da ordem pública, incêndio ou inundação, bem como os 
relacionados com acontecimentos imprevistos; 

m) irradiar, diariamente, os boletins ou avisos do serviço meteorológico; 

n) manter em dia os registros da programação; 

Cláusula Sexta- A freqüência consignada à entidade não constitui direito de propriedade e ficará 
sujeita às regras estabelecidas na legislação vigente, ou na que vier disciplinar a execução do 
serviço, incidindo sobre esta freqüência o direito de posse da União. 

Cláusula Sétima - O Ministério das Comunicações poderá, a qualquer tempo, determinar que a 
permissionária de serviço de radiodifusão atenda, dentro de determinado prazo, às exigências do 
processo técnico-científico, tendo em vista sua maior perfeição e o mais alto rendimento dos 
serviços. 

Cláusula Oitava - O Ministério das Comunicações reserva-se, a qualquer tempo, o direito de 
restringir o emprego de nova freqüência, tendo em vista evitar interferência e tirar o melhor 
proveito das que já tenham sido consignadas. 

Cláusula Nona - O Ministério das Comunicações poderá, a qualquer tempo, proceder à revisão 
ou substituição das freqüências consignadas, por motivo de ordem técnica, de defesa nacional ou 
de necessidade dos serviços federais. 

Parágrafo Único- A substituição de freqüência poderá se dar, ainda, a requerimento da entidade, 
tJ desde que haja possibilidade técnica e não importe a substituição em prejuízo para outras 

1 concessionárias, permissionárias ou autorizadas. 

Cláusula Décima - A permissionária deverá cumprir as obrigações assumidas em sua Proposta 
Técnica nas condições compromissadas no ANEXO m do Edital da Concorrência, sob pena de 
imposição multa de até 5% (cinco por cento) do valor pago pela outorga. 

Cláusula Décima ·Primeira - O descumprindo reiterado dos compromissos assumidos pela 
permissionária ensejará a adoção de providências objetivando o cancelamento da outorga. 

Cláusula Décima Segunda- O não cumprimento das leis, regulamentos e disposições normativas 
aplicáveis ao serviço de que trata o presente Contrato, sujeita a entidade às penalidades 
estabelecidas na legislação vigente. 

Cláusula Décima Terceira - Ocorrendo o cimcelamento do ato de outorga pelo Ministério das · 
Comunicações, a pedido da permissionária, ou o seu cancelamento, por decisão judicial, 
considerar-se-á este Contrato automaticamente rescindido, sem prejuízo do cumprimento das 
obrigações pecuniárias dele decorrentes. 'Jtljf 
/\ 7 @{ 
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Cláusula Décima Quarta - Findo o prazo da outorga, se não houver renovação, será a permissão 
declarada perempta, sem que a entidade tenha direito a qualquer indenização. 

Cláusula Décima Quinta - As partes elegem o foro de Brasília- DF para dirimir qualquer dúvida 
proveniente deste Contrato. 

Cláusula Décima Sexta - Fazem parte integrante do presente Contrato, como se nele estivessem 
transcritos, os seguintes anexos: 

Anexo 1: Edital de Concorrência nº __ !_- CEL/MC; 
Anexo 2: Proposta Técnica; 
Anexo 3: Proposta de Preço pela Outorga. 

E, por estarem de acordo, foi lavrado o presente Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e 
forma, que contém folhas todas numeradas e rubricadas, com exceção da última, que 
vai assinada, perante duas testemunhas, sendo os 3 (três) - ANEXOS, compostos de 
_____ folhas, todas também numeradas e rubricadas. 

Ministro das Comunicações Permissionária 

Testemunhas: 



o 

o 

ANEXO VI 

Modelo de Procuracão 

( Denominação ou razão social da pessoa jurídica, endereço da sede, nº de inscrição no CNPJ), 
nomeia e constitui seu bastante procurador (nome, qualificação, documento de identidade nº do 
CPF) a quem outorga poderes para representá-la em todos os atos da Concorrência nº __ 1_­
CEL/MC, promovida pelo Ministério das Comunicações, podendo apresentar Documentação de 
Habilitação, Proposta Técnica e Proposta de Preço pela Outorga, passar recibo, rubricar 
documentos, apresentar impugnações, assinar lista de presença e atas, desistir de prazo recursal, 
interpor recursos e impugná-los, ter vista dos autos, bem como praticar todos os atos necessários 
ao fiel cumprimento deste mandato. 

(local e data) 

(identificação do(s) representante(s) legal(is) da Proponente que assinarem a procuração, com a 
indicação de sua(s) função(ões) na pessoa jurídica.) 

OBS.: A procuração só será aceita se contiver firma reconhecida do signatário. 
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Ao Senhor 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
GABINETE DO MINISTRO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE SERVIÇOS DO GABINETE 
Esplanada dos ]14inistérios, Bloco R, Sala 722 

70044-900 Brasilia-DF . , 
Tel.: (61) 311-6242 - 321-7484- Fax: (61) 311-6583 

/2012/GM-MC 
Brasília, 26 de .Qutubro 

LUiS ALBERTO DOS SANTOS 
Subchefe de Analise e Acompanhamento de Políticas Governamentais 
Palácio do Planalto, 4Q andar 
70150-900 Brasília-DF 

Assunto: Encaminha anexo(s) 

Senhor Subchefe, 

de 2012. 

Atendendo à orientação dessa Subchefia e ao que dispõe o Decreto nQ 3.714, de 3 de 
janeiro de 2001, referente à transmissão eletrônica de documentos, encaminho, em anexo, os 
seguintes processos: \, 

MC 00266 2012 
- 53720.000489/2001 

MC 00267 2012 
-53000.042099/2010 

MC 00268 2012 
- 53000.009608/2010 

MC 00269 2012 
- 53830.000286/2002 

Atenciosamente, 

OFATOSNORMATIVOS 

(#t&~-t;_ 
PEDRO DE ALCÂNTARA DUTRA 

Coordenador-Geral 
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